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PREFAÇÃO 


Contém  este  tomo  xv  tres  aiinos  do  rei- 
nado do  Senhor  ReiD.  José, quesão:  1760, 
1761  e  1762.  Principia  com  a  ruptura  com 
a  corte  de  Roma.  Dá-se  noticia  da  creação 
da  intendência  xgeral  da  policia,  e  seu  pri- 
meiro intendente.  Capitulação  da  colónia 
do  Santissiino  Sacramento.  Creação  do  real 
collegio  de  nobres.  Distincçôes  dos  gene- 
raes  nos  uniformes.  Cteação  de  gtlardas 
marinhas,  e  tenentes  de  mar.  Leis  sobre 
os  dotes  das  fidalgas  e  casamentos  de  fi- 
dalgos. Determinações  sobre  o  nojo  das 
viuvas.  Alforria  dos  pretos*  Pacto  de  fa- 
milia  entre  a  França  e  Hespanha,  que  deu 
motivo  á  guerra  contra  Portugal.  Noticia 
d'esta  guerra.  Creação  do  real  erário.  De- 
ereta-se  sobre  a  mesa  dos  generaes,  sua  de- 
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nominação,  sua  divisa.  Formalidades  das 
salvas.  Compra  de  cavallos  por  conta  do 
estado.  Extincção  das  ordenanças.  Au- 
gmento  do  numero  das  tropas,  acrescen- 
tamento de  companhias.  Manda-se  dar 
exercicio  aos  mestres  de  campo  generaes 
da  provincia  da  Beira,  e  partido  do  Porto. 
Formação  de  mais  quatro  regimentos.  Fa- 
culdade aos  ofíiciaes  de  cavallaria  de  po- 
derem trocar  os  postos.  Formalidade  das 
barracas.  Perdão  aos  criminosos.  Levan- 
tam-se  dois  batalhões  de  tropas  suissas, 
debaixo  das  condições  ahi  mencionadas. 
Chegada  de  tropas  estrangeiras;  nome  de 
seus  corpos.  Chegada  e  retirada  de  lord 
Tirawley.  Vinda  do  príncipe  de  Mecklem- 
bourg  e  do  conde  de  Lippe.  Modo  de  for- 
necer o  exercito  pelo  real  erário.  Ordena-se 
aos  officiaes  e  soldados  o  poderem  passar 
de  uns  para  outros  corpos  sem  preceder 
decreto  ou  outra  nova  ordem.  Modo  do 
pagamento  do  soldo  aos  officiaes  e  solda- 
dos. Concedem-se  patentes  assignadas  aos 
officiaes  do  terço  dos  auxiliares.  Preferen- 
cia no  commando  aos  officiaes  mais  gra- 
duados. Effeitos  da  guerra,  capitulação  de 
Almeida.  Artigos  preliminares  de  paz  en- 
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tre  as  tres  potencias,  Inglaterra,  Hespa- 
nha  e  França. 

Nomeações  de  conselheiros  de  estado, 
de  regedor  das  justiças,  de  juiz  conserva- 
dor do  commercio,  de  procurador  da  fa- 
zenda, de  presidente  do  desembargo  do 
paço,  da  junta  da  administração  do  tabaco, 
de  governadores  para  as  províncias,  de 
embaixadores  a  Madrid  e  a  Nápoles. 

Chegada  do  embaixador  de  Hespanha, 
e  do  conde  dos  Arcos,  vindo  do  governo 
da  Bahia.  Desposorios  do  duque  do  Cada- 
val, do  conde  de  Soure  e  do  conde  de  Villa 
Nova.  Nascimento  do  príncipe  D.  José. 

Dá-se  noticia  dos  seguintes  personagens: 
o  bispo  eleito  de  Angola,  D.  Fr.  José  do 
Menino  Jesus;  o  padre  Balthazar  da  En- 
carnação; a  duqueza  do  Cadaval,  viuva 
do  duque  D.  Jayme ;  o  primeiro  marquez 
de  Tancos;  o  primeiro  marquez  de  La- 
vradio; o  quinto  conde  de  S.  Vicente; 
Nuno  da  Silva  Telles;  Fernando  de  Lar- 
ra; D.  Diogo  de  Noronha;  D.  Catharina 
de  Noronha;  D.  Anna  de  Lorena;  o  padre 
Gabriel  Malagrida,  morto  de  garrote  e  de- 
pois queimado. 

Noticias  de  outras  nações.  Desavença 
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entre  a  republica  de  Génova  e  o  Papa 
Clemente  XIII;  morte  da  Eainlia  de  Hes- 
panha;  morte  de  Jorge  II,  Rei  da  Gran- 
Bretanha;  acclamação  de  Jorge  III;  com- 
bate dos  inglezes  com  os  francezes;  morte 
da  Imperatriz  da  Rússia;  acclamação  de 
Pedro  III,  seu  sobrinho. 

Dâ-se  noticia  do  commercio  e  legislação 
d'estes  tres  annos. 


CAPITULO  I 


Ruptura  com  à  corte  de  Roma 

Damos  principio  ás  noticias  (Teste  anno  neo 
com  o  seguinte  facto  da  ruptura  com  a 
corte  de  Roma,  pelos  seguintes  documen- 
tos. 

Pro-memoria 

Que  El-Rei  F idclissimo  mandou  remetter  em  29  de  maio  do  presente 
anno  de  1760  a  Francisco  de  Almada  de  Mendonça,  seu  ministro 
plenipotenciário  na  cúria  de  Roma,  para  informar  com  ella  o  Papa, 
de  que  o  cardeal  secretario  de  estado  havia  declarado  a  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  um  decisivo  rompimento  em  nome  de  Sua  San- 
tidade; e  de  que  o  mesmo  monarcnà  se  achava  já  constituído  na 
extremosa,  indispensável  c  ultima  urgência  de  occorrer  desde  logo., 
tanto  ao  decoro  pontifício,  como  á  sua  auctoridade  regia,  sem  mais 
perda  de  tempo. 

1.  El-Rei  Fidelíssimo  ouviu  com  as- 
sombro igual  á  summa  veneração,  que 
constantissimamente  professa  a  Sua  San- 
tidade, os  resultados  da  audiência  que 
Francisco  de  Almada  de  Mendonça,  seu 
ministro  plenipotenciário  na  cúria  de  Ro- 
ma, teve  do  Santíssimo  Padre  em  9  de  no- 
vembro do  anno  próximo  passado,  e  da 
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pro-memoria  que  n'aquelle  acto  offereceu 
da  parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

2.  Na  mesma  audiência  representou  o 
dito  ministro  plenipotenciário  de  viva  voz 
e  por  escripto,  com  os  justíssimos  motivos 
que  o  dito  monarcha  havia  tido  para  se 
formalisar  dos  públicos  e  indecorosos  at- 
tentados  commettidos  contra  a  sua  auctori- 
dade  regia  pelos  cardeaes  Torriggiani  e 
Acciaioli,  a  indispensável  necessidade  que 
havia  de  fazer  Sua  Santidade  cessar  o  hor- 
roroso escândalo  que  em  todo  o  mundo 
christão  tinham  causado,  não  só  os  referi- 
dos públicos  attentados,  mas  também  a 
dilação  do  castigo  dos  regulares  réus  do 
execrando  insulto  de  3  de  setembro  do 
anno  de  1758;  pela  demora  do  breve  ex- 
tensivo dos  que  o  Santo  Padre  Grego- 
rio XIII  havia  expedido  em  15  e  25  de 
outubro  de  1583  aos  bispos  e  arcebispos 
dos  reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e 
ao  presidente  e  deputados  da  mesa  da  con- 
sciência e  ordens,  para  relaxarem  aos  mi- 
nistros régios  todos  os  presbyteros  se- 
culares e  regulares,  que,  ou  attentassem 
contra  as  pessoas  reaes,  ou  perturbassem 
com  sedições  a  tranquillidade  publica  dos 
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vassallos  dos  mesmos  reinos  e  seus  domí- 
nios. 

3.  Consequentemente  instou  o  mesmo 
ministro  tão  obsequiosa  como  indispensa- 
velmente:  por  uma  parte,  para  que  Sua 
Santidade,  em  logar  d'aquelles  dois  purpu- 
rados, tão  manifestamente  impedidos,  no- 
measse outros  ministros  apostólicos,  que 
mais  considerada  e  decorosamente  ulti- 
massem a  odiosa  negociação  que  ainda 
pende  entre  as  duas  cortes ;  por  outra  par- 
te, para  que  a  Sua  Magestade  Fidelíssima 
fosse  feita  uma  reparação  tal  e  tão  signi- 
ficante, que  por  meio  d'ella  cessasse  com 
a  necessária  promptidão  o  universal  es- 
panto que  a  toda  a  Europa-  tinham  cau- 
sado os  referidos  dois  purpurados  com  a 
declarada  e  descoberta  cooperação,  com 
que  ambos,  de  commum  accordo,  sem  o 
menor  rebuço,  haviam  conspirado  a  favor 
dos  réus  dos  horrorosos  insultos,  e  igual- 
mente horrorosas  calumnias,  que  não  só 
estes,  ou  aquelles  individuos  da  sociedade 
denominada  de  Je$u,  mas  sim  todo  o  go- 
verno, e  todo  o  commum  d?ella,  havia  com- 
mettido  e  espalhado  no  reino  de  Portugal 
e  todos  os  seus  dominios,  e  havia  feito  sair 
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(Telles  para  toda  a  Europa,  até  desde  ú 
mesma  côrte  cabeça  da  Igreja  Catholica ; 
e  pela  outra  parte,  emfim,  para  que  Sua 
Santidade  fizesse  remover  os  excogitados 
pretextos  com  que  até  então  haviam  pro- 
curado os  mesmos  dois  purpurados  fazer 
um  objecto  de  discussões  e  de  disputas, 
a  obsequiosissima  condescendência  com 
que  Sua  Magestade  Fidelíssima  tinha  pe- 
dido o  sobredito  breve  em  um  caso,  no 
qual  os  direitos  divino,  natural  e  das  gen- 
tes, a  quotidiana  pratica  de  outras  poten- 
cias tão  illuminadas  como  religiosas,  e  até 
o  costume  do  mesmo  reino  de  Portugal, 
provado  pelos  exemplos  de  differentes  mo- 
narchas  piíssimos,  e  devotíssimos  venera- 
dores  da  Sede  Apostólica,  haviam  aucto- 
risado  Sua  Magestade  Fidelíssima  para 
mandar  proceder  á  ultima  pena  contra  os 
regulares  immediatamente  convencidos  de 
tão  contagiosas  e  execrandas  culpas. 

4.  A  notoriedade  e  urgência  dos  moti- 
vos doestas  indispensáveis  instancias,  e  a 
indefectivel  justiça  e  paternal  contempla- 
ção de  Sua  Santidade,  animaram  tão  vi- 
vamente a  firme  fé  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, que  o.mesmo  monarcha  esperou 
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sem  duvida  alguma  que  a  reparação  e  o 
remédio  de  tão  disformes  attentados,  e  de 
tão  justas  e  necessárias  queixas,  só  tar- 
dariam emquanto  se  achassem  impedidos 
os  caminhos  de  chegarem  ao  conhecimento 
do  Santíssimo  Padre  as  insuperáveis  ra- 
sões  que  tinham  constituído  a  extremosa 
urgência  das  mesmas  indispensáveis  e 
precisas  instancias. 

5.  Aquella  bem  fundada  esperança  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  recebeu  novas 
forças  para  se  confirmar  da  informação, 
que  chegou  ao  mesmo  monarcha,  de  ha- 
ver Sua  Santidade  nomeado  o  eminentis- 
.  simo  cardeal  Cavalchini  para  conferir  com 
o  ministro  plenipotenciário  de  Sua  dita  Ma- 
gestade, e  de  que  com  eífeito  havia  tido 
com  elle  algumas  conferencias,  com  in- 
teira exclusiva  do  eminentíssimo  cardeal 
Torriggiani. 

G.  A  mesma  esperança  caducou  porem 
inteiramente  pela  nova  ingerência  do  dito 
eminentíssimo  cardeal  Torriggiani,  e  pelo 
aggravante  e  intempestivo  officio  que,  em 
28  de  novembro  do  mesmo  anno  próxi- 
mo precedente,  passou  inesperadamente 
aquelle  eminentíssimo  purpurado  ao  dito 
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ministro  plenipotenciário  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima;  officio  no  qual,  tratan- 
do-se  de  um  monarcha  assassinado  na  sua 
mesma  corte  por  machinações  provadas 
e  julgadas  de  uma  congregação  de  homens 
pelo  seu  instituto  dedicados  a  Deus,  e  de 
um  monarcha  sobre  aquelle  execrando  des- 
acato aggravantissimamente  offendido  por 
mais  de  anno  e  meio  na  mesma  corte  ca- 
beça da  Igreja  Catholica  pelas  calumnias 
e  insultos  dos  mesmos  abomináveis  ho- 
mens, e  dos  ministros  da  mesma  cúria  seus 
fautores;  passou  o  dito  cardeal  secretario 
de  estado  n'estas  aggravantissimas  cir- 
cumstancias  a  romper  formalmente  a  guer- 
ra com  o  mesmo  monarcha  em  nome  de 
Sua  Santidade,  emquanto  declarou  n'a- 
quelle  officio  pelos  arrogantes  e  desusados 
termos  n'elle  expressos,  que  o  Santíssimo 
Padre  era  e  seria  sempre  fautor  e  prote- 
ctor dos  jesuítas,  públicos  e  notórios  ad- 
versários de  Sua  Magestade  Fidelíssima; 
que  são  termos,  nos  quaes  não  fica  a  me- 
nor duvida  em  que,  conforme  o  direito  na- 
tural e  das  gentes,  e  a  pratica  de  todas  as 
potencias  soberanas,  se  declara  por  inimi- 
go todo  aquelle  príncipe,  que  toma  o  par- 
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tido  dos  inimigos  declarados  de  qualquer 
outro  príncipe,  como  praticou  o  dito  car- 
deal secretario  de  estado;  primeiro  com  os 
factos  insultantes,  que  fez  manifestos  por 
mais  de  anno  e  meio;  depois  com  os  suc- 
cessivos  escriptos,  que  mandou  á  corte 
de  Lisboa,  e  ultima  e  formalmente  por 
aquelle  decisivo  officio  de  28  de  novembro 
do  anno  próximo  precedente.  E  se  isto  pro- 
cede sem  controvérsia  entre  potencias  so- 
beranas, que  têem  auctoridade  publica  para 
se  fazerem  uma  guerra  legitima,  muito 
mais  aggravante  milita  no  caso  de  que  tra- 
tou o  referido  ofíicio,  caso  no  qual  a  for- 
mal declaração,  que  n'elle  se  fez  contra 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  foi  feita  a  fa- 
vor de  uma  congregação  de  homens  par- 
ticulares, rebeldes,  assassinos,  infames,  e 
por  taes  solemnemente  convencidos  e  jul- 
gados definitivamente  no  mesmo  palácio 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  sobre  pro- 
vas claras,  evidentes  e  exuberantes  pelo 
mais  auctorisado,  mais  qualificado  e  mais 
numeroso  tribunal,  que  nunca  se  tinha  eri- 
gido na  corte  de  Lisboa. 

7.  E  não  sendo  já  n'estas  circumstan- 
cias  compatível  com  a  decência  de  Sua  Ma- 
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gestade  Fidelíssima  que  o  mesmo  monar- 
cha  exponlia  por  uma  parte  á  tiara  pon- 
tifícia a  lhe  imputarem  as  pessoas  menos 
reverentes  e  menos  consideradas  a  conti- 
nuação de  absurdos  similliantes  aos  que  no 
dito  papel  de  28  de  novembro,  e  nos  mais 
que  tinham  precedido,  accumulou  o  refe- 
rido cardeal,  e  exponha  pela  outra  parte 
a  auctoridade  da  sua  coroa  a  desaires  tão 
disformes  e  tão  continuados  como  os  re- 
feridos ;  acaba  o  dito  ministro  plenipoten- 
ciário de  receber  as  positivas  ordens  de 
representar  a  Sua  Santidade  nos  mais  pre- 
-  cisos  e  significantes  termos  o  seguinte. 
8.  Sua  Magestade  Fidelíssima,  persis- 
tindo sempre  por  uma  parte  nos  mesmos 
sentimentos  de  constituir  Sua  Santidade 
na  demonstrativa  certeza  de  que  a  sua  fi- 
lial veneração  á  sagrada  pessoa  do  mesmo 
Santíssimo  Padre,  a  sua  illimitada  devo- 
ção á  santa  Séde  Apostólica^  e  o  seu  ardente 
desejo  de  contemplar  a  auctoridade  pon- 
tifícia, tèem  sido  e  serão  sempre  os  mais 
constantes,  e  os  mais  exemplares,  e  não 
devendo,  nem  podendo  já  pela  outra  parte 
deixar  ao  mesmo  tempo  de  reivindicar, 
desde  ás  ultimas  extremidades  da  sua  re- 
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ligiosissima  condescendência,  a  auctorida- 
de  regia  da  sua  coroa,  a  qual  auctoridade 
não  pode  ceder,  mas  deve  sustentar  tão 
independente  no  temporal,  como  lhe  foi 
transmittida  pelos  seus  augustos  predeces- 
sores, até  para  defender  a  mesma  Igreja, 
de  que  tem  sido  e  é  constantíssimo  pro- 
tector nos  seus  reinos  e  dominios:  manda 
informar  Sua  Santidade  do  ultimo  e  cri- 
tico estado  doesta  sensibilissima  e  urgen- 
tíssima necessidade  do  seu  régio  decoro 
pela  deducção  que  acompanha  este  me- 
morial. 

9 .  Com  os  manifestos  motivos,  que  n'ella 
vão  substanciados,  tem  o  mesmo  ministro 
plenipotenciário  a  ordem  de  declarar,  nos 
termos  mais  positivos  e  formaes,  que  a  sua 
corte  não  receberá  outro  algum  papel  pelos 
officios  dos  cardeaes  Torriggiaíii  e  Ac- 
ciaioli,  nem  com  elles  terão  a  menor  pra- 
tica os  ministros  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima; é  esperando  o  mesmo  monarcha 
que  Sua  Santidade  haja  de  nomear  para 
os  negócios  do  seu  reino  outros  ministros, 
nos  quaes  concorram  as  luzes  e  os  senti- 
mentos necessários  para  cumprirem  com 
o  decoro  do  vigário  de  Christo  na  terra. 


10 


e  Com  a  decência  de  um  monarcha  imme- 
diato  a  Deus  no  temporal,  e  filho  tão  de- 
voto e  tão  benemérito  da  Santa  Séde  Apos- 
tólica. 

10.  A  mesma  ordem  recebeu  o  dito  mi- 
nistro plenipotenciário  para  supplicar  a 
Sua  Santidade  a  reparação  dos  attentados, 
que  os  mesmos  dois  eminentissimos  car- 
deaes  têem  commettido  de  accordo  com- 
mum  contra  a  dignidade  pontifícia,  e  con- 
tra o  decoro  da  coroa  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, que  espera  também  da  justiça  de 
Sua  Santidade  que  faça  cessar  os  mesmos 
attentados  por  algumas  demonstrações  tão 
publicas  como  o  têem  sido  os  escândalos 
que  d'elles  resultaram,  com  espanto  uni- 
versal de  toda  a  Europa. 

11.  A  mesma  ordem  recebeu  também  o 
dito  ministro  para  pedir  uma  final  respos- 
ta, assim  sobre  a  declaração  do  rompimen- 
to que  se  contém  no  dito  officio  de  28  de 
novembro,  como  sobre  se  reduzir  o  breve 
do  consentimento  para  a  relaxação  dos  re- 
gulares criminosos  de  lesa  magestade  aos 
termos  dos  outros  dois  breves  expedidos 
para  o  mesmo  reino  de  Portugal  em  15  e 
25  de  outubro  de  1583 ,  pelo  Santo  Padre 
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Gregorio  XIII ;  vindo-lhe  prohibido  accei- 
tar  qualquer  ampliação  ou  restricção,  que 
altere  as  dicções  dos  referidos  breves  de 
Gregorio  XIII:  isto  na  consideração  de 
que  o  Santíssimo  Padre,  logo  que  a  ver- 
dade dos  factos  poder  chegar  ao  seu  illu- 
minado  conhecimento,  comprehenderá  fa- 
cilmente, que  nem  ha  cousa  mais  natura} 
e  mais  decente  para  Sua  Santidade  do  que 
não  apparecer  no  seu  sagrado  nome  uma 
declaração  de  rompimento  como  a  referi- 
da, e  mandar  expedir  o  breve  de  que  se 
trata  na  forma  do  costume  e  do  teor  dos 
outros  dois  breves,  que  foram  expedidos 
para  o  dito  reino  de  Portugal  nos  casos 
similhantes;  nem  poderia  haver  cousas 
mais  indecorosas  para  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, do  que  tolerar  uma  similhante 
declaração,  e  receber  um  breve  differente 
dos  dois  acima  referidos,  fazendo-se  n'elle 
restricções  inauditas,  e  isto  quando  se  trata 
de  um  caso  tão  horroroso,  qual  se  não  viu 
outro  em  Portugal,  e  quando  o  desacato, 
como  feito  immediatamente  á  real  pessoa 
de  Sua  dita  Magestade,  era  digno  de  todas 
as  maiores  e  mais  expmssivas  ampliações 
e  precauções,  sem  a  isto  se  pôr  a  menor 
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duvida,  como  certamente  não  haveria  pos- 
to, se  a  verdade  podesse  ter  entrado  até 
agora  no  gabinete  de  Sua  Santidade. 

12.  A  mesma  ordem  recebeu  emfim  o 
dito  ministro  plenipotenciário  para  suppli- 
car  a  Sua  Santidade  que  se  sirva  de  o  es- 
cusar de  continuar  mais  conferencias  e 
discussões  sobre  aquelles  dois  desagradá- 
veis assumptos;  porque  nem  a  rasão  e  a 
decência  permittem  que  sobre  tão  odiosos 
pontos  se  continue  uma  pratica  de  discus- 
sões e  de  duvidas,  a  ambas  as  cortes  já  ha 
muito  tempo  desairosas,  nem  as  instruc- 
ções  do  mesmo  ministro  o  auctorisam  para 
mais  do  que  fazer  a  presente  representa- 
ção, e  reexpedir  o  correio  que  transpor- 
tou aquelles  despachos  com  as  sobreditas 
respostas,  ou  sem  ellas,  no  caso  de  encon- 
trarem duvidas  ou  demoras. 

Segunda  pro-memoria 

Expedida  no  mesmo  dia  29  de  maio  de  17G0,  para  ser  apresentada  ao 
Papa  na  mesma  audiência  em  que  se  lhe  offerecesse  a  primeira  . 
N'ella  se  trata  das  applicações  dos  bens  que  foram  sequestrados 
aos  regulares  da  companhia  denominada  de  Jesu. 

Beatíssimo  padre: — 1.  O  abaixo  assi- 
gnado,  ministro  plenipotenciário  deEl-Rei 
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Fidelíssimo,  tem  ordem  de  representar  a 
Vossa  Santidade  o  seguinte. 

2.  Pela  justa,  necessária,  indispensável 
e  total  expulsão  dos  regulares  da  compa- 
nhia denominada  de  Jesu  dos  reinos  de 
Portugal,  dos  Algarves  e  dos  seus  domí- 
nios, vagaram  n'elles  todos  os  bens  que 
pertenciam  aos  sobreditos  regulares  to- 
talmente expulsos. 

3.  Havendo-se  posto  ao  tempo  da  refe- 
rida expulsão  em  um  geral  sequestre*  e 
segura  custodia  todos  os  referidos  bens 
para  serem  conservados,  até  se  averigua- 
rem as  suas  differentes  naturezas,  se  acliou 
no  exame,  que  d'ellas  se  fez,  que  eram  as 
que  o  mesmo  ministro  plenipotenciário 
vae  expor. 

4.  Alguns  dos  referidos  bens  se  acliou 
que  eram  não  somente  seculares,  mas  ré- 
gios e  separados  por  doações  do  patrimó- 
nio da  coroa,  para  a  qual  voltaram  im- 
mediatamente  pelo  direito  da  reversão, 
estabelecido  nas  leis,  direitos  e  costumes 
dos  mesmos  reinos,  n'elles  sempre  suc- 
essiva e  inçoncussamente  praticados  nos 
casos  como  este,  em  que  se  trata  da  total 

xtineção  dos  regulares  donatários  nos  rei- 
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nos  e  domínios  dos  monarchas  doadores, 
de  cujas  doações  foi  esta  condição  sempre 
inseparável,  caso  o  qual  agora  se  verifi- 
cou nos  seus  precisos  termos  pela  total 
expulsão  dos  ditos  regulares  da  compa- 
nhia denominada  de  Jesu. 

5.  Outros  dos  referidos  bens  se  achou 
que,  sendo  também  por  sua  natureza  se- 
culares, consistiam  em  fazendas  e  padrões 
de  juros  reaes,  que  os  seus  originários  se- 
nhores e  possuidores  vincularam  em  ca- 
pellas  perpetuas,  affectando-as  com  os  en- 
cargos de  certos  números  de  missas,  de 
certos  dotes,  esmolas  e  outras  obras  pias, 
e  de  certos  estabelecimentos  de  escolas,  e 
chamando  para  administradores  d'elles  os 
sobreditos  regulares,  por  cuja  total  expul- 
são e  vacatura,  que  d'ella  se  seguiu,  fi- 
caram também  pertencendo  a  Sua  Mages- 
tade,  e  aos  seus  magistrados  ordinários, 
as  nomeações  de  administradores  dativos, 
que  conservem  os  bens  das  ditas  capellas, 
e  bem  cumpram  os  encargos  pios  com  que 
foram  gravadas  pelos  seus  fundadores, 
como  da  mesma  sorte  é  expresso  nas  leis, 
direitos  e  costumes  dos  mesmos  reinos, 
que  n'elles  se  têem  sempre  observado  e 
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estão  observando  quotidiana  e  inconcus- 
samente,  quando  se  não  trata  de  commutar 
a  disposição  pia ;  mas  sim  e  tão  somente 
da  nomeação  das  pessoas,  que  devem  cum- 
prir as  ultimas  vontades  que  determina- 
ram as  mesmas  obras  pias. 

6.  E  assim  se  tem  com  effeito  praticado 
depois  do  referido  sequestro,  havendo  Sua 
Magestade  Fidelissima  mandado  expedir 
as  ordens  necessárias,  para  que  senão  de- 
morasse, nem  ainda  por  um  só  dia,  o  cum- 
primento de  todas  aquellas  pias  disposi- 
ções. 

7.  Entre  os  bens  seculares  d'aquella 
natureza,  a  que  Sua  Magestade  Fidelissi- 
ma e  os  seus  magistrados  ordinários  cos- 
tumam nomear  administradores  dativos, 
na  sobredita  forma,  se  compreliendem  al- 
guns bens  de  raiz  e  sommas  de  dinhei- 
ros, que  foram  deixados  para  se  applica- 
rem  a  fundações  de  collegios  no  reino  de 
Portugal,  e  a  missões  nos  dominios  ultra- 
marinos do  dito  reino,  feitas  pelos  mes- 
mos regulares  expulsos.  Estas  disposições 
pias  por  sua  natureza,  não  se  podendo 
cumprir  no  modo  em  que  foram  ordena- 
das pelos  seus  respectivos  instituidores 
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depois  da  referida,  justa,  necessária,  in- 
dispensável e  total  expulsão  dos  sobredi- 
tos regulares  da  companhia  denominada 
de  Jesu,  deseja  o  mesmo  Monareha  Fide- 
líssimo que  sejam  commutadas  em  outras 
applicações  tão  pias,  meritórias  e  indis- 
pensavelmente  urgentes,  como  são :  pri- 
meira, a  das  fundações  das  muitas  igrejas 
decorosas,  de  que  se  acham  tão  necessi- 
tados os  sertões  da  America  pertencentes 
á  coroa  de  Portugal,  que  por  muito  mais 
de  um  século  occuparam  os  sobreditos  re- 
gulares com  exercícios  profanos  e  repro- 
vados;  segunda,  a  sustentação  dos  muitos 
parochos  seculares  e  regulares,  que  já  se 
acham  nos  referidos  sertões  cultivando 
aquella  vinha  do  Senhor,  que  até  agora 
padeceu  tanto  por  falta  de  fabrico ;  tercei- 
ra, as  despezas  também  indispensavel- 
mente  necessárias  para  vestir,  alimentar 
e  civilisar  os  índios  habitantes  dos  mes- 
mos sertões,  e  os  reduzir  ao  grémio  da 
Santa  Madre  Igreja. 

8.  E  ainda  que  nos  referidos  termos  de 
se  haver  feito  impossível,  pela  total  ex- 
pulsão dos  sobreditos  regulares,  o  espe- 
cifico cumprimento  d'aquellas  pias  dispo- 
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sições,  compete  aos  respectivos  prelados 
diocesanos  a  commutação  d'ellas,  confor- 
me o  direito  canónico,  e  á  disposição  do 
concilio  tridentino;  comtudo  sempre  a 
obsequiosa  atteiição  do  mesmo  monarclia 
manda  significar  a  Vossa  Santidade  o  que 
passa  ao  dito  respeito,  pára  que,  adiando 
que  supprir,  o  suppra  debaixo  da  clausu- 
la qualenus  opus  sit. 

9.  Outros  dos  referidos  bens  se  achou 
que  consistiam  nas  igrejas  das  casas  pro- 
fessas e  collegios  dos  ditos  regulares,  nos 
edifícios  claustráes  das  mesmas  casas  e 
collegios,  que  são  contíguos  ás  mesmas 
igrejas,  e  nos  ornamentos  e  alfaias  del- 
ias. E  porque  estes  bens,  sendo  immediã- 
tamente  dedicados  ao  culto  divino,  são 
ecclesiasticos  por  sua  natureza,  mandou 
á  religiosíssima  piedade  do  mesmo  mo- 
narclia entregar  immediatamente  todos  os 
referidos  bens  aos  respectivos  prelados  or- 
dinários das  dioceses,  onde  se  acham  si- 
tos, para  que  inteiramente  os  adminis- 
trassem e  fizessem  conservar  em  segura 
custodia  até  Sua  Magestade  Fidelissima 
recorrer,  como  até  agora  recorre,  a  Vossa 
Santidade,  para  que  haja  por  bem  com- 
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mutar  a  applicação  dos  referidos  bens,  por 
sua  natureza  ecclesiasticos,  em  outras  ap- 
plicaçôes  pias,  que  sejam  do  maior  servi- 
ço da  Igreja  de  Deus,  e  da  mais  exemplar 
caridade  com  os  próximos;  como  o  da 
erecção  de  parochias,  onde  forem  neces- 
sárias; o  do  estabelecimento  de  collegia- 
das,  onde  também  for  competente ;  o  da 
fundação  de  hospitaes,  collegios  de  edu- 
cação, seminários,  e  outros  similhantes, 
que  a  piedade  do  mesmo  monarcha  achar 
mais  conformes  ás  circumstancias  do  tem- 
po e  dos  respectivos  logares. 

10.  Ultimamente,  porque  outros  dos  re- 
feridos bens.  se  achou  que,  consistindo  em 
dizimos,  eram  também  ecclesiasticos  por 
sua  natureza,  os  mandou  a  mesma  real 
e  religiosíssima  piedade  conservar  da  mes- 
ma sorte  em  segura  custodia,  até  recorrer, 
como  também  recorre  agora,  a  Vossa  San- 
tidade, para  a  commutação  dos  bens  does- 
ta espécie,  e  para  serem  applicados  ás 
mesmas  obras  pias  acima  declaradas. 
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Terceira  pro-memoria 

Para  ser  apresentada  a  Sua  Santidade  ao  mesmo  tempo  ou  na  mesma 
audiência  em  que  se  lhe  oflferecerem  as  duas  que  a  acompanham 
debaixo  dos  números  primeiro  e  segundo.  N'ella  se  formalisa  Sua 
Mag-estade  Fidelissima  do  motivo  com  que  fora  suspensa  na  cúria 
de  Roma  a  expedição  das  bulias  do  bispo  D.  Fr.  Manuel  de  Santa 
Ignez,  nomeado  para  arcebispo  da  Bahia. 

1.  O  abaixo  assignado,  ministro  pleni- 
potenciário de  EhRei  Fidelíssimo,  tem  or- 
dem de  representar  nos  mais  significantes 
e  expressivos  termos  a  justa  e  extrema 
admiração  que  causou  ao  dito  monarcha 
a  noticia,  de  que  a  expedição  das  bulias 
do  bispo  D.  Fr.  Manuel  de  Santa  Ignez, 
nomeado  para  o  arcebispado  da  Bahia, 
que  é  do  padroado  da  corôa  de  Portugal, 
se  havia  suspendido  na  cúria  de  Roma 
com  os  motivos  que  não  são  occultos  a 
Sua  Magestade  Fidelissima,  tomando-se 
para  isso  por  pretexto  a  falia  de  titulo  jus- 
tificativo da  demissão  do  arcebispo  actual 
D.  José  Botelho  de  Matos,  em  cujo  logar 
foi  nomeado  o  referido  D.  Fr.  Manuel  de 
Santa  Ignez. 

2.  Àquella  extremosa  admiração  se  fez 
tanto  mais  pasmosa,  que  a  demissão  do 
sobredito  D.  José  Botelho  de  Matos  não 
só  havia  chegado  á  cúria  de  Roma  justi- 
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ficada  por  modo  ordinário,  mas  verificada 
pelo  modo  mais  auctorisado  e  authentico 
que  podia  haver  para  se  provar  o  facto  da 
mesma  demissão. 

3.  Sendo  certo  que  o  mesmo  facto  não 
foi  allegado  pelo  referido  arcebispo  no- 
meado, ou.  pelos  seus  procuradores,  mas 
sim  afiirmado  de  facto  próprio  pelo  mes- 
mo Monareha  Fidelissimo  na  carta  regia 
firmada  pela  siia  real  mão,  que  havia  di- 
rigido a  Sua  Santidade  immediatamente, 
na  data  de  2  de  novembro  do  anno  pró- 
ximo passado  de  1759,  n'estas  form&es  pa- 
lavras : 

«Achando-se  vago  o  arcebispado  da 
Bahia,  do  padroado  da  minha  coroa,  por 
demissão  que  d'elle  fez  nas  mãos  de  Vossa 
Santidade  com  licença  minha  o  acttial  ar- 
cebispo D.  Jo^é  Botelho  de  Matos,  etc. » 

4.  Em  cujos  termos,  nem  aquella  affir- 
mativa,  que  o  mesmo  monàrcha  fez  do  fa- 
cto próprio  da  demissão,  e  da  licença  que 
tinha  na  sua  real  presença,  podia  ser  re- 
duzida á  menor  duvida  contra  todos  os 
princípios  de  direito  e  da  civilidade,  nem 
Sua  Magestade  Fidelíssima  se  pôde  exi- 
mir de  se  formalisar  da  liberdade  dos  mi- 
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nistros  que  moveram  uma  tão  estranha 
e  indecente  duvida,  esperando  da  illumi- 
nada  circumspecção  de  Sua  Santidade, 
que,  cohibindo  este  e  os  mais  excessos 
que  se  têem  accumulado  com  o  mesmo  ob- 
jecto de  alienar  as  duas  cortes,  se  sirva 
de  mandar  expedir  a  referida  bulia  ao  ar- 
cebispo nomeado  no  logar  do  escuso. 

Carta 

Que  de  ordem  de  Sua  Magestade  escreveu  o  secretario  de  estado 
D.  Luiz  da  Cunha  ao  cardeal  Acciaioli  para  sair  da  corte  de  Lisboa 

Eminentíssimo  e  reverendíssimo  se- 
nhor:—  Sua  Magestade,  usando  do  justo, 
real  e  supremo  poder,  que  por  todos  os 
direitos  lhe  compete,  para  conservar  ille 
sa  a  sua  auctoridade  regia  e  preservar  os 
seus  vassallos  de  escândalos  prejudiciaes 
á  tranquillidade  publica  dos  seus  reinos, 
me  manda  intimar  a  vossa  eminência,  que 
logo  immediatamente  á  apresentação  does- 
ta carta  haja  vossa  eminência  de  sair  does- 
ta côrte  para  a  outra  banda  do  Tejo,  e 
haja  de  sair  via  recta  d'estes  reinos  no 
preciso  termo  de  quatro  dias. 

Para  o  decente  transporte  de  vossa  emi- 
nência se  acham  promptos  os  reaes  escá- 
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leres  na  praia  fronteira  Ú>  Casa  da  habita- 
ção de  vossa  eminência. 

ET  para  que  vossa  eminência  possa  en- 
trar n'elles,  e  seguir  a  sua  viagem  e  ca- 
minho sem  o  menor  receio  de  insultos  con- 
trários á  protecção  que  Sua  Magestade 
quer  sempre  que  em  todos  os  casos  ache 
em  seus  dominios  a  immunidade  do  ca- 
racter de  que  vossa  eminência  se  acha  re- 
vestido, manda  o  dito  senhor  ao  mesmo 
tempo  acompanhar  a  vossa  eminência  até 
á  fronteira  d'este  reino  por  uma  decoro- 
sa e  competente  escolta  militar. 

Fico  para  servir  a  vossa  eminência  com 
o  maior  obsequio.  Deus  guarde  a  vossa 
eminência  muitos  annos.  Paço,  14  de  ju- 
nho de  1760.  —  De  vossa  eminência  ob- 
sequioso servidor  =D.  Luiz  da  Cunha. 

Informação 

Que  se  mandou  a  Francisco  de  Almada  de  Mendonça,  ministro  plenipo- 
tenciário de  Sua  Magestade  Fidelíssima  na  cúria  de  Roma,  para 
participar  ao  Papa  a  noticia  do  procedimento  que  Sua  dita  Mages- 
tade havia  ordenado  que  se  tivesse  com  o  cardeal  Acciaioli. 

Os  factos  referidos  na  deducção  e  nas 
pro-memorias  que  El-Rei  Fidelissimo  di- 
rigiu em  29  de  maio  próximo  pretérito  a 
Francisco  de  Almada  de  Mendonça,  seu 
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ministro  plenipotenciário  na  cúria  de  Ro- 
ma, para  os  fazer  presentes  a  Sua  Santi- 
dade, ao  fim  de  chamar  sem  perda  de 
tempo  da  corte  de  Lisboa  ao  cardeal  Ac- 
ciaioli,  testificam  irrefragavelmente  a  ex- 
tremosa contemplação  com  que  o  dito 
monarcha  havia  estendido  n'aquelles  ofii- 
cios  o  obsequio  ao  Santíssimo  Padre,  e  a 
attençao  á  purpura  cardinalícia,  até  o 
ponto  de  suspender  a  natural  e  indispen- 
sável defeza  a  que  se  achava  urgentissi- 
mamente  obrigado  pelos  direitos  divino, 
natural  e  das  gentes  para  obviar  aos  clan- 
destinos, temerários  e  sediciosos  procedi- 
mentos do  mesmo  cardeal  Acciaioli,  fa- 
zendo-o  Sua  Magestade  sair  sem  maior 
dilação  da  corte  de  Lisboa  pelas  mesmas 
vias  de  facto  de  que  sua  eminência  se  es- 
tava servindo  com  nunca  visto  abuso. 

Aquelle  obsequio  e  aquella  attençao, 
que  El-Rei  Fidelíssimo  devia  esperar  que 
admirassem  e  cohibissem  de  alguma  sor- 
te o  mesmo  cardeal,  emquanto  o  Santís- 
simo Padre  (de  accordo  com  o  dito  mo- 
narcha) dava  sobre  a  clandestina  e  sedi- 
ciosa conducta  de  sua  eminência  aquellas 
providencias,  que  de  sua  natureza  reque- 
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riam  abusos  tão  disformes,  produziram 
porém  o  contrario  effeito  de  animarem  ca- 
da dia  mais  livremente  o  dito  cardeal  a 
accumular  absurdos  a  absurdos,  passando 
dos  particulares  aos  públicos,  até  emfim 
tomar  a  liberdade  de  romper,  não  só  com 
a  auctoridade  regia  do  mesmo  monarcha 
dentro  da  sua  corte,  mas  com  todos  e  ca- 
da um  de  seus  fieis  vassallos. 

Com  o  faustissimo  motivo  do  matrimo- 
nio celebrado  entre  a  Sereníssima  Senho- 
ra Princeza  do  Brazil  e  o  Sereníssimo  Se- 
nhor Infante  D.  Pedro  no  dia  6  do  cor- 
rente mez  de  junho,  ordenou  Sua  Mages- 
tade  a  todos  os  seus  tribunaes,  e  vassallos 
da  sua  corte  que  pozessem  luminárias  nos 
tres  dias  próximos  successivos,  como  com 
effeito  pozeram,  fazendo  todo  o  povo  de 
Lisboa  as  demonstrações  de  alegria  mais 
universaes  e  mais  significantes  da  sua  fi- 
delidade e  zelo  conhecidos. 

Não  se  avisando  para  fazerem  a  mes- 
ma demonstração  plausível  aos  embai- 
xadores e  ministros  estrangeiros,  porque 
seria  cousa  muito  irregular,  ainda  assim 
não  houve  entre  elles  algum,  que  não  ti- 
vesse a  attenção  de  illuminar  a  sua  casa 
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com  todo  o  primor,  concorrendo  n'aquella 
demonstração  de  jubilo  com  a  alegria  ge- 
ral da  côrte  e  do  reino. 

Somente  se  singularisou  o  dito  cardeal, 
fechando  em  todas  as  referidas  tres  noi- 
tes de  alegria  as  janellas  e  portas  das  ca- 
sas da  sua  habitação,  sem  que  se  vissem 
sair,  nem  ainda  as  luzes  do  interior  del- 
ias, que  costumavam  reverberar  pelas  vi- 
draças, vedando-se  as  ditas  janellas  e 
portas  com  tal  affectação,  e  com  silencio 
tão  profundo,  que  a  casa  do  núncio  de 
Sua  Santidade  parecia  uma  casa  deserta 
e  abandonada  pelos  seus  habitantes,  nas 
referidas  noites. 

A  arrogância  d'aquella  resolução  do  car- 
deal núncio  se  adiantou  ainda  mais  pela 
publica  declaração,  que  elle  fez,  de  que 
havia  tomado  a  mesma  resolução  com  o 
motivo  de  lhe  não  ter  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima feito  participar  immediata  e  for- 
malmente a  conta  do  augusto  matrimonio, 
que  deu  assumpto  áquella  publica  e  ge- 
ral festividade. 

E  isto  como  se  o  referido  cardeal  nún- 
cio não  soubesse/ nem  que  se  conhecia 
qual  tem  sido  a  sua  reprovada  conducta 
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na  corte  de  Lisboa,  nem  que,  depois  d'ella 
se  ter  manifestado,  lhe  não  passou  mais 
officio  algum  a  secretaria  de  estado  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima ;  como  se  ignoras- 
se que  o  mesmo  monarcha  dirige  ha  mui- 
tos tempos  pelo  seu  ministro  plenipoten- 
ciário na  cúria  de  Roma  immediatamente 
a  Sua  Santidade  tudo  o  que  tem  que  re- 
presentar ao  Santissinio  Padre,  da  mesma 
sorte  que  agora  o  praticou  com  a  conta, 
que  no  mesmo  dia  do  dito  matrimonio 
mandou  participar  a  Sua  dita  Santidade  ; 
e  como  emfim  se  a  falta  do  referido  cum- 
primento com  o  pessoal  d'elle  referido  car- 
deal núncio  o  podesse  auctorisar  para  en- 
trar com  Sua  Magestade  Fidelíssima,  den- 
tro na  capital  dos  seus  reinos,  em  uma 
desacordada  competência  de  pessoa  a  pes- 
soa, e  para  em  effeito  da  mesma  compe- 
tência fazer  pelo  seu  particular  e  próprio 
arbitrio  (sem  ordem  que  o  legitimasse)  uma 
tão  publica  desattenção  á  auctoridade  regia 
do  mesmo  monarcha,  a  toda  sua  corte  em 
geral,  e  em  particular  a  cada  um  dos  seus 
fieis  e  zelosos  vassallos. 

O  escândalo,  que  todos  receberam,  ha- 
veria rompido  logo  nas  tres  noites  e  de- 
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pois  d'ellas,  contra  a  casa  e  pessoa  do 
mesmo  cardeal  núncio  nos  excessos  do  re- 
sentimento  a  que  foi  e  se  acha  provocado 
o  povo  de  Lisboa,  se  a  religiosíssima  pro- 
videncia de  Sua  Magestade  não  tivesse 
precavido  com  grande  vigilância  todos  os 
meios  de  evitar  tumultos  populares. 

Não  podendo  porém  El-Rei  Fidelíssimo 
n'estas  urgentes  circumstancias,  nem  pre- 
caver bastantemente  as  consequências  fu- 
turas que  contra  a  pessoa  e  auctoridade 
do  mesmo  núncio  podia  ter  a  sua  presen- 
ça nas  ruas  de  Lisboa,  sendo  exposta  á 
vista  de  um  povo  por  sua  natureza  fiel  e 
zeloso  do  respeito  dos  seus  soberanos,  nem 
tão  pouco  retardar  á  sua  auctoridade  re- 
gia a  prompta  reparação,  que  só  podia  em 
tal  caso  fazer  cessar  o  referido  escânda- 
lo ;  foi  o  mesmo  monarcha  necessitado  a 
mandar,  como  mandou,  sair  logo  da  sua 
corte  e  reino  o  dito  cardeal  núncio,  como 
único  meio  próprio  para  aquelles  úteis  e 
necessários  fins. 

O  mesmo  monarcha  tem  por  certo  que 
o  illuminado  discernimento  de  Sua  Santi- 
dade fará  toda  a  devida  e  justa  reflexão 
na  grande  differença  que  Sua  Magestade 
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Fidelíssima  considerou  entre  os  attenta- 
dos  que  o  dito  cardeal  Acciaioli  foi  ac- 
cumulando  ha  tantos  tempos  na  corte  de 
Lisboa,  com  alguma  tal  ou  qual  appa- 
rencia  de  obrar  debaixo  do  pretexto  do 
seu  ministério,  e  entre  estes  últimos  ex- 
cessos, que  agora  publicou  como  particu- 
lar pelo  seu  próprio  e  pessoal  arbitrio, 
sem  a  menor  possibilidade  para  os  pre- 
textar com  as  ordens  que  notoriamente 
se  vê  que  não  podia  ter  da  sua  corte  a 
respeito  de  um  facto  tão  repentino  e  tão 
inopinado. 

Differença  a  qual,  no  caso  em  que  se 
acha  o  referido  núncio,  é  tão  essencial,  que 
n'elle  não  costumam  forínalisar-se  os  so- 
beranos dos  actos  de  natural  defeza  ne- 
cessariamente praticados  contra  os  seus 
embaixadores  e  ministros  públicos,  quan- 
do estes,  saindo  fora  dos  limites  das  suas 
ordens  e  das  funcções  dò  seu  caracter, 
commettem  insultos  Voluntários  como 
particulares,  o  que  é  justamente  o  mesmo 
que  praticou  o  dito  cardeal  Acciaioli,  não 
contra  qualquer  pessoa  particular  somen- 
te, que  eraro  que  bastava,  mas  sim  contra 
Stia  Magestade  Fidelíssima,  dentro  na  sua 


corte,  á  vista  de  todos  os  seus  vassallos  e 
de  todas  as  nações  da  Europa. 

Finalmente  a  mesma  Sua  Magestade 
Fidelissima  sobre  esta  certeza  não  hesi- 
tou, nem  por  um  só  momento,  em  que  Sua 
Santidade,  logo  que  for  informado  do  re- 
ferido caso,  conhecerá  clarissimamente 
que  os  attentados  pessoaes  com  que  o 
mesmo  cardeal  Acciáioli  se  deliberou  a 
forçar  pelo  seu  particular  arbitrio  o  pro- 
cedimento do  dito  monarcha,  o  fez  tão 
indispensavelmente  necessário  com  o  pes- 
soal do  mesmo  prelado,  como  é  distincto 
e  separado  da  perenne  e  indefectivel  ve- 
neração a  Sua  dita  Santidade,  e  á  Santa 
Séde  Apostólica,  com  que  Sua  Magestade 
Fidelissima  persiste  e  persistirá  sempre 
em  proteger  e  sustentar  nos  seus  reinos 
e  dominios  o  decoro  do  ministério  ponti- 
fício, e  a  immunidade  dos  ministros  da 
Igreja,  em  tudo  o  que  o  direito  divino, 
natural  e  das  gentes  e  a  possibilidade 
podérem  permittil-o. 
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Carta 

Que  o  ministro  plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  escre- 
veu em  2  de  julho  de  1760  ao  cardeal  protector,  na  conformidade 
da  instrucção  de  29  de  maio  próximo  precedente,  tendo-se  negado 
a  audiência  que  fora  antes  concedida  ao  dito  ministro. 

Eminentíssimo  e  reverendíssimo  se- 
nhor.—  1.  A  exemplarissima  devoção  que 
El-Rei  Fidelíssimo  meu  amo  professou 
sempre  á  Santa  Sede  Apostólica,  e  tem 
constantemente  professado  a  Sua  Santi- 
dade, fez  com  que  Sua  Magestade  dissi- 
mulasse até  agora  com  a  mais  singular 
moderação  os  attentados  resumidos  na 
deducção  inclusa,  que  o  ministério  politico 
d?esta  cúria  tem  successivamente  accu- 
mulado  desde  o  mez  de  fevereiro  do  anno 
próximo  passado  de  1759,  contra  a  aucto- 
ridade  regia  do  mesmo  monarclia;  espe- 
rando este  sempre  com  a  mais  firme  fé 
que  só  durariam  aquelles  odiosos  insultos 
emquanto  o  Santíssimo  Padre  não  fosse 
d'elles  completamente  informado,  para  os 
fazer  reparar  com  uma  satisfação  condigna. 

2.  Tanta  foi  a  firmeza  d'aquella  espe- 
rança de  Sua  dita  Magestade,  que  ainda 
nos  escabrosos  termos  de  lhe  haver  o 
mesmo  ministério  declarado  o  formal 
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rompimento,  que  consta  d?aquella  dedue- 
ção,  e  de  se  achar  o  mesmo  monarcha 
assim  auctorisado  pelo  mesmo  ministério 
para  desde  logo  usar  dos  meios  de  facto, 
que  legitima  a  natural  defeza,  se  reduziu 
comtudo  ainda  a  ordenar-me  que  com  a 
sobredita  deducção,  e  com  as  tres  pro- 
memorias  que  vão  marcadas  com  as  le- 
tras A,  B,  C,  pozesse  na  presença  de  Sua 
Santidade  as  offensas  que  a  auctoridade 
regia  do  mesmo  monarcha  tinha  recebido 
do  dito  ministério  politico,  e  o  formal 
rompimento  que  lhe  havia  declarado  pe- 
los mais  positivos  e  significantes  modos, 
exhaurindo  Sua  dita  Magestade  Fidelís- 
sima com  aquellas  suas  representações  o 
ultimo  dos  meios  que  podia  haver  para 
evitar  a  publicidade  de  um  rompimento, 
que  se  lhe  fazia  summamente  sensivel, 
ainda  para  se  defender. 

3.  Com  este  moderado  e  exemplar  ob- 
jecto pedi  ao  Santíssimo  Padre  a  audiên- 
cia em  que  lhe  devia  apresentar  a  sobre- 
dita deducção,  e  as  tres  pro-memorias 
acima  referidas,  em  execução  das  ordens 
que  a  minha  corte  me  havia  expedido 
para  aquelle  effeito. 
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4.  Havendo  porém  eido  aquella  minha 
diligencia  seguida  do  inesperado  successo 
de  se  me  negar  a  dita  audiência,  em  nome 
de  Sua  Santidade,  e  de  se  confirmar  ainda 
mais  com  esta  negativa  o  dito  rompimento 
que  antes  havia  declarado  contra  a  minha 
corte  o  mesmo  ministério  pontifício  por 
todos  os  modos  que  se  acham  substancia- 
dos na  dita  deducção,  só  me  resta  dar  á 
sua  devida  execução  as  outras  ultimas  e 
decisivas  ordens  que  para  este  caso  me 
foram  expedidas. 

5.  Taes  são  as  de  passar  ás  mãos  cie 
vossa  eminência,  não  só  a  dita  deducção 
e  as  referidas  tres  pro-memorias  que  a 
acompanharam,  mas  também  a  outra  ul- 
tima pro-memoria,  que  vae  notada  com 
a  letra  E,  para  que  vossa  eminência  pelo 
teor  d'ellas,  como  protector  dos  negócios 
da  minha  corte  n'esta  cúria,  queira  pôr 
na  presença  de  Sua  Santidade  os  indis- 
pensáveis motivos  com  que  sou  obrigado 
a  sair  de  Roma  sem  maior  dilação.  E  para 
que  a  todo  o  tempo  em  que  se  desobstruí- 
rem os  órgãos  por  onde  os  negócios  (Testa 
natureza  podem  chegar  ao  illuminado  co- 
nhecimento do  Santíssimo  Padre,  conheça 


Sua  Santidade  a  extensão  do  filial  obse- 
quio com  que  El-Rei  meu  amo  apurou  os 
ápices  da  sua  real  condescendência,  até 
ser  forçado  por  um  tão  inesperado  rom- 
pimento a  preservar  das  indecencias  d'elle 
não  menos  o  decoro  pontifício  do  que  a 
sua  auctoridade  regia. 

Pedindo  a  vossa  eminência  que  me 
honre  com  as  suas  ordens,  lhe  beijo  as 
mãos  com  o  maior  obsequio. 

Ultima  pro-memoría 

Que  se  deve  apresentar  a  ►Sua  Santidade 

O  abaixo  assignado,  ministro  plenipo- 
tenciário de  EJ-Rei  Fidelissimo,  tem  a  or- 
dem de  representar  nos  termos  mais  signi- 
ficantes e  formaes  que  ao  mesmo  tempo 
em  que  a  filial  veneração  do  dito  monar- 
cha  á  sagrada  pessoa  de  Sua  Santidade  e 
á  Santa  Sede  Apostólica,  não  poderá  dei- 
xar de  ser  em  todo  o  tempo  a  mais  firme 
e  a  mais  immutavel,  e  epi  que  tem  por 
certo  que  os  paternaes  sentimentos  e  a 
indefectivel  justiça  do  Santíssimo  Padre 
têem  sido  sempre  os  mais  conformes  ao  seu 
illuminado  discernimento  e  á  suprema  di- 
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gnidade  do  vigário  de  Christo;  comtudo, 
havendo  visto  ha  muitos  tempos  com 
exemplarissima  constância  por  uma  serie 
de  factos  decisivos  inteiramente  obstruí- 
dos pelo  ministério  politico  da  cúria  de 
Roma  os  órgãos  por  onde  as  instancias 
da  mesma  Sua  Magestade  Fidelíssima  se 
procuraram  conduzir  ao"  conhecimento 
de  Sua  Santidade,  sem  que  a  experiência 
de  tantas  e  tão  repetidas  condescendên- 
cias successivamente  desaproveitadas  lhe 
permitta  alguma  prudente  esperança  de 
poder  dirigir  as  suas  obsequiosas  suppli- 
cas  á  pessoa  do  Santíssimo  Padre,  de 
sorte  que  as  extraordinárias,  animosas  e 
nunca  vistas  machinações  do  mesmo  mi- 
nistério lhe  não  accumulem  cada  dia 
maiores  desaires  no  futuro,  como  o  tem 
praticado  no  pretérito,  não  sendo  cohe- 
rente  ou  ainda  moralmente  possível,  nem 
que  o  mesmo  monarcha  haja  de  conservar 
em  Roma  um  ministro  publico,  e  um  nu- 
mero de  vassallos  honrados  e  fieis  só  para 
serem  testemunhas  dos  insultos  que  con- 
tra a  sua  auctoridade  regia  e  contra  o 
decoro  pontifício  vae  acrescentando  de 
palavra  e  por  escripto  cada  vez  mais  li- 
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vremente  o  sobredito  ministério  politico, 
e  os  declarados  e  notórios  sequazes  que 
tem  aggregado  ao  seu  partido  com  escân- 
dalo universal  de  toda  a  Europa;  nem 
menos  que  na  corte  do  mesmo  monarcha 
se  conserve  por  mais  tempo  um  núncio, 
que,  tendo  por  obrigação  inlierente  ao  seu 
caracter,  como  cVelle  inseparável,  cultivar 
e  estreitar  cada  dia  mais  a  útil  e  neces- 
sária união  entre  as  duas  cortes,  não  tem 
feito  na  de  Lisboa,  desde  o  fallecimento 
do  eminentíssimo  e  reverendíssimo  car- 
deal Archinto,  outros  officios  que  não  se- 
jam os  de  escrever  por  uma  parte  papeis 
e  cartas  ostensivas  cheias  de  informações 
sinistramente  inventadas  e  pretextadas 
com  factos  que  nunca  existiram,  para  com 
ellas  se  surprehender  em  Roma  a  creduli- 
dade do  Santíssimo  Padre,  e  de  procurar 
pela  outra  parte  perverter  com  praticas 
clandestinas  e  sediciosas  os  vassallos  do 
dito  monarcha,  e  suscitar  inimigos  ao  seu 
felicíssimo  governo  na  mesma  corte  da 
sua  residência,  com  geral  escândalo  d'ella 
e  dos  seus  habitantes. 

Espera  Sua  dita  Magestade  Fidelíssima 
que  Sua  Santidade  reconheça  as  indis- 
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pensáveis  rasões  com  que  o  mesmo  mo- 
narcha  é  tão  urgentemente  obrigado  a 
mandar  logo  retirar  com  o  seu  dito  mi- 
nistro plenipotenciário  os  mais  vassallos 
da  sua  coroa  de  uma  corte,  onde,  sem  po- 
derem fazer  serviço  algum  ao  Santissimo 
Padre,  aggravam  em  cada  hora  mais  com 
a  sua  presença  os  desaires  da  regia  aucto- 
ridade,  que  Sua  ditaMagestade  Fidelíssima 
não  pôde  deixar  de  conservar  tão  illesa  e 
tão  independente  no  temporal  como  lh'a 
transmittiram  os  seus  augustos  predeces- 
sores, sem  se  fazer  responsável,  não  só  a 
Deus  e  á  mesma  Igreja  Catholica  de  que 
é,  e  se  prezará  sempre  de  ser,  devotíssimo 
filho  e  exemplarissimo  defensor,  mas  tam- 
bém a  todos  os  outros  monarchas  do  uni- 
verso; não  duvidando  Sua  dita  Magestade 
de  que  Sua  Santidade  reconheça  ao  mes- 
mo tempo  todo  o  valor  do  filial  obsequio 
com  que  ainda  em  taes  termos  não  tem 
feito  praticar  com  o  dito  núncio  o  que 
se  tem  praticado  em  outras  cortes  nos  ca- 
sos similhantes,  para  o  Santissimo  Padre 
mandar  expedir  ao  dito  prelado  as  mais 
promptas  e  positivas  ordens  para  sem  a 
menor  dilação  abdicar  um  ministério,  no 
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qual,  havendo  sido  empregado  para  a  edi- 
ficação, trabalharia  tantos  tempos  para  a 
ruina,  com  igual  prejuizo  do  decoro  pon- 
tifício, que  da  decência  da  mesma  Mages- 
tade  Fidelissima. 

Edital 

Que  o  dito  ministro  plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelissima 
mandou  affixar  no  mesmo  dia  na  igreja  de  Santo  Antonio  de  Roma, 
intimando  aos  vassallos  de  Sua  Magestade  Fidelissima  a  ordem  de 
se  lhe  apresentarem  promptos  a  saírem  d'aquella  cidade. 

Francisco  de  Almada  Mendonça,  do  con- 
selho de  Sua  Magestade  Fidelissima, 
seu  ministro  plenipotenciário  junto  á 
Santa  Séde  Apostólica,  etc. 

Faço  saber  a  todos  os  vassallos  de  El- 
Rei  nosso  senhor  que,  havendo  Sua 
Magestade  visto  ha  muitos  tempos,  com 
exemplarissima  constância,  por  uma  se- 
rie de  factos  decisivos  inteiramente  ob- 
struídos pelo  ministério  politico  da  cúria 
de  Roma  os  órgãos  por  onde  as  instan- 
cias da  mesma  Magestade  Fidelissima  se 
procuraram  conduzir  ao  conhecimento 
de  Sua  Santidade,  sem  que  a  experiência 
de  tantas  e  tão  repetidas  condescendên- 
cias successivamente  desaproveitadas  lhe 
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permitta  lia  tempos  alguma  esperança 
de  poder  dirigir  as  suas { obsequiosas  sup- 
plicas  á  presença  do  Santíssimo  Padre; 
e  vendo  que  a  extraordinária,  escandalosa 
e  nunca  vista  animosidade  do  mesmo 
ministério  passou  ao  excesso  de  declarar 
um  rompimento  á  mesma  Magestade  Fi- 
delíssima: por  não  ser  n'estas  indecoro- 
sas circumstancias  possível,  nem  que  o 
mesmo  monarcha  haja  de  conservar  em 
Roma  um  ministro  publico,  e  um  numero 
de  vassallos  honrados  e  fieis,  só  para  se- 
rem testemunhas  dos  insultos  que  contra 
a  sua  auctoridade  regia  e  contra  o  decoro 
pontifício  tem  accumulado  e  vae  acres- 
centando de  palavra  e  por  escripto  cada 
vez  mais  livremente  o  sobredito  ministé- 
rio politico,  e  os  declarados  e  notórios 
sequazes  que  tem  aggregado  ao  seu  par- 
tido, com  escândalo  universal  de  toda  a 
Europa,  foi  Sua  dita  Magestade  Fidelís- 
sima urgentemente  forçado  a  mandar 
logo  sair  com  o  sobredito  seu  ministro 
plenipotenciário  os  mais  vassallos  da  sua 
coroa,  e  os  que  como  taes  comem  bene- 
fícios ecclesiasticos  nos  seus  reinos  e  do- 
mínios de  uma  corte,  onde,  sem  poderem 
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fazer  serviço  algum  ao  Santíssimo  Padre, 
aggravam  em  cada  liora  mais  com  a  sua 
presença  os  desaires  da  regia  auctoridade, 
que  Sua  dita  Magestade  Fidelíssima  não 
pôde  deixar  de  conservar  tão  illesa  e  tão 
independente  no  temporal  como  lh'a 
transmittiram  os  seus  augustos  predeces- 
sores, sem  se  fazer  responsável,  não  só  a 
Deus  e  á  mesma  Igreja  Catholica,  de 
que  é,  e  se  prezará  sempre  de  ser,  devo- 
tíssimo filho  e  exemplarissimo  defensor, 
mas  também  a  todos  os  outros  monarchas 
do  universo.  Ordena  também  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima,  que  todos  os  seus 
vassallos  se  apresentem  no  dia  3  ao  dito 
seu  ministro  plenipotenciário  a  effeito  de 
poder  fazer  de  todas  as  referidas  pessoas 
uma  exacta  relação.  Para  que  esta  real  e 
indispensável  resolução  de  Sua  Mages- 
tade chegue  á  noticia  de  todos  os  sobre- 
ditos vassallos,  fiz  fazer  o  presente  edital, 
que  por  mim  assignado  será  aífixado  no 
real  hospital  de  Santo  Antonio,  para  que 
em  tempo  nenhum  possam  allegar  igno- 
rância, etc. 

Dado  no  palácio  da  minha  residência, 
aos  2  de  julho  de  1760.  ~  Francisco  de 
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Almada  Mendonça.  —  Por  ordem  do  mes- 
mo senhor,  P.  Antonio  José  Rodrigues. 

Carta  circular 

Que  o  dito  ministro  plenipotenciário  escreveu  no  mesmo  dia  aos  em- 
baixadores e  ministros  públicos,  residentes  na  cúria  de  ltoma,  par- 
ticipando-lhes  os  motivos  com  que  era  obrigado  a  sair  da  mesma 
cúria. 

De  casa,  2  de  julho  de  1760. — -No 
mesmo  tempo,  em  que  o  ministro  pleni- 
potenciário de  Sua  Magestade  Fidelissima 
tem  o  grande  gosto  de  participar  a  s.  ex.a 
o  sr.  embaixador  N.  a  faustissima  noticia 
do  matrimonio  celebrado  na  real  corte 
de  Lisboa,  no  dia  6  do  corrente  mez  de 
junho,  entre  a  Sereníssima  Senhora  Prin- 
ceza  do  Brazil  e  o  Sereníssimo  Senhor 
Infante  D.  Pedro  seu  tio,  tem  o  summo 
desprazer  de  ser  constrangido  a  dever 
manifestar  a  s.  ex.a  os  papeis  inclusos, 
dos  quaes  conhecerá  os  urgentíssimos 
motivos  por  que  El-Rei  Fidelíssimo  foi 
obrigado  a  fazer  sair  de  Roma  o  seu  dito 
ministro  plenipotenciário  com  todos  os 
seus  vassallos;  obrigado  Sua  dita  Mages- 
tade  a  tomar  a  referida  resolução  em  na- 
tural defeza  da  sua  regia  auctoridade  e 
conservação  do  socego  publico  dos  seus 
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reinos  e  vassallos,  confia  o  dito  ministro 
que,  á  vista  dos  mesmos  papeis,  não  dei- 
xará s.  ex.a  de  fazer  a  devida  justiça  na 
presença  da  sua  real  corte  á  religiosíssima 
moderação  de  Sua  Magestáde  Fidelíssi- 
ma, pois  que,  abusando  d'ella  o  ministé- 
rio politico  de  Sua  Santidade,  chegou 
por  ultimo  a  declarar  ao  mesmo  monar- 
clia  uma  guerra  formal  em  termos  inau- 
ditos, e  nunca  até  agora  praticados. 
O  ministro  que  escreve  esta,  na  incerteza 
de  poder  ir  pessoalmente  despedir-se  de 
s.  ex.a,  satisfaz  por  meio  da  presente  as 
suas  bem  justas  obrigações,  e  com  par- 
cial e  inalterável  obsequio  lhe  beija  reve- 
rentemente as  mãos. 

Appendice 

Contra  o  edital  que  o  ministro  plenipotenciário  de  Sua  Magestáde  Fi- 
delissimà  maiidoU  affixar  em  Roma  no  dia  4  de  julho  d1  este  pre- 
sente anno,  por  effeito  dos  dois  officios  que  o  cardeal  Cursini  lhe 
havia  passado  no  dia  próximo  precedente. 

Francisco  de  Almada  Mendonça,  do  con- 
selho de  Sua  Magestáde  Fidelíssima,  e 
seu  ministro  plenipotenciário  junto  á 
Santa  Sede. 

Faço  saber  a  todos  os  vassallos  de  El- 
Rei  nosso  senhor,  que,  havendo  Sua  San- 
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tidade  com  a  sua  costumada  benignidade 
conhecido  quão  impossível  era  que  o  so- 
bredito ministro  plenipotenciário,  contra 
as  positivas  ordens  de  El-Rei  seu  senhor, 
houvesse  de  continuar  com  o  ministério 
politico  de  Sua  Santidade,  do  qual  Sua 
Magestade  Fidelíssima  se  achava  tão  se- 
riamente queixoso:  foi  o  mesmo  Santo 
Padre  servido  deputar,  com  total  exclu- 
siva do  dito  ministério,  ao  eminentíssimo 
e  reverendíssimo  senhor  cardeal  Cursini, 
protector  da  coroa  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, para  que  tratasse  e  conferisse 
com  o  dito  ministro  plenipotenciário.  E 
como  mediante  a  referida  deputação  de 
tão  digno  e  zelante  purpurado  espera  o 
dito  ministro  que  se  abrirá  algum  novo 
e  seguro  caminho  de  Sua  Magestede  ob- 
ter as  satisfações  que  se  lhe  devem,  com 
tanta  promptidão,  como  requer  a  exigên- 
cia da  presente  conjunctura,  se  arbitrou 
o  mesmo  ministro  a  tomar  sobre  si  o  pe- 
rigo da  suspensão  da  ruptura  que  se  acha 
publicada  desde  o  dia  2  do  corrente  ju- 
lho, até  ver  se  o  Santíssimo  Padre,  lem- 
brando-se  de  um  monarcha  assassinado 
na  sua  mesma  corte  por  machinações 
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provadas  e  julgadas  de  uma  congrega- 
ção de  homens  pelo  seu  instituto  dedica- 
dos a  Deus;  de  um  monarcha  finalmente 
sobre  aquelle  execrando  desacato  aggra- 
vantissimamente  offendido  ha  muito  mais 
de  um  anno  na  mesma  corte  cabeça  da 
Igreja  Catholica  com  insultos  e  calum- 
nias,  que  poriam  no  ultimo  empenho  a 
qualquer  homem  particular,  se  mova  Sua 
dita  Santidade  a  dar  a  Sua  Magestade 
Fidelíssima  as  bem  merecidas  e  necessá- 
rias satisfações  que  o  mesmo  monarcha 
tão  religiosamente  espera  da  indefectivel 
justiça  de  Sua  Santidade.  E  para  que  a 
dita  suspensão  chegue  á  noticia  de  todos 
os  referidos  vassallos,  fiz  fazer  o  presente 
edital,  que,  por  mim  assignado,  será  affi- 
xado  no  solito  logar,  onde  se  acha  affi- 
xado  o  sobredito  em  data  de  2  do  corrente. 
Dado  no  palácio  da  minha  residência,  aos 
4  de  julho  de  17 60.=  Francisco  de  Al- 
mada  Mendonça.  =  Por  ordem  do  mesmo 
senhor,  P.  Fr.  Antonio  José  Rodrigues. 

Ao  mesmo  tempo  em  que  o  ministro 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  havia  man- 
dado affixar  o  contra  edital  acima  com- 
pilado, despachou  logo  um  correio  á  corte 
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de  Lisboa,  remettendo  por  elle  as ^copias 
dos  sobreditos  dois  officios  do  cardeal 
Cursini,  referindo  a  abertura  que  elles 
lhe  haviam  dado  para  suspender  os  eff ei- 
tos do  rompimento  que  antes  se  tinha 
declarado,  e  lisonjeando-se  de  que  este  se 
poderia  evitar  pela  interposição  do  novo 
conferente  que  Sua  Santidade  lhe  tinha 
nomeado. 

Foi  porém  tão  breve  o  termo  d'esta  bem 
fundada  esperança,  que  não  durou,  nem 
ainda  o  espaço  de  vinte  e  quatro  horas, 
porque,  soffrendo  mal  o  altivo  espirito  do 
cardeal  Torriggiani  a  exclusiva  que  lhe 
hávia  dado  o  Santíssimo  Padre,  depois 
de  haver  desafogado  a  paixão  que  o  con- 
duziu á  presença  de  Sua  Santidade  em 
uma  sessão  que  n'ella  teve  desde  as  seis 
horas  da  tarde  até  ás  dez  da  noite  do  mes- 
mo dia  4  de  julho  próximo  precedente, 
passou  logo  a  convocar  uma  congregação 
para  a  manhã  seguinte  com  exclusiva  do 
cardeal  Cursini,  nomeado  conferente  do 
ministro  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

Constou  por  boas  informações  que 
grande  numero  de  cardeaes  e  de  prelados 
foi  de  parecer,  assim  na  presença  de  Sua 
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Santidade  como  fora  d'ella,  opinando  com 
as  claras  luzes,  e  com  os  apostólicos  sen- 
timentos de  probidade,  justiça  e  prudên- 
cia, que  nunca  faltaram,  nem  poderão 
faltar  em  uma  corte  que  é  cabeça  da 
Igreja  de  Deus:  «Que  o  passo  da  deputa- 
ção, que  Sua  Santidade  fizera  do  eminen- 
tíssimo cardeal  Cursini  para  tratar  com 
o  ministro  plenipotenciário  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima,  era  irretractavel,  de- 
pois de  se  achar  formalisado  pelas  cartas 
de  officio  que  o  mesmo  eminentíssimo 
Cursini  havia  escripto  ao  dito  ministro 
plenipotenciário  no  dia  próximo  prece- 
dente; que  o  mesmo  ministro  na  boa  fé 
dos  ditos  officios  havia  tomado  sobre  si  o 
perigo  de  suspender  as  ordens  da  sua 
côrte  depois  de  uma  ruptura  declarada, 
procurando  suavisar  o  espirito  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  com  aquella  con- 
descendência de  Sua  Santidade,  por  um 
correio  que  lhe  havia  despachado,  e  que 
emfim  n;estes  precisos  termos  não  era 
compatível  com  o  decoro  de  Sua  Santi- 
dade que,  pendente  a  expedição  do  dito 
correio,  se  alterasse  a  dita  deputação  ou 
se  procedesse  a  outras  ulteriores  resolu- 
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ções,  com  uma  contradicção  tão  repentina 
e  tão  inopinada,  etc. » 

Contra  tudo  prevaleceu  porém  o  mes- 
mo altivo  espirito  do  cardeal  Torriggiani, 
de  sorte  que,  depois  de  haver  proferido 
por  si  e  pelos  seus  sequazes  as  mais  in- 
decentes e  mais  inconsideradas  expres- 
sões, chamou  no  mesmo  dia  5  por  um 
aviso  da  secretaria  de  estado,  ao  cardeal 
Cursini  para  ir  fallar  no  principio  da 
noite  a  Sua  Santidade,  como  foi,  encon- 
trando a  novidade  de  lhe  haver  revogado 
o  Santíssimo  Padre  a  commissão  que 
pouco  antes  lhe  havia  dado,  declarando 
que  não  podia  excluir  o  cardeal  Torrig- 
giani dos  negócios  de  Portugal,  nem  dar 
a  Sua  Magestade  Fidelíssima  as  satisfa- 
ções que  lhe  tinha  pedido. 

Em  cujos  termos  foi  o  mesmo  ministro 
obrigado  a  sair  de  Roma,  declarando-o 
assim  aos  vassallos  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima no  dia  6,  e  aos  embaixadores, 
ministros  estrangeiros  e  ao  cardeal  Cur- 
sini no  dia  7,  pelo  edital  e  cartas  abaixo 
compiladas,  saindo  de  Roma  no  mesmo 
dia  7  nos  cavallos  próprios  das  suas  car- 
ruagens, por  achar  que  até  se  tinha  pra- 
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ticado  com  elle  a  puerilidade  de  se  lhe 
pôr  emBaraços  nos  cavallos  de  posta. 

Edital 

Francisco  de  Almada  Mendonça,  do  con- 
selho de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e 
seu  ministro  plenipotenciário  junto  á 
Santa  Séde  Apostólica. 

Guiado  d'aquelle  claro  e  pleno  conhe- 
cimento que  tenho  da  exemplarissima  de- 
voção que  El-Rei  meu  amo  e  senhor  pro- 
fessou sempre  á  Santa  Séde  Apostólica, 
e  tem  successivamente,  não  só  imitando, 
mas  ainda  excedendo  os  seus  augustos 
predecessores,  constantemente  professado 
a  Sua  Santidade,  deu  motivo  a  que  eu  to- 
masse sobre  mim  o  perigo  da  suspensão 
da  ruptura,  que  já  se  achava  formalmente 
declarada  desde  o  dia  2  do  corrente  ju- 
lho; fundando-se  a  dita  suspensão  sobre 
a  deputação  que  Sua  Santidade,  com  tão 
exuberante  condescendência  da  sua  natu- 
ral benignidade,  havia  feito  na  pessoa  do 
eminentíssimo  e  reverendíssimo  senhor 
cardeal  protector,  a  fim  de  que  pelo  canal 
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de  tão  zelante  purpurado  passassem  sin- 
ceras e  sem  alteração  á  presença  do  San- 
tíssimo Padre  as  reaes  representações  de 
El-Rei  meu  senhor.  Aquella  deputação 
porém  sortiu  effeitos  tão  contrários,  que 
me  obrigam  a  sair  de  Roma  com  o  ex- 
tremo sentimento  de  não  poder  ir  aos  pés 
de  Sua  Santidade  a  pedir-lhe  a  sua  apos- 
tólica benção.  N?estes  termos  faço  saber 
a  todos  os  vassallos  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  que  o  mesmo  senhor  me 
manda  sair  de  todo  o  estado  ecclesiastico 
com  todos  os  sobreditos  vassallos,  ainda 
aquelles  que  como  taes  gosam  benefícios 
nos  seus  reinos  e  domínios.  Attendendo 
eu  porém  a  que  muitos  ou  a  maior  parte 
dos  ditos  vassallos,  não  podem  executar 
esta  ordem  com  tanta  promptidão  como 
pede  a  exigência  das  presentes  circum- 
stancias,  sem  exporem  a  grande  perigo 
as  suas  vidas,  pelos  excessivos  calores  da 
presente  e  eminente  estação  canicular, 
me  resolvo  (emquanto  dou  parte  a  Sua 
Magestade)  de  prolongar  a  dita  ordem  até 
o  mez  de  setembro  inclusive,  esperando 
na  real  piedade  do  mesmo  senhor  que, 
como  tão  amante  e  zeloso  da  conservação 
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de  seus  fieis  vassallos,  approvará  este 
meu  arbítrio.  Dado  no  palácio  da  minha 
residência,  aos  6  de  julho  de  1760.= 
Francisco  de  Almada  Mendonça.  =Por 
ordem  do  mesmo  senhor,  F.  Fr.  Antonio 
José  Rodrigues. 

Primeiro  decreto 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima 

Porquanto  El-Rei  meu  senhor  e  pae, 
que  santa  gloria  haja,  com  os  motivos  de 
defeza  e  indemnidade  da  sua  auctoridade 
regia,  que  foram  manifestos,  expediu  a  5 
de  julho  do  anno  de  1728  o  decreto,  cujo 
teor  é  o  seguinte: 

«Sendo  tão  notórias  como  justificadas 
as  causas  que  itie  moveram  a  mandar  sair 
da  corte  de  Roma  e  estados  do  Papa  os 
meus  ministros,  que  n'elles  residiam:  hei 
por  bem,  pelas  mesmas  causas,  que  os  meus 
vassallos,  tanto  seculares  como  ecclesias- 
ticos  e  regulares,  de  qualquer  condição, 
dignidade  ou  ordem,  que  se  acharem  na 
mesma  corte  e  terras,  ou  de  que  hoje  em 
diante  chegarem  a  ellas,  sáiam  das  refe- 
ridas corte  e  terras  dentro  de  seis  mezes, 
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que  lhe  correrão  do  dia  em  que  for  pu- 
blicada n'esta  corte  esta  minha  resolução 
e  todos  os  que  assim  o  não  cumprirem, 
sendo  seculares  serão  desnaturalisados,  e 
confiscados  os  seus  bens,  que  tiverem  nes- 
tes meus  reinos  e  senhorios,  em  qualquer 
tempo  que  forem  achados;  e  sendo  eccle- 
siasticos  ou  regulares,  de  qualquer  condi- 
ção, dignidade  ou  ordem,  serão  desnatu- 
ralisados: e  mando  outrosim  que  todos  os 
vassallos  do  Papa,  seculares,  ecclesiasti- 
cos  ou  regulares,  de  qualquer  condição, 
dignidade  ou  ordem,  que  se  acharem  nes- 
tes meus  reinos  e  senhorios,  sáiam  dos  ditos 
reinos  e  ilhas  adjacentes,  dentro  de  dois 
mezes,  que  começarão  n'esta  corte  do  dia 
em  que  se  publicar  esta  resolução;  e  nas 
províncias  e  reino  do  Algarve  e  ilhas 
adjacentes,  do  em  que  se  fizer  notória  por 
editaes  nas  cabeças  das  comarcas;  e  pelo 
que  respeita  aos  mais  senhorios,  ordeno 
que  sáiam  d'elles  no  termo  que  mando 
declarar  ao  conselho  ultramarino;  e  se 
dentro  dos  referidos  termos  não  tiverem 
saído  dos  ditos  meus  reinos  e  senhorios, 
serão  expulsos  pelas  minhas  justiças,  e 
incorrerão  os  que  forem  seculares  na  con- 
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fiscação  de  todos  os  seus  bens,  que  em 
qualquer  tempo  forem  achados:  e  esta  mi- 
nha resolução  ordeno  se  pratique  com  as 
pessoas  estrangeiras,  seculares,  ecclesias- 
ticas  ou  regulares,  de  qualquer  condição, 
dignidade  ou  ordem,  que  se  acharem  roes- 
tes meus  reinos  e  senhorios,  ou  a  elles  vie- 
rem d'aqui  em  diante,  que  de  algum  modo 
servirem,  ou  tiverem  cargos  ou  occupa- 
ções  pertencentes  de  qualquer  sorte  ao 
serviço  do  Papa,  ou  seus  domínios  ou  da 
cúria  romana:  e  pelo  que  respeita  aos 
meus  vassallos  assim  seculares  como  ec- 
clesiasticos  ou  regulares,  de  qualquer  con- 
dição, dignidade  ou  ordem,  em  que  con- 
correr qualquer  das  sobreditas  circum- 
stancias,  incorrerão  os  seculares  em  pena 
de  desnaturalisamento  e  confiscação  de 
todos  os  seus  bens,  que  em  qualquer  tempo 
forem  achados,  e  serão  desnaturalisados 
os  ecclesiasticos  ou  regulares  sobreditos, 
se  logo  que  esta  resolução  for  publicada 
n'esta  corte,  ou  nas  cabeças  das  comarcas 
em  que  viverem,  não  demittirem  quaesquer 
dos  referidos  cargos  ou  occupações,  ou 
d'aqui  em  diante  os  acceitarem  ou  exer- 
cerem: hei  outrosim  por  bem  declarar, 
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que  todos  os  vassallos  do  Papa,  de  qual- 
quer qualidade,  estado  ou  condição  acima 
referidas,  que  vierem  a  estes  reinos,  ou 
senhorios  d'elles  depois  d'esta  minha  re- 
solução, não  sejam  admittidos;  e  se  de  fa- 
cto forem  n'elles  achados,  se  pratique  com 
os  taes  o  mesmo,  que  por  este  decreto  te- 
nho resolvido  a  respeito  dos  que  ao  pre- 
sente se  acham  nos  ditos  meus  reinos  e 
senhorios.  A  mesa  do  desembargo  do  paço 
o  tenha  assim  entendido,  e  n'esta  confor- 
midade o  faça  executar,  mandando  pôr 
editaes  n'esta  corte,  e  em  todas  as  comar- 
cas do  reino  e  ilhas  adjacentes,  para  que 
se  pratiquem  com  os  transgressores  as 
penas  e  procedimentos  que  ordeno;  e  pelo 
que  respeita  ás  conquistas,  mando  decla- 
rar ào  conselho  ultramarino  o  que  deve 
executar.  Lisboa  occidental,  5  de  julho  de 
172 8,  —  Com  a  rubrica  de  Sua  Magesta- 
de.» 

E  porquanto  presentemente  concorrem 
(com  grande  desprazer  meu)  não  só  a  re- 
ferida causa,  mas  as  outras  muito  mais  ag- 
grav antes  e  urgentes,  que  téem  sido  ma- 
nifestas para  fazerem  indispensavelmente 
necessárias  aquellas  temporalidades ?  e  a 
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prompta  e  immediata  execução  d'ellas: 
sou  servido  que  logo  se  ponham  editaes 
em  tudo  conformes  ao  sobredito  decreto 
sem  restricção  alguma,  que  não  seja  a  de 
que  as  pessoas,  que  devem  sair  da  cúria 
de  Roma,  sejam  obrigadas  a  se  porem  fóra 
d'ella  até  o  ultimo  dia  do  mez  de  setembro 
próximo  seguinte,  na  forma  em  que  lhes 
tenho  ordenado.  A  mesa  do  desembargo 
do  paço  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  expedição  dos  sobreditos 
editaes,  em  que  este  será  sempre  inserto. 
Nossa  Senhora  da  Ajuda,  a  4  de  agosto 
de  1760. —  Com  a  rubrica  de  Sua  Mages- 
tade. 

Segundo  decreto 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima 

Porquanto  El-Rei  meu  senhor  e  pae, 
que  santa  gloria  haja,  com  os  motivos  da 
defeza  e  indemnidade  da  sua  auctoridade 
regia,  que  foram  manifestos,  expediu  a 
5  de  julho  do  anno  de  1728  o  decreto, 
cujo  teor  é  o  seguinte: 

« Sendo  conveniente  ao  meu  serviço  que 
nenhum.  Vassallo  íneu  vá  á  corte  de  Roma 
e  estados  do  Papa,  nem  mande  dinheiro  á 
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dita  corte  e  estados,  ou  impetre  do  Papa, 
ou  de  seus  tribunaes  ou  ministros,  bulias, 
breves,  graças,  ou  quaesquer  outros  des- 
pachos sem  expressa  licença  minha:  hei 
por  bem,  e  mando  que,  sem  preceder  a 
dita  licença  expedida  pela  secretaria  de 
estado,  nenhuma  pessoa  secular,  ecclesias- 
tica  ou  regular  dos  meus  reinos  e  senho- 
rios, de  qualquer  condição,  dignidade  ou 
ordem,  possa  ir  á  corte  de  Roma  ou  ter- 
ras do  Papa;  e  também,  sem  preceder  a 
mesma  licença,  nenhuma  das  ditas  pessoas, 
nem  qualquer  communidade  secular,  ec- 
clesiastica  ou  regular,  mande  requerer  na 
dita  corte  quaesquer  bulias,  breves,  gra- 
ças ou  despachos;  nem  ponham,  mandem 
pôr  na  mesma  corte  ou  terras,  dinheiro 
algum,  ou  seja  extraindo xTestes  reinos  ou 
senhorios,  em  moeda,  oiro  ou  prata  (no 
qual  caso  se  observará  irremissivelmente 
o  que  dispõe  a  ordenação  do  reino)  ou  por 
letras,  tanto  sendo  passadas  em  direitura 
para  Roma  ou  terras  do  Papa,  como  para 
outras  partes,  de  sorte  que  hajam  de  ir  a 
Roma  ou  ás  ditas  terras:  e  todos  os  que 
depois  da  publicação  d'este  decreto  falta- 
rem á  observância  d'elle,  incorrerão,  sendo 
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seculares,  na  pena  de  confiscação  de  todos 
os  seus  bens,  que  em  qualquer  tempo  fo- 
rem achados,  e  de  serem  desnaturalisados 
dos  meus  reinos  e  senhorios;  e  sendo  ec- 
clesiastieos  ou  regulares  de  qualquer  con- 
dição, dignidade  ou  ordem,  serão  desna- 
turalisados d'elles;  e  sendo  alguma  com- 
munidade  secular,  ecelesiastica  ou  regular, 
ficará  no  meu  arbítrio  mandar  proceder 
na  forma  sobredita  contra  aquellas  pes- 
soas d'ellas  que  me  parecer:  e  hei  outro- 
s.im  por  bem,  e  ordeno  que  nenhuma  das 
referidas  communidades,  ou  pessoas  secu- 
lares, ecclesiasticas  ou  regulares,  de  qual- 
quer condição,  dignidade  ou  ordem,  dos 
meus  reinos  e  senhorios,  usem  de  bulia,  bre- 
ve, graça  ou  despacho  do  Papa,  ou  de  seus 
tribunaes  ou  ministros,  de  qualquer  sorte 
concedidos,  sem  primeiro  os  apresentar 
na  secretaria  de  estado  para  os  mandar  exa- 
minar, e  me  serem  presentes,  e  se  lhes 
dar  resposta  por  escripto  pelo  secretario 
de  estado;  e  os  que  fizerem  o  contrario,  e 
também  os  juizes,  que  derem  á  execução 
as  taes  bulias,  breves,  graças  ou  despa- 
chos sem  primeiro  se  haverem  apresen- 
tado na  dita  secretaria,  e  se  lhes  dar  res- 
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posta  por  escripto  pelo  dito  secretario  de 
estado,  incorrerão  os  seculares  na  pena  de 
confiscação  e  de  serem  desnaturalisados; 
e  os  ecclesiasticos  ou  regulares  sobreditos 
serão  desnaturalisados:  e  hei  pòr  bem  que 
este  decreto  e  prohibiçôes  n'elle  feitas 
compreliendam  a  todas  as  communidades, 
e  pessoas  estrangeiras,  seculares,  eccle- 
siasticas  ou  regulares  de  qualquer  condi- 
ção, dignidade  ou  ordem,  que  vivem  ou 
residem  nos  meus  reinos  e  senhorios  ou 
a  elles  vierem ;  e  os  que  faltarem  á  obser- 
vância d'elle,  sendo  ecclesiasticos  ou  regu- 
lares, sejam  expulsos  de  meus  reinos  e 
senhorios,  e  sendo  seculares,  alem  da  ex- 
pulsão, incorram  em  pena  de  confiscação 
de  seus  bens,  que  em  qualquer,  tempo  fo- 
rem achados;  e  mandando  dinheiro,  oiro 
ou  prata,  se  guardará  irremissivelmente  o 
que  dispõe  a  ordenação:  e  outrosim  hei 
por  bem  declarar  que  n'esta  resolução  fi- 
cam comprehendidos  todos  os  regulares 
de  meus  reinos  e  senhorios,  naturaes  e  es- 
trangeiros, para  não  recorrerem  por  modo 
algum  aos  prelados  superiores,  que  assis- 
tirem em  Roma  ou  em  terras  cio  Papa, 
nem  a  seus  commissarios  delegados  ou 
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sub-delegados  em  qualquer  parte  residen- 
tes, sem  minha  especial  licença,  nem  ac- 
ceitarem  ou  usarem  de  graça,  ordem,  dis- 
posição ou  despacho  algum  sem  serem 
apresentados  na  secretaria  de  estado  para 
me  serem  presentes,  e  sem  lhes  dar  res- 
posta por  escripto  pelo  secretario  de  esta- 
do; e  que  fazendo  o  contrario,  se  praticará 
com  elles  e  com  quaesquer  juizes  e  execu- 
tores, assim  ecclesiasticos  como  regulares, 
de  qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem 
que  sejam,  que  pelas  ditas  graças  ou  or- 
dens de  algum  modo  procederem,  o  mes- 
mo que  por  este  decreto  ordeno  a  respeito 
dos  ecclesiasticos  e  regulares  que  recor- 
rerem a  Roma  sem  licença  minha,  ou  usa- 
rem sem  ella  de  bulias  e  graças  de  qual- 
quer modo  concedidas.  A  mesa  do  desem- 
bargo do  paço  o  tenha  assim  entendido  e 
faça  executar;  e  para  a  publicação  d' esta 
resolução  mandará  pôr  editaes  com  o  teor 
d'ella  n'esta  corte  e  nas  comarcas  dos  rei- 
nos e  ilhas  adjacentes,  para  que  venha  á 
noticia  de  todos,  e  se  cumpra  inviolavel- 
mente  e  se  executem  nos  transgressores  as 
penas  e  procedimentos  n'ella  estabelecidos; 
e  pelo  que  pertence  ás  conquistas  o  mando 
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declarar  ao  conselho  ultramarino  para  que 
a  faça  publicar  e  executar  n'ellas.  Lisboa 
occidental,  a  5  de  julho  de  1728. —  Com  a 
rubrica  de  Sua  Magestade. » 

E  porquanto  presentemente  concorrem 
(com  grande  desprazer  meu),  não  só  a  re- 
ferida causa,  mas  as  outras  muito  mais 
aggravantes  e  urgentes,  que  têem  sido  ma- 
nifestas :  sou  servido  que  logo  se  ponham 
editaes  em  tudo  conformes  ao  sobredito 
decreto,  sem  restricção  alguma  que  não 
seja  a  de  que  as  pessoas  que  devem  sair 
•  da  cúria  de  Roma  sejam  obrigadas  a  se 
porem  fóra  d'ella  até  o  ultimo  dia  do  mez 
de  setembro  próximo  seguinte,  na  fórma 
em  que  lhes  tenho  ordenado.  A  mesma 
mesa  do  desembargo  do  paço  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar  com  a  expedição 
dos  sobreditos  editaes,  em  que  este  será 
sempre  inserto.  Palacio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda,  4  de  agosto  de  1760. —  Com  a 
rubrica  de  Sua  Magestade. 

Terceiro  decreto 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima 

Porquanto  El-Rei  meu  senhor  e  pae, 
que  santa  gloria  haja,  com  os  motivos  da 
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defeza  e  indemrridade  da  sua  auctoridade 
regia,  que  foram  manifestos,  expediu  a  5 
de  julho  do  anno  de  1728  o  decreto,  cujo 
teor  é  o  seguinte: 

« Tenho  resolvido  que  todos  os  vassal- 
los  do  Papa,  que  se  acharem  ao  presente 
em  meus  reinos  e  senhorios,  sáiam  d'elles 
dentro  do  tempo,  que  lhes  mandei  pres- 
crever, e  que  d'aqui  em  diante  não  sejam 
admittidos  n'elles  os  que  de  novo  vierem, 
por  ser  assim  conveniente  a  meu  serviço; 
e  porque  também  o  é  que  nos  mesmos 
reinos  e  senhorios  não  se  admittam  fazen- 
das ou  géneros  alguns  da  corte  de  Roma 
e  terras  do  Papa,  nem  se  lhes  dêem  des- 
pachos nas  alfandegas:  sou  servido  que 
do  dia  d'esta  resolução  fiquem  prohibidas 
as  ditas  fazendas  e  géneros,  e  se  lhes  não 
dê  despacho  nas  alfandegas,  ou  venham 
•em  nome  dos  vassallos  do  Papa  ou  de 
quaesquer  pessoas  de  outra  nação,  e  ainda 
que  venham  em  nome  dos  meus  vassallos ; 
e  se  pratique  com  os  ditos  géneros  e  fa- 
zendas o  mesmo  que  com  as  fazendas  e 
géneros  de  contrabando;  e  as  fazendas  e 
géneros  que  já  estiverem  nas  alfandegas, 
se  entreguem  sem  se  despacharem  ás  pes- 
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soas  a  quem*  pertencerem,  fazendo  termo 
de  as  tirarem  e  remetterem  para  fora  do 
reino  dentro  de  seis  mezes;  e  não  o  cum- 
prindo assim,  ficarão  logo  perdidas  para 
a  minha  fazenda;  e  quanto  ás  fazendas  e 
géneros  que  já  estiverem  despachadas  e 
tiradas  das  alfandegas  em  poder  de  par- 
ticulares para  as  venderem,  serão  obriga- 
dos a  manifestal-as  ás  minhas  justiças 
dentro  de  dez  dias  da  publicação  d'esta 
minha  resolução,  e  a  fazer  inventario  del- 
ias e  dispor  das  taes  fazendas  e  géneros 
assim  inventariados  dentro  de  um  anno, 
que  lhes  concedo  para  o  seu  consumo ;  e 
não  as  manifestando  e  faltando  a  fazer  o 
inventario  dentro  do  dito  termo  de  dez 
dias,  ficarão  logo  perdidas  para  a  minha 
fazenda  as  taes  fazendas  e  géneros,  de  que 
Be  dará  a  terça  parte  a  quem  as  denunciar ; 
e  da  mesma  sorte  ficarão  irremissivelmen- 
te  perdidas,  com  applicação  da  terça  parte 
para  o  denunciante,  todas  as  ditas  fazen- 
das e  géneros  assim  inventariados,  que, 
passado  o  anno  do  seu  consumo,  se  acha- 
rem para  vender  em  poder  de  quaesquer 
pessoas  naturaes  ou  estrangeiras  e  secula- 
res, ecclesiasticas  ou  regulares.  O  conselho 
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da  fazenda  o  tenha  assim  entendido  e  n?esta 
conformidade  o  fará  executar  n'este  reino 
e  ilhas  adjacentes,  e  publicar  por  editaes 
n'esta  corte  e  comarcas  d'elle  e  das  ditas 
ilhas;  e  pelo  que  toca  ás  conquistas,  o 
mando  declarar  ao  conselho  ultramarino 
para  o  fazer  executar  n'ellas.  Lisboa  Oc- 
cidental, 5  de  julho  de  1728. —  Com  a 
rubrica  de  Sua  Magestade* » 

E  porquanto  presentemente  concor- 
rem (com  grande  desprazer  meu),  não  só 
a  referida  causa,  mas  as  outras  muito 
mais  aggravantes  e  urgentes,  que  têem 
sido  manifestas  para  fazerem  indispensa- 
velmente  necessárias  aquellas  temporali- 
dades, e  a  prompta  e  immediata  execu- 
ção cPeUas:  sou  servido  que  logo  se 
ponham  editaes  em  tudo  conformes  ao 
sobredito  decreto  sem  restricção  alguma. 
O  conselho  da  fazenda  o  tenha  assim  en- 
tendido e  faça  executar  com  a  expedição 
dos  sobreditos  editaes,  em  que  este  será 
sempre  inserto.  Palacio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda,  a  4  de  agosto  1760. —  Com  a 
rubrica  de  Sua  Magestade, 


CAPITULO  II 


Creação  da  intendência  geral  da  policia  e  do  primeiro 
intendente ;  nomeações  de  conselheiros  de  estado,  de 
embaixador  de  Hespanha,  de  regedor  das  justiças,  de 
juiz  conservador  do  commercio,  de  procurador  da  fa~ 
zenda,  de  presidente  do  desembargo  do  paço ;  chegada 
do  conde  dos  Arcos  do  governo  da  Bahia ;  morte  de 
seu  pae  o  quinto  conde  dos  Arcos  e  desposorios  do 
conde  de  Soure  com  a  filha  do  quarto  marquez  de 
Marialva,  D.  Pedro. 

Reconhecendo  o  Senhor  Rei  D.  José 
que  a  experiência  quotidiana  e  decisiva- 
mente mostrava  que  a  justiça  contencio- 
sa e  a  policia  da  corte  e  do  reino,  pela 
sua  extensão,  não  podiam  conseguir  a  de- 
vida administração  andando  unidas  em 
um  mesmo  magistrado ;  e  querendo  Sua 
Magestade  prevenir  ainda  os  menores  in- 
sultos, que  podem  alterar  a  bella  ordem 
da  sociedade  publica,  e  restituir  a  seu 
antigo  vigor  as  leis  e  regimentos,  que  em 
diversos  tempos  promulgaram  a  beneficio 
da  ixnião  e  civilidade  dos  vassallos  os  Se- 
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nhores  Reis  seus  predecessores,  foi  servido 
fazer  publicar  na  chancellaria  mór  da 
côrte  e  reino,  em  o  dia  26  de  junho,  uma 
nova  lei,  na  qual  não  só  promove  a  exacta 
observância  das  anteriores,  mas  separa 
de  outra  qualquer  jurisdicção  a  da  poli- 
cia, creando  para  este  fim  o  importante 
logar  de  intendente  géral  da  policia,  com 
amplissima  jurisdicção  em  tudo  o  que  for 
concernente  á  mesma  matéria,  para  o  que 
lhe  ficarão  subordinados  todos  os  minis- 
tros criminaes  e  civis,  com  indispensá- 
vel obrigação  de  inteiramente  executarem 
as  ordens  e  mandatos  que  d'elle  recebe- 
•  rem :  conferiu  Sua  Magestade  a  este  novo 
emprego  a  graduação,  auctoridade,  hon- 
ras e  privilégios  de  que  gosam  os  mi- 
nistros do  desembargo  do  paço,  e  sujeita 
á  inspecção  do  intendente  da  policia  to- 
dos os  crimes  de  armas  defezas,  conven- 
ticulos,  roubos,  homicídios  e  mais  cri* 
mes,  de  que  antecedentemente  conheciam 
os  corregedores  e  juizes  do  crime  dos 
bairros  da  cidade:  nomeou  o  Senhor  Rei 
D.  José  para  primeiro  intendente  o  des- 
embargador Ignacio  Ferreira  do  Souto, 
do  seu  conselho,  collegial  que  fôra  no 
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collegio  de  S.  Pedro  da  universidade  de 
Coimbra,  desembargador  dos  aggravos 
da  casa  da  supplicação,  juiz  dos  cavai- 
leiros  das  tres  ordens  militares  e  conser- 
vador geral  do  commercio  do  reino. 

Fez  mais  as  seguintes  nomeações ; 

Para  conselheiros  de  estado: 

O  cardeal  patriarcha,  D.  Francisco  da 
Saldanha. 

O  arcebispo  metropolitano  de  Evora? 
D.  João  da  Cunha. 

O  senhor  D.  João  da  Bemposta. 

O  marquez  de  Tancos,  D.  João  Manuel 
de  Noronha. 

O  conde  barão. 

Paulo  de  Carvalho  e  Mello,  irmão  do 
conde  de  Oeiras. 

E  os  secretários  de  estado. 

Para  embaixador  extraordinário  á  côrte 
de  Madrid  o  principal  D.  Antonio  de  Sal- 
danha, levando  por  seu  secretario  Izidoro 
Soares  de  Athaide,  que  depois  morreu  em 
official  maior  da  secretaria  dos  negócios 
do  reino  no  anno  de  1798. 

Para  regedor  das  justiças  o  arcebispo 
de  Évora,  D.  João  da  Cunha, 

Para  juiz  conservador  do  commercio 
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(Testes  reinos  e  senhorios  de  Portugal, 
em  8  de  julho,  o  desembargador  dos  ag- 
gravos  da  casa  da  supplicação,  Bento  de 
Barros  Lima. 

Para  procurador  da  fazenda  da  repar- 
tição do  ultramar  ao  desembargador  José 
de  Seabra  da  Silva. 

Para  presidente  do  desembargo  do  paço 
o  conde  de  Povolide,  e  presidente  da  junta 
da  administração  do  tabaco. 

No  dia  13  de  junho  chegou  a  Lisboa, 
vindo  do  governo  da  Bahia,  o  conde  dos 
Arcos,  D.  Marcos  de  Noronha,  a  bordo 
da  nau  de  guerra  Nossa  Senhora  dã  Ajuda, 
commandada  pelo  capitão  de  mar  e  guer- 
ra Antonio  de  Brito  Freire ;  veiu  este  fi- 
dalgo assistir  á  morte  de  seu  pae. 

Este  era  D.  Thomás  de  Noronha,  quinto 
conde  dos  Arcos,  nascido  no  1.°  de  maio 
de  16  79.  Foi  do  cpnselho  de  El-Rei,  serviu 
na  guerra  com  o  posto  de  coronel,  foi 
mestre  de  campo  general  dos  exércitos, 
e  governador  da  torre  de  Outão  da  barra 
de  Setúbal;  falleceu  a  8  de  setembro  de 
1760. 

No  dia  14  se  celebraram  na  quinta  das 
Praias,  do  sitio  de  Belém,  os  desposorios 
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do  conde  de  Soure,  provedor  das  obras 
dos  reaes  palácios,  com  D.  Maria  José  de 
Noronha  e  Menezes,  filha  do  quarto  mar- 
quez  de  Marialva,  D.  Pedro  de  Menezes, 
gentil-homem  da  camará.  Foi  padrinho  do 
noivo  seu  irmão  D.  José  da  Costa,  caval- 
leiro  da  religião  de  S.  João  do  Hospital 
de  Jerusalém,  tenente  coronel  do  regi- 
mento de  dragões  de  Évora;  madrinha 
da  noiva  a  condessa  de  S.  Lourenço,  sua 
irmã. 


CAPITULO  ni 


Dá-se  noticia  do  padre  Balthazar  da  Encarnação 

A  villa  de  Serpa,  uma  das  mais  antigas 
da  província  do  Alemtejo,  de  que  foram 
senhores  donatários  os  Infantes  D.  Fer- 
nando, filho  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  II, 
e  D.  Luiz,  filho  do  Senhor  Rei  D.  Manuel, 
e  que  hoje  pertence  á  casa  do  infantado, 
tem  a  gloria  de  ser  a  pátria  d'este  illus- 
tre  varão.  Foram  seus  paes  Pedro  Alva- 
res e  Brites  Correia:  supposto  se  não 
saiba  de  certo  o  dia  do  seu  nascimento, 
consta  comtudo  da  certidão  do  baptismo 
que  fôra  baptisado  a  29  de  agosto  de 
1683  (contra  o  que  diz  a  Bibliotheca  lu- 
sitana, que  o  dá  baptisado  a  24  do  dito 
mez  de  1684)  na  matriz  de  Santa  Maria 
da  mesma  villa;  creado  no  santo  temor 
de  Deus,  sua  mãe  lhe  imprimiu  os  mais 
nobres  sentimentos  de  religião. 

Orphão  de  pae  e  mãe  nos  tenros  an- 
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nos,  ficou  entregue  ao  cuidado  de  Maria 
Correia,  sua  tia  materna,  que  também  lhe 
inspirou  bons  sentimentos  e  uma  cordeal 
devoção  a  Maria  Santissima,  o  que  toda 
a  sua  vida  conservou.  Tendo  a  idade 
competente  lhe  mandou  ensinar  o  officio 
de  sapateiro ;  acabado  o  tempo,  passou  a 
trabalhar  por  ofíicial  na  loja  de  Antonio 
Marques  Valente,  onde  depois  de  alguns 
annos  saiu  perfeito  no  seu  officio.  Com  a 
presumpção  de  ser  valente  se  armou  de 
espada  e  adaga,  segundo  o  costume 
d'aquelle  tempo,  acompanhando  com  ami- 
gos que  lhe  davam  pouca  honra,  por 
cujo  motivo  foi  reprehendido  e  até  casti- 
gado por  sua  tia.  Passando  no  principio 
do  anno  de  1703  á  cidade  de  Évora,  ahi 
trabalhou  por  ofíicial  em  casa  de  Fran- 
cisco Dias,  na  rua  da  Sabaria. 

No  mesmo  anno,  nos  fins  de  alguns  me- 
zes,  veiu  para  Lisboa,  contando  já  vinte 
annos  de  idade,  indo  trabalhar  em  uma 
loja  de  grande  fama ;  armado  de  sua  es- 
pada e  adaga  passeava  as  ruas  de  Lisboa, 
de  noite  nos  dias  de  semana,  e  de  dia  nos  * 
domingos:  as  suas  aventuras  lhe  deram  o 
titulo  de  valente,  e  começou  a  ser  temi- 
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do,  achando-se  em  muitas  pendências, 
em  que,  brigando,  muitas  vezes  fazia  fu- 
gir os  grandes  valentões  e  muitos  ofíi- 
ciaes  de  justiça,  que  o  quizeram  pren- 
der. 

Na  guerra  da  successão  da  Hespanha, 
de  que  tratei  no  tomo  v,  a  pag.  92,  as-' 
sentou  Balthazar  praça  de  soldado  volun- 
tário no  anno  de  1705,  passando  com  o 
exercito  á  provincia  do  Alemtejo;  na  vida 
militar,  e  entre  protestantes,  deu  provas 
de  religião,  já  abstendo-se  de  comer  carne 
nos  dias  prohibidos,  já  proliibindo  que 
outros  a  comessem  em  dia  de  sabbado, 
consagrado  á  Santa  Virgem. 

O  abbade  Barbosa,  depois  de  ter  fallado 
(na  sua  Bibliotheca  lusitana  a  pag.  447 
do  tomo  i)  na  boa  educação  que  a  Bal- 
thazar dera  sua  tia,  acrescenta:  «Assen- 
tando praça  de  soldado,  começou  a  dege- 
nerar de  tão  virtuosa  educação,  precipi- 
tando-se  em  todo  o  género  de  vicios,  que 
serviam  de  universal  escândalo».  Esta 
critica  tanto  tem  de  apaixonada  (diz  o 
escriptor  da  sua  vida),  quanto  de  menos 
.verdadeira.  O  mesmo  servo  de  Deus, 
quando  lhe  referiram  as  palavras  d'aquelle 
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escriptor,  disse :  «Eu  na  verdade  fui  gran- 
de peccador,  porém  escandaloso  em  todo 
o  género  de  vícios,  isso  não,  pela  bondade 
de  Deus,  porque  jamais  me  entreguei  á 
gula,  ebriedade  e  jogo,  nem  fui  menti- 
roso e  perjuro,  nem  ladrão,  salteador,  ou 
assassino,  nem  tive  outros  similhantes». 

Foi  o  seu  primeiro  director  o  padre 
Antonio  da  Cruz,  da  congregação  do  ora» 
tório,  que  morrendo  em  julho  de  1713, 
se  ficou  dirigindo  depois  com  o  padre 
José  da  Silveira,  da  mesma  congrega- 
ção. 

Nos  fins  do  anno-de  1713  escolheu 
para  a  sua  habitação  as  Covas  de  Monte- 
mór,  contando  já  trinta  annos  de  idade,  on- 
de fez  vida  austera  e  penitente.  Ahi  mesmo 
faz  habitações  para  outros  companhei- 
ros! José  de  Villa  Lobos  e  Vasconcellos 
lhe  fez  doação  da  terra  do  seu  morgado, 
que  é  a  maior  parte  da  circumferencia 
d'aquelle  sitio;  os  religiosos  de  S.  João 
de  Deus  também  lhe  deram  um  pequeno 
espaço  de  terra,  que  fica  ao  sul. 

Celebrando  a  24  de  maio  de  1722  ca- 
pitulo geral  no  reformado  convento  da 
Serra  de  Ossa  a  congregação  dos  eremitas 
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de  S.  Paulo,  o  seu  geral,  Fr.  Antonio  da 
Santíssima  Trindade,  concedeu  licença 
ao  irmão  Balthazar  para  elle  e  seus  com- 
panheiros poderem  trazer  escapulário 
preto  sobre  o  habito  da  mesma  côr  que 
já  traziam,  e  juntamente  carta  de  confira- 
ternidade. 

No  anno  de  1723,  em  que  entrava  nos 
quarenta  annos,  principiou  a  aprender  a 
ler  e escrever,  e  continuou  na  grammatica 
latina.  Fazendo  cellas  para  habitação  dos 
monges,  fez  também  a  igreja  das  Covas. 
Por  ordem  do  arcebispo  de  Évora  se  fez 
a  funcção  da  benção  da  nova  igreja  em 
11  de  fevereiro  de  1725:  expoz-se  n'esse 
dia  a  primeira  vez  o  Santissimo  Sacra- 
mento, cantou-se  a  missa  solemne  de  can- 
tochão ;  e  para  que  a  cantassem  os  irmãos 
com  a  perfeição  devida,  tinham  ido  para 
as  Covas,  por  ordem  do  Senhor  Infante 
D.  Antonio,  dois  religiosos  arrabidos,  que 
lhes  ensinaram  aquelle  canto. 

Nos  fins  do  anno  de  1725  acceitou  a 
fundação  de  Arronches,  de  que  fez  doa- 
ção aos  monges  Gonçalo  Fernandes  Al- 
mendro  de  Simas,  em  13  de  novembro 
d'este  mesmo  anno. 
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Resolvido  a  ser  sacerdote  vem  a  Lis- 
boa, e  o  Senhor  Infante  D.  Antonio  lhe 
dá  3:000  cruzados  para  comprar  a  terra 
que  servisse  de  fundo  ao  seu  património : 
tomou  ordens  sacras  de  diácono  em  8  de 
abril  de  1730,  que  lh'as  conferiu  o  bispo 
de  Patara  em  Évora;  e  n'este  mesmo 
anno,  ordenado  de  sacerdote,  disse  a  pri- 
meira missa  em  um  sabbado  no  altar  da 
Senhora  Mãe  dos  Homens  em  Xabregas, 
assistido  de  dois  padrinhos,  o  padre  ge- 
ral da  congregação  de  S.  Paulo,  e  o  con- 
fessor do  Senhor  Infante  D.  Antonio. 

Depois  de  instituido  pregador  vae  a 
Roma,  onde  celebra  missa  na  Valicella 
com  o  cálix  com  que  dizia  missa  S.  Fi- 
lippe  Neri,  e  depois  volta  a  Portugal.  A 
fama  do  que  obrou  em  Roma  o  fez  pro- 
curar pelo  grão-duque  de  Toscana  no  anno 
de  1734  para  reformador  da  religião  dos 
servitas,  o  que  não  consentiu  o  Senhor 
Rei  D.  João  V. 

No  sitio  da  Boa  Morte,  que  era  medo- 
nho, se  commettiam  insultos  e  roubos,  e 
por  este  motivo  lhe  chamavam  uns  o  si- 
tio da  Mesura,  outros  da  Encruzilhada, 
por  ser  dividida  em  duas  estradas,  e  ou- 
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tros  finalmente  o  da  Espera,  pelas  muitas 
que  ali  se  faziam.  N'este  sitio  collocou 
Antonio  dos  Santos,  ofíicial  de  canteiro, 
natural  de  Camarate,  uma  cruz,  em  que 
estava  pintado  um  Santo  Cliristo,  no  dia 
8  de  julho  de  1728;  e  como  entre  elle  e 
os  amigos  que  o  acompanhavam  houves- 
sem differentes  pareceres  sobre  a  invoca- 
ção que  dariam  áquella  imagem,  se  com- 
prometteram  no  parecer  de  um  religioso 
de  Santo  Antonio,  que  por  casualidade 
passava  por  aquelle  sitio,  resolveu  elle  se 
chamasse  o  Senhor  Jesus  da  Boa  Morte, 
invocação  que  ainda  hoje  conserva. 

Passando  por  este  sitio  o  cardeal  pa- 
triarcha  D.  Thomás  de  Almeida,  ordenou 
que,  para  maior  decência  da  santa  imagem, 
se  pozesse  uma  cúpula,  que  a  resguardas- 
se do  rigor  do  tempo.  Assim  se  fez,  e  co- 
mo crescesse  a  devoção  e  as  esmolas,  de- 
terminou Antonio  dos  Santos  fabricar  uma 
igreja,  em  que  estivesse  a  santa  imagem 
com  maior  veneração. 

Em  cumprimento  dos  seus  desejos  prin- 
cipiou elle  com  os  seus  aprendizes  a  tirar 
e  lavrar  a  pedra  para  a  obra ;  no  anno  de 
1729  se  lançou  a  primeira  pedra,  fazendo 
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a  funcção  o  dr.  Antonio  Sande,  prior  de 
Santos,  por  moléstia  do  cardeal  patriar- 
cha,  que  desejava  ser  elle  quem  désse  prin- 
cipio áquella  obra :  continuando  a  fabri- 
ca pretenderam  alguns  religiosos  fundar 
n'aquelle  sitio,  mas  não  o  consentiu  An- 
tonio dos  Santos. 

Como  desde  o  anno  de  1735  soavam 
por  toda  a  parte  os  echos  das  grandes 
virtudes  do  padre  Baltliazar,  exercitadas 
em  tão  heróicas  obras  de  caridade,  attra- 
hido  d'ellas  este  devoto,  determinou  con- 
vidal-o  para  fundar  n'aquelle  sitio  um  con- 
vento para  os  seus  monges.  Acceitou  o  pa- 
dre Baltliazar  a  offerta,  e  passados  tres 
annos,  em  1736,  tomou  posse  da  igreja, 
que  ía  continuando.  Depois  de  alguns  an- 
nos lançou  o  habito  a  Antonio  dos  San- 
tos e  a  outros  irmãos,  os  quaes  viviam  em 
umas  tão  pobres  como  estreitas  cellas. 
Presidia  ao  principio  aos  irmãos  Antonio 
dos  Santos ;  mas  o  padre  Balthazar  era  o 
que  lhes  prescrevia  o  teor  de  vida  que 
observavam.  Entre  os  seus  exercicios  oc- 
cupavam-se  em  pedir  para  os  presos  e  ao 
domingo  levavam-lhes  de  jantar. 

Pouco  tempo  depois  que  o  padre  Bal- 
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thazar  tomou  posse  da  igreja,  se  trasla- 
dou para  esta  a  imagem  do  Senhor  Jesus 
da  Boa  Morte,  ainda  que  n?este  tempo  só 
estava  coberta  a  capella  mór :  a  traslada- 
ção foi  solemne  em  31  de  dezembro  de 
1737,  levando  a  santa  imagem  em  uma 
devota  procissão  desde  o  templo  da  Es- 
trella até  á  capella  mór  da  nova  igreja, 
havendo-se  n'esse  dia  cantado  missa  com 
sermão;  depois  se  trasladou  a  imagem 
para  o  altar  de  S.  José,  que  está  no  cor- 
po da  igreja  da  parte  da  epistola,  e  hoje 
se  acha  no  altar  da  sacristia,  por  se  ha- 
ver posto  outra  imagem  n?aquelle  altar 
em  logar  d'esta.  Em  24  de  abril  de  1738 
se  poz  no  logar  do  cruzeiro,  d' onde  fôra 
trasladada,  outra  do  mesmo  Senhor,  e  é 
a  que  hoje  se  conserva  n'este  logar. 

No  anno  de  1740  se  passou  o  decreto 
para  a  fundação  do  convento  do  Senhor 
Jesus  da  Boa  Morte,  debaixo  da  protec- 
ção do  Senhor  Eei  D.  João  V,  e  veiu  o 
provedor  das  capellas,  Carlos  Perim  de 
Linde,  demarcar  a  terra  para  o  convento 
e  cerca,  tudo  por  ordem  do  Senhor  Rei 
D.  João  V.  Supposto  que  o  padre  Baltha- 
zar,  a  rogos  dos  irmãos,  permittiu  que  se 
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fizesse  a  demarcação  de  toda  a  terra,  com- 
tudo  não  quiz  tomar  posse  d'ella,  conten- 
tando-se  na  sua  extrema  pobreza  com  um 
pedaço  de  terra  de  100  palmos  em  qua- 
dro, que  lhe  doára  João  de  Abreu  e  Ra- 
mos com  a  pensão  de  quinze  missas  cada 
anno  pela  sua  alma,  e  pelas  dos  adminis- 
tradores do  morgado  e  capella.  Em  1743 
approvou  o  cardeal  patriarcha  os  seus  es- 
tatutos, que  são  difíer entes  dos  dos  pa- 
dres das  Covas,  ainda  que  o  habito  é  o 
mesmo. 

Havia  o  padre  Balthazar  principiado  as 
suas  missões  em  1736,  fazendo  por  todo 
o  reino  muitas  conversões,  sendo  sempre 
um  varão  da  vida  mais  penitente,  incul- 
páveis costumes  e  notória  virtude.  Ainda 
tornou  a  Roma  em  1743,  espalhando  por 
toda  a  parte,  onde  passava,  o  cheiro  das 
mais  heróicas  virtudes;  praticando  sem- 
pre continuas  vigilias,  jejuns  e  peniten- 
cias, tanto  em  particular  como  em  fre- 
quentes procissões  publicas.  O  zelo  do 
amor  e  honra  de  Deus,  e  a  caridade  para 
com  o  próximo,  eram  o  principal  objecto 
do  seu  fervor.  A  elle  se  deve  a  instituição 
de  um  confessionário  para  de  noite,  e  ou- 
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tras  muitas  cousas,  que  provam  o  seu  zelo 
apostólico.  Acabou  seus  dias  com  mui- 
tos signaes  de  predestinado,  a  25  de  se- 
tembro de  1 760,  na  idade  de  setenta  e  sete 
annos ;  esteve  o  seu  cadáver  exposto  ao 
innumeravel  concurso  de  povo,  que  con- 
correu a  vel-o  na  igreja  do  Senhor  Jesus 
da  Boa  Morte,  onde  espera  a  resurreição 
universal.  Os  seus  retratos,  que  represen- 
tam vários  passos  da  sua  vida,  estão  na 
portaria  do  mesmo  convento. 


CAPITULO  IV 


Dá-se  noticia  do  bispo  eleito  de  Angola  D.  Fr.  José  do 
Menino  Jesus ;  é  enviado  Ayres  de  Sá  ministro  ple- 
nipotenciário a  Nápoles ;  morte  do  primeiro  marquez 
de  Lavradio ;  chegada  do  embaixador  de  Hespanha 
D.  José  Torrero. 

No  dia  23  de  setembro  falleeeu  no  con- 
vento de  Xabregas  D.  Fr.  José  do  Menino 
Jesus,  bispo  eleito  para  o  reino  de  Ango- 
la, em  dezembro  do  anno  antecedente.  As 
austeras  virtudes,  com  que  guardou  sem- 
pre a  mais  estreita  observância,  e  a  pro- 
funda erudição  das  letras  profanas  e  sa- 
gradas com  que  adquiriu  a  illustre  repu- 
tação do  seu  bem  conhecido  nome,  fazem 
a  este  varão  digno  de  eterna  memoria. 
Era  natural  de  Anciães,  do  bispado  de 
Coimbra,  onde  nasceu  em  13  de  março 
de  1706;  sendo  custodio  da  província, 
passou  a  Roma  para  votar  no  capitulo, 
que  se  celebrou  no  convento  de  Ara  Coeli 
no  anno  de  1747,  e  n'esta  occasião  sacri- 
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ficou  o  próprio  interesse  á  fidelidade  com 
que  devia  servir  a  sua  pátria.  Fallou  com 
perfeição  as  linguas  latina,  franceza  e 
italiana,  e  entendeu  soffrivelmente  o  in- 
glez.  Presidiu  a  quinze  actos  de  conclu- 
sões theologicas  e  philosophicas ;  occu- 
pou  os  mais  honrosos  logares  na  sua  reli- 
gião. Foi  visitador  do  seminário  do  Va- 
ratojo,  examinador  synodal,  não  só  do  pa- 
triarchado,  mas  também  do  bispado  de 
Portalegre,  e  das  tres  ordens  militares, 
qualificador  do  santo  officio,  consultor  da 
bulia  da  santa  cruzada,  e  provincial  da 
provincia  dos  Algarves.  Fizeram-lhe  as 
honras  funeraes  com  muita  pompa  e  as- 
sistência de  muitas  pessoas  de  distincção, 
tanto  ecclesiasticas  como  seculares. 

No  dia  30  partiu  d' esta  corte  para  a  de 
Nápoles  Ayres  de  Sá  e  Mello,  a  quem  o  Se- 
nhor Rei  D.  José  havia  nomeado  minis- 
tro plenipotenciário  junto  a  El-Rei  das 
Duas  Sicilias. 

No  dia  4  de  junho  falleceu  na  cidade 
da  Bahia  D.  Antonio  de  Almeida  Soares 
Portugal,  primeiro  marquez  de  Lavradio, 
por  mercê  do  Senhor  Rei  D.  João  V,  em 
17  de  julho  de  1725,  em  attenção  aos 
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serviços  de  seu  tio  D.  Thomás  de  Almei- 
da, primeiro  patriarcha  de  Lisboa.  Havia 
nascido  no  1.°  de  maio  de  1701,  e  casado 
a  9  de  outubro  de  1726  com  D.  Francis- 
ca das  Chagas  Mascarenhas,  que  falleceu 
de  parto  em  março  de  1733,  filha  de 
D.  Martinho  Mascarenhas,  terceiro  mar- 
quez  de  Gouveia,  mordomo  mór  de  El- 
Rei,  e  da  marqueza  D.  Ignacia  Rosa  de 
Távora,  filha  do  segundo  marquez  de  Tá- 
vora, Antonio  Luiz.  Era  do  conselho  de 
Sua  Magestade,  e  serviu  nos  postos  de  co- 
ronel de  infanteria,  governador  e  capitão 
general  do  reino  de  Angola,  d' onde  vol- 
tou em  1754;  sargento  mór  de  batalha 
nos  reaes  exércitos,  e  ultimamente  vice- 
rei  e  capitão  general  do  estado  do  Bra- 
zil,  conservando  em  todos  estes  empregos 
militares  a  gloriosa  reputação  da  esclare- 
cida familia  dos  Almeidas. 

No  dia  30  de  outubro  chegou  a  esta 
corte  o  embaixador  de  Hespanha,,D.  Jo- 
sé Torrero. 


CAPITULO  V 

Capitulação  da  colónia  do  Santíssimo  Sacramento 
concluída  a  30  de  outubro  de  1762 

Havendo  uma  porfiada  guerra  entre  as 
tropas  combinadas  hespanholas  e  portu- 
guezas,  e  os  indios  da  província  do  Sacra- 
mento, depois  de  vários  combates,  se  ter- 
minou pela  seguinte 

Capitulação 

O  brigadeiro  de  infanteria  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima,  governador  da  pra- 
ça da  dita  colónia,  offerece  de  entregar  a 
dita  praça  no  tempo  de  dez  dias,  conta- 
dos de  29  do  presente  mez  de  outubro  até 
8  de  novembro,  no  caso  que  antes  da  ex- 
piração d'este  termo  não  chegue  algum 
soccorro  do  Brazil.  (Resposta:  Eestituir- 
se-ha  hoje  ás  tropas  de  Sua  Magestade, 
antes  das  quatro  horas  da  tarde,  a  porta 
da  cortina  a  mais  próxima  da  trincheira; 
pôr-se-ha  ao  mesmo  tempo  a  cada  uma 
das  duas  brechas,  que  estão  abertas,  as 
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guardas  que  parecerem  necessárias,  e  to- 
da a  tropa  dos  sitiados,  que  se  achar  em 
perigo  do  ataque,  se  retirará  para  qual- 
quer outra  parte  da  praça.) 

Artigo  1.°  Toda  a  guarnição  sairá  d'es- 
ta  praça  para  se  embarcar  nos  navios,  que 
se  acharem  n  este  porto,  quer  sejam  do 
Rei,  quer  de  particulares,  com  as  honras 
militares,  a  saber:  tocando  as  caixas,  as 
bandeiras  despregadas,  cartuchame  com 
doze  tiros  a  cada  soldado ;  e  os  granadei- 
ros, murrão  acceso,  e  quatro  granadas  a 
cada  um  ;  duas  peças  de  campanha,  e  do- 
ze tiros  para  cada  uma;  dois  morteiros 
com  igual  numero  de  bombas,  como  as 
peças  de  cartuchos.  (Resposta:  Aguarnição 
da  praça  e  todos  os  postos,  que  dependem 
d'ella,  comprehendendo-se  a  ilha  de  S.  Ga- 
briel, não  poderão  tomar  armas  contra  o 
Rei  e  seus  alliados  durante  a  presente 
guerra  em  nenhuma  parte  d'esta  Ameri- 
ca ;  e  em  consideração  da  honrosa  defeza 
que  fez,  concede-se-lhe  de  sair  para  se 
embarcar  para  o  porto  do  Collegio  com 
suas  armas,  bandeiras  despregadas,  car- 
tuchame, murrão  acceso,  e  tocando  as  cai- 
xas: cada  soldado  levará  doze  cartuchos, 
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cada  granadeiro  uma  granada;  alem  d'is- 
to  a  guarnição  levará  duas  peças  de  cam- 
panha com  doze  cartuchos,  mas  não  leva- 
rá algum  morteiro,  o  que  deve  ser  execu- 
tado até  2  de  novembro  próximo,  o  mais 
tardar,  sem  tirar  ao  soldado,  que  se  não 
quizer  embarcar,  a  liberdade  de  ficar,  nem 
aos  officiaes  a  de  deixar  seus  creados  para 
arranjar  e  transportar  suas  equipagens, 
no  caso  de  as  não  terem  podido  transpor- 
tar antes;  bem  entendido  que  os  dois  ca- 
pitães hespanhoes,  que  serão  dados  em  re- 
féns, deverão  tomar  conhecimento  de  tu- 
do que  se  embarcar ;  e  logo  que  as  tropas 
portuguezas  saírem  da  praça,  a  guarnição 
hespanhola  entrará,  e  tomará  posse  d'ella, 
da  mesma  sorte  que  da  ilha  de  S.  Ga- 
briel. 

Art.  2.°  Conceder-se-hão  dois  botes  co- 
bertos, sem  que  se  possa  visitar  o  que  n?el- 
les  se  embarcar.  (Rejeitado.) 

Art.  3.°  Todas  as  armas  de  mão,  sejam 
de  fogo,  ou  armas  brancas,  poderão  ser 
embarcadas  sem  difiiculdade.  (Rejeitado 
absolutamente.  Os  sitiados  entregarão  de 
boa  fé  a  pólvora  e  bala,  e  toda  a  espécie 
de  munições  e  petrechos  de  guerra,  ar- 
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mas,  peças,  morteiros,  corpos  de  guarda, 
tablados,  portas,  viveres,  fardamentos,  de 
que  se  não  tiverem  servido  antes  da  ca- 
pitulação, e  tudo  que  se  achar  pertencen- 
te a  Sua  Magestade  Fidelissima,  tanto  na 
praça  como  nos  postos  dependentes,  des- 
de o  momento  em  que  começar  a  troca 
da  dita  capitulação,  bem  como  no  casco 
do  navio  S.  Thiago,  que  serve  de  ar- 
mazém ;  para  cujo  effeito,  logo  que  se  ti- 
ver entregado  a  porta  aos  officiaes  e  com- 
missarios  destinados  para  dar  e  entregar 
todos  os  effeitos  acima  mencionados,  pas- 
sarão á  praça  e  indicarão,  com  a  mesma 
boa  fé,  ao  official  de  artilheria,  que  será 
mandado  para  este  effeito  e  ao  mesmo 
tempo,  as  munições  que  nella  se  acha- 
rem.) 

Art.  4.°  A  guarnição  poderá  levar  da 
praça  doze  peças  pequenas,  vinte  e  cinco 
quintaes  de  pólvora,  as  mechas  e  petre- 
chos pertencentes  aos  navios  respectivos, 
e  nos  quaes  embarcará  igualmente  doze 
peças  de  estofo,  e  doze  de  outra  fazenda 
chamada  brim.  (Resposta:  Concede-se 
somente  as  doze  peças  de  estofo,  e  as  do- 
ze de  brim ;  mas  tornarão  a  collocar  na 
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praçaaartilheria,  armas,  petrechos  e  mu- 
nições, que  tiverem  tirado  de  bordo  dos 
navios.) 

Art.  5.°  Poderão  embarcar  todos  os 
fardos,  que  se  acharem  em  peça  para  uso 
da  tropa.  (Rejeitado.) 

Art.  6.°  Poderão  tirar  dos  armazéns  o 
sustento,  carnes  e  comestíveis  necessá- 
rios para  dois  mezes,  tanto  para  a  guar- 
nição, como  para  a  gente  do  mar  e  habi- 
tantes. (Concedido  com  a  intervenção 
dos  commissarios  nomeados  de  ambas  as 
partes.) 

Art.  7.°  Que  todos  os  papeis  e  livros 
pertencentes  ao  registo  e  outros  tribu- 
naes,  e  para  as  despezas  do  thesouro  real, 
poderão  ser  levados  livremente.  (Con- 
cedido.) 

Art.  8.°  O  governador,  bem  como  os 
officiaes  e  soldados  de  toda  a  guarnição, 
poderão  embarcar  livremente  todos  os 
bens,  trastes  e  escravos  que  lhes  perten- 
cerem, ou  vendel-os,  assim  como  os  bens 
de  raiz,  para  cujo  effeito  nomear-se-hão 
de  uma  e  outra  parte  experientes  avalia- 
dores. (Concedido,  emquanto  aos  escra- 
vos e  moveis  pertencentes  ao  governa- 
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dor,  officiaes  e  soldados  da  guarnição ;  e 
relativamente  aos  bens  de  raiz,  que  lhes 
pertencerem  na  praça,  os  poderão  vender, 
se  acharem  compradores,  no  tempo  de 
quatro  mezes,  para  cujo  effeito  os  pro- 
prietários delegarão  os  seus  poderes  em 
quem  bem  lhes  parecer.) 

Art.  9.°  Todos  os  ornamentos  e  ima- 
gens pertencentes  ás  confrarias  da  igreja 
parochial,  hospital  da  Conceição  e  colle- 
gio  poderão  ser  levadas  sem  obstáculo. 
(Resposta:  As  imagens,  ornamentos  e  ge- 
ralmente tudo  que  pertence  ás  igrejas  de- 
vem ficar  n'ellas.) 

Art.  10.°  Todos  os  habitantes  d'esta 
praça,  tanto  ecclesiasticos  como  secula- 
res e  negros  forros,  terão  a  liberdade  de 
se  embarcarem  com  todos  os  seus  bens 
moveis  e  as  armas  que  lhes  pertencerem, 
e  de  vender  o  que  não  podérem  levar,  as- 
sim como  os  bens  de  raiz.  (Concedido, 
mas  não  se  entenderá  por  armas  de  seu 
uso  as  que  tiverem  sido  fornecidas  pelos 
armazéns  da  praça  aos  habitantes,  e  quan- 
to aos  moveis  e  immoveis  seguir-se-ha  o 
que  fica  explicado  no  artigo  8.°) 

Art.  11.°  Todos  os  negociantes,  que  se 
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acharem  n'esta  praça,  poderão  retirar-se 
com  os  seus  effeitos  e  mercadorias  que  ti- 
verem em  manejo,  ou  vendel-as,  nomean- 
do para  este  effeito  experientes  avaliado- 
res de  uma  e  outra  parte.  (Resposta: 
Os  negociantes  ou  mercadores,  habitan- 
tes da  colónia,  que  se  quizerem  retirar, 
o  poderão  fazer  livremente,  levando  com- 
sigo  todos  os  effeitos  do  seu  commercio; 
e  os  que  quizerem  ficar  nos  dominios  de 
Sua  Magestade  Catholica  apresentarão 
um  inventario  exacto  de  todas  as  merca- 
dorias que  tiverem,  para  que  o  tribunal 
do  thesouro  real  das  finanças  estabeleça 
a  este  respeito  o  que  lhe  parecer  conve- 
niente sem  prejuizo,  nem  dos  interesses 
nem  dos  direitos  do  Rei.) 

Art.  12.°  Não  se  consentirá  que  ne- 
nhum dos  ditos  mercadores  ou  negocian- 
tes fique  na  praça,  attendendo-se  que 
devem  ir  dar  conta  aos  seus  correspon- 
dentes. (Resposta:  Proceder-se-ha  a  este 
respeito  conforme  o  que  dictar  a  equidade.) 

Art.  13.°  Todos  os  habitantes  que  fo- 
rem obrigados  a  ficar,  por  não  poderem 
ser  transportados  nos  ditos  navios,  terão 
a  liberdade  de  esperar  que  cheguem  ou- 
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tros  para  os  conduzir,  e  ficarão,  assim  co- 
mo os  seus  bens  e  effeitos  que  estiverem 
no  mesmo  caso,  debaixo  das  ordens  da 
pessoa  que  for  nomeada  para  ter  cuida- 
do ;  os  habitantes  serão  tratados  com 'ami- 
zade sincera.  (Resposta:  Aquelles  que 
ficarem  com  bens  ou  sem  elles,  devem 
ser,  como  os  outros  habitantes  da  praça, 
subordinados  ao  offieial  que  a  comman- 
dar,  e  serão  tratados  do  mesmo  modo  que 
os  hespanhoes.) 

Árt.  14.°  Todos  os  viveres  que  forem 
necessários  para  o  transporte  dos  navios, 
tanto  do  Rei  como  de  particulares,  serão 
dados  e  fornecidos  segundo  o  seu  justo 
valor,  assim  como  igual  numero  de  bois, 
em  deducção  do  que  se  conserva  na  ilha 
de  Martinho  Garcia.  (Concedido.) 

Art.  15.°  Dar-se-hão  passaportes  a  to- 
dos os  navios,  para  que,  se  encontrarem 
no  mar  alguma  esquadra,  conste  pelos 
ditos  passaportes  que  elles  se  retiram, 
pela  presente  capitulação,  á  capital  do 
Rio  de  Janeiro  ou  á  ilha  de  Santa  Catha- 
rina,  se  forem  obrigados  por  algum  acci- 
dente  a  arribar.  (Concedido ;  mas  como 
estes  navios  navegarão  com  toda  a  segu- 
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rança,  por  meio  dos  passaportes  que  se 
lhes  darão,  os  navios  hespanhoes  ou  fran- 
cezes,  que  elles  encontrarão  no  mar  ou 
no  Rio  da  Prata  devem,  pela  mesma  ra- 
são,  estar  seguros  d' elles,  e  os  portugue- 
zes  devem  sair  do  sobredito  Rio  da  Prata 
com  toda  a  promptidão  possivel,  sem  se 
demorarem,  excepto  se  forem  obrigados 
pelo  tempo.) 

Art.  16.°  Se  depois  da  partida  de  to- 
dos os  sobreditos  navios,  que  se  acham 
n'este  porto,  entrar  algum  na  persuasão 
que  a  praça  está  debaixo  da  obediência 
de  Sua  Magestade  Fidelissima,  serão  tra- 
tados segundo  os  direitos  da  hospitalida- 
de, e  dar-se-lhes-ha  a  liberdade  de  se  reti- 
rarem e  de  embarcar  as  pessoas  que  não 
podérem  ter  sido  transportadas  n'aqtielles 
que  estão  promptos  para  partir.  (Conce- 
dido por  um  mez,  contado  do  dia  da  as- 
signatura  da  presente  capitulação,  para 
os  navios  que  vierem  desarmados.) 

Art.  17.°  Depois  da  assignatura  dos 
artigos  da  presénte  capitulação,  conce- 
der-se-hão  doze  dias  para  o  embarque  de 
tudo  acima  mencionado ;  bem  entendido 
que  n'estes  doze  dias  não  serão  compre- 
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hendidos  aquelles  em  que  não  for  possí- 
vel, por  causa  do  mau  tempo,  o  fazer  o 
dito  embarque.  (Resposta:  Já  se  disse 
que  o  embarque  da  guarnição  deve  ter 
logar  até  2  de  novembro  próximo,  o  mais 
tardar;  o  dos  outros  habitantes  da  praça 
e  seus  bens  se  fará  em  termo  de  oito  dias, 
contados  de  amanhã,  30  de  outubro,  se 
por  meio  dos  soccorros,  que  para  este 
effeito  se  hão  de  procurar,  se  não  poder 
fazer  antes.) 

Art.  18.°  Não  haverá  alguma  commu- 
nicação  de  ambas  as  partes,  excepto  com 
os  oííiciaes  respectivos  nomeados  para  a 
negociação  já  feita,  ou  para  qualquer  ou- 
tra para  fazer,  ou  para  outro  qualquer 
negocio,  e  para  obviar  a  toda  a  desor- 
dem ou  disputa,  que  em  tal  caso  podem 
acontecer  entre  as  duas  nações,  não  será 
permittido  a  nenhuma  pessoa  sair  dos 
ataques  para  ir  á  praça,  nem  d'esta  aos 
ataques.  (Eesposta :  Tomar-se-hão  da 
nossa  parte  todas  as  precauções  possiveis, 
para  que  não  haja  communicação  alguma 
com  os  sitiados,  á  excepção  dos  officiaes 
encarregados  de  alguma  commissão,  sem 
que,  entretanto,  nos  prohiba  o  occupar- 
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mos  os  postos  da  praça,  que  nós  devemos 
occupar,  e  de  que  acima  se  fallou.) 

Art.  19.°  Depois  da  expiração  do  ter- 
mo, que  se  pediu  para  o  embarque,  o  ul- 
timo corpo  d'aquelles  que  se  embarcarem 
ulteriormente,  fará  baixar  a  bandeira  e 
abrir  as  portas,  para  que  as  tropas  de 
Sua  Magestade  Catholica  tomem  posse*  da 
praça.  (Respondeu-se  a  este  artigo  por  o 
que  fica  dito  no  artigo  2.°) 

E  para  segurança  da  presente  capitu- 
lação, contendo  dezenove  artigos  acima 
explicados,  dar-se-liâo  em  reféns  de  am- 
bas as  partes  dois  ofíiciaes  graduados. 

Na  praça  da  colónia  a  29  de  outubro 
de  1762.— (Assignado)  Silva  Fonseca. — 
(Resposta:  Em  attenção  ao  pequeno  nu- 
mero de  ofíiciaes  de  patente  superior,  dar- 
se-hão  em  reféns  de  ambas  as  partes  dois 
capitães.) 

No  campo  defronte  da  colónia,  a  30 
de  outubro  de  1 76 2.==  (Assignado)  D.  Pe- 
dro de  Cevallos. 


CAPITULO  VI 


Acontecimentos  mais  notáveis  cTeste  anno 
em  outras  nações 

D,  José  Barbaggé,  um  dos  doze  chefes 
do  governo,  da  parte  da  ilha  da  Córsega, 
que  se  achava  separada  da  sujeição  á  re- 
publica de  Veneza,  fez  ao  bispo  de  Segni, 
Di  Cesar  Crescêncio  de  Angelis,  prelado 
domestico  do  Papa  Clemente  XIII,  e  vi- 
sitador apostólico  de  Córsega,  em  nome 
dos  outros  chefes  do  mesmo  governo,  a 
seguinte  falia: 

Ill.mo  e  rev.m0  sr.  — Penetrado  da  mais 
affectuosa  e  reverente  gratidão  s.  ex.a  o 
sr.  general  de  Paoli,  e  supremo  conselhei- 
ro d'estado,  pela  paternal  providencia  com 
que  o  Santíssimo  Padre  se  dignou  de  acu- 
dir ás  necessidades  espirituaes  de  nossos 
povos,  elegendo  para  visitador  apostólico 
um  sujeito  adornado  de  tão  distincto  me- 
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recimento  e  probidade  tão  conhecida,  nos 
manda  dar  em  seu  nome  os  parabéns  a 
v.  s.a  ill.ma,  de  que  agora  se  lhe  patenteie 
um  novo  campo  para  exercitar  com  maior 
gloria  suas  virtudes,  e  lhe  seja  confiado  o 
poder  de  restaurar  e  restabelecer  a  liber- 
dade ecclesiastica  n'este  reino,  onde  ha 
tanto  tempo  gemia  opprimida  com  o  peso 
da  tyrannica  força  de  nossos  inimigos. 
Estamos  persuadidos,  ill.mo  e  rev  mo  sr.,  de 
que  ninguém  melhor  do  que  v.  s.a  ill.ma 
saberia  executar  as  justíssimas  instrucções 
do  Pontífice  nosso  senhor,  satisfazer  sua 
vontade  e  manter  com  tanta  prudência  a 
paz  e  concórdia  tão  necessária  entre  a 
Igreja  e  o  estado;  nem  por  outro  motivo 
talvez  Sua  Santidade,  conhecendo  os  su- 
blimes talentos  de  v.  s.a  ilLma,  confiou  de 
seu  zêlo  e  actividade  uma  causa  de  tanta 
importância.  Como,  pois,  nada  appetece- 
mos  tanto  como  ver  remida  nossa  Igreja 
dos  reiterados  escândalos  que  a  arruinam, 
não  deixará  o  nosso  governo  de  concorrer 
com  toda  a  ajuda  e  favor,  para  que  v.  s.a 
ill.ma  possa  fazer  executar  quanto  julgar 
mais  opportuno  para  conseguir  seu  inten- 
to. Empenhe-se  v.  s.a  ill.ma  efficazmente 
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em  exercer  a  auctoridade  de  que  se  acha 
revestido,  que  nós  da  nossa  parte  teremos 
por  grande  honra  que  nossa  obediência 
mostre  de  cada  vez  mais  constante  a  sub- 
missão e  o  respeito  que  tributamos  á  Igre- 
ja Romana,  da  qual  unicamente  reconhe- 
cemos a  verdadeira  e  legitima  soberania, 
e  faremos  de  tal  sorte  sobresaír  a  venera- 
ção que  professamos  a  quem  tão  digna- 
mente a  representa,  que  em  tudo  será  o 
arbitro  de  nossos  corações.  Persuadidos, 
finalmente,  de  que,  reconhecida  a  verdade 
de  tudo  quanto  temos  exposto,  se  appli- 
cará  remédio  ás  desordens  que  por  tanto 
tempo  escandalisaram  os  povos  e  inquie- 
taram o  governo,  protestamos  a  v.  s.aill.ma 
que  nos  julgaremos  venturosos  se  formos 
encarregados  de  concorrer  com  todas  nos- 
sas forças  para  fazer  mais  respeitáveis  as 
ordens  que  v.  s.a  ill.ma  lhe  parecer  expe- 
dir, e  sustentar  o  credito  e  decoro  da 
Sdde  Apostólica,  para  com  a  qual  cresce- 
rá de  cada  vez  mais  a  veneração  que  lhe 
dedicamos.  —  Camploro,  1760. 

O  governo  da  republica  de  Génova, 
sobre  a  noticia  de  que,  sem  consentimen- 
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to  seu,  estava  para  entrar,  ou  haxia  en- 
trado em  Córsega  o  bispo  de  Segni, 
Cesar  Crescêncio  de  Angelis,  que  clandes- 
tinamente tinha  partido  de  Roma  para 
aquelle  reino,  intitulando-se  visitador 
apostólico,  publicou  no  dia  14  de  abril  o 
edital,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

O  doge,  governadores  e  procuradores  da 
republica  de  Génova. 

Vindo  á  nossa  noticia,  que  contra  nos- 
sa expressa  vontade  occultamente  chegou, 
ou  pôde  brevemente  chegar  ao  nosso  rei- 
no de  Córsega,  o  bispo  de  Segni,  Cesar 
Crescêncio  de  Angelis,  depois  de  uma 
madura  deliberação  estipulámos,  como 
pela  presente  estipulamos,  6:000  escudos 
romanos  de  premio  para  quem  prender  o 
dito  bispo  e  o  entregar  preso  em  alguma 
das  praças,  presidios,  postos  ou  fortalezas 
guarnecidas  com  tropas  da  republica,  de 
onde  nós  depois  cuidaremos  em  fazel-o 
decentemente  conduzir  paira  esta  capital 
de  terra  firme. 

Prohibimos,  alem  d'isto,  debaixo  das 
mais  graves  penas  a  nosso  arbítrio  reser- 
vadas, a  toda  a  pessoa  de  qualquer  gra- 
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duação,  estado  e  condição  que  seja,  exe- 
cutar decreto,  aviso,  ordem,  provisão  ou 
despacho  algum  que  o  dito  bispo,  com 
notório  attentado,  se  atrevesse  a  promul- 
gar no  sobredito  reino,  debaixo  de  qual- 
quer nome  que  seja,  e  também  como  qua- 
lificado para  isso,  com  o  supposto  cara- 
cter de  legado,  ou  munido  de  qualquer 
supposta  auctoridade  extraordinária. 

E  para  que  o  referido  chegue  á  noticia 
de  todos,  tanto  para  effeito  de  conseguir 
o  premio  promettido,  como  para  que  nin- 
guém possa  allegar  ignorância  a  respeito 
das  penas  estabelecidas  n'esta  nossa  de- 
claração: ordenamos  que  a  presente  se 
publique  nos  tribunaes,  logares  costuma- 
dos e  em  o  nosso  reino  de  Córsega,  e  que 
seja  firmada  pelo  nosso  secretario  de  estado 
abaixo  assignado.  Dado  em  Génova  no 
nosso  palácio,  hoje  14  de  abril  de  1760.— 
Francisco  Maria. 

Sua  Santidade,  sendo  informado  d'este 
edital,  dirigiu  ao  doge  e  senadores  d'a- 
quella  republica,  em  data  de  15  de  maio, 
um  breve  annullatorio  e  exhortatorio,  cu- 
jo teor  é  o  segtiinte: 
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Amados  filhos,  nobres  e  honrados  va- 
rões: saúde  e  benção  apostólica.  —  Com 
inexplicável  afflicção,  e  bem  a  pezar  nosso, 
vos  escrevemos  esta  carta ;  mas  a  obriga- 
ção do  pastoral  officio  não  pôde  soffrer  que 
reprimissemos  e  suffocassemos  em  nos- 
so peito  o  impulso  de  dor  que,  com  incrí- 
vel força,  nos  opprimiu  tanto  que  tivemos 
noticia  d'aquelle  edicto,  certamente  indi- 
gno de  um  príncipe  catholico,  expedido 
por  vós  contra  o  nosso  venerável  irmão 
Cesar  Crescêncio,  bispo  de  Segni,  o  qual 
enviámos  á  ilha  de  Córsega  para  ahi  exer- 
cer em  algumas  igrejas  as  f micções  de 
visitador  apostólico.  Na  verdade  que  era 
tão  urgente  a  necessidade  que  nos  obri- 
gou a  mandar  o  dito  visitador,  que  nem 
vós  podieis  ignoral-a,  nem  nós  nos  atre- 
veríamos a  omittil-a  sem  nos  esquecer- 
mos do  preceito  e  exemplo  de  Jesu  Chris- 
to,  príncipe  de  todos  os  pastores,  que  nos 
manda  apascentar  suas  ovelhas;  e  uma 
que  se  lhe  desgarrou,  para  recuperal-a 
não  se  poupou,  nem  a  trabalhos  do  corpo 
nem  a  mortificações  do  espirito.  Ainda 
existem  para  testemunhas  as  míseras  mi- 
nas d'aquellas  dioceses,  as  cartas  escri- 
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ptas  por  vós  a  Benedicto  XIV,  de  feliz 
memoria,  nosso  predecessor,  e  também 
uma  escripta  por  alguns  bispos  de  Cór- 
sega, na  qual  se  lastimavam  de  verem 
pervertidos  os  bons  costumes,  profanados 
os  logares  sagrados,  os  ministros  dos  tem- 
plos reduzidos  á  extrema  penúria  e  bro- 
tando algumas  opiniões  insanas,  que 
enfraqueciam  a  fé  e  a  sã  doutrina  dos  cos- 
tumes, precioso  deposito  que  o  céu  entre- 
gou em  nossas  mãos  para  o  guardarmos. 
Isto  mesmo  nos  foi  representado  a  nós 
que  lioje  occupâmos  seu  logar,  ainda  que 
sem  merecimento,  acrescentando-se,  para 
maior  máguanóssa,  que  tudo  quanto  obra- 
vam os  bispos,  apartados  de  suas  dioce- 
ses, tão  atrevidamente  se  lhes  embaraçava, 
que  era  reputado  por  nullo,  por  incurial 
e  por  illegitimo:  esta  fatal  perturbação 
das  cousas  divinas,  este  grande  distúrbio 
entre  tantos  fieis  christãos,  é  certo  que 
não  podiamos  observal-o  com  animo  quie- 
to, nem  com  olhos  indifferentes,  estando 
encarregada  nossa  humilde  vigilância  do 
cuidado  de  todas  as  igrejas,  e  temendo  o 
derradeiro  juizo,  quando  Jesu  Christo  as 
quizer  receber  das  nossas  mãos?  e  nos  to- 
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mar  conta  das  almas  que  elle  remiu  com 
seu  precioso  sangue.  Portanto,  para  se- 
gurar a  saúde  espiritual  do  miserável  e 
desamparado  rebanho,  quanto  o  pedia  a 
obrigação  de  nosso  officio,  se  tanto  nos 
fosse  possivel,  mandámos  supprir  nossas 
vezes  pelo  venerável  irmão  Cesar  Cres- 
cêncio, bispo  de  Segui,  varão  de  cuja  dou- 
trina e  inteireza  de  costumes  temos  reite- 
radas e  convincentes  provas,  e  que  por 
nenhuma  causa  podia  verosimilmente 
ser-vos  desagradável.  Em  nossas  ordens 
e  instrucçoes  lhe  recommendámos  fugisse 
com  todo  o  cuidado  e  diligencia  de  fazer 
ou  dizer  cousa  que  podesse  fomentar  a 
menor  suspeita  de  que  pretendíamos  di- 
minuir ou  arrogar  a  nós  vossas  regalias 
e  direitos,  e  o  que  mais  é  que  também 
acauteladamente  lhe  ordenámos  que  n'a- 
quelles  logares  onde  os  bispos,  ou  por  si, 
ou  por  seus  vigários  exercessem  livre- 
mente seu  poder  e  auctoridade,  nada  fizes- 
se o  visitador :  aonde,  porém,  se  lhes  em- 
baraçassem as  funcções  episcopaes,  se 
empenhasse  em  reconciliar  as  ovelhas  com 
os  pastores;  de  tal  sorte  que,  recolhendo- 
se,  ou  um  ou  muitos  d'elles,  ás  suas  dio- 
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eeses,  cessem  logo  os  poderes  que,  debai- 
xo d/esta  condição,  delegámos  em  nosso 
visitador  apostólico.  D'este  saudável  ar- 
bítrio e  sincera  vontade  tomamos  por  tes- 
temunha a  própria  consciência,  a  qual 
não  se  atreve  a  enganar  a  Deus  ;  nem  vós 
deveis  de  outra  sorte  julgal-o,  se  reflectir- 
des na  excessiva  e  paternal  caridade  com 
que  sempre  abraçámos  vossos  interesses 
e  vantagens,  cuja  dignidade  prospera- 
mente augmentada  e  não  diminuída  a 
queremos  e  desejamos.  Mas  seja  licito 
uma  vez  as  nossas  vozes  clamarem  livre- 
mente: vós  mesmos,  amados  filhos,  de 
quem  menos  era  esperado,  sem  attender 
á  ordem  sacerdotal  nem  á  liberdade  da 
Igreja,  publicastes  aquelle  edicto,  não  co- 
mo se  mandássemos  á  ilha  um  bispo,  um 
anjo  de  paz,  mas  sim  como  se  por  nós 
fosse  mandado  um  pirata  ou  um  ministro 
de  guerra  para  invadir  com  esta  missão 
a  vossa  auctoridade  e  soberania ;  aquelle 
edicto,  pelo  qual  nosso  venerável  irmão, 
bispo  de  Segni,  ficava  banido,  estipulan- 
do-se  n'elle  um  grande  premio  para  quem 
pozesse  suas  violentas  mãos  no  ministro 
do  Senhor  e  vol-o  entregasse  preso  !  Hor- 
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rorisou-se  nosso  espirito  recebendo  a  no- 
ticia de  tão  inaudita  violência,  e  com  dif- 
ficuldade  podemos  crer  que  os  genovezes, 
esquecidos  de  sua  antiga  e  admirável  pie- 
dade, e  perpetua  obediência  á  Sede  Apos- 
tólica, chegassem  a  tanto  que,  contra  um 
núncio  apostólico,  contra  seu  santo  mi- 
nistério, deliberadamente  intentassem  o 
que  não  costumam  fazer,  nem  aquelles 
que  nenhuma  veneração  professam  á 
Santa  Séde  Apostólica.  Em  cujos  termos, 
quanta  injuria  nos  causastes  a  nós  e  á 
Santa  Séde ;  quão  feia  nota  lançastes  em 
vossa  fama;  finalmente,  quão  estranha 
oífensa  commettestes  contra  todas  as  na- 
ções catholicas,  que  estão  attentamente 
olhando  para  o  êxito  d'este  negocio? Vós 
mesmos  o  ponderae,  segundo  vossa  sabe- 
doria e  religião.  Nós,  todavia,  em  virtude 
do  nosso  apostólico  oííicio  e  com  o  pare- 
cer de  nossos  veneráveis  irmãos  os  car- 
deaes  da  Santa  Igreja  Romana,  reprová- 
mos aquelle  edicto,  para  o  qual  não  havia 
bastante  fundamento,  e  o  julgámos  irrito 
e  nullo.  Alem  d'isto,  levados  da  paternal 
caridade  que  professamos  á  vossa  Ínclita 
republica,  e  com  que  suspiramos  pela 
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eterna  salvação  de  vossas  almas,  julga- 
mos que  séria  e  efficazmente  deviamos 
admoestar-vos  e  rogar-vos  pelas  entra- 
nhas de  Jesu  Christo  queiraes,  tomando 
melhor  resolução,  cuidar  vós  mesmos  em 
emendar  e  riscar  da  memoria  das  gentes 
quanto  tendes  obrado,  e  de  que  pode  en- 
vergonhar-se  a  antiga  piedade  que  her- 
dastes de  vossos  maiores.  E  esperamos 
que,  temendo  o  castigo  da  divina  justiça 
e  considerando  que  com  o  desprezo  da 
Igreja  e  da  religião  nem  se  augmenta, 
nem  se  honra  mais  o  terreno  império,  an- 
teporeis a  tudo  vossa  salvação,  e  abraça- 
reis com  louvável  obediência  os  desejos 
e  exhortações  de  vosso  amantíssimo  Pae, 
de  sorte  que  não  torne  a  ser  preciso  que, 
com  repetidas  e  novas  admoestações,  in- 
crepemos  outra  vez  vossa  conhecida  pru- 
dência e  innegavel  piedade.  Finalmente, 
persuadi-vos,  amados  filhos,  que  foi  nosso 
cuidado  procedermos  com  tal  circumspec- 
ção  n'esta  causa,  que  é  a  causa  de  Deus, 
que  esperámos  satisfazer  em  tudo  as  obri- 
gações de  nosso  ministério,  e  afectuosa- 
mente vos  lançamos  a  apostólica  benção. 
Dado  em  Roma,  em  15  de  maio  de  1760, 
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O  doge  e  senadores  da  republica  de 
Génova,  sendo  informados  do  breve  que 
em  Roma  se  tinha  publicado  no  dia  15 
de  maio,  fizeram  afiixar  a  23  nos  logares 
públicos  d'aquella  cidade  o  edital  annul- 
latorio  do  dito  breve,  cujo  teor  c  o  se- 
guinte ; 

O  doge,  governadores  e  procuradores  da 
republica  de  Génova. 

Tendo  sido  ultimamente  impresso,  e 
publicado  na  cidade  de  Roma,  em  nome 
do  Summo  Pontifice  Clemente  XIII,  um 
papel  com  data  de  15  de  maio  corrente, 
no  qual,  não  sómente  se  quiz  sinistramen- 
te interpretar,  mas  tambeni  indevidamente 
se  pretendeu  derogar  o  nosso  edicto  de  14 
de  abril  próximo  passado,  dirigido  a  im- 
pedir com  as  providencias  as  mais  legiti- 
mas e  mais  moderadas  a  entrada  clan- 
destina, e  obrepticia  assistência  do  bispo 
de  Segni  em  d  nosso  reino  de  Córsega,  o 
qual,  alem  de  ser  pessoa  a  nós  desagradá- 
vel e  suspeita,  se  introduziu  n'aquella 
ilha  contra  nossa  vontade  expressa  e  de- 
clarada, munido  de  instrucções  para  nós 
totalmente  incógnitas,  e  em  acto  de  vio- 
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lencia,  tanto  menos  tolerável,  quanto 
mais  offensivo  contra  nossos  soberanos 
direitos ; 

Estando  nós  portanto  bem  certos  da 
incontestável  validade  e  evidente  justiça 
do  nosso  mencionado  edicto,  que  nos  con- 
sta estar  conforme  a  todas  as  leis  divinas 
e  humanas,  e  igualmente  certos  cie  que  se 
não  deve  ter  em  conta  alguma  o  sobre- 
dito papel,  no  qual  se  contêem  expressões 
indecentes  á  dignidade,  e  prejudiciaes  á 
auctoridade  independente  dos  príncipes, 
se  attribuem  á  nossa  republica  intenções 
totalmente  contrarias  áquella  protecção 
e  respeito  que  ella  sempre  teve  e  pretende 
conservar  ao  caracter  episcopal  e  á  im- 
munidacle  ecclesiastica;  e  finalmente  se 
dão  ao  sobredito  nosso  edicto  interpreta- 
ções absolutamente  alheias  de  seu  verda- 
deiro sentido  e  litteral  intelligencia: 

Portanto,  ainda  que  ninguém  possa  per- 
suadir-se  que  deve  dar  fé  ao  conteúdo 
n'aqtielle  papel,  e  que  parece  manifesta- 
mente alheio  das  sinceras  e  paternaes  má- 
ximas, que  reconhecemos  no  Summo  Pon- 
tífice reinante,  coiiitudo,  a  fim  de  advertir  e 
mais  plenamente  instruir  a  nossos  povos. 
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e  por  um  novo  effeito  do  nosso  supremo 
poder,  que  recebemos  de  Deus,  e  que  por 
indispensável  obrigação  de  consciência  e 
de  estado  deve  por  nós  ser  mantido  sem- 
pre inteiro  e  illeso: 

Declaramos,  em  virtude  do  presente, 
não  se  dever  por  modo  algum  attender, 
nem  dar  credito  ao  dito  papel  de  15  de  maio 
corrente,  ou  já  supposta  e  irrita  deroga- 
ção,  que  n'elle  se  contém,  e  não  ser  capaz 
de  sortir  o  minimo  effeito,  nem  qualquer 
outro  acto,  que  em  virtude  e  consequên- 
cia d'elle  se  fizesse,  ou  se  pretendesse  fa- 
zer para  o  futuro.  E  declaramos  também 
que  o  sobredito  nosso  edicto  de  14  de  abril 
passado  ficou,  como  todavia  fica,  e  de- 
verá ficar,  em  seu  firme  vigor,  inteira 
força  e  plena  observância  como  infalli- 
velmente  em  todos  os  casos  n?elle  decla- 
rados se  conhecerá  por  sua  invariável 
execução. 

E  para  que  ninguém  possa  desculpar- 
se  allegando  ignorância  de  todo  o  referi- 
do, ordenamos  que  se  publique  e  se  af- 
fixe  o  presente  nos  tribunaes  e  logares 
costumados,  e  em  o  nosso  reino  de  Cór- 
sega. Dado  em  Génova  no  nosso  real  pa- 
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lacio,  hoje  23  de  maio  de  1760. —Fran- 
cisco Maria. 

Havendo  sido  intimado  á  republica  de 
Génova  o  breve  que  Sua  Santidade  lhe 
tinha  expedido  em  data  de  15  de  maio 
próximo  precedente,  com  o  assumpto  do 
edital  que  a  mesma  republica  tinha  man- 
dado affixar  em  14  de  abril  para  a  prisão 
e  consignação  do  bispo  de  Segni  em 
qualquer  das  fortalezas  ou  cadeias  da  ilha 
de  Córsega,  respondeu  a  mesma  republi- 
ca com  a  pro-memoria  e  carta,  cujo  teor 
é  o  seguinte. 

Pro-memoria 

Apresentada  a  Sua  Santidade  por  parte  da  republica  de  Génova 

Pela  resposta  que  se  ha  de  dar  ao  breve 
de  Sua  Santidade,  expedido  em  15  de 
maio  passado,  não  duvida  a  serenissima 
republica  de  Génova  de  que  fiquem  agora 
plenamente  descobertas  e  patentes  ao  re- 
ctíssimo animo  do  Summo  Pontífice  as 
rasões,  as  máximas  e  as  intenções  com 
que  o  serenissimo  governo  julgou  que  de- 
via obrar  em  tudo  o  que  respeita  aos  in- 
cidentes que  occorreram  no  reino  de  Cor- 
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sega,  e  espera  também  que  Sua  Santida- 
de fique  igualmente  persuadido  que  o  pro- 
cedimento da  serenissima  republica  não 
degenerou  nunca  d'aquella  invariável  e 
constante  veneração,  que  em  todo  o  tempo 
professou  e  que  professa  á  Séde  Apostó- 
lica. 

Porém,  assim  como  o  serenissimo  go- 
verno a  esta  sincera  intenção  particular- 
mente ajunta  os  votos  da  sua  mais  res- 
peitosa devoção  e  reverente  affecto  á  sa- 
grada pessoa  do  Pontifice  reinante,  assim 
se  acha  igualmente  disposto  para  usar  da 
maior  moderação  e  conformidade,  quanto 
preciso  for,  para  alcançar  o  agrado  de 
Sua  Santidade,  da  qual  unicamente  de- 
pende, nas  circumstancias  do  caso  de  que 
se  trata,  alliviar  a  republica  com  oppor- 
tunas  e  effectivas  providencias  dos  bem 
notórios  distúrbios  e  prejuizos  que  tem 
soffrido,  e  das  tristes  consequências  que 
d'elles  poderão  ainda  resultar. 

N'estes  termos  julgou  o  senado  que  de- 
via fazer  preceder  á  resposta  do  mencio- 
nado breve  a  presente  provisional  memo- 
ria, para  que,  tendo  esta  a  honra  de  che- 
gar immediatamente  ás  mãos  do  Santis- 
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simo  Padre,  possa  Sua  Santidade  por  si 
mesmo  reconhecer  n'ella  um  novo  teste- 
munho das  ingénuas  disposições,  e  um 
novo  signal  da  reverente  confiança  e  fi- 
lial respeito  da  sobredita  republica. 

Carta  do  sereníssimo  governo 

Santíssimo  e  Beatíssimo  Padre.  — 
Quando  nós  nos  achávamos  mais  occu- 
pados  com  gravíssimos  cuidados,  por  ver- 
mos que  se  augmentavam  os  distúrbios  e 
dissensões  em  o  nosso  reino  de  Córsega, 
e  que  esta  tribulação  nos  vinha  de  onde 
menos  devíamos  esperal-a;  e  quando  a 
estes  pezares  sobreveiu  de  repente  a  nova 
mágua  de  ouvirmos  que  Vossa  Santidade 
estava  seriamente  persuadido  de  que 
nosso  procedimento  não  era  correspon- 
dente ás  intenções  e  firme  propósito,  com 
que  sempre  venerámos  a  Séde  Apostólica 
e  com  que  tão  profundamente  venerámos 
a  Vossa  Santidade,  então  foi  que  tivemos 
o  inexplicável  gosto  de  recebermos  a 
carta  de  Vossa  Santidade,  da  qual  espe- 
rávamos conseguir,  não  só  uma  legitima 
interpretação  de  sua  vontade,  mas  tam- 
bém a  suspirada  consolação  de  que  ne- 
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cessitavamos.  Porém  ainda  lendo  a  Carta» 
que  Vossa  Santidade  se  dignou  escrever- 
nos  em  15  de  maio,  nos  opprimiria  maior 
sentimento,  se  não  tivéssemos  tão  claro 
testemunho  da  nossa  innocencia,  e  a  cer- 
ta esperança  que  temos  de  que  o  justo  e 
recto  animo  de  nosso  clementíssimo  pae, 
conhecendo  melhor  a  justiça  da  causa, 
ha  de  per  si  mesmo  persuadir- se  de  que 
foi  justo  b  procedimento  de  nossas  quei- 
xas e  justa  a  intenção  de  nossas  resolu- 
ções. Porquanto,  não  sem  grande  admi- 
ração e  gravissimo  desprazer  de  nossos 
corações,  soubemos  que  no  mesmo  tem- 
po em  que,  contra  a  vontade  de  Vossa 
Santidade,  innegavelmente  rectíssima,  se 
commettia  tão  violento  e  grave  damno  ás 
regalias  e  direitos  do  nosso  império,  n'esse 
mesmo  tempo  em  parte  mudado,  em  par- 
te desfigurado  o  semblante  da  verdade, 
era  o  principal  objecto  da  Séde  Apostó- 
lica fazer-nos  um  estranho  crime  do  edicto 
promulgado  em  14  de  abril,  como  inju- 
rioso á  ordem  sacerdotal  e  como  contra- 
rio á  liberdade  da  Igreja. 

E  como  na  verdade  nada  fosse  em  ne- 
nhum tempo  nem  mais  santo,  nem  mais 
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venerável  para  esta  nossa  religiosíssima 
e  catholica  republica,  nem  mais  confor- 
me ás  máximas  fundamentaes  da  fé  or- 
thodoxa,  do  que  ter  sempre  honrado  e 
defendido  com  distincto  exemplo  de  pie- 
dade a  alta  dignidade  do  sacerdócio  e  da 
Séde  Apostólica,  e  ter  conservado  com 
quotidiano  e  incansável  trabalho  nossos 
legitimos  direitos  e  nossas  regalias:  não 
devemos  julgar  que  nos  abstemos  d'este 
sincero  desejo,  e  degeneramos  da  herda- 
da piedade  de  nossos  maiores,  se  para 
conservarmos  e  desaggravarmos  nossa 
indisputável  soberania,  prohibimos  a  clan- 
destina entrada  e  longa  assistência  de 
Cesar  Crescêncio  de  Angelis,  bispo  de 
Segui,  em  nosso  reino  de  Córsega,  com 
aquellas  únicas  providencias  que  então 
suggeriam  tão  urgentes  circumstancias, 
principalmente  quando  com  declarada 
opposição  se  introduziu,  contra  nossa  ex- 
pressissima  vontade  no  sobredito  reino. 

Mas  permitta  Vossa  Santidade  agora 
que,  fiel  e  sinceramente,  abramos  nossos 
corações  e  lhe  patenteemos  nossas  intimas 
idéas  com  aquella  confiança  com  que  os 
filhos  devem  fallar  com  seus  paes ;  atten- 
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dendo  a  que  a  gravidade  da  causa  exige 
fque  Vossa  Santidade  ouça  de  nossas  bo- 
cas todas  as  circumstancias  d'este  acon- 
tecimento, tanto  as  que  pertencem  á  mis- 
são do  bispo,  como  as  que  são  relativas  á 
promulgação  de  nosso  edicto,  as  quaes  to- 
das, como  até  agora,  estavam  sujeitas  ao 
silencio,  não  poderam  cliegar  aos  ouvidos 
de  Vossa  Santidade. 

E  certo  que  nós,  apenas  reconhecemos 
que  no  reino  de  Córsega,  entre  aquelles 
povos  pela  Divina  Providencia  entregues 
á  nossa  guarda,  se  depravavam  e  perver- 
tiam a  sã  doutrina,  os  bons  costumes  e  a 
disciplina  ecclesiastica,  procurámos  logo 
com  ardentíssimo  desejo  que  lhe  fossem 
restituídas,  recorrendo  e  supplicando  a 
Vossa  Santidade,  como  ao  supremo  pastor, 
se  dignasse  de  applicar  ao  remédio  does- 
tas desordens  alguma  parte  de  seu  cui- 
dado com  aquelle  zelo  e  desvelo  que  toca 
ao  vigário  de  Christo.  Se  n'esta  confor- 
midade pedimos  que  em  todas  as  resolu- 
ções, que  se  tomassem  sobre  este  nego- 
cio, se  guardasse  a  attençao  que  se  nos 
devia;  ser  isto  justo,  ser  isto  usado,  ser 
isto  absolutamente  necessário,  quem  po~ 
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dera  duvidal-o,  conhecendo  bem  qual  é 
o  direito  da  Igreja,  e  quaes  são  as  rega- 
lias dos  príncipes? 

D'aqui  nasceu  pedirmos  instantemente 
que  não  fosse  mandada  ao  nosso  reino  a 
missão  do  visitador,  pela  julgarmos  tão 
perniciosa  á  republica,  como  de  nenhum 
modo  opportuna  e  efficaz  para  reprimir 
as  sedições  de  Córsega;  mas  ainda  julgá- 
mos que  devíamos  com  mais  força  e  de- 
liberação afastal-a  d'aquella  ilha,  quando 
descobrimos  a  causa,  porque  incessante- 
mente requeriam  similhante  missão  aquel- 
les,  que  entre  os  povos  de  Córsega  são 
rebeldes  e  traidores;  então  advertimos 
também  que  nunca  os  ministros  de  Vossa 
Santidade  nos  propunham  arbítrio,  que 
arrancasse  de  nossos  corações  as  invete- 
radas suspeitas  ou  removesse  da  mesma 
missão  os  perigos  que  n'ella  consideráva- 
mos. Alem  cYisto,  constantemente  mostrá- 
mos que  nós  estávamos  promptos  para 
abraçar  as  resoluções  ou  meios,  que  por 
um  mutuo  consentimento  se  devessem 
receber;  aquellas  resoluções,  que  pare- 
ciam mais  conformes  com  a  paternal  in- 
tenção de  Vossa  Santidade,  com  o  bem  e 
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quietação  dos  povos  e  com  a  tranquili- 
dade e  segurança  da  republica. 

Em  todo  este  tempo  não  liouve  rasão 
que  não  allegassemos,  não  liouve  obse- 
quio que  não  fizéssemos,  sem  que  a  in- 
stancia e  repetição  de  nossas  supplicas  se 
diminuísse,  não  obstante  o  silencio  da  cu- 
s  ria  romana.  Allegado  depois  o  nosso  di- 
reito, declarada  a  nossa  vontade,  e  encar- 
regando-se  d'este  importante  negocio  o 
eminentíssimo  cardeal  Delci,  chegaram 
as  cousas  a  taes  termos,  que  nos  não  fi- 
cava logar  de  temermos  um  visitador, 
quando  de  repente  recebemos,  com  ines- 
perada confusão,  a  noticia  de  ter  chegado 
o  bispo  de  Segni,  homem  justamente,  e 
por  muitas  e  consideráveis  causas,  para 
nós  desagradável  e  totalmente  suspeito, 
que  vinha  disfarçado  e  coberto  com  as 
sombras  da  noite,  occultando  a  sua  vinda 
á  maneira  de  um  homem,  que  inopinada- 
mente vae  acommetter  a  outro;  cujas 
instrucções  nem  de  nós  foram  conheci- 
das, nem  nos  foram  declaradas,  que  che- 
gára  clandestinamente  á  ilha  de  Córse- 
ga, e  que  logo  fora  obrepticiamente  in- 
troduzido no  campo  dos  rebeldes.  Admi- 
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rados  nós  a  vista  de  tão  intempestivos 
successos  e  horrorisados  de  tão  estranho 
apparato,  como  podíamos  reconhecer  no 
ministro  de  Vossa  Santidade  o  anjo  da 
paz,  e  não  fugirmos  antes  de  um  despre- 
zador  da  magestade  e  de  um  violador  do 
direito  publico? 

Estas  atfcendiveis  circumstancias  nos 
persuadiram  que,  não  somente  podiamos, 
mas  também  devíamos,  em  virtude  das 
divinas  e  humanas  leis,  expulsar  do  nosso 
reino  um  homem  prófugo.  Por  cuja  cau- 
sa, não  para  que  se  violasse  a  immuni- 
dade  ecclesiastica,  não  para  que  se  inju- 
riasse a  dignidade  episcopal,  não  para 
que  se  pozessem  violentas  mãos  no  minis- 
tro do  Senhor;  mas  para  que  o  damno,  a 
força  e  a  injuria  que  se  nos  fazia,  fosse 
repulsada  com  as  rasões  que  nos  assis- 
tiam, publicámos  aquelle  edicto  por  obra 
do  qual,  ou  o  bispo  se  abstivesse  de  en- 
trar violentamente  n'aquella  ilha,  ou  elle 
mesmo  fosse  decentemente  transportado 
para  fora  do  nosso  reino ;  de  tal  sorte  que, 
passando  a  Génova,  d'aqui  se  restituiria  a 
bordo,  e  comboiado  de  nossas  galeras  a 
um  dos  portos  do  estado  romano. 
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Entre  tantas  perturbações  e  tão  escan- 
dalosos distúrbios  julgámos  que,  para 
exercer  as  funcções  do  supremo  poder, 
para  cumprirmos  as  obrigações  de  um 
prudente  governo,  era  necessariamente 
preciso,  e  particularmente  nos  competia, 
reforçar  aquelle  edicto  com  outro,  que  ti- 
vemos cuidado  de  expedir  promptamente 
em  23  de  maio,  e  com  elle  certificámos 
aos  povos  que  nos  são  sujeitos  da  va- 
lidade e  equidade  do  primeiro  edicto;  e 
em  virtude  da  auctoridade  de  nosso  su- 
premo poder  declarámos,  que  a  tudo 
quanto  por  palavra,  por  escripto,  ou  por 
obra,  contradissesse  ao  nosso  edicto,  de 
nenhuma  fórma  se  deveria  attender,  nem 
dar  fé. 

Também  queremos  que  se  tenha  por 
declarado  e  confirmado,  que  nós  em  si- 
milhantes  edictos  nem  tacita  nem  expres- 
samente envolvemos  a  menor  intenção, 
que  ou  offenda  a  liberdade  da  Igreja,  ou 
se  afaste  do  uso  commum  e  piedade  pá- 
tria ;  mas  que  unicamente  se  encaminham 
a  defender  os  direitos  e  regalias  da  repu- 
blica, a  que  nos  obriga  a  necessidade,  a 
rasão  e  a  consciência. 


121 


Alem  d'isto  o  mesmo  Deus,  por  quem 
reinam  os  reis,  e  os  legisladores  determi- 
nam justas  e  santas  leis,  tomámos  por  tes- 
temunha da  nossa  intenção  e  vontade, 
que  sempre  foram  para  nós,  e  hão  de  ser 
em  todo  o  tempo,  santos  os  .direitos  do 
sacerdócio,  a  dignidade  episcopal  e  a  li- 
berdade ecclesiastica ;  o  que  tudo  será  o 
mais  glorioso  empenho  da  republica  de- 
fender illeso  com  o  direito,  dignidade  e 
liberdade  do  império,  que  Deus  nos  en- 
tregou, quanto  o  permittirem  as  nossas 
forças  e  com  qualquer  outro  auxilio  que 
nos  for  preciso. 

Até  aqui  temos  exposto  o  que  por  nós 
e  contra  nós  se  tem  feito;  a  isto  acresce 
agora  o  que  executou  o  bispo  no  nosso 
reino  da  Córsega;  e  o  que  por  isso  mais 
confiada  e  atrevidamente  vão  proseguin- 
do  os  rebeldes  com  perniciosa  ruina  do 
mesmo  reino.  Mas  como  de  nenhuma  sorte 
é  crivei  que  Vossa  Santidade  queira  que 
nos  despojemos  do  que  conduz  para  a 
nossa  defensa,  em  úm  tempo  em  que  nos 
sentimos  opprimidos  e  vexados  com  as 
mais  fortes  hostilidades  e  violências,  de 
que  talvez  não  ha  exemplo  em  todo  o  orbe 


122 


catholico,  e  nos  nossos  domínios,  e  é  cer- 
tamente o  único;  só  resta  confessarmos 
livremente,  que  assim  como  antes  desejá- 
vamos que  não  houvesse  causa  bastante 
para  se  publicar  similhante  decreto,  as- 
sim o  nosso  maior  desejo  é  que  se  desva- 
neça a  necessidade  de  coníirmal-o  e  de  o 
fazer  executar. 

Finalmente,  rogamos  a  Deus  Nosso  Se- 
nhor conceda  a  Vossa  Santidade  próspe- 
ros e  dilatados  annos;  e  beijando-lhe  os 
sagrados  pés,  anciosamente  rogamos  a 
Vossa  Santidade  nos  lance  a  apostólica 
benção  em  signal  da  paterna]  benevolên- 
cia com  que  nos  ama.  Dado  em  Grenova 
no  nosso  real  palácio,  hoje  11  de  julho  de 
1760. 

No  dia  27  de  setembro  falleceu  a  Rai- 
nha reinante  de  Hespanha,  por  cujo  mo- 
tivo se  encerraram  as  pessoas  reaes  oito 
dias  e  houve  quatro  mezes  de  luto,  dois 
carregado  e  dois  alliviado. 

No  dia  25  de  outubro  morreu  o  Rei  de 
Inglaterra  Jorge  II,  de  uma  apoplexia, 
que  logo  o  privou  da  falia,  e  alguns  in- 
stantes depois  lhe  tirou  a  vida  na  idade 
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de  setenta  e  sete  annos,  e  trinta  e  quatro 
de  governo.  Seguiu-se-lhe  seu  neto  Jor- 
ge IIL  As  pessoas  reaes  se  encerraram 
tres  dias  e  houve  luto  de  um  mez. 

No  mesmo  dia  da  morte  de  Jorge  II 
os  membros  do  conselho  privado,  o  secre- 
tario doestado  mr.  Pitt  e  outras  pessoas 
da  primeira  grandeza  se  juntaram  no  pa- 
lácio de  Carleton,  e  formaram  o  seguinte 
auto  do  levantamento  do  novo  Rei  da 
Gran-Bretanha : 

Como  dispoz  a  providencia  de  Deus 
Todo  Poderoso  tirar  da  vida  presente  o 
nosso  soberano  senhor  Rei  Jorge  II,  de 
feliz  memoria,  e  que  pela  sua  morte  as 
corôas  imperiaes  de  Gran-Bretanha,  de 
França  e  de  Irlanda  ficam  unicamente  e 
por  incontestável  direito  devolutas,  e  per- 
tencentes ao  alto  e  ponderoso  Príncipe 
Jorge,  Príncipe  de  Galles,  nós  os  senho- 
res espirituaes  e  temporaes  d'este  reino 
aqui  presentes,  com  os  do  conselho  pri- 
vado de  El-Rei  defunto,  e  outras  muitas 
pessoas  de  qualidade,  o  lord  maire,  os 
vereadores  e  cidadãos  de  Londres  publi- 
cámos, levantamos  e  acclamâmos  aqui 
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pela  presente,  com  a  voz  e  consentimento 
unanime  de  boca  e  coração,  que  o  alto  e 
poderoso  Príncipe  Jorge,  Principe  de  Gal- 
les,  é  e  fica  sendo,  depois  da  morte  do 
nosso  defunto  soberano,  o  nosso  único, 
legitimo  e  verdadeiro  soberano  senhor, 
pela  graça  de  Deus  Rei  da  Gran-Breta- 
nha,  de  França  e  de  Irlanda,  etc.  Nós  lhe 
promettemos  e  lhe  rendemos  uma  inteira 
fidelidade,  uma  constante  obediência,  e 
uma  humilde  e  affectuosa  sujeição,  pe- 
dindo a  Deus,  por  quem  reipam  os  Reis  e 
as  Rainhas,  se  digne  de  abençoar  o  real 
Principe  Jorge  III,  e  fazel-o  reinar,  go- 
vernando-nos  dilatados  e  prósperos  an- 
nos.  Dado  no  paço  de  Carleton,  25  de 
outubro  de  1760. —  Viva  El-Rei. 

No  mesmo  dia  estando  El-Rei  em  acto 
de  conselho  no  paço  de  Carleton,  fez  n 
declaração  seguinte : 

A  perda  que  eu  e  a  nação  acabamos 
de  soffrer  pela  morte  de  El-Rei  meu  avô 
devia  ser  excessivamente  sentida  em  todo 
o  tempo;  mas  acontecendo  n'esta  critica 
conjunctura,  e  inesperadamente,  se  faz 
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por  muitas  circumstancias  maior,  augmen- 
tando-se  o  peso,  que  presentemente  cáe 
sobre  mim,  com  o  conhecimento  da  mi- 
nha própria  insuficiência  para  o  susten- 
tar como  desejo;  porém,  animado  do  cor- 
deal  affecto  do  meu  paiz  nativo,  e  com  o 
parecer,  experiência  e  capacidade  dos 
que  compõem  este  conselho,  e  com  o  soc- 
corro  e  assistência  de  tantos  homens  de 
bem,  entrarei  com  confiança  n'esta  árdua 
situação,  e  farei  que  o  principal  objecto 
da  minha  vida  seja  o  de  promover  e  pro- 
curar tudo  o  que  conduza  á  gloria,  felici- 
dade d'estes  reinos,  e  a  preservar  e  for- 
talecer a  constituição  da  Igreja  e  do  es- 
tado. E  como  eu  subo  ao  throno  no  meio 
de  uma  custosa,  mas  justa  e  necessária 
guerra,  procurarei  proseguil-a  na  forma 
mais  conducente  a  uma  honrosa  e  durá- 
vel paz  de  concerto  com  os  meus  allia- 
dos. 

Os  senhores  que  assistiram  ao  conselho 
pediram  a  Sua  Magestade  licença  para  se 
fazer  publicar  esta  declaração,  e  Sua  Ma- 
gestade a  concedeu.  Depois  deu  e  assi- 
gnou  El-Rei  os  juramentos,  que  reque- 
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rem  as  leis  para  a  segurança  da  Igreja 
da  Escócia,  com  as  formalidades  costu- 
madas. 

No  dia  26  se  celebrou  a  acclamação 
de  El-Rei  defronte  do  seu  palácio  de  Sauil- 
le,  onde  os  principaes  officiaes  da  coroa, 
a  nobreza  e  os  conselheiros  privados  as- 
sistiram com  os  reis  de  armas  a  pé.  De- 
pois, montando  os  reis  de  armas  a  cavallo, 
foram  executar  a  mesma  ceremonia  nos 
quatro  bairros  principaes  da  cidade. 


CAPITULO  VII 

Commercio  e  navegação  d'este  anno 

Desde  13  até  19  de  janeiro  entraram  1760 
n'este  porto  de  Lisboa  6  navios  de  di- 
versas nações  com  trigo,  cevada,  centeio, 
manteiga  e  vigas,  e  1  paquebote  de  In- 
glaterra; saíram  ao  mesmo  tempo  24  na- 
vios para  diversas  partes  da  Europa  com 
sal,  assucar  e  cacau. 

Desde  20  até  26  do  mesmo  entraram 
39  navios  de  varias  nações,  9  dinamar- 
quezes  com  trigo,  arroz  e  vinagre;  13  in- 
glezes  com  trigo,  farinha,  bacalhau,  arroz 
e  manteiga;  2  naus  de  guerra  da  mesma 
nação  de  correr  a  costa,  e  também  1  na- 
vio sujeito  á  mesma  nação  britannica  ar- 
ribado com  fazendas,  trigo  e  cevada,  que 
levava  para  Virginia ;  3  hespanhoes  com 
trigo,  alpiste,  ferro,  remos  e  arcos  de  pau; 
tres  hollandezes  com  trigo,  aduella  e  fa- 
zendas, em  que  entrava  1  náu  de  guerra 
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vinda  de  Amsterdam;  4  suecos  com  ferro, 
alcatrão,  tabuado  dobrado,  lagens,  aduel- 
la;  e  5  portuguezes  com  manteiga,  car- 
vão de  pedra,  cevada,  fazendas,  e  fructa 
secca. 

Saíram  ao  mesmo  tempo  9  navios  de 
diversas  nações  para  diíferentes  partes 
da  Europa,  que  são  3  inglezes,  1  dina- 
marquez,  1  liollandez,  1  hespanhol  e  3 
portuguezes. 

Acliavam-se  surtos  no  Tejo  55  navios 
de  Inglaterra,  19  de  Dinamarca,  9  de 
Suécia,  31  de  Hollanda,  7  de  Hespanha, 
2  de  Grenova,  1  de  Malta,  1  do  Império, 
1  de  Hamburgo,  1  de  Dantzik  e  outros 
muitos  nacionaes. 

No  dia  30  de  agosto  se  fez  á  véla  a 
frota,  que  foi  para  o  Rio  de  Janeiro  com 
32  navios  comboiados  pela  nau  de  guerra 
Nossa  Senhora  de  Ajuda  e  S.  Pedro  de 
Alcantara,  ás  ordens  do  capitão  de  mar 
e  guerra  Antonio  Pereira  Borges. 

No  dia  2  de  outubro  entrou  a  nau 
Nossa  Senhora  de  Atalaia,  commandada 
pelo  capitão  tenente  Estevão  José  de  Al- 
meida, pertencente  á  companhia  geral  do 
Grão  Pará  e  Maranhão,  em  que  também 
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eram  interessados  muitos  particulares, 
vinda  de  Macau,  com  a  importante  car- 
ga, de  que  consta  a  seguinte 

Relação 

141:700  arráteis  de  chá  buy. 
13:067  ditos  canfu. 
7:913  ditos  seuchon. 
208:648  ditos  sanlo  ou  verde. 
38:746  ditos  toukai. 
12:749  ditos  sekin. 
5:279  ditos  bim. 
10:277  ditos  aison. 
2:082  ditos  verde  e  seuchon. 

Em  bulles  de  1  e  2  arráteis. 

2:486  ditos  de  ruibarbo. 
6:688  ditos  de  raiz  da  China. 
1:004  ditos  de  pimenta  longa. 
1:398  ditos  de  aniz. 
2:535  ditos  de  trincai. 
44:519  ditos  de  pau  sapão. 

Sedas 

102  peças  de  cabaias  riscadas,  20 
covados. 
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200  ditas  lisas  assetinadas,  24  ditos. 

200  ditas  lisas,  20  ditos. 

102  ditas  delustrinas  riscadas,  20  ditos. 

200  ditas  lisas,  20  ditos. 

100  ditas  de  gorgorôes  lisos,  24  ditos. 

200  ditas,  fio  torcido,  20  ditos. 

200  ditas  de  meios  gorgorôes,  listras  as- 
setinadas, 24  ditos. 

179  ditas  de  terniselas,  15  ditos. 

100  ditas,  ditas,  24  ditos. 

350  ditas  de  setins  lisos,  20  ditos. 

100  ditas,  dito,  24  ditos. 

119  ditas,  dito  de  Nankin,  20  ditos. 

200  ditas,  dito  lavradas,  20  ditos. 

100  ditas,  dito,  ditas,  24  ditos. 

866  ditas  de  lustrinas  com  matiz,  24  di- 
tos. 

300  ditas,  ditas,  com  matiz,  32  ditos. 
200  ditas  de  melanias  de  flores,  24  ditos. 
300  ditas,  ditas,  dito,  32  ditos. 
255  ditas  de  matiz,  32  ditos. 
166  ditas  de  sedas  de  matiz,  32  ditos. 
108  ditas  de  los  lavrados. 
60  ditas,  ditas,  com  flores  de  oiro,  20 
ditos. 

373  ditas  de  estofos,  20  ditos. 

200  ditas  de  lenços  de  seda  de  20  empeça. 
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174  ditas  de  escomilhas. 
150  ditas  de  cabaias  pintadas,  20  ditos. 
101  ditas  de  lustrinas,  ditas,  24  ditos. 
100  ditas  de  nobrezas  tecidas  e  pinta- 
*  das. 

165  ditas  de  los  pintados,  20  ditos. 
104  ditas,  ditas,  24  ditos. 
10  vestidos  para  senhoras,  pintados. 
24  adereços  para  senhoras,  de  punhos, 
lenço  e  avental,  de  ló  pintado. 
20  cobertas  de  seda  para  cama,  pinta- 
das. 

20  vestidos  para  senhoras,  bordados. 
50  saias  bordadas. 
205  vestias  bordadas. 
23  colchas  de  setim,  bordadas. 
29  ditas  bastiadas. 
1:210  boldriés  de  seda. 

612  peças  de  fitas  de  matiz. 
6:900  ditas  de  gangas  de  Nankin. 
440  vestias  de  ganga,  bordadas. 
596  pinturas  em  seda. 
2:660  ditas  em  papel. 
6:640  leques  de  Nankin. 

52  caixas  de  xaroes  de  varias  sortes. 
20  jogos  de  biombos  pintados  em  seda. 
290  caixas  e  caixotes  de  louça. 
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Total  do  chá,  13:764  arrobas  e  13  ar- 
ráteis, ou  440:461  arráteis. 
Dito,  bulles  58:630. 
Dito,  peças  de  seda  6:024. 

Não  se  pôde  dar  a  conta  exacta  do 
commercio  d'este  anno,  pelo  motivo  de 
não  haverem  gazetas  seis  mezes,  que  tanto 
vae  desde  31  de  janeiro,  em  que  saiu  a 
ultima,  até  22  de  julho,  em  que  tornaram 
a  continuar. 


CAPITULO  VIII 


Legislação  cTeste  anno 

Alvará  de  11  de  janeiro,  por  onde  El- 
Rei  approva  as  providencias  interinas  que 
o  director  geral  dos  estudos  d'estes  rei- 
nos e  seus  dominios  mandou  praticar 
sobre  o  exercicio  dos  professores  de  rheto- 
rica  e  grammatica,  declarando  os  §§  11.°, 
16.°  e  17.°  do  alvará  de  7  de  julho  de 
1759. 

Alvará  de  7  de  março,  com  força  de 
lei,  por  que  se  provê  o  remédio  das  frau- 
des, com  que  se  macliinaram  as  contra- 
venções ao  disposto  do  alvará  de  6  de 
dezembro  de  1755,  pelo  qual  se  prolii- 
biam  os  commissarios  volantes  para  os 
portos  do  Brazil;  apontando  a  formalidade 
com  que  se  deve  fazer  o  commercio  para 
os  ditos  portoç,  e  outras  providencias. 

Alvará  de  12  de  março,  em  que  se  de- 
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clara  que  entre  os  fallídos  julgados  de 
boa  fé  sómente  gosem  do  premio  de  10 
por  cento,  concedidos  pelo  alvará  de  13 
de  novembro  de  1756,  aquelles  que  pro- 
varem que  ao  tempo  em  que  principia- 
ram o  negocio  mercantil  tinham  de  fundo 
o  cabedal  seu  próprio,  pelo  menos,  uma 
terça  parte  da  total  importância  da  som- 
ma  com  que  fallirem  de  credito. 

Alvará  de  30  de  abril,  por  que  se  de- 
roga  o  alvará  de  24  de  março  de  1695, 
para  ficarem  na  sua  devida  observância 
os  decretos  de  2  de  abril  e  4  de  outubro 
de  1757,  que  mandam  sómente  pagar  os 
fabricantes  de  seda  d'estes  reinos  a  im- 
posição do  sêllo  das  alfandegas. 

Alvará  de  25  de  junho,  com  força  de 
lei,  por  que  se  estabelece  a  policia  e  paz 
publica  da  corte  e  do  reino,  creando  um 
intendente  geral  com  jurisdicção  privativa 
e  ampla  n'estas  importantes  matérias. 

Alvará  de  25  de  junho,  com  força  de 
lei,  por  que  se  estabelecem  os  emolumen- 
tos que  devem  levar  os  corregedores,  jui- 
zes e  escrivães  do  crime  pelos  processos 
verbaes  ordenados  na  lei  da  policia  da 
côrte  e  do  reino. 
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Alvará  de  9  de  julho,  com  força  de 
lei,  por  que  é  prohibido  que  nas  capitanias 
do  Rio  de  Janeiro,  Pernambuco,  Santos, 
Parahiba,  Rio  Grande  e  Ceará,  se  não 
cortem  as  arvores  de  mangues  que  esti- 
verem já  descascadas,  debaixo  das  penas 
n'elle  conteúdas. 

Alvará  de  13  de  agosto,  por  que  se  de- 
clara as  casas  em  que  se  devem  passar 
os  passaportes  e  guias  aos  viandantes,  e 
o  emolumento  que  por  elles  devem  pa- 
gar. 

Alvará  de  lei  de  20  de  setembro,  em 
que  se  ordena  que  no  estado  do  Brazil  os 
rapazes  de  pequena  idade,  filhos  de  ciga- 
nos, se  entreguem  judicialmente  a  mes- 
tres que  lhes  ensinem  os  officios  e  artes 
mechanicas,  e  aos  adultos  se  lhes  assente 
praça  de  soldados  e  por  alguns  tempos 
se  repartam  pelos  presidios,  de  sorte  que 
nunca  estejam  muitos  juntos  em  um  mes- 
mo presidio,  ou  se  façam  trabalhar  nas 
obras  publicas,  pagando-se-lhes  o  seu  jus- 
to salário ;  prohibindo-se  a  todos  poderem 
commerciar  com  bestas,  escravos  e  anda- 
rem em  ranchos.  Que  não  vivam  em  bair- 
ros separados,  nem  todos  juntos,  e  lhes 


não  seja  permittido  trazerem  armas,  hão 
só  as  que  pelas  leis  do  reino  são  prohibi- 
das,  que  de  nenhuma  maneira  se  lhes 
consentirão,  nem  ainda  nas  viagens,  mas 
também  aquellas  que  lhes  poderão  servir 
de  adorno ;  e  que  as  mulheres  vivam  re- 
colhidas e  se  occupem  n'aquelles  mesmos 
exercicios  de  que  usam  as  do  paiz ;  e  ha 
por  bem  que  pela  mais  leve  transgressão 
o  que  for  comprehendido  n'ellas  seja  de- 
gredado por  toda  a  vida  para  a  ilha  de 
S.  Thomé  ou  do  Príncipe,  sem  mais  or- 
dem e  figura  de  juizo,  nem  por  meio  de 
appellação  ou  aggravo,  do  que  o  conhe- 
cimento summario  que  resultar  do  jura- 
mento de  tres  testemunhas,  que  depo- 
nham perante  quaesquer  dos  ministros 
criminaes  respectivos  dos  districtos,  onde 
fizerem  a  transgressão ;  e  provada  quanto 
baste,  se  execute  logo  a  sentença  do  ex- 
terminio,  sem  que  d'ella  se  possa  ter  mais 
recurso. 

Decreto  de  8  de  outubro,  em  que  se 
annullam  e  cassam  todas  as  licenças  da- 
das para  a  erecção  das  casas  de  madei- 
ras, a  que  chamam  barracas ;  e  nos  loga- 
res  públicos  se  mandam  demolir  todas  as 
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que  estavam  feitas,  para  que  as  praças 
podessem  servir  ao  uso  publico  a  que  eram 
destinadas. 

Alvará  de  15  de  outubro,  com  força 
de  lei,  em  que  se  confirmam  e  declaram 
os  §§  6.°  e  7.°  dos  estatutos  da  junta  do 
commercio  doestes  reinos  e  seus  dominios, 
ordenando  a  fórma  como  hão  de  ser  sen- 
tenciados e  castigados  nos  dominios  ul- 
tramarinos os  descaminhos  das  fazendas 
e  os  contrabandos. 

Alvará  de  18  de  outubro,  por  que  se 
reduzem  os  emolumentos  de  10  por  cento 
estabelecidos  a  favor  dos  juizes  executo- 
res e  mais  officiaes  da  arrecadação  da  sua 
real  fazenda,  deduzidos  de  todas  as  divi- 
das que,  por  execução  viva,  se  cobrassem 
dos  devedores  morosos  a  5  por  cento  só- 
mente,  pagos  á  custa  dos  ditos  devedores 
morosos,  que  o  fossem  da  data  (Teste  em 
diante,  alem  de  1  por  cento,  que  da  mes- 
ma sorte  deve  pertencer  aos  solicitadores 
dos  feitos  da  mesma  fazenda. 

Decreto  de  5  de  novembro  para  a  dis- 
tribuição das  ruas  abertas,  entre  as  pra- 
ças do  Commercio  e  do  Rocio. 
*  Rua  Nova  de  El-ReL  —  N'ella  se  de- 
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vem  arruar  os  mercadores  da  classe  da 
capella,  applicando-se  as  lojas,  que  d'el- 
les  sobejarem,  para  as  vendas  dos  outros 
mercadores  de  louça  da  índia,  de  chá  e 
das  mais  fazendas  do  seu  trafico. 

Rua  Augusta.- — N'ella  se  devem  alojar 
os  mercadores  de  lã  e  seda,  applicando- 
se-lhes,  onde  não  chegarem  as  lojas  d'esta 
rua,  as  mais  que  necessárias  forem  na  rua 
de  Santa  Justa. 

Rua  Áurea.  —  N'ella  se  accommodarão 
os  ourives  do  oiro,  alojando-se  nas  accom- 
modações  que  d'elles  sobejarem  os  relo- 
joeiros e  volanteiros. 

Rua  Bella  da  Rainha.  —  N'ella  se  ac- 
commodarão os  ourives  da  prata,  e  nas 
lojas  que  d'elles  sobejarem  se  alojarão 
os  livreiros,  que  antes  viviam  na  sua  vi- 
zinhança. 

Rua  Nova  daPrinceza.  —  N?ella  se  ac- 
commodarão os  mercadores  de  lençaria 
ou  fancaria,  destinando-se  os  sobejos 
d'ella,  se  os  houver,  ás  lojas  de  quinqui- 
lharia, alem  da  distribuição  que  lhe  vae 
abaixo  determinada. 

Rua  dos  Douradoures.  —  Esta  rua,  que 
é  immediata  á,  rua  Bella  da  Rainha,  cor- 
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tando  ao  nascente,  cTella  se  distribuirá 
para  os  sobreditos  douradores,  para  os 
bate-folhas  e  para  os  latoeiros  de  lima, 
ficando  livres  ás  lojas  que  n'ellas  sobeja- 
rem para  tendas,  tabernas  e  outros  simi- 
lliantes  misteres. 

Rua  dos  Correeiros.  — Esta  rua  é  a  que 
fica  entre  a  rua  Bella  da  Rainha  e  a  rua 
Augusta,  e  n'el!a  terão  arruamento  os 
officios  de  correeiro,  de  selleiro  e  de  tor- 
neiro. 

Rua  dos  Sapateiros. — Esta  rua  é  a 
que  medeia  entre  a  rua  Augusta  e  a  rua 
Áurea.  Em  um  lado  d'ella  se  devem  ar- 
ruar os  sapateiros,  porque  só  costumam 
arruar-se  os  que  servem  a  plebe,  e  do 
outro  lado  se  deve  deixar  livre  para  os 
misteres  do  povo  acima  referidos. 

Rua  de  S.  Julião.  —  Assim  se  denomi- 
nará a  primeira  das  seis  travessas,  que 
cortam  as  sobreditas  ruas,  principiando 
pela  banda  do  nascente,  e  n'ella  se  devem 
accommodar  os  algibebes. 

Rua  da  Conceição.  —  Assim  se  'deno- 
minará a  segunda  das  referidas  traves- 
sas, e  n'ella  se  accommodarão  os  merca- 
dores de  lojas  de  retroz. 

10 
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Rua  de  S.  Nicolau.. —  Assim  se  deno- 
minará a  terceira  das  ditas  travessas,  e 
n'ella  se  accommodarao  as  lojas  de  quin- 
quilheria  que  couberem,  passando  as  mais 
para  a  rua  seguinte. 

Rua  da  Victoria.  —  Assim  se  denomi- 
nará a  quarta  das  referidas  travessas,  e 
n'ella  se  accommodarao  as  lojas  que  res- 
tarem dos  referidos  mercadores  de  quin- 
quilheria. 

Rua  da  Assumpção. — Assim  se  denomi- 
nará a  quinta  das  sobreditas  travessas,  e 
n'ella  se  arruarão  os  serigueiros  assim  de 
chapéus  como  de  agulha. 

Rua  de  Santa  Justa. — Assim  se  de- 
nominará a  sexta  e  ultima  das  referidas 
travessas,  e  n'ella  se  alojarão  os  merca- 
dores de  lã  e  seda,  que  não  tiverem  bas- 
tante accommodação. 

Alvará  de  15  de  novembro,  por  que  se 
ordena  que  as  pçnas  estabelecidas  nos  es- 
tatutos dos  mercadores  das  cinco  classes 
em  que  se  acha  dividido  o  commercio  da 
praça  de  Lisboa,  contra  os  que  têem  duas 
ou  mais  lojas,  ou  vendem  por  miúdo,  se 
imponham  contra  todos  os  propostos  que 
tiverem  menos  da  ametade  dos  lucros  nas 
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vencias  da  loja  onde  se  fizerem  as  vendas, 
sendo  de  nenhum  vigor  e  effeito  os  con- 
tratos escriptos  respectivos  ás  fazendas, 
que  se  lhes  derem  a  credito. 

Alvará  de  15  de  novembro,  por  que  se 
estabelece,  em  beneficio  do  adiantamento 
da  arte  da  musica,  necessária  para  o  culto 
divino,  que  nenhuma  pessoa  possa  execu- 
tar a  referida  arte  sem  ser  professor  d'ella 
e  irmão  de  Santa  Cecilia. 

Alvará  de  16  de  dezembro,  em  que  se  ■ 
determina  que  a  junta  geral  da  agricul- 
tura das  vinhas  do  Alto  Douro  mande 
logo  estabelecer  todas  as  fabricas  de 
aguardentes,  que  necessárias  forem,  não 
só  nos  sitio s  do  Douro,  que  se  acharem 
mais  próprios,  mas  nos  districtos  das 
mais  terras  das  provindas  da  Beira,  Mi- 
nho e  Traz  os  Montes.  Ampliando  tam- 
bém os  §§  10.°,  20.°  e  28.°  da  instituição 
da  mesma  companhia. 

Alvará  de  30  de  dezembro,  em  que  se 
determina  que  o  juiz  conservador  da  com- 
panhia geral  da  agricultura  das  vinhas 
do  Alto  Douro,  ou  quem  seu  cargo  servir 
no  tempo  presente  e  futuro,  no  mez  de  fe- 
vereiro de  cada  um  anno,  proceda  a  uma 
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exacta  devassa  contra  os  transgressores 
da  instituição,  e  mais  leis  estabelecidas  a 
beneficio  da  mesma  companhia. 


CAPITULO  IX 


Dá- se  noticia  do  primeiro  marquez  de  Tancos  e  da  sua 
descendência.  Morte  de  Nuno  da  Silva  Telles  e  de 
Fernando  de  Larre. 

Falleceu  no  dia  19  de  janeiro,  nas  ca-  1761 
sas  da  sua  residência  ao  Bom  Successo, 
D.  João  Manuel,  primeiro  marquez  de 
Tancos,  por  carta  de  22  de  outubro  de 
1751,  sexto  conde  de  Atalaia.  Nasceu  a 
6  de  março  de  1679,  senhor  das  villas 
dos  mesmos  nomes,  e  da  Cinceira,  Villa 
Nova  da  Erra  das  Águias,  dos  logares  da 
Mouta,  Barquinha,  Baguinhas,  Roda,  Ni- 
íiliachira,  e  Santa  Martha;  alcaide  mor 
de  Marcai,  commendador  das  commendas 
de  Santa  Maria  da  Devesa  de  Castello  de 
Vide,  de  S.  Nicolau  de  Cabeceira  de  Bas- 
to^ de  S.  Pedro  de  Valle  de  Nogueira 
na  ordem  de  Christo ;  de  Santa  Maria  de 
Alcácer  da  ordem  de  S.  Thiago,  e  da  de 
Alpedriz  da  ordem  de  Aviz.  Serviu  em 
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toda  a  guerra  contra  Castella  com  seu  pae, 
D.  Luiz  Manuel,  quarto  conde  de  Atalaia, 
que  morreu  de  uma  bala  em  1706,  indo 
reconhecer  a  praça  de  Alcantara,  quando 
o  nosso  exercito  estava  sobre  ella,  e  a 
rendeu,  acabando  valorosamente.  Por 
morte  de  seu  irmão  D.  Pedro  Manuel,  quin- 
to conde  de  Atalaia,  sem  successão,  a  1 9  de 
setembro  de  1722,  tendo  também  servido 
na  guerra  com  seu  pae  com  muito  valor, 
succedeu  na  casa.  Occupou  os  postos  de 
general  de  batalha,  mestre  de  campo  ge- 
neral ;  foi  governador  e  capitão  general 
do  reino  de  Angola,  mordomo  mor  da  ca- 
sa da  Rainha,  conselheiro  de  estado  e  de 
guerra,  governador  das  armas  e  exercito 
da  província  do  Alemtejo,  director  de  in- 
fanteria  d'estes  reinos,  governador  das 
armas  da  corte,  e  provincia  da  Estrema- 
dura, e  governador  da  torre  de  Belém, 
desempenhando  todos  os  postos  e  empre- 
gos com  a  honra  e  probidade  igual  á  gran- 
deza do  seu  nascimento. 

Casando  segunda  vez  (sem  deixar  suc- 
cessão da  primeira),  a  23  de  janeiro  de 
1719  com  D.  Mecia  Rohan,  filha  de 
D.  José  Rodrigo  da  Camara,  segundo  con- 
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de  da  Ribeira,  e  da  condessa  D.  Constança 
Emilia  de  Rohan,  teve  D.  Constança  Ma- 
nuel, que  nasceu  a  30  de  outubro  de  1719, 
e  foi  segunda  marqueza  de  Tancos,  e  sé- 
tima condessa  de  Atalaia.  Casou  a  8  de  fe- 
vereiro de  1746  com  D.  Duarte  Antonio 
da  Camara,  conde  de  Aveiras,  gentil  ho- 
mem da  camará  do  Senhor  Infante  D. 
Francisco  e  do  Senhor  Rei  D.  José  I,  e 
da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  I,  Vedor 
da  casa  da  Rainha,  general  e  governador 
das  armas  da  corte  e  da  provincia  da  Ex- 
tremadura,  governador  da  torre  de  Be- 
lém, do  conselho  de  guerra  e  da  junta 
dos  tres  estados.  Falleceu  a  29  de  junho 
de  1779,  tendo  nascido  a  13  de  outubro 
de  1693.  Por  mojrte  de  seu  marido  foi  a 
marqueza  D.  Constança  nomeada  cama- 
reira mór,  com  o  titulo  de  duqueza,  pela 
Rainha  a  Senhora  D.  Maria  I,  e  falleceu 
em  1794. 

Teve^esta  senhora  a  D.  José  Manuel, 
que  nasceu  a  31  de  outubro  de  1751;  foi 
oitavo  conde  de  Atalaia,  que,  falleceu 
sem  casar  em  13  de  jtmho  de  1774. 

D.  Constança  Manuel,  que  nasceu  em 
1755  e  morreu  no  mesmo  dia  que  seu  ir- 
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mão  D.  José  Manuel,  a  13  de  junho  dé 
1774. 

D.  Domingas  Manuel,  nasceu  a  5  de 
outubro  de  1753,  casou  duas  vezes,  a  pri- 
meira em  fevereiro  de  1768  com  Francis- 
co José  Miguel  de  Portugal,  decimo  con- 
de de  Vimioso,  que  nasceu  a  29  de  setem- 
bro e  falleceu  em  junho  de  1770  com  de- 
zeseis  mezes  de  casado,  sem  deixar  suc- 
cessâo,  e  ella  no  dia  em  que  elle  se  dava 
á  sepultura  foi  para  casa  cie  seus  paes,  e 
depois  por  morte  de  seu  irmão  ficou  her- 
deira de  todos  os  bens  e  commendas  que 
pertenciam  á  marqueza  sua  mãe,  e  foi 
nona  condessa  de  Atalaia,  e  terceira  mar- 
queza de  Tancos.  Casou  segunda  vez  em 
vida  de  sua  mãe,  e  já  como  herdeira  a  24 
de  outubro  de  1774,  com  D.  Antonio  de 
Menezes  e  Noronha,  que  nasceu  a  8  de 
janeiro  de  1743;  por  este  casamento  foi 
terceiro  marquez  de  Tancos,  filho  de  D. 
Pedro  de  Menezes,  quarto  marquez  de 
Marialva,  e  da  marqueza  sua  mulher  D.  Eu- 
genia de  Mascarenhas,  filha  dos  tercei- 
ros condes  de  Óbidos.  Foi  coronel  do  re- 
gimento de  cavallaria  n.°  7,  brigadeiro 
e  marechal  de  campo,  gentil  homem  da 
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camará  do  Príncipe  Regente  o  Senhor 
D.João,  efalleceualõ  de  maio  de  1807.  A 
marqueza  D.  Domingas  morreu  no  dia  7 
de  março  de  1827,  sepultou-se  no  seu  ja- 
zigo do  convento  de  Jesus,  onde  vão  to- 
dos os  senhores  d'aquella  casa. 
Deixou  a  seguinte  successão : 
D.  Duarte  Manuel  e  Noronha,  que  nas- 
ceu a  8  de  setembro  de  1775,  é  decimo 
conde  de  Atalaia,  quarto  marquez  de 
Tancos,  e  senhor  de  toda  a  casa,  e  com- 
mendas  da  marqueza  sua  mãe.  Casou  em 
11  de  agosto  de  1802  com  D.  Leonor  Ma- 
ria da  Silva,  que  nasceu  a  12  de  agosto 
de  1784,  filha  de  Nuno  da  Silva  Tello,  sé- 
timo conde  de  Aveiras  e  segundo  mar- 
quez de  Vagos,  e  da  condessa  sua  mulher 
D.  Leonor  da  Camara,  filha  dos  terceiros 
condes  da  Ribeira  Grande;  falleceu  em 
1815,  de  quem  tem  D.  Antonio  Manuel 
de  Noronha,  que  nasceu  a  19  de  julho  de 
1803,  e  é  decimo  primeiro  conde  de  Ata- 
laia, feito  a  6  de  fevereiro  de  1818;  ca- 
sou a  11  de  janeiro  de  1826  com  sua  pri- 
ma co-irmã,  D.  Margarida  Luiza  de  Sou- 
sa, filha  dos  marquezes  de  Borba,  nasci- 
da ali  de  janeiro  de  1805,  de  quem  já 
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nasceu  um  filho  a  1 0  de  fevereiro  de  1 827, 
chamado  D.  Duarte. 

D.  Nuno  Manuel,  nasceu  a  15  de  se- 
tembro de  1804;  é  conde  de  Bobadella. 

D.  José  Manuel  de  Noronha,  nasceu  a 
27  de  agosto  de  1811. 

Teve  mais  a  marqueza  D.  Domingas  os 
seguintes  filhos  : 

D.  Eugenia  Manuel  e  Noronha,  dama, 
nasceu  a  30  de  dezembro  de  1776,  casou 
com  Fernando  Maria  de  Sousa  Coutinho, 
quinto  conde  de  Redondo  e  segundo  mar- 
quez  de  Borba. 

D.  Pedro  Manuel  e  Noronha,  nasceu  a 
24  de  maio  de  1778,  serviu  na  marinha, 
e  foi  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  falleceu 
a  9  de  abril  de  1811. 

D.  Constança  Manuel  e  Noronha,  nas- 
ceu a  29  de  agosto  de  1780,  casou  com 
D.  Antonio  de  Castello  Branco,  sétimo  con- 
de de  Pombeiro  e  segundo  marquez  de 
Bellas. 

D.  João  Manuel  de  Noronha,  nasceu  a 
27  de  abril  de  1783;  servindo  na  mari- 
nha, foi  para  a  America  em  29  de  novem- 
bro de  1807,  onde  casou  com  D.  Anna 
de  Castello  Branco,  filha  do  primeiro  mar- 
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quez  de  Bellas.  Teve  o  titulo  de  conde  de 
Viaima  a  10  de  maio  de  1810;  e  vindo 
commandante  da  nau  D.  João  VI,  que 
conduzia  a  familia  real  em  1821,  foi  n'es- 
sa  occasião  marquez  de  Vianna. 

D.  José  Manuel  de  Noronha,  nasceu  a 
4  de  setembro  de  1785,  morreu  emFrança. 

D.  Antonio  Manuel  de  Noronha,  nas- 
ceu a  6  de  setembro  de  1789;  foi  feito 
conde.de  Ceia  em  13  de  maio  de  1820. 

D.  Diogo  Manuel  de  Noronha,  nasceu 
a  19  de  março  de  1795,  falleceu  no  1.°  de 
agosto  de  1813. 

No  dia  13  de  fevereiro  falleceu  Nuno 
da  Silva  Telles,  filho  de  Fernão  Telles  da 
Silva,  segundo  marquez  de  Alegrete,  que 
nasceu  a  28  de  agosto  de  1685.  Foi  the- 
soureiro  mór  da  collegiada  de  Guimarães, 
sumilher  da  cortina  do  Senhor  Rei  D.  João 
V,  reitor  da  universidade  de  Coimbra,  in- 
quisidor da  mesa  grande  do  santo  officio, 
deputado  da  mesa  da  consciência  e  or- 
dens, cónego  da  sé  de  Elvas,  e  um  dos 
académicos  da  academia  real  da  historia, 
de  que  foi  censor  e  era  secretario. 

A  21  de  março  falleceu  em  Lisboa  Fer- 
nando de  Larre,  provedor  dos  armazéns 


150 


reaes,  que  muitos  annos  occupou  este  lo 
gar  com  grande  zelo,  intelligencia  e  sa 
tisfação,  na  idade  de  oitenta  annos. 


CAPITULO  X 


Instituição  do  collegio  dos  nobres 

Considerando  o  Senhor  Bei  D.  José  que 
da  boa  e  regular  educação  da  mocidade 
é  sempre  tão  dependente  o  bem  espiritual, 
e  a  felicidade  temporal  dos  estados  para 
a  propagação  da  fé  e  o  augmento  da  Igre- 
ja Catholica,  e  para  o  serviço  dos  sobera- 
nos e  utilidade  publica  dos  povos  que 
vivem  debaixo  do  seu  governo,  como  nes- 
tes reinos  testificaram  os  gloriosos  e  fe- 
cundos progressos,  com  que  por  effeito 
dos  estudos  e  da  companhia  que  o  me- 
morável Infante  D.  Henrique  estabeleceu 
e  fundou  na  villa  de  Sagres  e  na  cidade 
de  Lagos,  para  a  astronomia,  geographia, 
navegação,  commercio  marítimo,  se  for- 
maram os  muitos  sábios  e  famosos  varões, 
que,  depois  de  haverem  dilatado  com  os 
seus  illustres  feitos  os  domínios  d'esta  co- 
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roa  na  África  occidental,  os  adiou  o  rei- 
nado do  Senlior  Rei  D.  Manuel  tão  gradua- 
dos e  tão  experimentados,  não  só  n'aquel- 
las  utilíssimas  disciplinas,  mas  também 
na  mais  sã  e  mais  solida  politica  chris- 
tã,  com  que  em  poucos  annos,  por  mares 
até  então  desconhecidos,  descobriram  e 
conquistaram  duas  grandes  porções  da 
Asia  e  America;  havendo  também  con- 
siderado que  a  religião  e  zelo  e  a  provi- 
dencia do  mesmo  Senhor  Rei  D.  Manuel, 
seguidas  pelo  Senhor  Rei  D.  João  III,  co- 
nhecendo sobre  aquellas  decisivas  expe- 
riências que  os  referidos  estudos  se  fariam 
mais  fortes,  quando  fossem  cultivados  em 
collegios,  nos  quaes  a  regularidade  das 
horas,  e  a  virtuosa  emulação  dos  estudan- 
tes concorressem  para  elles  se  adiantarem 
nas  sims  profissões  com  maior  brevidade; 
foram  convocando  com  a  sua  regia  mu- 
nificência muitos  sábios  da  universidade 
de  Paris  e  de  outras  da  Europa,  famosos 
pelas  suas  erudições,  e  foram  promoven- 
do e  erigindo  tão  recommen dáveis  esta- 
belecimentos d'este  género,  como  foram 
os  dos  collegios  de  S.  Miguel  e  de  Todos 
os  Santos  que  no  anno  de  1547  se  funda- 
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ram  na  cidade  de  Coimbra  para  fidalgos 
e  nobres ;  e  outro  sumptuoso  collegio  das 
escolas  menores  das  línguas  e  das  artes, 
que  o  mesmo  Rei  D.  João  III  fundou 
naquella  cidade  com  professores  tão  dis- 
tinctos,  como  os  principaes  André  de  Gou- 
veia, os  dois  irmãos  Marçal  e  Antonio  de 
Sousa,  Edmundo  Rosset,  Vicente  Fabrí- 
cio, Antonio  Caiado,  Pedro  Margalho,  Ay- 
res Barbosa,  André  de  Resende,  Pedro 
Nunes,  Diogo  de  Teive,  e  outros,  que  com 
a  instrucção  da  mocidade  portugueza  de- 
ram um  tão  grande  credito  á  nação  e  um 
grande  lustre  á  nobreza,  como  foi  mani- 
festo pelas  heróicas  acções  e  pelos  escri- 
ptos  que  n'aquelle  século  deram  á  luz  do 
mundo  tantos  capitães  e  tantos  escripto- 
res  das  famílias  mais  nobres  e  mais  re- 
commendaveis ;  e  tendo  ouvido  muitos  mi- 
nistros do  seu  conselho  e  desembargo,  de 
grandes  letras,  experiências  e  zelo  do  ser- 
viço de  Deus  e  seu:  houve  por  bem  res- 
tabelecer na  corte  e  cidade  de  Lisboa 
um  collegio  com  o  titulo  de  « collegio  real 
de  nobres » ,  para  n'elle  se  educarem  cem 
porcionistas,  ficando  elle  para  sempre  de- 
baixo da  privativa  e  immediata  protecção 
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real,  ao  qual  deu  estatutos  em  data  de  7 
de  março  de  .1761  em  que  determina 
haver  sempre  um  reitor,  que  tenha  a  seu 
cargo  o  governo  do  collegio,  sendo  pessoa 
de  letras  e  virtudes,  em  quem  concorram 
também  a  circumspecção  necessária  para 
se  revestir  de  uma  auctoridade  tal,  que 
lhe  concilie  e  conserve  o  respeito  de  tan- 
tos collegiaes  distinctos  pelo  seu  nasci- 
mento, que  residindo  no  collegio  cuide  se- 
riamente na  paz,  socego  e  boa  ordem  dos 
porcionistas  e  direcção  de  todo  o  collegio, 
fazendo  observar  exactamente  os  estatu- 
tos, assim  pelo  que  toca  á  religião  e  bons 
costumes,  como  pelo  que  pertence  aos  es- 
tudos e  ás  artes,  visitando  as  aulas  com 
frequência  e  sem  determinadas  horas,  ven- 
do as  lições  d'ellas  para  assim  animar  os 
applicados,  louvando-os  publicamente,  e 
admoestando  os  negligentes  para  se  emen- 
darem, fazendo  castigar  os  excessos  que 
os  collegiaes  commetterem  contra  os  es- 
tatutos ou  contra  o  socego  do  collegio. 

Creou  também  um  vice-reitor  para  vi- 
giar cuidadosamente  sobre  os  passos  dos 
collegiaes,  e  fazer  as  vezes  de  reitor  no 
seu  impedimento.  Um  vice-prefeito  dos 
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estudos  para  examinar  e  rever  com  os 
respectivos  professores  as  composições  fei- 
tas pelos  collegiaes  no  tempo  cias  ferias, 
para  de  todo  se  não  esquecerem  os  estu- 
dos, como  também  as  mais  que  houverem 
de  fazer  nos  exercicios  do  decurso  do  an- 
no,  e  assistir  a  todos  os  exercicios  e  actos 
litterarios  que  os  professores  são  obriga- 
dos a  fazer  nas  aulas.  Dois  vice-prefeitos 
de  entre  os  collegiaes  para  vigiarem  cui- 
dadosamente os  seus  companheiros. 

Professores  da  lingua  latina,  grega, 
rhetorica,  poética,  lógica,  historia,  das 
línguas  franceza,  italiana,  ingleza,  de  ma- 
thematica,  da  architectura  militar,  da  ar- 
chitectura  civil  e  de  desenho,  da  physi- 
ca,  das  artes  de  cavallaria,  esgrima  e 
dansa. 

Capellães,  e  de  entre  estes  coadjutores 
do  reitor  e  vice-reitor  em  numero  com- 
petente ;  devem  ter  no  topo  de  cada  uma 
das  salas  de  aposentadoria  dos  collegiaes 
o  seu  leito  para  n'elle  ficarem  todas  as 
noites,  desde  a  hora  de  se  recolherem 
até  saírem  para  os  exercicios  das  aulas. 

Vinte  familiares  do  collegio  para  cada 
um  d'elles  ter  a  seu  cuidado  o  asseio  de 
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cinco  referidos  collegiaes,  podendo  nas 
horas  dos  estudos  assistirem  ás  aulas,  e 
aproveitarem  do  beneficio  d'ellas  em  ban- 
co separado,  vencendo  alem  disto  as  suas, 
rações,  alojamento  e  ordenados. 

Um  agente  do  collegio  e  seu  solicita- 
dor, para  cobrarem  as  rendas  e  cuidarem 
nos  negócios  do  interesse  do  collegio,  que 
se  tratarem  da  parte  de  fora;  um  mordo- 
mo e  seu  comprador  para  correrem  com 
os  provimentos  assim  miúdos  como  gros- 
sos, que  se  fazem  para  o  refeitório,  cozi- 
nha, despensa,  enfermaria,  pagamento  de 
ordenados,  e  mais  despezas  do  collegio; 
dois  cozinheiros,  e  quatro  moços  de  cozi- 
nha; um  despenseiro,  dois  porteiros  na 
portaria  da  escada  principal  do  collegio 
para  servirem  ás  semanas,  com  obriga- 
ção de  tocar  o  sino  ás  horas  de  levantar 
os  collegiaes,  ás  horas  das  missas,  ás  au- 
las, e  mais  actos  de  economia  do  collegio; 
outro  porteiro  na  porta  do  carro  para  dar 
serventia  por  ella  á  picaria,  cozinha,  des- 
pensa, e  mais  officinas  do  collegio,  e  seus 
serventes. 

Todos  os  collegiaes  que  houverem  de 
ser  admittidos  se  devem  primeiro  qua- 
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lificar  com  o  foro  de  moço  fidalgo,  pelo 
menos,  sem  o  qual  não  poderão  ser  de  ne- 
nhuma sorte  recebidos,  apresentando  ao 
reitor  o  alvará  do  seu  foro  e  a  certidão 
do  baptismo,  não  tendo  menos  de  sete 
annos,  nem  mais  de  treze.  Cada  um  dos 
collegiaes  pagará  de  pensão  120^000  réis 
cada  anno,  vencendo-se  estes  sempre 
adiantados  em  dois  quartéis;  isto  é,  réis 
60<$>000  no  dia  da  entrada  e  outros  réis 
GOfjOQO  no  dia  seguinte  ao  em  que  se 
completarem  os  seis  mezes;  e  similhante- 
mente  nos  mais  annos  seguintes,  fazendo 
seus  paes,  tutores  ou  administradores 
uma  effectiva  consignação- em  tal  proprie- 
dade, juro  ou  tença,  que  sempre  se  segu- 
rem os  referidos  120^000  réis,  e  pagos  na 
sobredita  fórma,  passando-se  as  ordens  e 
j)ondo-se  as  verbas  necessárias  em  nome 
do  collegio  onde  pertencer,  para  elle  co- 
brar sempre  pelo  seu  próprio  nome  as 
sobreditas  consignações,  livres  sempre,  e 
isentas  de  todos  e  quaesquer  embargos 
supervenientes  ou  penhoras  futuras,  por 
mais  privilegiadas  que  sejam,  emquanto 
no  mesmo  collegio  residir  o  collegial  n?elle 
alimentado.  Não  poderão  também  ser 
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conservados  faltando  ás  consignações 
que  se  houverem  feito  na  sobredita  fór- 
ma,  e  menos  que  nos  termos  de  quinze 
dias  contados,  e  os  successivos  e  perem- 
ptórios, não  façam  effectiva  seus  paes,  tu- 
tores ou  administradores  outra  igual  con- 
signação prompta  e  livre  de  todo  p  em- 
baraço. 

No  1.°  de  outubro  devem  todos  os  col- 
legiaes achar-se  no  collegio,  porque  n'este 
dia  se  abrem  sempre  os  estudos  por  uma 
oração  feita  pelo  prefeito,  e  o  reitor  faz  a 
matricula  dos  collegiaes,  e  distribue  os 
logares  de  cada  uma  das  camarás  de  apo- 
sentadoria, nomeando  os  vice-prefeitos, 
familiares  e  mais  assistentes  para  ellas. 

No  inverno,  ou  desde  o  1.°  de  outubro 
até  á  Paschoa,  se  tocará  pelas  seis  horas 
e  tres  quartos ;  ás  sete  estarão  vestidos  os 
collegiaes ;  das  sete  até  ás  sete  e  tres  quar- 
tos estudarão;  desde  esse  tempo  até  ás 
oito  horas  e  meia  ouvirão  missa  e  almo- 
çarão; das  oito  e  meia  até  ás  dez  e  meia 
aula;  das  dez  e  meia  até  ás  onze  e  um 
quarto  descansarão;  d'ahi  até  ao  meio  dia 
jantarão  os  collegiaes  com  o  vice-reitor  e 
prefeito,  que  estarão  promptos  a  esta 
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hora,  ficando  só  livre  ao  reitor-  e  profes- 
sores jantarem  quando  lhe  for  mais  com- 
modo;  do  meio  dia  até  á  uma  hora  terão 
recreação ;  depois  d'ella  até  ás  duas  horas 
estudo ;  das  duas  até  ás  quatro  e  meia  aula ; 
das  quatro  e  meia  até  ás  cinco  e  meia  re- 
creação; ás  cinco  e  meia  irão  com  o  pre- 
feito ou  vice-reitor  á  igreja  tomar  a  ben- 
ção a  Nossa  Senhora;  das  seis  até  ás  oito 
e  um  quarto  estudo;  d'elle  até  ás  nove 
ceia;  das  nove  até  ás  nove  e  meia  tempo 
livre;  ás  nove  e  meia  se  devem  recolher 
a  dormir  todos  os  referidos  collegiaes  in- 
dispensavelmente. 

No  verão,  ou  desde  a  Paschoa  até  ao 
ultimo  de  julho  e  agosto,  se  levantarão 
da  cama  pelas  cinco  horas  e  tres  quartos; 
das  seis  até  ás  sete  e  um  quarto  estuda- 
rão; d'ahi  até  ás  oito  missa  e  almoço;  das 
oito  até  ás  dez  e  meia  aula;  das  dez  e 
meia  até  ás  onze  tempo  livre;  das  onze 
até  aos  tres  quartos  para  o  meio  dia  jan- 
tar; d'elle  até  á  uma  hora  e  um  quarto 
recreação  ou  sésta;  d'ahi  á  uma  hora  e 
um  quarto  até  ás  duas  e  meia  estudo; 
d'ahi  até  ás  cinco  aula;  das  cinco  até  ás 
sete  e  meia  exercidos  de  dansa,  picaria, 
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esgrima,  etc. ;  ás  sete  horas  e  meia  irão  á 
igreja  tomar  a  benção  a  Nossa  Senhora; 
das  oito  até  ás  nove  e  um  quarto  estudo ; 
d?ahi  até  ás  dez  ceia;  das  dez  até  ás  dez 
e  meia  tempo  livre;  ás  dez  horas  e  meia 
se  devem  todos  recolher  e  indispensável-- 
mente  dormir. 

No  ultimo  dia  do  mez  de  julho  se  fe- 
charão as  aulas  da^lingua  grega,  rheto- 
rica  e  philosophia,  e  só  da  pingua  latina 
e  os  estudos  das  outras  linguas  vivas  se 
fecharão  no  ultimo  de  agosto. 

Nos  domingos  e  dias  santos  se  lhes  en- 
sinará a  doutrina  christã;  nos  sabbados 
de  tarde  irão  com  o  vice-reitor  e  capellães 
recitar  a  ladainha  de  Nossa  Senhora,  com 
antifona  da  Conceição  e  a  oração  Prorege. 
Em  cada  anno,  antes  de  começarem  os 
estudos,  terão  tres  dias  de  exercicios  es- 
pirituaes,  e  no  fim.  d'elles  se  confessarão 
e  commungarão  os  que  tiverem  idade;  no 
principio  de  cada  um  dos  outros  mezes 
frequentarão  os  mesmos  dois  sacramen- 
tos. 

No  dia  da  Conceição,  padroeira  do 
reino,  debaixo  de  cuja  protecção  se  in- 
stituiu o  collegio,  se  fará  uma  festa  com 
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missa  cantada  e  sermão,  á  qual  assistirão 
todos  os  ministros,  professores  e  colle- 
giaes. 

Todos  trazem  pendente  do  peito  a  me» 
dalha  com  a  imagem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  uma  parte  e  da  outra  a 
inscripção  do  collegio. 

Têem  o  seguinte  alimento:  depois  de 
terem  almoçado,  segundo  o  que  permit- 
tem  as  estações  do  anno,  ao  arbitrio  do 
reitor,  vice-reitor  ou  prefeito  dos  estudos 
terão  ao  jantar  e  á  ceia  os  pratos  seguin- 
tes. 

Nos  dias  de  carne  terão  ao  jantar  vim 
prato  de  sopa,  outro  de  vacca,  outro  de 
assado  ou  guisado  alternativamente,  ou- 
tro de  arroz,  e  queijo  ou  fructa,  conforme 
o  permittir  o  tempo. 

Nas  ceias  dos  mesmos  dias  de  carne 
se  lhes  darão  dois  ovos  aos  maiores,  um 
aos  mais  pequenos,  um  prato  de  salada 
ou  de  esparregado;  um  de  assado  ou  gui- 
sado, que  sempre  será  de  ave  de  penna, 
e  fructa  ou  queijo,  conforme  a  estação  do 
anno. 

Nos  dias  de  peixe  terão  para  jantar 
um  prato  de  sopa,  outro  de  peixe  cozido, 
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outro  de  peixe  assado  ou  guizado,  outro 
de  hervas  esparregadas,  ou  seja  de  arroz 
ou  de  legumes  conforme  parecer  ao  rei- 
tor, e  sempre  queijo  ou  fructa  para  a  so- 
bremesa. 

Nos  mesmos  dias  de  peixe  terão  para 
a  ceia  dois  ovos  cada  um  dos  maiores, 
um  aos  mais  pequenos;  um  prato  de  peixe 
miúdo,  ou  frito  ou  guisado ;  um  prato  de 
hervas  esparregadas,  e  a  sobremesa  como 
nos  outros  dias. 

Nos  dias  de  festas  maiores  do  anno, 
da  festa  de  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
dos  annos  de  El-Rei  e  da  Rainha,  e  nos 
outros  em  que  houver  orações  ou  exer- 
cicios  públicos,  terão  os  collegiaes  ao  jan- 
tar mais  um  prato  de  massa. 


CAPITULO  XI 

Distincções  que  devem  usar  nos  seus  uniformes 
os  generaes  e  officiaes  militares 

Por  decreto  de  27  de  abril  se  regulam 
as  distincções  de  que  devem  usar  nos  seus 
uniformes  os  generaes  e  officiaes  milita- 
res, e  são  os  seguintes: 

O  capitão  general  dos  galeões  da  ar- 
mada real  de  alto  bordo,  os  mestres  de 
campo  generaes,  que  tiverem  patente  ou 
exercicio  de  governadores  das  armars  nas 
suas  respectivas  províncias,  usassem  de 
alamares  de  oiro  nas  casacas  com  galão 
de  tres  dedos  de  largura  á  borda,  e  na 
vestia  de  um  galão  da  mesma  largura 
também  á  borda,  com  guarnição  nos  bol- 
sos, sendo  tudo  guarnecido  com  casas  de 
oiro  e  botões  de  metal  dourado. 

Os  mestres  de  campo  generaes,  ou  se 
achem  com  exercicio  de  seus  postos  ou 
sem  elle,  usassem,  somente  de  dois  galões 
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de  oiro  lavrados  e  abertos,  um  d'elles  da 
largura  acima  referida,  que  porá  direito 
sem  alguma  outra  figura  que  não  fosse 
o  que  requeria  a  guarnição  dos  bolsos  e 
o  outro  mais  estreito  á  borda,  sendo  as 
vestias  na  mesma  forma,  e  os  botões  e 
casas  como  acima  também  fica  declarado. 

Os  sargentos  mores  de  batalha  usassem 
de  um  só  galão,  também  lavrado  e  aberto 
e  assentado  na  mesma  conformidade,  em 
casacas  e  vestias  com  abotoaduras  iguaes 
ás  sobreditas. 

Os  brigadeiros  e  coronéis  de  mar  usas- 
sem em  casacas  e  vestias  das  mesmas 
abotoaduras  com  um  galão  á  borda  lizo 
e  fechado,  que  tenha  dois  dedos  e  meio 
de  largura. 

Os  coronéis  de  tropa  de  terra  e  capitães 
de  mar  e  guerra  usassem  de  um  galão  lizo 
de  oiro  ou  de  prata,  segundo  os  seus  res- 
pectivos uniformes  de  dedo  e  meio  de  lar- 
gura, posto  á  borda,  com  casas  da  cor  da 
farda  e  botões  de  metal. 

Todos  os  mais  ofiiciaes  de  patente 
usassem  de  um  só  galão  estreito  á  borda 
na  vestia,  sendo  lavrado  e  aberto  o  dos 
tenentes  coronéis,  capitães,  tenentes  e 
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sargentos  mores,  e  lizo  o  dos  capitães,  os 
ajudantes  de  campo  que  fossem  do  capi- 
tão general  da  armada  real,  e  dos  gene- 
raes  que  governavam  o  exercito  ou  ti- 
nham a  seu  cargo  o  governo  das  pro- 
vincias,  usassem  nos  seus  uniformes  da 
guarnição  que,  segundo  a  sua  patente 
que  tinham,  lhe  competia  pelo  que  no 
mesmo  decreto  lhe  era  determinado. 

Alem  d?isto  foi  ordenado  em  30  de  maio 
do  mesmo  anno  que  os  tenentes  coronéis 
c  capitães  tenentes  trouxessem  nos  seus 
uniformes  á  borda  dos  canhões  das  casa- 
cas  um  galão  igual  do  das  vestias;  e  os 
officiaes  subalternos,  a  saber:  ajudantes, 
tenentes  e  alferes,  trouxessem  á  borda  das 
vestias  um  galão  lizo  e  da  largura  de  me- 
nos de  um  dedo. 


CAPITULO  XII 


Morte  da  duqueza,  viuva  do  duque  D.  Jayme  e  de 
D.  Anna  de  Lorena.  Creação  de  vinte  e  quatro  guar- 
das marinhas.  Morte  de  D.  Catharina  de  Noronha  e 
do  quinto  conde  de  S.  Vicente.  Casamento  do  duque 
de  Cadaval  e  combate  dos  inglezes  com  os  francezes. 

No  -dia  51  de  maio  falleceu  no  seu  pa- 
lácio de  Pedrouços  a  Princeza  Henri- 
queta Julia  Gabriela  de  Lorena,  viuva  de 
D.  Jayme  de  Mello,  terceiro  duque  de  Ca- 
daval, quinto  marquez  de  Ferreira  e  sexto 
conde  de  Tentúgal.  Nasceu  a  3  de  outu- 
bro de  1722,  casou-se  a  12  de  maio  de 
1739  em  Paris,  com  procuração,  que  foi 
do  duque  a  seu  tio  o  Príncipe  Carlos  de 
Lorena,  estribeiro  mór  de  El-Rei  Luiz  XV 
de  França.  Seu  corpo  foi  transportado 
com  a  pompa  devida  no  dia  3  de  junho 
para  a  cidade  de  Évora,  onde  se  deposi- 
tou no  jazigo  que  a  casa  de  Cadaval  tem 
na  igreja  dos  cónegos  seculares  de  S.  João 
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Evangelista.  Do  duque  D.  Jayme  tratei 
no  tomo  x,  a  pag.  337. 

No  1.°  de  junho  falleceu  no  sitio  do 
Lumiar  D.  Anna  de  Lorena,  que  nasceu 
a  3  de  setembro  de  1691,  duqueza  cama- 
reira mor,  por  mercê  de  4  de  dezembro 
de  1753,  de  que  tomou  as  honras,  acom- 
panhada de  seus  parentes,  no  dia  26,  que 
lhe  conferiu  a  Rainha,  acompanhada  da 
Princeza  do  Brazil  e  das  Infantas  suas  ir- 
mãs. Teve  a  mercê  da  commenda  de 
Santa  Maria  de  Alagoa  da  villa  de  Mon- 
sarás  na  ordem  de  Christo,  que  fora  da 
Senhora  D.  Luiza,  filha  do  Senhor  Rei 
D.  Pedro  II,  com  uma  vida  para  se  veri- 
ficar em  sua  filha  a  marqueza  de  Abrantes, 
casada  com  D.  Joaquim  de  Sá,  e  outra 
vida  mais  em  uma  grande  tença  que 
possuia  no  almoxarifado  das  tres  casas, 
em  attenção  da  dita  duqueza  ser  aia  da 
Serenissima  Princeza  do  Brazil,  que  de- 
pois foi  Rainha  de  Portugal,  a  Senhora 
D.  Maria  I,  e  das  Serenissimas  Infantas 
suas  irmãs.  Era  viuva  de  D.  Rodrigo  de 
Mello,  terceiro  filho  dos  duques  de  Cada- 
val, D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  e 
da  duqueza  sua  terceira  mulher  a  Prin- 
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ceza  Margarida  Arminda  de  Lorena. 
Deu-se  á  sepultura  no  dia  seguinte  na 
igreja  de  S.  Francisco  de  Xabregas,  com 
assistência  da  corte  e  nobreza. 

Por  decreto  de  2  de  julho  foram  crea- 
dos  vinte  e  quatro  guardas  marinhas  com 
a  graduação  de  alferes  de  infanteria  e  os 
mesmos  soldos,  insígnias  e  uniformes  res- 
pectivos na  cor  ao  corpo  em  que  servis- 
sem, observando-se,  na  forma  das  suas 
qualificações  para  serem  admittidos  e  as- 
sentarem praça,  o  que  estava  estabelecido 
por  alvará  de  15  de  março  de  1757,  so- 
bre as  qualidades  dos  cadetes  das  tropas 
da  terra  no  que  lhes  fosse  applicavel,  e 
praticando-se,  quanto  á  forma  dos  seus 
exercicios  e  serviço,  o  que  estava  deter- 
minado pelo  Senhor  D.  João,  capitão  ge- 
neral dos  galeões  da  armada  real  de  alto 
bordo  do  mar  oceano. 

A  28  de  julho  falleceu  na  idade  de  se- 
tenta e  tres  annos  D.  Catharina  de  Noro- 
nha, viuva  de  Francisco  de  Mello,  mon- 
teiro  mor  do  reino.  Jaz  no  convento  de 
S.  Francisco,  jazigo  da  sua  casa. 

No  dia  5  de  agosto  morreu  Miguel  Car- 
los da  Cunha  e  Silveira,  quinto  conde  de 
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S.  Vicente.  Nasceu  a  22  de  agosto  de 
1709,  filho  de  Manuel  Carlos  da  Cunha, 
quarto  conde  de  S.Vicente,  e  deD.Izabel 
de  Noronha,  dama  da  Rainha  D.  Maria 
Sophia,  filha  de  Marcos  de  Noronha, 
quarto  conde  dos  Arcos.  Casou  em  26  de 
setembro  de  1728  com  D.  Rosa  Lemos 
de  Athaide,  filha  de  D.  Jeronymo  Cazi- 
miro  de  Athaide,  nono  conde  de  Athou- 
guia.  Deu-se  á  sepultura  no  convento  de 
Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo,  no 
jazigo  da  venerável  ordem  terceira. 

No  dia  10  de  agosto  se  celebrou  no 
oratório  de  Suas  Magestades  o  recebi- 
mento do  duque  de  Cadaval,  D.  Nuno 
Alvares  Pereira  de  Mello,  que  havia  nas- 
cido a  17  de  novembro  de  1741,  com 
D.  Leonor  da  Cunha,  dama  da  Rainha 
D.  Maria  Victoria,  filha  do  quinto  conde 
de  S.  Vicente,  de  quem  acabamos  de  fal- 
lar.  Foram  padrinhos  Suas  Magestades, 
e  o  cardeal  patriarcha  lhes  lançou  a  ben- 
ção nupcial,  assistindo  a  esta  funcção  a 
maior  parte  da  corte,  que  depois  acom- 
panhou os  noivos  ao  palácio  de  Pedrou- 
ços,  onde  tiveram  uma  esplendida  e  ma- 
gnifica ceia. 
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Saindo  n'este  mesmo  dia  10  doeste  porto 
de  Lisboa  a  nau  de  guerra  ingleza  cha- 
mada Belona,  de  setenta  e  quatro  peças, 
commandada  pelo  capitão  Faullener,  e  a 
fragata  Brilhante,  de  trinta  e  duas  peças, 
commandada  por  mr.  Loggie,  de  viagem 
para  Inglaterra,  e  estando  no  dia  15  do 
mesmo  mez  quasi  10  léguas  ao  sudoeste 
do  cabo  Finisterra,  perto  das  tres  horas 
depois  do  meio  dia  descobriram  tres  em- 
barcações, a  que  deram  caça,  suppondo 
logo  pela  força  de  vela  que  faziam  serem 
francezas.  No  dia  seguinte,  pelas  cinco  da 
manhã,  tendo-se  chegado  de  mais  perto, 
conheceram  que  eram  uma  nau  de  linha 
e  duas  fragatas ;  ás  seis  horas  a  Brilhante 
principiou  o  combate  com  as  duas  fraga- 
tas francezas  e  com  a  nau  de  linha;  ás 
seis  horas  e  vinte  e  cinco  minutos  a  Be- 
lona, emparelhando-se  com  a  grande  nau 
franceza,  entrou  no  combate,  que  entre  el- 
las  durou  com  a  maior  força  até  ás  sete 
horas,  em  que  a  nau  franceza  arriando 
bandeira  se  rendeu;  o  seu  nome  era  Cou- 
rageux,  de  setenta  e  quatro  canhões,  com- 
mandada pelo  capitão  duque  Lambert, 
com  setecentos  homens  de  equipagem,  a 
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qual  vinha  da  ilha  de  S*  Domingo**.  Eni 
todo  este  tempo  a  fragata  Brilhante  con- 
tinuou a  peleja  com  as  duas  francezas  até 
ás  sete  horas  e  meia,  em  que  tomaram  a 
resolução  de  se  retirarem ;  estando  os  mas- 
tros e  enxárcias  dos  dois  navios  inglezes 
em  muito  mau  estado,  não  tiveram  facili- 
dade para  as  poder  seguir.  A  nau  Belona 
teve  seis  homens  mortos  e  vinte  e  oito  fe- 
ridos; a  franceza  chamada  Courageux  foi 
conduzida  a  este  porto,  onde  entrou,  ha- 
vendo perdido  no  combate  duzentos  e  qua- 
renta homens  mortos  e  cento  e  dez  feri- 
dos; a  Brilhante  teve  cinco  homens  mor- 
tos e  dezeseis  feridos ;  o  seu  piloto  entrou 
no  numero  dos  feridos  e  foi  o  único  offi- 
cial  que  nos  dois  navios  inglezas  teve  simi- 
lhante  infelicidade,  nem  também  houve 
algum  outro  que  fosse  ferido.  Pela  guar- 
nição da  nau,  que  foi  apresada,  se  soube 
que  as  duas  fragatas  francezas  eram  de 
trinta  e  duas  peças  cada  uma,  guarneci- 
das com  duzentos  e  cincoenta  homens; 
que  uma  se  chamava  a  Maliciosa,  com- 
mandada  pelo  capitão  Lougneville ;  a  ou- 
tra Hermione,  commandada  pelo  capitão 
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Montigny,  que  também  vinham  da  illia 
de  S.  Domingos. 

Este  procedimento  dos  inglezes  tam- 
bém serviu  de  motivo  para  a  França  e 
Hespanha  nos  declararem  a  guerra,  para 
o  que  fizeram  um  pacto  de  familia,  como 
se  vê  no  capitulo  seguinte. 


CAPITULO  XIII 


Extracto  do  tratado  de  amisade  entre  os  Keis  de  França 
e  de  Hespanha,  que  se  concluiu  em  17  de  agosto  de 
176Í  com  o  titulo  de  Pacto  de  família  ou  parentesco, 
que  deu  motivo  á  declaração  da  guerra  do  anno  se- 
guinte, por  não  querermos  largar  a  alliança  de  In- 
glaterra. 

No  preludio  se  expõem  os  motivos  e  o 
fim  que  moveram  os  dois  soberanos  a  con- 
cluir este  tratado.  Os  motivos  são  os  vin- 
culos  do  sangue  que  os  une  e  o  affecto 
com  que  reciprocamente  se  amam;  o  fim 
é  fazer  permanentes  e  indissolúveis  as 
obrigações,  que  são  natural  consequência 
do  parentesco  e  da  amisade,  e  estabelecer 
para  sempre  um  monumento  solemne  do 
reciproco  interesse,  que  deve  ser  a  base 
dos  desejos  de  ambos  os  monarchas  e  da 
prosperidade  de  suas  reaes  familias. 

Este  tratado  de  família  ou  de  paren- 
tesco consta  de  vinte  e  oito  artigos. 

Pelo  artigo  1.°  os  dois  reis  convieram 
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em  que  reputariam  para  o  futuro  inimigo 
de  ambos  toda  a  potencia  que  o  chegasse 
a  ser  de  um  ou  de  outro  d'estes  soberanos. 

Suas  Magestades,  pelo  artigo  2.°,  se  obri- 
gam a  defender  reciprocamente  todos  os 
estados  de  ambas  as  coroas  em  qualquer 
parte  do  mundo  que  sejam  situados;  mas 
expressamente  se  estipula  que  esta  obri- 
gação se  não  estende  mais  que  aos  domi- 
nios  de  ambos  os  soberanos,  conforme  o 
estado  em  que  se  acharem  no  primeiro 
instante  em  que  as  duas  cortes  ficarefii 
em  paz  com  todas  as  outras  potencias. 

A  mesma  obrigação  se  outorga  no  ar- 
tigo 3.°,  por  parte  dos  dois  monarchas,  a 
El-Rei  das  Duas  Sicilias  e  ao  Serenissimo 
Infante  duque  de  Parma,  com  a  condição 
que  estes  dois  príncipes  serão  obrigados 
também  a  defender  os  estados  de  Suas 
Magestades  Christianissima  e  Catholica. 

O  artigo  4.°  declara  que,  supposto  que 
esta  obrigação,  por  inviolável  e  mutua, 
deva  ser  sustentada  com  todo  o  poder 
dos  dois  Reis,  Suas  Magestades  julgaram 
conveniente  determinar  os  primeiros  soc- 
corros  com  que  se  havia  de  assistir  de 
uma  e  outra  parte. 
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Os  artigos  5.n,  6.°  e  7.°  determinam 
a  qualidade  e  a  quantidade  doestes  primei- 
ros soccorros,  que  a  potencia  a  quem  se 
pedirem  se  obriga  a  mandar  á  potencia 
que  os  pedir.  Estes  soccorros  consistem 
em  naus  e  fragatas  de  guerra,  e  em  tro- 
pas de  terra  de  infanteria  e  de  cavallaria; 
declara-se  o  numero,  o  logar  a  que  de- 
vem acudir  e  o  tempo  em  que  hão  de  ser 
expedidos  estes  soccorros. 

Pelo  artigo  8.°  as  guerras  que  El-Rei 
Christianissimo  poderia  sustentar  em  vir- 
tude das  obrigações  dos  tratados  de  West- 
phalia,  ou  de  outras  allianças  com  os  prín- 
cipes e  estados  da  Aliem anha  e  do  norte, 
ficam  exceptuadas  do  caso  em  que  El-Rei 
Catholico  deverá  mandar  soccorros  a  Sua 
Magestade  Christianissima,  salvo  se  al- 
guma potencia  marítima  tiver  parte  nes- 
tas guerras,  ou  a  França  for  acommet- 
tida  por  terra  no  seu  próprio  paiz. 

No  artigo  9.°  se  conveiu  em  que  a  poten- 
cia, que  houver  pedido  soccorros,  poderá 
mandar  um  ou  muitos  commissarios  para 
certificar-se  de  que  a  potencia  a  quem  fo- 
ram pedidos,  pozpromptos  no  termo  deter- 
minado os  soccorros  que  se  estipularam, 
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Os  artigos  10.°  e  11.°  declaram  que  a 
potencia,  a  quem  foram  pedidos  os  soccor- 
ros, não  poderá  fazer  mais  que  uma  só  e 
única  representação  a  respeito  do  uso  dos 
soccorros  que  mandar  á  potencia  que  os 
pedir,  o  que  porém  não  deve  entender-se 
mais  que  nos  casos  em  que  a  empreza  ne- 
cessitasse de  immediata  execução,  e  não 
em  casos  ordinários,  em  que  a  potencia 
que  ha  de  mandar  os  soccorros  sómente 
fica  obrigada  a  pol-os  promptos  nos  Ioga- 
res  do  seu  dominio  que  forem  signalados 
pela  potencia  que  os  pedir. 

Estipula-se  nos  artigos  12.°  e  13.°,  que 
pedir  soccorros  bastará  para  provar  in- 
contestavelmente de  uma  parte  a  necessi- 
dade de  recebel-os  e  da  outra  a  obrigação 
de  mandal-os.  D'esta  sorte  se  não  poderá 
com  pretexto  algum  illudir  esta  obriga- 
ção, e  sem  entrar  na  menor  duvida  ou 
debate,  o  numero  estipulado  de  naus  de 
guerra  e  de  tropas  que  se  mandar,  será 
reputado,  tres  mezes  depois  de  pedir-se, 
como  pertencente  de  propriedade  á  po- 
tencia que  o  pediu. 

Pelos  artigos  14.°  e  15.°  se  outorga, 
que  as  ditas  naus  e  tropas  serão  mantidas 
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á  custa  da  potencia  a  quem  forem  man- 
dadas, e  a  potencia  que  as  houver  man- 
dado terá  promptas  outras  naus  de  guerra 
para  supprir  as  que  os  incidentes  do  mar 
ou  da  guerra  houverem  perdido ;  da  mes- 
ma sorte  as  recrutas  e  o  mais  necessário 
para  as  tropas  de  terra. 

O  artigo  16.°  expressa  que  os  soccor- 
ros  acima  estipulados  se  reputarão  o  me- 
nos que  um  dos  dois  monarchas  pode 
fazer  a  bem  do  outro.  Mas,  como  é  sua  in- 
tenção que  a  guerra  em  se  declarando  pró 
ou  contra  um  dos  dois,  deve  ser  pessoal 
ao  outro,  convieram  em  que,  tanto  que 
se  acharem  empenhados  ambos  em  algu- 
ma guerra  contra  o  mesmo  ou  mesmos 
inimigos,  Suas  Magestades  a  farão  de  mão 
commum,  empregando  n'ella  todo  o  seu 
poder,  e  que  então  Suas  Magestades  con- 
cluirão entre  si  ajustes  particulares,  con- 
cernentes ás  circumstancias,  e  disporão  os 
auxilios  mútuos  e  reciprocos  da  mesma 
sorte  que  os  seus  planos  e  projectos  po- 
líticos e  militares,  que  serão  executados 
de  commum  e  perfeito  accordo. 

Os  artigos  17.°  e  18.°  contêem  a  for- 
mal e  reciproca  obrigação  de  não  fazer, 
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nem  dar  ouvidos  a  offereeimento  algum 
de  paz  com  os  inimigos  communs,  sem 
mutuo  consentimento,  e  de  reputar,  seja 
em  guerra,  seja  em  paz,  como  interesses 
próprios  os  da  corôa  alliada;  de  compen- 
sar as  perdas  e  as  vantagens  de  ambos 
e  de  cada  um  de  per  si,  e  de  obrar  em 
tudo  como  se  as  duas  monarchias  não 
formassem  mais  que  uma  só  e  mesma  po- 
tencia. 

Pelos  artigos  19.°  e  20.Q  Sua  Mages- 
tade  Catholica  estipula  por  El-Rei  das 
Duas  Sicilias  as  condições  do  tratado  e 
promette  fazel-as  ratificar  por  este  prín- 
cipe; bem  entendido  que  a  proporção 
dos  soccorros  com  que  deve  concorrer 
Sua  Magestade  Siciliana  será  regulada 
segundo  a  extensão  do  seu  poder.  Os  tres 
monarchas  se  obrigam  a  sustentar  em 
tudo  e  sempre  a  dignidade  e  os  direitos 
da  sua  casa,  e  de  todos  os  príncipes  des- 
cendentes do  mesmo  sangue. 

Estipulou-se  nos  artigos  21.°  e  22.°,  que 
nenhuma  outra  potencia  mais  que  as  da 
augusta  cosa  de  Bourbon  não  poderia 
ser  nem  convidada,  nem  admittida  e  fen- 
trevir  no  presente  tratado.  Os  seus  esto- 
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cios  e  vassallos  de  todos  e  de  cada  um 
participarão  da  união  e  vantagens  esta- 
belecidas entre  os  soberanos,  e  não  pode- 
rão fazer  ou  tentar  cousa  alguma  contra- 
ria á  sua  perfeita  correspondência. 

Pelo  artigo  23.°  fica  abolido  o  direito 
de  Hobegne  a  favor  dos  vassallos  de  Suas 
Magestades  Catholica  e  Sieiliana,  que  go- 
sarão  em  França  das  mesmas  prerogati- 
vas  que  os  nacionaes.  Os  francezes  serão 
igualmente  tratados  em  Hespanha  e  nas 
Duas  Sicilias  como  vassallos  naturaes 
d'estas  duas  monarchias. 

Pelo  artigo  24.°  os  vassallos  dos  tres 
soberanos  gosarão  nos  estados  de  cada 
um  d'elles  na  Europa,  pelo  que  toca  á 
navegação  e  commercio,  os  mesmos  pri- 
vilégios e  isenções  que  se  concedem  aos 
nacionaes. 

O  artigo  25.°  estipula  que  se  declarará 
ás  potencias,  com  que  os  tres  soberanos 
interessados  n'esta  alliança  houverem  já 
feito,  ou  fizerem  para  o  futuro  tratados 
de  commercio;  que  o  trato  dos  francezes 
em  Hespanha  e  nas  Duas  Sicilias,  dos 
hespanhoes  em  França  e  nas  Duas  Sici- 
lias, e  dos  sicilianos  em  França  e  em  Hes- 
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panha  não  deve  ser  allegado  nem  servir 
de  exemplo,  não  querendo  Suas  Mages- 
tades  Christianissima,  Catliolica  e  Sici- 
liana  fazer  participar  a  outra  alguma  na- 
ção dos  privilégios  concedidos  aos  vassal- 
los  das  tres  coroas. 

Ficou  outorgado  no  artigo  26.°  que  as 
partes  interessadas  n'este  tratado  confia- 
rão e  communicarão  reciprocamente  suas 
allianças  e  negociações,  principalmente 
quando  forem  concernentes  de  algum 
modo  aos  interesses  communs,  e  seus 
ministros  em  todas  as  cortes  da  Europa 
viverão  na  mais  perfeita  harmonia  e  mais 
completa  amisade. 

O  artigo  27.°  não  inclue  mais  do  que 
uma  declaração  e  estipulação  a  respeito 
do  ceremonial  que  os  ministros  de  França 
e  de  Hespanlia  observarão  entre  si  pelo 
que  toca  á  preferencia  nas  cortes  estran- 
geiras em  que  residem. 

O  artigo  28.°  contém  a  promessa  de 
ratificar  o  tratado. 

Estas  são  as  clausulas  substanciaes  do 
tratado,  a  que  não  se  acrescentou  artigo 
algum  separado  ou  em  segredo.  Não  se 
estipula  cousa  que  possa  redundar  em 
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prejuízo  de  outra  potencia.  A  obrigação 
de  uma  reciproca  defensa  não  obriga  mais 
que  aos  dominios  de  que  as  partes  inte- 
ressadas estiverem  de  posse  quando  se 
ajustar  a  paz  geral.  Emfim,  todas  as  con- 
venções e  clausulas  d' este  tratado  pare- 
cem absolutamente  independentes  da  ori- 
gem, fim  e  motivos  dos  acontecimentos 
da  guerra  presente. 


CAPITULO  XIV 


Leis  sobre  os  dotes  das  fidalgas ;  dos  casamentos  dos 
fidalgos;  e  determina- se  ás  viuvas  o  seu  devido  nojo, 
sem  os  excessos  até  ali  praticados. 

Por  uma  lei  de  17  de  agosto  evitou  o 
Senhor  Rei  D.  José  os  grandes  inconve- 
nientes que  se  seguiam  ás  casas  dos  fidal- 
gos por  se  dividirem  por  iguaes  porções 
as  heranças  de  seus  filhos  varões  e  filhas 
fêmeas,  e  de  se  constituirem  a  estas  illi- 
mitados  dotes  para  seus  casamentos,  de 
sorte  que  nas  faculdades  das  casas,  nas 
quaes  concorriam  muitas  filhas,  não  cabia 
dar-lhes  o  estado  do  matrimonio  sem  se 
arruinarem  inteiramente  com  a  constitui- 
ção de  tantos  dotes,  seguindo-se  d'elles 
também  prejuízo  grande  ás  outras  casas 
que  os  recebiam,  já  pela  difficuldade  de 
os  segurarem,  já  porque  entrando  n'ellas 
em  alfaias  e  moveis  corruptíveis,  saíam 
depois  por  dispendiosos  pleitos  e  execu- 
ções effectivas  em  moeda  corrente  ou 
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bens  sólidos  e  estáveis;  não  sendo  menos 
dignos  da  real  providencia  os  attendiveis 
damnos  que  padeciam  ainda  as  mesmas 
dotadas,  porque  no  caso  de  ficarem  viu- 
vas lhes  acrescia,  sobre  os  descommodos 
indispensáveis  no  seu  estado  vidual  e  di- 
gno de  todo  o  favor  e  compaixão,  o  de  fa- 
zerem e  proseguirem  muitos  pleitos  e  es- 
perarem as  delongas  e  fins  incertos  d'el- 
les  para  se  alimentarem  dos  seus  dotes  e 
arrhas,  os  quaes  ordinariamente  ainda  de- 
pois de  restituidos  por  aquelles  onerosos 
meios  não  eram  competentes  para  a  côn- 
grua e  decorosa  sustentação  das  pessoas 
da  sua  qualidade.  Tendo  em  considera- 
ção tudo  isto,  determinou: 

Que  as  heranças  das  pessoas  que  tive- 
rem o  foro  de  moço  fidalgo  da  casa  real 
e  de  ahi  para  cima,  e  que  com  elle  pos- 
suírem bens  vinculados  e  da  coroa  e  or- 
dens, que  juntos  excedam  a  3:000$000 
réis  de  renda  annual  e  nos  bens  das  mes- 
mas heranças,  que  na  forma  de  direito  são 
partiveis  entre  filhos  e  filhas,  se  dividam 
somente  pelos  primeiros,  sem  dos  referi- 
dos bens  se  adjudicar  cousa  alguma  ás 
segundas,  ou  seja  por  titulo  de  legitima 
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ou  de  dote  ou  debaixo  de  qualquer  outra 
denominação,  por  mais  especiosa  que  seja. 

Para  que  não  succeda  carecerem  as 
sobreditas  filhas  dos  meios  necessários 
para  se  alimentarem  emquanto  viverem 
com  seus  irmãos  e  parentes  nas  casas  dos 
paes  ou  avós  communs,  serão  os  mesmos 
irmãos  ou  parentes  obrigados  a  alimen- 
tal-as  com  decência. 

Querendo  mudar  de  estado,  lhes  deve- 
rão assistir  na  mesma  conformidade  com 
o  que  lhes  for  necessário  para  a  sua 
accommodação,  segundo  as  faculdades  de 
quem  as  tiver  a  seu  cargo. 

Sendo,  porém,  o  referido  estado  o  do 
matrimonio,  ordena  a  lei  que  elle  não 
possa  exceder  a  despeza  do  seu  enxoval 
4:000  cruzados,  sem  que  alem  do  dito 
enxoval  de  roupa  branca,  reduzido  á  so- 
bredita quantia,  se  possa  dar  ou  doar  ás 
futuras  esposas  outra  alguma  cousa  a  ti- 
tulo de  dote  ou  debaixo  de  qualquer  ou- 
tra denominação,  ou  seja  em  bens  de 
raiz,  ou  em  dinheiro,  ou  em  jóias,  ou  em 
outras  alfaias  differentes,  sob  pena  de 
nullidade  dos  contratos  e  perdimento  dos 
bens  por  elles  transferidos. 

13 


Da  sobredita  disposição  geral  sómente 
se  exceptuam  dois  casos :  o  primeiro  o  de 
serem  as  esposas  damas  da  Rainha;  por- 
que sendo  taes,  poderão  fazer  nos  seus 
contratos  matrimoniaes  declarada  men- 
ção dos  despachos,  que  lhe  pertencerem 
pelos  serviços  que  houverem  feito;  se- 
gundo o  de  serem  as  mesmas  esposas,  ou 
herdeiras  das  suas  casas,  ou  chamadas 
para  succeder  em  quaesquer  outras  casas 
de  seus  parentes  por  sanguinidade  ou 
aflmidade,  ou  ainda  por  aífecto  de  ami- 
sade;  porque  casando  com  herdeiras  em 
qualquer  d'estas  casas,  poderão  dotar-se 
livremente  com  os  bens  que  tiverem. 

Decorrendo  ao  decente  ornato  das  so- 
breditas esposas  no  tempo  que  passarem 
a  estado  de  matrimonio  e  á  côngrua  sus- 
tentação, que  para  o  estado  vi  dual  lhes 
devem  fazer  segura  as  casas  onde  entra- 
rem para  eontinual-as,  determina  a  lei, 
emquanto  ao  referido  ornato,  que  este  se 
faça  por  conta  dos  esposos  sendo  maio- 
res, ou  se  forem  menores  por  seus  paes,  tu- 
tores ou  administradores;  consistindo  os 
mesmos  ornatos  nupciaes  sómente  em  um 
vestido  de  gala  para  o  dia  do  casamento; 


em  dois  vestidos  para  os  dias  próximos 
successivos  a  elle,  em  umas  arrecadas, 
em  uma  peça  ou  joia  de  garganta,  em 
um  annel  e  em  um  relógio  de  algibei- 
ra, sem  que  os  ditos  ornatos  se  possam 
exceder  de  modo  algum,  sob  pena  de 
perdimento  de  todas  as  peças  que  exce- 
derem ás  sobreditas.  E  emquanto  á  côn- 
grua sustentação  das  mesmas  esposas  nos 
casos  da  viuvez,  estabelece  a  lei  que,  fi- 
cando estas  por  morte  de  seus  maridos 
na  posse  civilissima  de  todos  os  bens  do 
casal,  assim  patrimoniaes  como  da  coroa, 
e  das  ordens  em  que  se  achar  que  ha  vi- 
das já  concedidas,  se  conservem  n'ella, 
até  que  pelo  ofíicio  dos  juizes  a  quem 
pertencer  se  lhes  separe  precipua  a  de- 
cima parte  dos  rendimentos  annuaes  de 
todo  o  monte  maior  das  rendas  das  res- 
pectivas casas,  a  qual  decima  parte  lhes 
será  também  logo  adjudicada  a  titulo  de 
apanágio  ou  alimentos  pelas  rendas  mais 
liquidas  e  solidas  que  houver  no  casal,  ou 
sejam  provenientes  de  bens  allodiaes,  ou 
no  defeito  d'elles,  dos  bens  de  morgados 
e  capellas;  ou  no  defeito  d'estes  dos  bens 
da  coroa  e  ordens  em  que  houver  vidas. 
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As  viuvas  assim  alimentadas  gosarão  só, 
ou  emquanto  permanecerem  no  estado 
vidual,  porque  fallecendo  ou  passando  a 
segundas  núpcias  cessam  os  alimentos  e 
revertem  ás  casas  de  onde  saíram. 

Nos  dois  casos  de  serem  as  esposas 
damas  da  Rainha  ou  de  serem  herdeiras, 
ordena  a  lei  que,  emquanto  ás  primei- 
ras, alem  da  decima  das  rendas  dos  bens 
do  casal,  em  que  viuvarem,  lhes  fiquem 
precípuas  as  suas  tenças  por  todo  o 
tempo  que  lhes  durar  a  vida,  sem  que  se 
lhes  possa  diminuir  em  rasão  d'ellas  cousa 
alguma  dos  apanágios  ou  alimentos  aci- 
ma ordenados.  E  pelo  que  toca  ás  segun- 
das, que  como  senhoras  das  suas  casas 
possam  estipular  com  seus  respectivos 
esposos,  assim  para  a  vida  como  para  a 
morte,  as  reservas  e  condições  que  bem 
lhes  parecer. 

Por  alvará  de  17  de  agosto  se  prohibe 
fazer-se  ás  pessoas  que  tiverem  foro  de 
moço  fidalgo,  d'ahi  para  cima,  com  réis 
3:000$000  de  renda  annual,  em  bens 
vinculados  e  da  coroa  e  ordens,  e  d'ahi 
para  cima  algum  casamento  que  seja  pu- 
blico, assim  na  assistência  para  a  ceie- 
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bração  do  matrimonio,  como  no  acompa- 
nhamento dos  noivos  e  na  recepção  does- 
tes em  sua  casa;  e  que  nas  referidas 
funcções  concorram  por  convite  ou  sem 
elle  pessoas  algumas  (alem  dos  padri- 
nhos e  madrinhas)  que  não  sejam  os  pa- 
rentes no  primeiro  grau,  como  paes  e  ir- 
mãos dos  contrahentes,  tudo  debaixo  do 
perdimento  das  carruagens  e  bestas  em 
que  forem. 

Pelo  mesmo  alvará  se  prohibe  ás  viu- 
vas encerrarem-se  em  camarás  escuras,  e 
privarem-se  do  decente  dos  seus  leitos, 
ou  reclusarem-se  ainda  em  todas  as  casas 
das  suas  respectivas  habitações  pelo  tem- 
po de  um  anno,  como  costumavam,  con- 
trabando por  isso  muitos  e  muito  graves 
achaques,  que  lhes  duravam  toda  a  vida; 
não  devendo  ter  de  nojo  mais  que  oito 
dias  e  de  encerro  um  mez,  prohibindo-se 
os  abusos  até  então  praticados. 


CAPITULO  XV 


Nascimento  e  baptismo  do  Príncipe  D.  José 

No  dia  sexta  feira,  21  de  agosto,  pelas 
onze  horas  da  noite,  nasceu  o  Príncipe 
D.  José,  filho  da  Princeza  do  Brazil,  e 
depois  Senhora  D.  Maria  I,  e  de  seu 
esposo  e  tio  o  Senhor  D.  Pedro.  Este 
faustissimo  successo  se  annunciou  ao  povo 
com  os  repiques  de  sinos  de  todas  as 
igrejas  da  cidade,  que  mime  dia  tam  ente 
appareceu  illuminada  em  quasi  todos  os 
bairros.  A  corte,  nobreza  e  ministros  cor- 
reram logo  em  grande  numero  ao  paço, 
onde  tiveram  a  honra  de  beijar  a  mão  a 
Sua  Magestade  e  ao  Senhor  Infante  D.  Pe- 
dro ;  na  manhã  seguinte  se  vestiu  a  corte 
de  gala,  e  juntando-se  no  paço  teve  a 
honra  de  beijar  a  mão  á  Rainha ;  ao  meio 
dia  se  principiaram  as  costumadas  salvas 
de  artilheria  do  castello,  das  torres  e  das 
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naus  de  guerra  e  mais  embarcações  que 
se  achavam  surtas  no  Tejo;  nas  tres  noi- 
tes successivas  se  continuaram  as  lumi- 
nárias; muitos  palácios,  conventos  e  ca- 
sas particulares  se  illuminaram,  não  só 
com  uma  prodigiosa  multidão  de  luzes, 
mas  com  soberbas  decorações,  em  que  a 
elegância  da  pintura,  allusão  dos  emble- 
mas e  energia  das  inscripções,  offere- 
cendo  aos  olhos  e  ao  discurso  differentes 
e  agradáveis  scenas,  representavam  com 
magnifica  pompa  a  gloria  dos  Príncipes, 
a  felicidade  publica  e  o  impaciente  jubilo 
com  que  os  portuguezes  esperavam  e  re- 
ceberam tão  feliz  noticia.  No  dia  28,  em 
outra  sexta  feira,  foi  o  seu  baptismo  na 
real  capella  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda; 
o  eminentíssimo  cardeal  patriarcha  Sal- 
danha, assistido  de  todos  os  principaes, 
prelados  e  ministros  da  santa  igreja  pa- 
triarchal  e  acompanhado  do  reitor  e  mais 
clero  da  mesma  real  capella,  esperava  á 
porta  da  igreja  Suas  Magestades  e  Alte- 
zas: El-Rei,  a  Rainha  e  Suas  Altezas  bai- 
xaram pelas  quatro  horas  da  tarde  á  ca- 
pella real,  precedidos  da  côrte;  marcha- 
vam diante  os  ministros,  a  nobreza,  os 
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officiaes  da  casa  real  de  Sua  Magestade,  os 
títulos  e  grandes  do  reino.  Seguiam-se 
os  Sereníssimos  Senhores  Infantes  D.  Pe- 
dro e  D.  Manuel;  depois  o  Sereníssimo 
Príncipe  da  Beira,  levado  pelo  senhor 
D.  João,  mordomo  mor  da  Rainha,  acom- 
panhado de  Suas  Magestades  debaixo  do 
palio,  em  que  pegavam  os  grandes  do 
reino;  a  Suas  Magestades  seguiam-se  as 
Senhoras  Infantas,  depois  a  marqueza  ca- 
mareira mor,  a  marqueza  aia,  donas  de 
honor  e  damas  da  Rainha.  O  cardeal  pa- 
triarcha,  depois  de  impor  a  Sua  Alteza  os 
nomes  de  D.  José  Francisco  Xavier  de 
Paula  Domingos  Antonio  Agostinho  Anas- 
tasio,  o  tirou  da  pia  baptismal,  onde 
como  padrinhos  o  sustentaram  Suas  Ma- 
gestades e  lhe  administrou  o  chrisma  na 
forma  do  ritual.  O  saleiro  e  tudo  o  mais 
que  é  preciso,  e  próprio  para  esta  acção 
foi  conduzido  á  igreja  pelas  primeiras 
pessoas  do  reino  acompanhadas  dos  mo- 
ços fidalgos  ou  pagens  de  Sua  Magesta- 
de. Acabadas  as  ceremonias  do  baptismo 
cantaram  os  músicos  o  hymno  eucharis- 
tico,  e  Suas  Magestades  e  Altezas  se  re- 
tiraram ao  paço  com  o  mesmo  acompa- 
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nhamento.  Á  noite,  depois  das  salvas 
costumadas,  se  illuminou  a  cidade;  e  alem 
das  magnificas  decorações  das  quatro 
primeiras  noites,  houve  vários  fogos  de 
artificio,  admiráveis  symphonias  e  ou- 
tras muitas  publicas  demonstrações  de 
alegria.  Foram  muitas  e  extraordinárias 
as  festas  que  por  este  motivo  se  fizeram 
em  todo  o  reino  de  Portugal. 


CAPITULO  XVI 

Morte  de  D.  Diogo  de  Noronha ;  alforria  dos  pretos 

D.  Diogo  de  Noronha,  terceiro  filho  do 
primeiro  marquez  de  Angeja,  D.  Pedro 
Antonio  de  Noronha  de  Albuquerque  e 
Sousa,  e  de  D.  Izabel  Maria  Antónia  de 
Mendonça,  filha  de  Henrique  de  Sousa 
Tavares,  primeiro  marquez  de  Arron- 
ches, nasceu  a  12  de  novembro  de  1688, 
casou  em  6  de  julho  de  1712  com  D.  Joa- 
quina Maria  Magdalena  da  Conceição  de 
Menezes,  que  havia  nascido  a  22  de  ju- 
lho de  1691,  terceira  marqueza  de  Ma- 
rialva, quinta  condessa  de  Cantanhede. 
Por  este  casamento  ficou  sendo  marquez 
de  Marialva,  conde  de  Cantanhede  e 
commendador  de  S.  Bartholomeu  de 
Santarém,  Santa  Maria  da  Azinhaga  na 
*  mesma  comarca,  S.  Salvador  de  Sangui- 
nhedo  no  arcebispado  de  Braga,  S.  Mar- 
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tinho  de  Arrifana  de  Sousa,  todas  na  or- 
dem de  Christo,  e  de  Santa  Maria  de 
Serpa  na  de  Aviz.  Serviu  na  guerra, 
sendo  coronel  de  um  dos  regimentos  da 
Rainha  Anna  da  Gran-Bretanha  e  briga- 
deiro da  cavallaria;  na  paz  foi  general 
de  batalha  na  provincia  da  Extremadu- 
ra,  mestre  de  campo  general,  com  o  go- 
verno das  armas  da  mesma  provincia  e 
general  da  cavallaria  da  provincia  da 
Extremadura,  e  ultimamente  mestre  de 
campo  general  junto  á  real  pessoa  de 
El-Rei;  seu  estribeiro  mor  feito  a  30  de 
maio  de  1749,  gentil  homem  da  camará 
por  mercê  do  Senhor  Rei  D.  João  V,  de 
15  de  janeiro  de  1714.  Fallecendo  na 
sua  quinta  de  Marvilla  a  1 1  de  setembro, 
foi  sepultado  na  igreja  de  S.  Bento  de 
Xabregas  dos  cónegos  seculares  de  S.  João 
Evangelista.  A  marqueza  sua  mulher  ha- 
via fallecido  a  8  de  maio  de  1 740 ;  d'este 
matrimonio  nasceu  o  marquez  de  Ma- 
rialva D.  Pedro  de  Menezes  em  9  de  no- 
vembro de  1713,  de  quem  trataremos  em 
outro  logar. 
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Alforria  dos  pretos 

Por  alvará  de  19  de  setembro  se  esta- 
beleceu que  dos  portos  da  America,  Afri- 
ca e  Asia,  depois  de  haverem  passado 
seis  mezes  a  respeito  dos  primeiros  e  se- 
gundos dos  referidos  portos,  e  um  aniio 
a  respeito  dos  terceiros,  se  não  possam 
em  alguns  d'elles  carregar  nem  descar- 
regar n'estes  reinos  de  Portugal  e  dos 
Algarves  preto  ou  preta  alguma,  orde- 
nando que  todos,  que  chegarem  aos  so- 
breditos reinos  depois  de  passados  os  re- 
feridos termos,  contados  do  dia  da  publi- 
cação do  alvará,  fiquem  pelo  beneficio 
d'elle  libertos  e  forros,  sem  necessitarem 
de  outra  alguma  carta  de  emancipação 
ou  alforria,  nem  de  outro  algum  despa- 
cho alem  das  certidões  dos  administra- 
dores e  officiaes  das  alfandegas  dos  loga- 
res  onde  portarem,  aos  quaes  se  manda 
que  lh'as  passem  com  as  declarações  dos 
logares  onde  houverem  saído,  dos  navios 
em  que  vierem  e  do  dia,  mez  e  anno  em% 
que  desembarcarem;  vencendo  os  sobre- 
ditos administradores  e  officiaes  os  emo- 
lumentos das  mesmas  certidões  quatro- 
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peadas  á  custa  dos  donos  dos  referidos 
pretos  ou  das  pessoas  que  os  trouxerem 
na  sua  companhia.  Dilatando-se-lhes,  po- 
rém, as  mesmas  certidões  por  mais  de 
quarenta  e  oito  horas  contínuas  e  succes- 
sivas,  contadas  da  em  que  derem  entrada 
os  navios,  incorrerão  os  officiaes  que  as 
dilatarem  na  pena  de  suspensão  até  nova 
mercê,  e  n'este  caso  recorrerão  os  que  se 
acharem  gravados  aos  juizes  e  justiças 
das  respectivas  terras,  que  n'ellas  tive- 
rem jurisdicção  ordinária,  para  que  qual- 
quer d'elles  lhes  passe  as  ditas  certidões 
com  os  mesmos  emolumentos,  e  com  a 
declaração  das  duvidas  ou  negligencias 
dos  ditos  administradores  ou  officiaes  das 
alfandegas,  a  fim  de  que,  queixando-se 
d'elles  as  partes  aos  regedores,  governa- 
dores das  justiças  das  respectivas  rela- 
ções e  jurisdicções,  façam  logo  executar 
este  plano  e  sem  figura  de  juizo,  e  decla- 
rar da  mesma  sorte  as  penas  acima  orde- 
nadas. Alem  cVellas  se  manda  a  todas  e 
quaesquer  pessoas,  de  qualquer  estado  e 
condição  que  sejam,  que  venderem,  com- 
prarem ou  retiverem  em  sua  sujeição  e 
serviço,  contra  suas  vontades,  como  es- 
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cravos  os  pretos  ou  pretas  que  chega- 
rem a  estes  reinos,  depois  de  serem  pas- 
sados os  referidos  termos,  se  imponham 
as  penas,  que  por  direito  se  acham  estabe- 
lecidas contra  os  que  fazem  cárceres  pri- 
vados e  sujeitam  ao  captiveiro  os  ho- 
mens que  são  livres.  Não  é  porém  da  real 
intenção,  nem  que  a  respeito  dos  pretos 
e  pretas,  que  já  se  achavam  n'estes  rei- 
nos, e  a  elles  viessem  dentro  dos  referi- 
dos termos,  se  innove  cousa  alguma  com 
o  motivo  d'esta  lei,  nem  que  com  o  pre- 
texto d'ella  desertem  dos  dominios  ultra- 
marinos os  escravos  que  n'elles  se  acham 
ou  acharem;  antes  pelo  contrario,  que  to- 
dos os  pretos  e  pretas  livres,  que  vierem 
para  estes  reinos  viver,  negociar  ou  ser- 
vir, usando  de  plena  liberdade  que  para 
isso  lhes  compete,  tragam  indispensavel- 
mente  guias  das  respectivas  camarás  dos 
logares  de  onde  saírem,  pelas  quaes  conste 
o  seu  sexo,  idade e  estatura;  de  sorte  que 
concluam  a  sua  identidade  e  manifestem 
que  são  os  mesmos  pretos  forros  e  livres. 
E  que  vindo  alguns  sem  as  referidas 
guias  na  referida  forma,  sejam  presos  e 
alimentados,  e  remettidos  aos  logares  de 
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onde  houverem  saído  á  custa  das  pessoas 
em  cujas  companhias  ou  embarcações 
vierem  ou  se  acharem. 


CAPITULO  XVII 


Dá-se  noticia  do  padre  Gabriel  Malagrida 

O  padre  Gabriel  Malagrida,  da  com- 
panhia de  Jesu,  natural  da  villa  de  Mi- 
najo,  bispado  de  Como,  no  ducado  de 
Milão,  christão,  baptisado,  sacerdote,  con- 
fessor, theologo  e  missionário,  aportou  a 
Lisboa  em  1750,  tendo  decorrido  pela 
maior  parte  da  America,  fazendo  missões. 
Tanto  que  pisou  as  praias  do  undoso  Te- 
jo, foi  chamado  ao  paço  pelo  Senhor  Rei 
D.  João  V,  que  com  elle  fez  os  seus  exer- 
cicios,  como  digo  no  tomo  xi  a  pag.  118, 
Continuando  as  mesmas  missões  em  Lis- 
boa, com  grande  opinião  de  virtude,  foi 
depois  preso  e  mettido  no  santo  ofiicio. 
Este  missionário  apostólico  havia  passado 
repetidas  vezes  o  mar  pelo  interesse  da 
gloria  de  Christo,  entrado  em  cinco  na- 
ções das  mais  barbaras  que  ha  no  mundo 
e  corrido  evidente  perigo  de  ser  morto, 
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como  elle  mesmo  confessa  na  sua  defeza. 
Foram  seus  crimes  (segundo  diz  a  sen- 
tença que  corre  impressa)  fingir  milagres, 
revelações,  visões,  locuções  e  outros  mui- 
tos favores  celestiaes,  que  o  mesmo  Deus 
concede  aos  seus  verdadeiros  servos.  Que- 
rer o  tivessem  por  santo  e  verdadeiro  pro- 
pheta;  ter  enganado  os  povos  de  Portu- 
gal, e;xtorquindo-l]ies  grossas  sommas, 
com  o  pretexto  de  devoção  e  devotos  fins; 
fomentar  discórdias  e  sedições ;  propheti- 
sar  funestos  successos,  que  sabia  se  idea- 
vam e  tratavam  na  corte,  com  os  funes- 
tíssimos objectos  que  depois  se  fizeram 
manifestos;  aífirmar  no  santo  ofíicio  que 
tudo  lhe  era  dictado  por  Deus,  Maria 
Santíssima,  anjos  e  santos,  que  lhe  falla- 
vam  e  com  elle  communicavam ;  escrever 
duas  obras,  uma  em  portuguez,  a  Vida  de 
SanfÂnna;  outra  em  latim  com  o  titulo 
Tractatus  de  vita  et  império  Anti- Christi. 
Em  consequência  d'estas  culpas  proferiu 
o  tribunal  da  inquisição  a  seguinte  : 

Sentença 

Christi  Jesu  nomine  invocato,  declaram 
ao  réu,  o  padre  Gabriel  Malagrida,  por 
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convicto  no  crime  de  heresia,  por  afílr- 
mar,  seguir,  escrever  e  defender  proposi- 
ções e  doutrinas  oppostas  aos  verdadeiros 
dogmas  e  doutrina  que  nos  propõe  e  en- 
sina a  Santa  Madre  Igreja  de  Roma ;  e  que 
foi,  e  é,  liereje  da  nossa  santa  fé  catholi- 
ca,  e  como  tal  incorreu  em  sentença  de 
excommunhão  maior  e  nas  mais  penas  em 
direito  contra  similliantes  estabelecidas ; 
e  como  hereje  e  inventor  de  novos  erros 
heréticos,' convicto,  íicto,  falso,  confiten- 
te,  revogante,  pertinaz  e  proíitente  dos 
mesmos  erros:  mandam  que  seja  deposto, 
e  actualmente  degradado  das  suas  ordens, 
segundo  a  disposição  e  forma  dos  sagra- 
dos cânones,  e  relaxado  depois  com  mor- 
daça e  carocha  com  rotulo  de  heresiar- 
ca â  justiça  secular,  a  quem  pedem  com 
muita  instancia  se  haja  com  elle  réu  be- 
nigna e  piedosamente,  e  não  proceda  a 
pena  de  morte,  nem  a  eífusão  de  san- 
gue.— Luiz  Barata  de  Lima= Joaquim 
Jansen  Moller  Jeronymo  Rogado  do 
Carvalhal  e  Silva=Luiz  Pedro  de  Brito 
Caldeira. 

E  não  diz  mais  a  dita  sentença,  que  se 
acha  em  os  ditos  autos,  que  sendo  eon** 
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clusos  á  relação,  em  elles  se  proferiu  o 
aecordão  do  teor  seguinte: 

Accordão  em  relação,  etc.  Vista  a  sen- 
tença dos  inquisidores,  ordinário  e  depu- 
tados do  santo  officio,  e  como  por  ella  se 
mostra  ser  o  réu  Gabriel  Malagrida,  que 
foi  religioso  sacerdote  da  companhia  de- 
nominada de  Jesu,  hereje  de  nossa  santa 
fé  catliolica  e,  como  tal,  relaxado  á  justiça 
secular,  precedendo  degradação  actual  de 
suas  ordens,  publica  e  juridicamente  fei- 
ta; e  vista  a  disposição  de  direito  e  orde- 
nação em  tal  caso,  o  condemnam  a  que, 
com  baraço  e  pregão,  seja  levado  pelas 
ruas  publicas  d'esta  cidade  até  á  praça  do 
Rocio,  e  que  n/ella  morra  morte  natural 
de  garrote;  e  que,  depois  de  morto,  seja 
seu  corpo  queimado  e  reduzido  a  pó  e 
cinza,  para  que  d'elle  e  de  sua  sepultura 
não  liaja  memoria  alguma  e  pague  os  au- 
tos. Lisboa,  20  de  setembro  de  1761.= 
Gama—  C  astr  o = Lemos = Xavier  da  Sil- 
va ~  Gir alães  =  Seabra  =  Carvalho  = 
Silva = Freire, 


CAPITULO  XVIII 


Desposorios  do  conde  de  Villa  Nova ;  morte 
de  Izabel  Petrowna,  soberana  de  todas  as  Russias 

No  dia  4  de  dezembro  foram  os  despo- 
sorios de  D.  José  Maria  Gregorio  Francis- 
co de  Lancastre,  sexto  conde  de  Villa  No- 
va, que  nasceu  a  13  de  fevereiro  de  1742 
e  ficou  herdeiro  da  casa  por  morte  de  sua 
mãe,  fallecida  a  26  do  mesmo  mez  e  anno, 
com  D.  Maria  da  Conceição  de  Lancas- 
tre, filha  de  D.  José  de  Lancastre,  gen- 
til homem  da  camará  de  Sua  Magestade. 

No  dia  25  do  mesmo  mez  falleceu  Iza- 
bel Petrowna,  soberana  de  todas  as  Rus- 
sias, com  cincoenta  e  um  annos  menos 
quatro  dias,  por  haver  nascido  em  29  de 
dezembro  de  1710 ;  era  filha  do  Czar  Pe- 
dro I,  chamado  o  Grande ;  foi  exaltada  ao 
throno  a  6  de  dezembro  de  1741.  O  nas- 
cimento deu  o  sceptro  a  esta  Princeza, 
que  ella  merecia  pelas  suas  virtudes.  Os 
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russianos  conservarão  eternamente  a  me- 
moria do  seu  grande  coração,  da  sua  ge- 
nerosidade e,  mais  que  tudo,  da  sua  cle- 
mência, virtude  que  logo  que  subiu  ao 
throno  gloriosamente  deu  a  conhecer,  fa- 
zendo extraordinário  voto  de  não  conde- 
mnar  á  morte  pessoa  alguma,  durante  o 
seu  reinado,  o  que  lhe  adquiriu  a  singu- 
lar antonomásia  de  Clemente,  titulo  que 
talvez  ainda  não  teve  soberano  algum. 
Os  dias  da  sua  vida  se  devem  contar  pe- 
los innumeraveis  benefícios  que  fez ;  e  o 
seu  reinado,  ainda  que  durou  vinte  annos, 
foi  muito  curto  para  o  povo,  que  era  as 
suas  delicias,  e  para  a  Europa,  que  admi- 
rava suas  magnificas  qualidades.  Ella  in- 
stituiu herdeiro  do  throno  Pedro  III,  seu 
sobrinho  e  seu  successor. 

Fallecida  a  Czarina,  vindo  immediata- 
mente  ao  paço  os  grandes  do  reino,  e  re- 
conhecendo este  Príncipe  por  seu  legitimo 
soberano,  expediu  o  novo  Czar  o  mani- 
festo seguinte,  que  se  publicou  no  dia  7  : 

Pedro  III,  pela  graça  de  Deus,  Czar 
e  soberano  de  todas  as  Russias,  etc,  etc. 
Pela  presente  fazemos  saber  a  todos,  e  a 
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cada  um  em  particular,  que  por  alta  dis- 
posição do  Todo  Poderoso,  nossa  muita 
amada  tia,  a  grande  senhora  e  Czarina 
Izabel  Petrowna,  soberana  de  todas  as 
Russias,  falleceu  a  25  do  presente  mez  de 
dezembro  de  uma  grave  enfermidade,  e 
nos  deixou,  como  ao  legitimo  herdeiro,  o 
throno  e  soberania  que  nos  pertence,  se- 
gundo os  direitos,  prerogativas  e  consti- 
tuições do  reino;  igualmente  todos  os  nos- 
sos fieis  vassallos,  conformando-se  com 
esta  disposição,  nos  fizeram  já  preito  e 
homenagem  no  armo  de  1742  como  a  le- 
gitimo herdeiro  do  throno  da  Rússia.  Co- 
mo pelos  justos  decretos  da  Providencia, 
e  pela  disposição  de  nossa  muito  amada 
tia  a  Czarina  Izabel  Petrowna,  actualmen- 
te nos  achamos  exaltado  ao  throno  here- 
ditário, que  a  mesma  senhora  achou  usur- 
pado, depois  da  morte  da  Czarina  Anna 
Juwanaowna,  e  que  houve  por  bem  rei- 
vindicar com  a  ajuda  dos  leaes  filhos  da 
pátria;  e  da  mesma  sorte  nos  instituiu 
seu  successor  e  seu  legitimo  herdeiro  de- 
pois de  sua  morte.  Portanto,  em  occasião 
de  nossa  actual  exaltação  ao  throno  da 
Rússia,  havemos  por  bem,  e  nos  praz  fa- 


210 


zer  saber,  pelo  presente  manifesto,  a  to- 
dos, e  a  cada  um  em  particular :  que,  de- 
terminando seguir  os  grandes  exemplos 
de  magnanimidade  que  a  Czarina  defunta 
nos  deu,  durante  o  seu  prospero  reinado, 
adoptamos  por  máxima  e  regra  principal 
da  nossa  administração,  no  governo  da 
Rússia  imitar  em  tudo  sua  generosidade 
e  clemência,  como  também  seguir  fiel- 
mente os  passos  do  sábio  e  magnifico  so- 
berano, nosso  avô,  Pedro  o  Grande,  para 
augmentar  ainda  mais  a  prosperidade  de 
nossos  fieis  vassallos  e  filhos  da  pátria. 
Pelo  que  todos  os  nossos  vassallos,  tanto 
ecclesiasticos  como  seculares,  devem  re- 
gular-se  por  esta  declaração,  servir-nos 
com  fidelidade  e  sinceridade,  como  seu 
verdadeiro  e  legitimo  soberano  e  Czar,  e 
confirmal-o  com  juramento.  Dado  em 
S.  Petersbourg,  a  25  de  dezembro  de 
1761.  =  (Assignado)  Pedro. 


CAPITULO  XIX 


Creação  do  real  erário 

Por  carta  de  lei  de  22  de  dezembro  de 
1761  se  extingue  o  emprego  de  contador 
mor,  e  os  contos  do  reino  e  casa,  com  to- 
dos os  officíos  e  incumbências,  e  com  to- 
das as  formas  de  arrecadação  que  n'ellas 
se  exercitaram  e  praticaram,  e  todos  os 
depósitos  em  que  até  então  paravam  os 
cabedaes,  pertencentes  ao  real  erário,  e 
institue*  para  elles  um  tliesouro  único  e 
geral,  para  n'elle  entrarem  e  d'elle  saí- 
rem em  grosso  os  referidos  cabedaes. 

Considerando  o  Senhor  Rei  D.  José 
que,  sem  se  fazer  efféctiva  e  prompta  a 
entrada  das  rendas  do  estado,  para  serem 
com  o  mesmo  eífeito  e  promptidão  appli- 
cadas  ás  suas  respectivas  destinações, 
nem  a  auctoridade  regia  se  pôde  susten- 
tar com  o  esplendor  que  é  inseparável  da 
Magestade,  nem  os  ministros  de  que  se 
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compõem  os  tribunaes  e  auditores  de  graça 
e  justiça,  podem  manter  decorosamente 
a  dignidade  e  a  independência  das  suas 
pessoas,  e  a  sustentação  das  suas  fami- 
lias;  nem  os  militares,  que  constituem  a 
força  e  o  respeito  dos  soberanos,  e  a  in- 
dependência das  suas  pessoas,  se  podem 
conservar;  nem  os  beneméritos,  que  em 
remuneração  de  seus  distinctos  serviços 
foram  respondidos  com  tenças  e  outras 
similhantes  mercês,  podem  colher  os  fru- 
ctos  dos  seus  merecidos  prémios  em  be- 
neficio das  suas  casas  e  obrigações ;  nem 
os  proprietários  dos  padrões  de  juros  que, 
por  si  e  seus  antecessores,  assistiram  á 
coroa  nas  urgências  do  reino  com  os  seus 
cabedaes,  podem  experimentar  fallencias 
nos  redditos  d'elles,  que  não  sejam  sobre 
illicitas,  também  indecorosas;  e  havendo 
constituido  todas  estas  publicas  e  urgen- 
tes causas  aquella  indispensável  necessi- 
dade, com  que  desde  que  houve  policia 
estabeleceram  as  leis  de  todas  as  nações 
do  mundo  (antigas  e  modernas)  os  exu- 
berantes privilégios  do  fisco  ou  erário, 
que,  chamando-se  régio,  é,  na  realidade, 
publico  e  commum,  porque  d'elle  depen- 
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de,  não  só  a  conservação  da  monarchia 
em  geral,  mas  até  o  diário  alimento  de 
cada  um  dos  estados,  e  pessoas  princi- 
paes  d'elle  no  seu  particular,  sem  que, 
comtudo,  houvessem  bastado  todas  aquel- 
las  leis  e  todos  aquelles  exuberantes  pri- 
vilégios, para  se  conseguir  o  fim  a  que 
foram  ordenados,  emquanto  as  cortes  po- 
lidas da  Europa,  depois  de  haverem  nes- 
tes últimos  tempos  sido  desenganadas  por 
muitas  e  muito  funestas  experiências,  não 
só  de  que  a  divisão  e  dilaceração  das  suas 
rendas,  separadas  em  muitos  e  muito  dif- 
ferentes  ramos,  e  em  muitas  e  muito  di- 
versas repartições,  só  servia  de  as  ani- 
quilar, evaporando-lhes  toda  a  força  por 
mais  quantiosas  que  fossem;  mas  também 
de  que  a  sujeição,  em  que  a  arrecadação 
das  mesmas  rendas  se  achava  aos  meios 
ordinários  dos  processos  e  delongas  dos 
pleitos,  haviam  reduzido  as  mesmas  cor- 
tes á  impossibilidade  physica,  e  por  si 
manifesta,  de  que,  sendo  todas  as  entra- 
das dos  seus  erários  litigiosas  e  deferidas 
para  termos  tão  incertos,  como  são  sem- 
pre os  fins  dos  pleitos;  e  sendo  as  saídas 
dos  mesmos  erários  tão  promptas  e  eífe- 
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ctivas,  como  o  são  necessariamente  os  pa- 
gamentos das  despezas  quotidianas  do 
paço,  os  ordenados  dos  ministros,  solda- 
dos e  munições  das  tropas  e  outros  simi- 
lhantes  que,  de  sua  natureza,  têem  trato 
successivo,  que  não  admitte  a  menor  sus- 
pensão; era  preciso  que  d'esta  desigual- 
dade resultassem  no  meio  da  mesma  abun- 
dância muito  frequentes  faltas  em  com- 
mumprejuizo,  principalmente  acrescendo 
n'estes  reinos  a  tudo  o  referido  os  fre- 
quentes abusos  que  um  grande  numero 
de  almoxarifes,  tliesoureiros  e  mais  rece- 
bedores públicos,  têem  feito  d'aquellas  di- 
visões e  delongas,  para  que,  occultando 
na  multidão  e  no  espaço  d'ellas  as  suas 
prejudiciaes  e  dolosas  prevaricações,  se 
animassem  aos  descaminhos  de  muitos 
milhões,  com  que  tantos  d'elles  têem  que- 
brado com  tão  graves  damnos  do  real 
erário,  e  bem  commum  de  todos,  que 
n'elle  são  tão  indispensavelmente  interes- 
sados para  a  sua  subsistência.  Tendo  con- 
sideração a  tudo  o  referido  e  ao  que 
sobre  esta  importante  matéria  lhe  foi  con- 
sultado por  muitos  ministros  doutos,  de 
sã  consciência  e  zelosos  do  bem  commum, 
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com  os  quaes  pareceres  houve  por  bem 
conformar-se,  e  havendo  resolvido  fazer 
gosar  os  seus  vassallos  do  mesmo  benefi- 
cio, de  que  actualmente  estão  gosando  os 
das  outras  monarchias  da  Europa  aos  so- 
breditos respeitos,  foi  servido  estabelecer 
um  thesouro  geral  com  os  seguintes  em- 
pregos : 

Um  inspector  geral  para  presidir  no 
logar  de  El-Kei  como  seu  tenente  e  im- 
mediato  á  real  pessoa. 

Um  thesoureiro  mor  para  vigiar  sobre 
as  outras  repartições,  ter  a  primeira  cha- 
ve do  cofre,  em  que  se  deve  guardar  o  di- 
nheiro do  expediente  de  cada  mez,  e  as 
chaves  dos  outros  cofres,  onde  também 
estiver  o  outro  dinheiro  de  reserva,  pois 
que  tem  a  seu  cargo  dar  conta  de  todos 
os  cabedaes  que  entrarem  no  thesouro  e 
d'elle  saírem  por  despeza. 

Um  escrivão  do  thesoureiro  mor  para 
carregar  todas  as  receitas  e  despezas  ao 
thesoureiro  mór,  e  ter  a  segunda  chave 
do  cofre  geral. 

Quatro  contadores  geraes  para  chefes 
das  repartições  em  que  se  divide  o  the- 
souro. 
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O  primeiro,  encarregado  de  fazer  entrar 
no  tliesouro  todos  os  dinheiros,  que  de- 
vem pagar  e  entregar  todos  os  correge- 
dores, provedores,  juizes,  almoxarifes, 
tliesoureiros,  recebedores  e  contratadores, 
das  rendas  e  direitos  reaes  d'esta  corte 
e  província  da  Extremadura. 

O  segundo,  encarregado  de  fazer  entrar 
da  mesma  sorte  os  direitos  e  rendas  das 
correições,  provedorias,  thesourarias,  re- 
cebedorias e  contratos  das  províncias 
d'estes  reinos  e  ilhas  dos  Açores  e  Ma- 
deira. 

O  terceiro,  encarregado  de  fazer  entrar 
as  rendas  pertencentes  ás  provedorias, 
thesourarias,  recebedorias  e  contratos 
de  Africa,  do  Maranhão,  e  das  comarcas 
do  território  da  relação  da  Bahia  e  gover- 
nos que  n?elle  se  comprehendem. 

O  quarto,  encarregado  de  fazer  entrar 
todos  os  productos  das  provedorias,  the- 
sourarias, recebedorias  e  contratos  do  ter- 
ritório da  relação  e  governos  do  Rio  de 
Janeiro,  da  Africa  oriental  e  da  Asia  por- 
tugueza. 

Cada  um  dos  quatro  contadores  geraes 
com  quatro  escripturarios. 
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Um  porteiro,  que  tenlia  a  seu  cargo  as 
cliaves  do  thesouro,  e  cuidado  de  abrir 
e  fechar  as  portas  nos  seus  devidos  tem- 
pos, o  que  se  entende  pelo  que  toca  ás 
cliaves,  que  não  forem  da  casa  forte,  e 
guarda  dos  cofres,  porque  d'esta  casa  só 
terá  a  primeira  chave  o  thesoureiro  mor, 
a  segunda  o  seu  escrivão  e  a  terceira  o 
contador  geral  das  rendas  e  direitos  reaes 
d'esta  corte  e  província  da  E.xtremadura, 

Quatro  fieis  para  maior  expedição  das 
partes,  nomeados  pelo  thesoureiro  mor,  a 
quem  toca  responder  pela  sua  fidelidade 
no  exercício  das  suas  incumbências. 

Quatro  contínuos  para  assistirem  sem- 
pre na  sala  do  thesouro  em  quanto  durar 
o  despacho,  para  fazerem  as  intimações 
e  notificações  que  lhes  forem  determina- 
das, que  tem  fé  publica  em  juizo  e  fora 
d'elle,  para  se  dar  inteiro  credito  ás  certi- 
dões que  devem  passar  das  mesmas  dili- 
gencias ao  tempo  em  que  por  elles  forem 
feitas. 

Nenhuma  das  pessoas  que  occupam  os 
logares  no  thesouro  podem  levar  das  par- 
tes algum  emolumento,  propina  ou  qual- 
quer outra  gratificação,  por  módica  que 
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seja,  sob  pena  de  privação  irremissível 
das  serventias  em  que  se  acharem. 

Emquanto  ao  metliodo  da  arrecadação 
se  adoptou  o  mercantil,  e  n'elle  o  da  es- 
criptura  dobrada,  e  actualmente  seguida 
por  todas  as  nações  polidas  da  Europa, 
como  a  mais  breve,  a  mais  clara  e  a  mais 
concludente  para  se  reger  a  administra- 
ção das  grandes  sommas  sem  subterfú- 
gios, nos  quaes  a  malícia  ache  logar  para 
se  esconder. 

Portanto  deve  haver  na  repartição  do 
contador  geral  da  corte,  como  nas  de  ca- 
da uma  das  outras  tres  contadorias  ge- 
raes,  primeiramente  um  diário,  um  livro 
mestre,  e  alem  doestes  um  livro  auxiliar 
para  cada  uma  das  casas  de  arrecadação 
da  real  fazenda,  para  cada  um  dos  con- 
tadores d'ella,  para  cada  uma  das  rendas 
da  coroa,  para  cada  um  dos  direitos  ou 
impostos  que  se  arrecadarem  debaixo  da 
inspecção  dos  corregedores,  provedores, 
almoxarifes,  thesoureiros,  recebedores  ou 
quaesquer  outros  administradores,  na  fór- 
ma  da  relação  que  abaixo  transcrevemos 
e  baixou  com  esta  lei. 

Os  referidos  livros  diários,  mestres  e 
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auxiliares  serão  numerados,  rubricados 
e  encerrados,  a  saber:  os  livros  mestres 
e  diários  pelo  inspector  geral,  e  os  auxi- 
liares pelos  contadores  geraes,  cada  um 
na  repartição  do  outro,  e  em  forma  que 
nenhum  d'elles  numere,  rubrique  e  en- 
cerre os  livros  que  houverem  de  servir 
na  sua  própria  repartição, 

Para  maior  expedição  das  partes,  e  cla- 
reza das  contas  do  thesouro,  se  crearão 
tres  thesoureiros  geraes,  a  saber :  um  pa- 
ra a  receita  e  despeza  dos  ordenados,  ou- 
tro para  a  receita  e  despeza  dos  juros; 
outro  para  a  receita  e  despeza  das  ten- 
ças. 

O  inspector  geral  do  thesouro  ordena- 
rá aos  quatro  contadores  geraes  d'elle, 
que  cada  um  na  sua  repartição  faça  e  lhe 
entregue  dois  balanços  em  cada  anno,  um 
desde  o  1  até  ao  dia  10  de  janeiro,  o  ou- 
tro desde  o  1  até  ao  dia  10  de  julho,  ma- 
nifestando por  elles  o  que  se  recebeu,  e 
despendeu  era  cada  uma  das  suas  respe- 
ctivas contadorias,  e  o  quen'ellas  se  acha 
existente  em  caixa. 

O  inspector  geral,  tendo  recebido  os  so- 
breditos balanços,  convocando  o  thesou- 

15 
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reiro  mór  e  o  seu  escrivão,  fazendo  tomar 
o  livro  da  caixa,  saldando-o,  e  conferindo 
o  saldo  d'elle  com  a  importância  remanes- 
cente dos  quatro  sobreditos  balanços, 
mandará  fazer  de  tudo  um  termo  pelo  re- 
ferido escrivão,  e,  passando  na  companhia 
d'elle  e  do  thesoureiro  mor  á  casa  dos  co- 
ires,  fará  contar  na  sua  presença  o  dinhei- 
ro pelos  fieis,  a  fim  de  que,  achando  tudo 
certo,  mande  lavrar  outro  sobredito  ter- 
mo para  subir  por  mão  do  inspector  ge- 
ral á  real  presença  de  Stia  Magestade. 

Relação 

Dos  livros  auxiliares  que  Sua  Magestade  manda  estabelecer  para  a 
real  administração  do  seu  real  erário  pelo  titulo  xn  da  lei  de  22  de 
dezembro  de  1761,  que  determinou  a  instituição  do  sobredito  erário. 

Para  a  contadoria  geral  da  coroa  e  pro- 
vincia  da  Extremadura : 

N.°  1.  Livro  para  o  rendimento  da  ca- 
sa da  moeda. 

N.°  2.  Livro  para  o  rendimento  do  con- 
trato do  tabaco. 

N.°  3.  Livro  para  o  rendimento  da  ca- 
sa da  índia. 

N.°  4.  Livro  para  o  rendimento  da  al- 
fandega do  assucar. 
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N.°  5.  Livro  para  o  rendimento  da  al- 
fandega do  tabaco. 

N.°  6.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
portos  seccos  e  casa  dos  cinco. 

N.°  7.  Livro  para  os  rendimentos  do 
paço  da  madeira  e  portagem^ 

N.°  8.  Livro  para  os  rendimentos  da 
casa  das  carnes  e  sisas  do  pescado. 

N.°  9.  Livro  para  os  rendimentos  da 
imposição  dos  vinhos  e  casa  da  fructa. 

N.°  10.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
consulados  da  casa  da  índia,  alfandega  e 
paço  da  madeira. 

N.°  11.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
azeites,  sabão  preto,  cavalgaduras  e  pe- 
lourinho. 

N.°  12.  Livro  para  os  rendimentos  do 
pau  Brazil,  e  1  por  cento  do  oiro. 

N.°  13.  Livro  para  os  rendimentos  das 
herdades  d'esta  cidade  e  seu  termo,  e  das 
sisas  do  termo. 

N.°  14.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
contratos  do  sal,  das  cartas  de  jogar  e 
solimão. 

N.°  15.  Livro  para  os  rendimentos  das 
chancellarias  mór  do  reino  dos  contos  da 
cidade,  e  da  casa  da  supplicação. 
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N.°  16.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  e  dos  fructos  de  Algeis  e 
Malveira. 

N.°  17.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
44/2  por  cento,  e  dos  bens  confiscados 
e  ausentes  de  Castella. 

N.°  18.  Livro  para  o  rendimento  do 
mestrado  da  ordem  de  Christo. 

N-°  19.  Livro  para  o  rendimento  do 
mestrado  da  ordem  de  Santiago. 

N.°  20.  Livro  para  o  rendimento  do 
mestrado  da  ordem  de  Aviz. 

N.°  21.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  dos  fructos  de  Salvaterra, 
Barrocas  da  Redinha  e  Paul  de  Asseca. 

N.°  22.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  dos  fructos  de  Azambuja 
e  Alcoelha. 

N.°  23.  Livro  para  os  rendimentos  das 
j ugadas  de  Santarém. 

N.°  24.  Livro  para  os  almoxarifados 
das  sisas  de  Santarém  e  imposições  da 
mesma  villa. 

N.°  25.  Livro  para  os  rendimentos  do 
almoxarifado  de  Leiria. 

N.°  26.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  de  Cintra. 
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N.°  27.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  de  Alemquer  e  Torres  Ve- 
dras. 

N.°  28.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  de  Thomar. 

Para  a  contadoria  geral  das  províncias  do 
reino  e  ilhas  dos  Açores  e  Madeira: 

N.°  i .  Livro  para  os  rendimentos  da 
alfandega  do  pescado,  casa  dos  cinco,  1 
por  cento  em  logar  da  saca,  e  obriga  e 
consulado,  tudo  na  cidade  do  Porto. 

N.°  2.  Livro  para  o  rendimento  do  al- 
moxarifado do  Porto  e  Villa  do  Conde. 

N.°  3.  Livro  para  os  rendimentos  da 
alfandega  e  almoxarifado  de  Vianna. 

N.°  4.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  de  Ponte  de  Lima  e  Gui- 
marães. 

N.°  5.  Livro  para  o  rendimento  do  al- 
moxarifado de  Coimbra. 

N.°  6.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  de  Moncorvo  e  Villa  Real. 

N.°  7.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  de  Miranda  e  Pinhel. 

N.°  8.  Livro  para  os  rendimentos  do 
almoxarifado  da  Guarda. 
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N.°  9.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  de  Vizeu  e  Castello  Branco. 

N.°  10.  Livro  para  os  rendimentos  do 
almoxarifado  da  alfandega  e  sal  de  Aveiro. 

N.°  11.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  de  Lamego. 

N.°  12.  Livro  para  o  rendimento  da  al- 
fandega de  Buarcos  e  Figueira. 

N.°  13.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  de  Évora. 

N.°  14.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  de  Beja  e  Campo  de  Ouri- 
que. 

N.°  15.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  de  Elvas  e  Extremoz. 

N.°  16.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  das  sisas  de  Portalegre  e 
Abrantes. 

N.°  17.  Livro  para  os  rendimentos  do 
sal  e  almoxarifado  de  Setúbal. 

N.°  18.  Livro  para  os  rendimentos  do 
tabaco  de  Setúbal,  e  alfandega,  consula- 
do e  portos  seccos  da  dita  villa. 

N.°  19.  Livro  para  os  rendimentos  das 
alfandegas  de  Lagos,  Faro,  Villa  Nova 
de  Portimão  e  Tavira. 

N.°  20.  Livro  para  o  rendimento  do 
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almoxarifado  das  sisas  e  outras  rendas 
do  reino  do  Algarve. 

N.°  21.  Livro  para  os  rendimentos  das 
almadravas,  armação  de  farroubilhas,  ar- 
mação do  Medo  das  Cascas  da  cidade  de 
Tavira,  contrato  de  Santo  Antonio  de 
Amelhão  de  Monte  Gordo  e  consulado  do 
Algarve. 

N.°  22.  Livro  para  o  rendimento  das 
terças  do  reino. 

N.°  23.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  da  alfandega  da  iliia  Ter- 
ceira, dizimos  e  miunças  da  cidade  de 
Angra. 

N.°  24.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  dos  dizimos  e  miunças  e 
alfandega  da  Villa  da  P  raia,  na  ilha  Ter- 
ceira. 

N.°  25.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  dos  dizimos  e  miunças,  e 
alfandega  da  ilha  do  Pico. 

N.°  26.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  dos  dizimos  e  miunças,  e  al- 
fandega da  ilha  de  S.  Jorge. 

N.°  27.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  dos  dizimos  e  miunças,  e 
alfandega  da  ilha  da  Graciosa. 
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N.°  28.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  do  rendimento  dos  dízimos 
e  miunças,  e  alfandega  da  ilha  do  Faial. 

N.°  29.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  dos  dizimos  e  miunças,  e  al- 
fandega, e  2  por  cento  da  ilha  de  S.  Mi- 
guel. 

N.°  30.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  dos  dizimos  e  miunças,  e  al- 
fandega, e  outros  rendimentos  da  ilha  da 
Madeira. 

N.°  31.  Livro  para  o  rendimento  do 
almoxarifado  dos  dizimos  e  miunças,  e 
alfandegas  das  villas  de  Machico  e  San- 
ta Cruz,  na  ilha  da  Madeira. 

Para  a  contadorial  geral  de  Africa  Occi- 
dental, do  Maranhão  e  das  comarcas  do 
território  da  relação  da  Bahia  e  gover- 
nos que  n?elle  se  comprehendem  : 

N.°  1.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
direitos  velhos  e  novos  dos  escravos,  e  do 
marfim  do  reino  de  Angola. 

N.°  2.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dizimos  do  Pará. 

N.°  3  Livro  para  os  rendimentos  da 
dizima  da  alfandega  do  Pará,  das  chan- 
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cellarias,  e  novos  direitos  dos  officios  da 
mesma  capitania. 

N.°  4.  Livro  para  os  rendimentos  do 
pesqueiro  e  do  imposto  nas  canoas  do 
Pará. 

N.°  5.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dizimos  de  fora  e  de  dentro  e  do  subsidio 
do  Maranhão  e  Piauliy. 

N.°  6.  Livro  para  os  rendimentos  da 
dizima  da  alfandega  do  Maranhão,  direi- 
tos da  chancellaria  e  terças  partes  dos 
officios. 

N.°  7.  Livro  para  os  rendimentos  da 
alfandega  e  dizimos  da  Bahia. 

N.°  8.  Livro  para  os  rendimentos  da 
dizima  do  tabaco,  aguardente  e  mais  gé- 
neros que  saem  por  mar,  e  dos  direitos 
da  aguardente  da  terra  e  vinho  de  mel, 
tudo  na  Bahia. 

N.°  9.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
direitos  dos  escravos  que  vão  para  as  Mi- 
nas, e  dos  dois  direitos  de  3$500  e  1$000 
réis  por  escravo  na  entrada,  tudo  na  Bahia. 

N.°  10.  Livro  para  os  rendimentos  do 
donativo  das  caixas  e  rolos  que  se  em- 
barcam, e  subsidio  dos  vinhos,  aguar- 
dentes e  azeite  doce  na  Bahia. 
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N.°  11.  Livro  para  o  rendimento  do 
contrato  das  baleias  da  l]ahia. 

N.°  12.  Livro  para  os  rendimentos  das 
passagens  para  as  minas  do  Rio  das  Con- 
tas e  Jacobina,  e  das  entradas  para  os 
mesmos  logares  da  Bahia. 

N.°  13.  Livro  para  o  rendimento  da 
casa  da  moeda  da  Bahia. 

N.°  14.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
direitos  da  chancellaria,  e  novos  direitos 
dos  officios  da  Bahia. 

N.°  15.  Livro  para  oã" rendimentos  dos 
dízimos  de  Pernambuco  e  da  Parahiba. 

N.°  16.  Livro  para  os  rendimentos  das 
alfandegas  de  Pernambuco  e  Parahiba. 

N.°  17.  Livro  para  os  rendimentos  do 
subsidio  dos  vinhos,  e  aguardentes,  do  ta- 
baco, garapás,  pensões  dos  engenhos, 
aguardentes  da  terra  e  vintena  do  peixe 
de  Pernambuco. 

N.0  18.  Livro  para  os  rendimentos  do 
subsidio  das  carnes,  imposição  de  480 
réis  por  caixa  de  assucar  e  240  réis  por 
feixo  de  Pernambuco. 

N.°  19.  Livro  para  o  rendimento  do 
subsidio  do  assucar  e  fóros  das  sesmarias 
em  Pernambuco. 


229 


N.°  20.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
direitos  dos  escravos  que  sáem  para  as 
Minas,  e  dos  dois  direitos  de  3$500  e 
1$)000  réis  por  cada  escravo  na  entrada 
de  Pernambuco. 

N.°  21.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
novos  direitos  dos  officios  e  direitos  da 
chancellaria  de  Pernambuco. 

N.°  22.  Livro  para  os  rendimentos  do 
trapiche  da  alfandega  de  Pernambuco, 
alugueis  das  casas  da  ponte  da  villa  do 
Recife  e  armazém  no  forte  do  Matos. 

N.°  23.  Livro  para  os  rendimentos  das 
passagens  dos  rios  Jungada  e  Jonteiro, 
de  Pernambuco. 

N.°  24.  Livro  para  os  rendimentos  do 
subsidio  das  carnes,  novos  direitos  dos 
officios  e  pensões  que  pagam  as  caixas  do 
assucar  da  Parahiba. 

N.°  25.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dizimos  e  miunças  da  ilha  de  Itamaracá, 
e  do  subsidio  do  assucar  e  tabaco  da  mes- 
ma ilha. 

N.°  26.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dizimos  dos  gados  e  miunças  do  Rio  Gran- 
de do  Norte. 

N.°  27.  Livro  para  os  rendimentos  dos 


230 


dízimos  e  miunçàs  do  Ceará  e  subsidio 
das  carnes  de  Goyarra. 

Para  a  contadoria  geral  do  território  da 
relação  do  Rio  de  Janeiro,  Africa  Orien- 
tal e  Asia  portugueza: 

N.°  1.  Livro  para  o  rendimento  da  ca- 
sa da  moeda  do  Rio  de  Janeiro. 

N.°  2.  Livro  para  o  rendimento  da  al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro. 

N.°  o.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dízimos  da  capitania  do  Rio  de  Janeiro, 
e  direitos  de  azeite  doce. 

N.°  4.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
direitos  dos  escravos  que  vão  do  Rio  pa- 
ra as  Minas,  e  dos  800  réis  por  escravo 
que  entra  no  Rio  de  Janeiro. 

N.°  5.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
direitos  da  chancellaria  e  novos  direitos 
dos  ofíicios  e  cartas  de  seguro  do  Rio  de 
Janeiro. 

N.°  6.  Livro  para  os  rendimentos  do 
subsidio  grande  dos  vinhos,  subsidio  pe- 
queno dos  ditos,  subsidio  de  aguardente 
de  Giribitá,  que  se  consome  na  terra  e 
sáe  para  fóra,  e  subsidio  das  aguardentes 
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que  vão  do  reino  e  das  ilhas,  tudo  do  Rio 
de  Janeiro. 

N.°  7.  Livro  para  o  rendimento  do  con- 
trato das  baleias  do  Rio  de  Janeiro, 
S.  Sebastião,  S.  Paulo  e  Santos. 

N.°  8.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dízimos  e  novos  direitos  dos  officios  da 
capitania  de  S.  Paulo. 

N.°  9.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dízimos,  alfandegas  e  novos  direitos  dos 
officios  da  capitania  de  Santos. 

N.0  10.  Livro  para  os  rendimentos  do 
subsidio  dos  molhados,  e  novo  imposto 
no  sal,  e  varias  passagens  da  capitania 
de  Santos. 

N.°  1 1 .  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dízimos  do  Rio  Grande  e  ilha  de  Santa 
Catharina. 

N.°  12.  Livro  para  os  rendimentos  do 
estanco  do  sal  no  Brazil. 

N.°  13.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dizimos  das  comarcas  do  Oiro  Preto,  Sa- 
bará,  Rio  das  Mortes  e  Serro  do  frio. 

N.°  14.  Livro  para  os  rendimentos  das 
entradas  em  todas  as  minas,  e  dos  regis- 
tos deViamão  e  Curutiva. 

N.°  15.  Livro  para  os  rendimentos  das 
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passagens  dos  rios  Parahiba  e  Paraiburia, 
para  as  Minas  Geraes,  e  do  rio  das  Mor- 
tes. 

N.°  16.  Livro  para  os  rendimentos  das 
passagens  do  Rio  Grande,  nas  Minas  Ge- 
raes, do  Rio  Verde  e  dos  rios  de  S.  Fran- 
cisco, Paracatu  e  outras  annexas. 

N.°  17.  Livro  para  o  rendimento  do 
contrato  dos  diamantes. 

N.°  18.  Livro  para  o  rendimento  dos 
quintos  do  oiro. 

N.°  19.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
novos  direitos  dos  officios,  e  direitos  da 
cliancellaria  das  Minas. 

N.°  20.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dizimos,  quintos,  entradas,  terças  partes 
dos  officios  e  mais  direitos  reaes  da  capi- 
tania de  Goyaz. 

N.°  21.  Livro  para  os  rendimentos  dos 
dizimos,  quintos,  entradas,  terças  partes 
dos  officios  e  mais  direitos  reaes  das  ca- 
pitanias do  Cuyabá  e  Mato  Grosso. 

Nossa  Senhora  da  Ajuda,  a  22  de  de- 
zembro de  1161.=Conde  de  Oeiras. 


CAPITULO  XX 


Legislação  «Teste  anno 

Alvará  cie  5  de  fevereiro,  por  que,  con-  1761 
formando-se  El-Rei  com  o  parecer  dos 
ministros  do  seu  conselho  e  desembargo, 
que  ouviu  sobre  esta  matéria,  foi  servido 
que  os  bens  seculares  e  constantes  em 
moveis  (não  immediatamente  dedicados 
ao  culto  divino),  em  mercadorias  de  com- 
mercio,  em  fundos  de  terras  e  casas  e  em 
rendas  de  dinheiro,  que  os  regulares  da 
companhia  denominada  de  Jesu,  expul- 
sos d' estes  reinos  e  seus  domínios  pos~ 
súiain  n/elles  como  livres,  sem  encargos 
pios,  sejam  logo,  como  bens  vacantes,  en- 
corporados  no  seu  fisco  e  camará  real. 
Declarando  os  outros  bens  que  saíram  da 
corôa  para  os  mesmos  regulares,  com  os 
seus  padroados  por  revertidos  á  mesma 
corôa,  e  determinando  que  dos  outros 
bens  seculares,  que  estão  aífectos  com  eh- 
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cargos  pios,  se  façam  exactas  relações 
para  lhes  nomear  administradores,  que  os 
conservem  e  bem  cumpram  com*  as  suas 
respectivas  pensões. 

Alvará  de  3  de  março,  em  que  se  de- 
clara que  todos  os  fabricantes  de  sedas 
cVestes  reinos,  em  cujas  officinas  se  acha- 
rem dois  teares,  ao  menos,  sejam  privile- 
giados com  aposentadoria  passiva,  para. 
effeito  de  não  serem  expulsos  das  casas 
alugadas,  em  que  houverem  estabelecido 
os  referidos  teares. 

Alvará  de  29  de  julho,  por  que  se  de- 
clara que  o  producto  das  tomadias,  que 
tiverem  origem  na  contravenção  aos  es- 
tatutos da  mesa  do  bem  commum  dos 
mercadores,  se  deve  applicar  ao  cofre  da 
junta  do  commercio  d'estes  reinos. 

Carta  de  lei  de  22  de  dezembro,  em 
que  se  reduzem  á  única  privativa,  certa  e 
invariável  jurisdicção  do  conselho  da  real 
fazenda  todas  as  matérias  concernentes  a 
ella,  que  necessitam  dos  exercidos  das 
jurisdicções,  voluntária  e  contenciosa, 
com  total  exclusiva  de  todas  as  outras 
jurisdicções,  que  até  então  se  exercitaram 
aos  ditos  respeitos. 


CAPITULO  XXI 


Dá- se  noticia  da  guerra  (Teste  armo,  de  Portugal 
contra  a  Hespanha 

Tendo  a  Gran-Bretanha  declarado  1762 
guerra  á  Hespanha,  em  2  de  janeiro  does- 
te anno,  e  a  Hespanha  declarado  a  guer- 
ra, em  16  do  mesmo,  á  Gran-Bretanha, 
seguiu-se  a  de  Portugal  contra  a  Hespa- 
nha, a  que  damos  principio  pelos  seguin- 
tes documentos: 

Primeira  pro-memoria 

Apresentada  em  16  de  março  d^ste  presente  anno  de  1762  ao  secreta- 
rio de  estado  D.  Luiz  da  Cunha,  por  D.  José  Torrero,  embaixador 
de  El-Rei  Catholico,  e  por  D.  Jacob  0'Duune,  ministro  plenipoten- 
ciário de  El-Rei  Christianissimo. 

D.  José  Torrero,  embaixador  de  El- 
Rei  Catholico,  e  D.  Jacob  0'Duune, 
ministro  plenipotenciário  de  El-Rei  Chris- 
tianissimo n'esta  corte,  com  ordem  ex- 
pressa e  positiva,  cada  qual  de  seu  res- 
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pectivo  soberano,  expõem  respeitosamente 
a  El-Rei  Fidelíssimo : 

Que  achando-se  os  dois  monarchas,  de 
França  e  Hespanha,  precisados  a  susten- 
tar a  guerra  contra  os  inglezes,  julgaram 
conveniente  e  necessário  estabelecer  entre 
si  mutuas  obrigações  e  outras  medidas 
indispensáveis  para  conter  o  orgulho  que 
tem  inspirado  á  nação  britannica  o  ambi- 
cioso projecto  de  ser  despótica  nos  mares 
e,  conseguintemente,  de  todo  o  commer- 
cio  ultramarino,  fazendo  dependentes  os 
dominios  que  as  outras  potencias  possuem 
em  o  novo  mundo,  emquanto  se  introdu- 
zem n?elles  por  usurpação  dissimulada  ou 
por  conquista,  a  que  os  facilita  a  fraque- 
za em  que  a  sua  dependência  os  tem. 

Que  o  primeiro  artigo  que  têem  ajusta- 
do, e  em  que  convier am,  foi  procurar 
attraliir  á  sua  alliança  ojfensiva  e  defen- 
siva ao  Rei  Fidelissimo,  e  que  se  juntasse 
logo  com  Suas  Magestades  para  o  mesmo 
fim,  como  se  deve  esperar,  segundo  o  que 
deve  a  si  e  ao  seu  reino ;  pois  seus  vassal- 
los  padecem,  tanto  ou  mais  que  as  outras 
nações,  o  jugo  que  a  ingleza  põe  e  quer 
estender  sobre  a  navegação  das  que  são 
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possuidoras  de  domínios  ultramarinos; 
em  consequência  do  que  seria  injusto  que 
aHespanha  e  França  se  sacrificassem  por 
um  objecto  em  que  tem  tanto  ou  maior 
interesse  Portugal,  e  que  esta  potencia, 
longe  de  as  ajudar,  as  impossibilitasse  de 
conseguirem  o  fim  a  que  se  propunham, 
como  succederia  enriquecendo  e  ajudan- 
do o  inimigo,  conservando-lhe  franco  o 
seu  commercio  e  abertos  os  seus  portos, 
não  só  para  seu  asylo,  mas  para  ter  occa- 
sião  de  offender  os  vassallos  hespanlioes 
e  francezes,  defensores  da  causa  de  Por- 
tugal. 

Que  seguindo  o  espirito  do  tratado  pe- 
dem a  El-Rei  Fidelíssimo,  o  embaixador 
de  Hespanlia  e  ministro  plenipotenciário 
de  França,  que  se  declare  unido  com  Suas 
Magestades,  Catholica  e  Cliristianissima, 
para  a  presente  guerra  contra  os  ingle- 
ses, rompendo  seu  trato  e  communicaçao 
com  esta  potencia  inimiga  commum  das 
tres,  bem  como  de  todas  as  marítimas, 
expulsando-os  de  seus  portos  e  fecliando- 
lh'os  a  todos  os  navios  de  guerra  e  mer- 
cantes, e  juntando  ás  forças  de  França  e 
Hespanlia  aquelias  que  o  Todo  Poderoso 
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poz  nas  suas  mãos,  para  com  umas  e  ou- 
tras equilibrar  as  do  inimigo. 

Esta  declaração  fazem  a  El-Rei  Fide- 
líssimo os  monarchas  de  França  e  Hes- 
panha,  segundo  o  convencionado  e  ajus- 
tado entre  si,  pelo  que  Sua  Magestade 
Catholica  preveniu  o  seu  embaixador  que, 
para  mover  com  mais  promptidão  o  ma- 
gnânimo coração  de  El-Rei  Fidelissimo, 
e  para  que  o  não  detenham-  alheias  im- 
pressões em  tomar  o  partido,  que  á  sua 
commum  gloria  e  vantagem  convém,  re- 
flexione que  é  um  irmão  da  Rainha,  sua 
esposa,  um  amigo  verdadeiro,  um  vizinho 
moderado  e  quieto,  quem  lh'o  propõe  e 
que  já  o  abraçou,  olhando  como  seus  pró- 
prios interesses  e  dirigindo-se  a  encorpo- 
ral-os,  uns  aos  outros,  de  maneira  que 
para  a  paz  e  guerra  seja  a  peninsula  con- 
siderada como  de  um  dono,  e  não  que  se 
alguma  potencia  pensar  em  fazer  a  guer- 
ra á  Hespanha  julgue  como  seguro  de 
achar  no  seu  reino  quem  o  abrigue  e  lhe 
facilite  os  meios  para  a  offender,  como 
Portugal  tem  praticado  nas  que  El-Rei 
Filippe  V,  glorioso  pae  de  Sua  Magestade 
Catholica  e  sogro  de  Sua  Magestade  Fi- 
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delissima,  teve  que  sustentar  contra  a 
mesma  Inglaterra :  quanto  mais  glorioso 
e  mais  util  é  para  El-Kei  Fidelíssimo  que 
um  Rei  Catholico  e  de  parentesco  tão 
immediato  com  estados  vizinhos  na  Eu- 
ropa e  America,  para  se  soccorrerem  mu- 
tua e  facilmente,  seja  seu  alliado,  do  que 
a  nação  ingleza,  incapaz,  por  sua  soberba, 
de  tratar  a  outra  com  igualdade  em  so- 
berania, e  sem  ostentar  a  influencia  do 
seu  poder !  Ninguém  o  experimenta  tanto 
como  Portugal :  e  para  que  precisará  soc- 
corros  de  Inglaterra,  estando  unido  offen- 
siva  e  defensivamente  com  a  Hespanha  e 
França? 

São  de  tanto  peso  e  de  tanta  força  es- 
tas considerações,  que  El-Rei  Catholico 
crê  que  El-Rei  Fidelíssimo,  seu  cunhado, 
não  se  demorará  um  só  momento  em  ren- 
der-se  a  ellas,  especialmente  estando  certo 
que  antes  de  lh'as  expor,  Sua  Magestade 
Catholica,  prevenindo  o  risco  de  que  ape- 
nas os  inglezes  soubessem  o  partido  to- 
mado por  Sua  Magestade  Fidelíssima,  en- 
viassem forças  que  se  apoderassem  de 
suas  praças  marítimas  è  portos,  tem  pos- 
tado as  suas  nas  fronteiras  de  Portugal, 
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de  modo  que,  em  poucos  dias,  poderão 
guarnecer  os  portos  principaes,  o  que  fa- 
rão com  a  resposta  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  que,  sem  duvida,  será  tão 
prompta,  clara  e  decisiva,  como  o  exige 
a  necessidade  de  prevenir  a  opposição 
que  faria  o  inimigo  com  a  primeira  noti- 
cia, a  que  Sua  Magestade  Catholica  está 
absolutamente  determinado.  Lisboa,  16 
de  março  de  1762.= D.  José  Torrero— 
Jacques  Bernard  ODuune. 

Ajuntou  o  embaixador  de  Hespanha  e 
rnr.  0'Duune  a  esta  memoria,  que  ti- 
nham ordens  das  suas  cortes  para  pedi- 
rem a  resposta  que  fosse  clara,  decisiva 
e  categórica,  a  qual  lhes  havia  de  ser 
dada  no  preciso  termo  de  quatro  dias, 
pois,  a  não  ser  dada  n'este  termo,  seria  a 
demora  tomada  por  uma  negativa. 

Eesposta 

Que  o  secretario  de  estado  D.  Luiz  da  Cunha  fez  em  20  de  março  d'este 
presente  anno  de  1762  ao  embaixador  de  El-Rei  Catliolico,  e  ao  mi- 
nistro plenipotenciário  de  El-Rei  Christianissimo,  sobre  a  sua  pro- 
memoria  apresentada  no  dia  16  do  referido  mez. 

D.  Luiz  da  Cunha,  secretario  de  estado 
de  El-Rei  Fidelíssimo,  havendo  feito  pre- 
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sente  ao  mesmo  monarcha  a  memoria 
que  no  dia  16  do  corrente  mez  de  março 
lhe  foi  entregue  pelo  ex.mo  sr,  D.  José 
Torrero,  embaixador  de  El-Rei  Catholico, 
e  pelo  sr.  D.  Jacob  0'Duune,  ministro 
plenipotenciário  de  El-Rei  Christianissi- 
mo  n'esta  corte,  substanciando  n'ella  os 
motivos  da  guerra,  em  que  se  acham  os 
mesmos  dois  monarchas  com  o  de  Ingla- 
terra, e  requerendo  que  Sua  dita  Mages- 
tade  Fidelíssima,  adoptando  em  causa 
commum  os  mesmos  motivos,  se  declare 
unido  offensiva  e  defensivamente  com 
Suas  Magestades  Catholica  e  Christia- 
nissima,  para  a  dita  guerra,  rompendo 
todo  o  trato  e  communicação  com  os  in- 
glezes;  tratando-os  como  inimigos  com- 
muns,  não  só  de  todas  as  tres  potencias 
colligadas,  mas  também  de  todas  as  ou- 
tras potencias  marítimas;  lançando  os 
mesmos  inglezes  fora  dos  seus  portos ;  fe- 
chai] do-os  a  todos  ps  seus  navios  de 
guerra  e  mercantes ;  e  ajuntando  as  suas 
próprias  forças  ás  de  França  e  Hespa- 
nha,  até  se  obter  o  fim  da  mesma  guer- 
ra; e  declarando-se  finalmente  da  parte 
de  El-Rei  Catholico  sobre  o  mais  acima 
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referido,  que  o  mesmo  monarclia,  antes 
de  mandar  apresentar  n?esta  corte  a  so- 
bredita memoria,  havia  feito  marchar  as 
suas  tropas  para  as  fronteiras  d'este  rei- 
no, para  prevenir  o  perigo  de  que  os  in- 
glezes,  logo  que  soubessem  que  Portugal 
havia  entrado  na  referida  liga,  viessem 
surprehender  as  suas  praças  marítimas  e 
portos ;  Sua  dita  Magestade  Fidelissima, 
havendo  tomado  a  mesma  memoria  na 
seria  consideração,  que  era  inseparável 
da  sua  importante  matéria  (quanto  o  per- 
mittiu  o  breve  termo  de  quatro  dias  que 
se  lhe  declarou  serem  precisos  para  esta 
resposta),  deu  ao  seu  dito  secretario  de  es- 
tado a  ordem  de  responder  sobre  a  mes- 
ma memoria : 

Que  nada  podia  haver  que  lhe  fosse 
mais  sensível  do  que  ver  ateado  tão  for- 
temente o  fogo  de  uma  sanguinolenta 
guerra  entre  potencias  que  tanto  o  inte- 
ressam por  parentesco  estreito,  amisade 
intima  e  allianças  de  sangue  e  de  pactos 
solemnes,  como  o  são  os  tres  monarchas 
hoje  belliger antes. 

Que  Sua  dita  Magestade  Fidelissima 
deseja  ardentissimamente  que  os  mesmos 
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parentescos,  amisades,  allianças  e  a  neu- 
tralidade que  tem  observado  o  possam 
habilitar  para  que,  como  mediador,  lhe 
seja  permittido  applicar  todo  o  seu  des- 
velo, para  que,  renovando-se  as  conferen- 
cias que  se  romperam  na  cidade  de  Lon- 
dres, em  qualquer  outro  logar  que  se 
considere  mais  próprio,  se  conciliem  n'el- 
las  os  interesses  e  os  espíritos  de  modo 
que,  sem  maior  effusão  de  sangue  huma- 
no, se  possa  ajustar  uma  paz  reciproca- 
mente agradável  e  útil. 

Que,  sendo  iguaes  os  seus  mesmos  ar- 
dentíssimos desejos  para  comprazer  com 
tudo  o  que  se  lhe  propõe  da  parte  de 
Suas  ditas  Magestades  Catholica  e  Chris- 
tianissima,  se  acha  na  indispensável  ne- 
cessidade de  lhes  pedir  que  queiram  fa- 
zer a  necessária  reflexão  nos  invencíveis 
impedimentos  que  lhe  obstam  para  entrar 
na  liga  offensiva  que  se  lhe  tem  proposto. 

Que  tendo  com  a  coroa  de  Inglaterra 
as  antigas  e  por  tantos  annos  não  inter- 
rompidas allianças  puramente  defensivas 
e  por  taes  innocentes  que  se  acham  pu- 
blicas por  tantos  e  tão  solemnes  trata- 
dos, e  não  havendo  recebido  a  coroa  de 
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Portugal  da  parte  da  de  Inglaterra  algu- 
ma immediata  offensa  que  legitime  Sua 
dita  Magestade  para  transgredir  os  mes- 
mos tratados,  viria  na  infracção  d?elles  a 
offender  a  religião,  a  fidelidade  e  o  de- 
coro que  são  inseparáveis  do  espirito  da 
mesma  Magestade  Fidelissima  e  de  todos 
os  monarchas,  tão  religiosos  e  magnâni- 
mos como  o  são  Suas  Magestades  Chris- 
tianissima  e  Catholica,  e  viria  a  nova 
liga  que  fizesse  a  ser  justamente  suspeita 
e  menos  estimável,  levando  comsigo  o 
desar  d'aquella  desusada  infracção. 

Que  a  isto  acresce  que  Sua  Magestade 
Fidelissima,  amando  os  seus  vassallos 
como  pae  e  devendo-os  conservar  como 
Rei,  fica  fácil  de  ver  que  nem  os  pode 
fazer  entrar  em  uma  guerra  offensiva, 
nem  os  mesmos  vassallos  se  podem  achar 
n'esse  estado  depois  do  muito  que  têem 
padecido  nas  calamidades  que  lhes  trou- 
xeram, primeiro  os  oito  annos  de  enfer- 
midade do  Senhor  Rei  D.  João  V,  de- 
pois o  terremoto  do  1.°  de  novembro  de 
1755,  e  ainda  depois  as  desordens  da 
conjuração  que  abortou  o  sacrílego  desa- 
cato de  3  de  setembro  de  1758. 
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Que  havendo  Sua  dita  Magestade  Fi- 
delíssima estabelecido  n'estes  notórios 
princípios  de  religião,  de  decência  e  de 
humanidade  o  systema  da  neutralidade 
dos  seus  portos  e  praças  marítimas,  man- 
dou reparar,  guarnecer  e  municiar  as 
mesmas  praças,  mandou  munir  os  mes- 
mos portos  com  os  navios  de  guerra  que 
entendeu  serem  bastantes  para  guar- 
dal-os,  e  mandou  fazer  promptas  as  suas 
tropas  para  se  postarem  de  sorte  que  po- 
des sem  occorrer  a  qualquer  urgência  dos 
logares  marítimos  em  commum,  e  igual 
beneficio  de  todas  as  nações  que  se 
acham  em  guerra,  sem  distincção  de  al- 
guma, ordenando  que  todas  e  cada  uma 
d'ellas  achassem  nos  referidos  portos  o 
mesmo  acolhimento  e  o  mesmo  soccorro, 
como  se  tinha  ordenado  n'este  reino  em 
todas  quantas  guerras  houve  de  cem  e 
mais  annos  a  esta  parte,  e  como  é  direito 
das  gentes  e  pratica  commum  de  todas 
as  cortes  que  não  têem  interesse  imme- 
diato  na  guerra  que  se  publica  entre  ou- 
tras potencias,  para  entrarem  n?ella. 

Ao  mesmo  tempo .  ordenou  El-Rei  Fi- 
delíssimo ao  seu  dito  secretario  de  estado 
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que  significasse,  como  significou,  ao  ex.mo 
sr.  D.  José  Torrero,  para  ser  presente  a 
El-Rei  Catholico:  Que  Sua  Magestade 
Fidelíssima  tem  por  certo  que  desde  que 
Sua  Magestade  Catholica  combinar  a  evi- 
dencia das  rasões  acima  substanciadas 
com  a  exacta  e  successiva  contemplação 
que  o  fez  preferir  sempre  a  todos  e  quaes- 
quer  interesses  o  cuidado  de  cultivar  com 
Sua  Magestade  Catholica  os  affectos  de 
um  irmão  e  cunliado  amantíssimo,  de  um 
amigo  o  mais  cordeal  e  sincero,  e  de  um 
vizinho  o  mais  propenso  a  tudo  o  que 
poderia  ser  da  satisfação  de  Sua  Mages- 
tade Catholica  desde  o  principio  do  seu 
feliz  reinado  em  Hespanha  até  agora, 
chegando  a  estipular  Sua  dita  Magesta- 
de Fidelíssima  pelo  ultimo  tratado  de  12 
de  fevereiro  do  anno  próximo  passado: 
Que  preferia  a  todos  e  quaesquer  outros 
interesses  (sendo  próprios  os  de  que  então 
se  tratava)  o  de  fazer  cessar  e  remover 
ate  á  mais  remota  occasiào  que  podesse  al- 
terar, não  só  a  mutua  harmonia  e  boa  cor- 
respondência que  requerem  os  vínculos  da 
sua  intima  amisade  e  estreitos  parentescos, 
mas  ate  a  conservação  da  mais  cwnigavel 
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união  entre  os  respectivos  vassallos:  tem 
por  certo,  digo,  Sua  dita  Magestade  Fi- 
delíssima, que  logo  que  Sua  dita  Mages- 
tade Catholica  fizer  esta  justa  combina- 
ção ás  claríssimas  luzes  do  seu  régio  dis- 
cernimento, verá  por  uma  parte  que  só 
as  impossibilidades  moraes  que  ficam  re- 
feridas e  que  não  estão  dentro  da  esphera 
do  arbítrio  do  mesmo  Monarcha  Fidelís- 
simo, o  podiam  impedir  para  entrar  na 
liga  que  se  lhe  acaba  de  propor;  e  verá 
pela  outra  parte  que  será  outro  insupe- 
rável impossível  que  pelos  portos  d'este 
reino  se  possa  praticar  cousa  alguma,  que 
nem  ainda  de  muito  longe  faça  a  Sua 
Magestade  Catholica  o  mais  pequeno 
prejuízo  com  infracção  da  firme  neutra- 
lidade que  tem  feito  o  necessário  sys- 
tema  d'esta  corte.  Paço,  em  20  de  março 
de  1762.=:Z>.  Luiz  da  Cunha. 

Segunda  pro-memoria 

Que  os  mesmos  embaixador  e  ministro  plenipotenciário  apresentaram 
ao  dito  secretario  de  estado  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  no  dia  1.° 
de  abril  do  mesmo  anno  de  1762. 

D.  José  Torrero,  embaixador  de  El- 
Rei  Catholico,  e  D.  Jacob  0'Duune,  mi- 
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nistro  plenipotenciário  de  El-Rei  Chris- 
tianissimo  na  corte  de  El-Rei  Fidelíssi- 
mo, o  primeiro,  em  virtude  das  novas 
ordens  que  recebeu  de  Sua  Magestade 
Catliolica,  depois  de  ter  visto  a  resposta 
do  ex.mo  sr.  D.  Luiz  da  Cunha,  secretario 
de  estado  de  El-Rei  Fidelíssimo  em  data 
de  20  de  março  próximo  precedente,  á 
memoria  que  ambos  lhe  entregaram,  e  o 
segundo  em  consequência  do  systema 
adoptado  por  El-Rei  seu  amo  e  El-Rei 
Catholico  seu  primo,  de  estarem  tão  uni- 
dos que  a  resolução  de  um  valha  em  caso 
preciso  por  os  dois,  dizem  o  embaixador 
e  ministro,  com  o  respeito  devido  ao  Mo- 
narcha  de  Portugal,  satisfazendo  aos  pon- 
tos mencionados  na  sua  real  ordem  por  o 
ex.mo  sr.  D.  Luiz  da  Cunha  em  a  dita 
resposta  de  20  de  março  e  insistindo  no 
conteúdo  na  sua  de  1 6  do  mesmo,  expõem 
reverentemente  a  Sua  Magestade  Fide- 
líssima: 

Que  Suas  Magestades  Catliolica  e  Chris- 
tianissima  lhe  fazem  a  justiça  de  crer 
que  não  vê  com  indifferença  os  males  da 
guerra  que  padecem  e  que  desejaria  os 
trocassem  por  as  doçuras  da  paz;  mas 
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que  por  desgraça  não  está  nas  mãos  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  adquirir-lh?a, 
mas  sim  entrar  na  guerra,  que  é  a  que  o 
convidam  para  reduzir  o  inimigo  a  não  a 
desprezar  como  até  aqui. 

Que  se  se  proporcionasse  nova  nego- 
ciação de  paz,  não  desprezariam  Suas 
Magestades  Catholica  e  Christianissima 
a  El-Rei  Fidelíssimo  para  mediador  em- 
quanto  á  sua  alta  jerarchia;  porém  a 
parcialidade  para  com  os  inglezes,  que 
tem  mostrado  o  seu  ministério  em  os  lan- 
ces de  defender  a  sua  neutralidade  du- 
rante a  presente  guerra,  faria  temer  pru- 
dentemente a  El-Rei  Christianissimo  que 
lhe  fosse  pouco  favorável  a  mediação,  e 
El-Rei  Catholico  obraria  contra  seu  pró- 
prio decoro  se  a  admittisse,  recordando- 
se  o  desapego  com  que  correspondeu  a 
corte  de  Lisboa  á  que  lhe  propoz  El-Rei 
Catholico  para  compor  suas  differenças 
com  a  de  Roma,  sem  tirar  mais  confiança 
a  respeito  de  Madrid,  nem  mais  amor  de 
reconciliação  com  a  Santa  Sé  (cousa  in- 
crível!) que  concluir-se  o  que  ate  agora 
não  queria  Deus  que  houvesse  chegado  o 
tempo  do  ajuste.  Suas  Magestades  Catho- 
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lica  e  Christianissima  têem  conhecido  bem 
o  seu  aborrecimento  á  guerra  e  suas  con- 
stantes disposições  á  paz.  Bem  o  sabem 
seus  inimigos  para  quando  se  quizerem 
aproveitar  d'ellas. 

Que  não  são  invencíveis  nem  funda- 
dos os  impedimentos  de  allianças  defensi- 
vas com  a  côrte  de  Londres  oppostos  por 
Sua  Magestade  Fidelíssima  á  offensiva  e 
defensiva,  que  lhe  propõem  Suas  Mages- 
tades  Christianissima  e  Catholica,  nem 
aquellas  tão  innocentes  como  parecem. 
Não  são  invencíveis  os  impedimentos, 
porque  tudo  deve  ceder  á  rasão  de  sacu- 
dir o  jugo  quando  ha  uma  potencia  que 
o  quer  pôr  a  outra,  que  é  o  que  intenta 
e  para  que  muito  tem  adiantado  a  Ingla- 
terra com  a  de  Portugal;  não  são  funda- 
dos, porque  assentando-se  que  a  coroa 
de  Portugal  não  tem  recebido  offensa  al- 
guma da  de  Inglaterra,  que  auctorise  a 
infracção  dos  tratados,  se  encontra  o  con- 
trario ao  primeiro  passo;  que  maior  of- 
fensa que  a  de  haver  canhoneado  uma 
esquadra  ingleza  a  outra  franceza  em  um 
porto  de  Portugal?  Basta  só  para  que 
Sua  Magestade  Fidelíssima  tenha  justo 
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direito  de  declarar  a  guerra  a  Sua  Ma- 
gestade Britannica  se  lhe  não  deu  com- 
petente satisfação,  e  se  lh'a  deu,  e  não  tem 
satisfeito  a  Sua  Magestade  Christianis- 
sima  com  a  restituição  de  seus  navios,  o 
terá  Sua  Magestade  Christianissima  para 
a  declarar  a  Sua  Magestade  Fidelíssima. 
E  não  são  innocentes  as  allianças,  ainda 
que  lhe  chamem  puramente  defensivas, 
porque  as  faz  na  realidade  oífensivas  a 
situarão  do  poder  inglez.  Não  poderiam 
as  esquadras  inglezas  manterem-se  no 
mar  expostas  aos  seus  revezes,  nem  cru- 
zar nos  cabos  principaes  para  cortar  a 
navegação  franceza  e  hespanhola,  se  não 
esperassem  abrigo  e  soccorro  nos  portos 
de  Portugal.  Aquelles  ilhéus  não  insulta- 
riam a  toda  a  Europa  marítima  e  deixa- 
riam a  cada  qual  gosar  suas  possessões  e 
tomar  sua  parte  no  commercio,  se  em 
Portugal  se  lhes  fechasse  o  manancial  de 
suas  riquezas.  Por  consequência  Portu- 
gal lhes  dá  meios  para  a  guerra  e  é  of- 
fensiva  a  alliança ;  porque  a  não  ser  as- 
sim estaria  a  Inglaterra  obrigada  a  en- 
viar tropas  em  soccorro  de  Portugal  e 
não  Portugal  em  soccorro  de  Inglaterra ! 
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Claro  está  ser,  porque  tem  a  sua  recom- 
pensa nos  soccorros  indirectos  que  en- 
contra em  Portugal  para  fazer  a  guerra 
á  Hespanha  principalmente  e  á  França 
também.  Estas  allianças  foram  justas 
quando  e  por  o  tempo  que  duraram  os 
rancores  que  produziu  a  possessão  de 
Hespanha  no  principio  do  século.  Estes 
acabaram,  são  dois  irmãos  os  Soberanos 
de  Hespanha  e  Portugal ;  e  hão  de  durar 
entre  dois  irmãos  os  instrumentos;  com 
que  se  armaram  dois  inimigos  um  contra 
o  outro?  Ã  necessidade  pôde  então  au- 
ctorisar  o  Rei  de  Portugal  para  estabele- 
cer uma  alliança  tão  contraria  ao  seu 
verdadeiro  e  decoroso  systema,  e  deve 
agora  estimar  a  necessidade  que  os  ou- 
tros têem  de  que  use  da  sua  rasão  para 
tornar  ao  caminho  da  sua  gloria  e  com- 
mum  vantagem. 

Que  se  El-Rei  Fidelissimo  ama  a  seus 
vassallos  como  pae,  e  os  deve  conservar 
como  Rei,  Suas  Magestades  Catholica  e 
Christianissima,  que  o  louvam  e  também 
o  sabem  imitar,  têem  respectivamente  bas- 
tantes calamidades  de  que  compadeçam 
os  seus,  mas  não  é  sua  culpa  se  padecem 
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as  da  guerra,  bem  como  a  não  será  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  sempre  que  com 
rasão  tão  justa  como  a  presente  mistu- 
rasse n'ella  os  seus  próprios.  E  deve  espe- 
rar o  resultado  com  a  ajuda  de  Deus  e  de 
tão  bons  alliados,  novo  esplendor  para  a 
suá  coroa  e  perpetuas  felicidades  para 
seus  amados  súbditos.  Gosarão  então  as 
vantagens  de  um  systema  solido  e  forte 
para  a  paz  e  para  a  guerra;  em  logar  de 
que  a  união  com  os  inglezes  manifesta  sua 
inconstância  e  risco  nas  mesmas  precau- 
ções de  soccorros  tomados  por  Portugal 
para  defender-se  da  Hespanlia,  suppondo 
com  rasão  que  não  pode  ser  indiíferente 
e  que  deve  mostrar-se  oífendida. 

Que  não  se  queixam  Suas  Magestades 
Christianissima  e  Catholica  de  que  Sua 
Magestade  Fidelíssima  tenha  cuidado  em 
reparar,  guarnecer  e  municiar  as  suas 
praças,  guardar  seus  portos  com  navios  de 
guerra  e  apromptar  suas  tropas  para  acu- 
dir onde  a  necessidade  o  requeresse.  Assim 
o  têem  feito  e  fazem  todos  os  príncipes  pru- 
dentes e  sábios.  Poderão  queixar-se  de  ha- 
ver dado  a  preferencia  á  Inglaterra  para 
dar  a  Portugal  os  auxílios  corresponden- 
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tes  a  esta  precaução,  de  ter  na  sua  corte 
um  general  inglez,  vários  ajudantes  e  ou- 
tros officiaes,  pois  não  é  possivel  deslum- 
brar-se  tanto,  que  se  não  julgue  tratam 
de  preparar  projectos  militares  consequen- 
tes ás  solicitudes  que  faz  o  ministério  por- 
tuguez  em  Londres ,  que  são  notórias  e 
que  os  inglezes  não  occultam.  Mas  como 
Sua  Magestade  Fidelissima,  bem  como 
sempre,  está  a  tempo  de  abraçar  o  parti- 
do mais  justo,  se  lisonjeiam  os  dois  Mo- 
narchas  de  Hespanha  e  França  de  que 
seus  preparativos  sejam  para  adquirir  um 
alliado  bem  prevenido,  que  lhes  occasione 
pouco  peso  e  muito  beneficio.  Se  os  ingle- 
zes estivessem  persuadidos  de  que  os  pre- 
parativos eram  só  contra  todo  o  que  of- 
fen desse  a  neutralidade,  não  contribuiriam 
dUes  de  tão  boa  vontade,  pois  davam  ar- 
mas contra  si  mesmos. 

Que  Sua  Magestade  Catholica  dá  todo 
o  valor  á  boa  vontade  e  ternura  que  Sua 
Magestade  Fidelissima  lhe  tem  mostrado 
desde  que  subiu  ao  throno  de  Hespanha, 
e  especialmente  á  promptidão  com  que 
procurou  a  annullação  do  tratado  de  li- 
mites no  Peru,  como  se  annullou  por  o  de 
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12  de  fevereiro  de  1761,  para  evitar  as 
más  consequências  de  o  não  terem  cum- 
prido seus  governadores  e  officiaes;  mas 
não  sobresáe  menos  a  amisade  de  Sua 
Magestade  Catliolica  em  haver  proposto 
o  meio  de  cortal-as  e  não  pensar  sequer 
em  outros.  O  que  fez  então,  e  o  que  ago- 
ra propõe  de  mão  commum  com  El-Rei 
Christianissimo,  acredita  que  lhe  fazem 
mais  força  os  vinculos  de  parentesco  que 
as  lisonjas  da  grandeza. 

Emfim,  os  dois  mencionados  embaixa- 
dor de  Hespanha  e  ministro  plenipoten- 
ciário de  França  repetem  a  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  tudo  o  que  expozeram 
na  sua  memoria  de  16  do  próximo  passa- 
do; insistem  na  rogativa  que  contém,  e 
declaram  que  já  sem  mais  officio  nem  con- 
sentimento, entrarão  em  Portugal  as  tro- 
pas hespanholas  postadas  nas  fronteiras 
com  o  único  objecto  de  adiantarem-se, 
até  conseguirem  que  seus  portos  não  es- 
tejam á  disposição  do  inimigo  e  com  or- 
dens as  mais  rigorosas  de  não  fazer  (sem 
motivo)  a  menor  offensa  aos  vassallos  de 
El-Rei  Fidelissimo;  pagar-lhes  quanto 
subministrarem  e  tratal-os  como  se  fos- 


sem  de  uma  só  monarchia.  D'esta  manei- 
ra ficará  á  eleição  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima receber  as  tropas  liespanholas 
como  alliadas,  ou  resistir-lhes,  difficultan- 
*  do-lhes  o  passo  e  subsistência  como  a  ini- 
migas, e  os  dois  alliados  se  convencerão 
do  modo  possivel  das  suspeitas  bem  fun- 
dadas, que  não  podem  deixar  de  ter,  de 
que  a  corte  de  Lisboa,  entendendo-se  ha 
tempo  com  a  de  Londres,  sáia  ao  encon- 
tro com  forças  inglezas  para  difficultar 
seus  justos  designios  e  fazel-os  sanguino- 
lentos; o  que  aborrecem.  Lisboa,  1.°  de 
abril  de  1762.  —D.  Jose  Torrero= D.  Ja- 
cob 0'Duune. 

Resposta 

Que  o  secretario  de  estado  D.  Luiz  da  Cunha  fez  no  dia  5  do  mesmo 
mez  de  abril  aos  sobreditos  embaixador  e  plenipotenciário 

D.  Luiz  da  Cunha,  secretario  e  ministro 
de  estado  de  Sua  Magestade  Fidelissima, 
havendo  feito  presente  ao  mesmo  monar- 
cha  a  memoria  que  no  1.°  do  corrente  mez 
de  abril  lhe  entregaram  o  ex.rao  sr.  D.  José 
Torrero,  embaixador  de  El-Rei  Catholi- 
co,  e  o  sr.  D.  Jacob  0'Duune,  ministro 
plenipotenciário  de  El-Rei  Christianissi- 
mo,  insisjtin(Jo^ambos  (não  obstante  as  ra- 
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*  s.ões  que  por  parte  de  El-Rei  Fidelíssi- 
mo se  haviam  proposto  na  outra  memoria 
de  20  de  março  próximo  passado)  em  to- 
das as  instancias  que  tiniram  feito  na  sua 
primeira  memoria  de  16  do  referido  mez 
de  março  próximo  precedente ;  e  decla- 
rando que  já  sem  mais  offieio,  nem  con- 
sentimento de  Sua  dita  Magestade  Fide- 
líssima, entrarão  em  Portugal  as  tropas 
Lespanliolas,  que  estão  próximas  ás  fron- 
teiras doestes  reinos  para  occuparem  e  fe- 
charem os  seus  portos,  de  sorte  que  só 
fique  ao  arbítrio  de  Sua  dita  Magestade 
Fidelíssima  recebel-as  como  alliadas  ou 
como  inimigas :  Sua  dita  Magestade  Fide- 
líssima, depois  de  liaver  ponderado  a  re- 
ferida ultima  memoria,  e  a  insistência  e 
declaração  final  que  n'ella  se  contém,  deu 
ao  seu  dito  secretario  de  estado  a  ordem 
de  fazer  sobre  ella  a  resposta  seguinte: 

1.  Que  persistindo  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima (ainda  depois  de  uma  tão  ines- 
perada declaração)  nos  mesmos  ardentes 
desejos  que  sempre  teve  e  terá  de  com- 
prazer a  Suas  Magestades  Catholica  e 
Christianissima,  não  pôde  comtudo  per- 
suadir-se  a  que  esteja  dentro  na  esphera 
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do  seu  arbítrio  regulado  romper  tratados 
defensivos  sem  que  a  Inglaterra  lhe  hou- 
vesse dado  um  motivo  tão  grande  e  tantc 
do  immediato  interesse  de  Portugal,  que 
o  legitimasse  e  podesse  preponderar  a  ca- 
lamidade de  uma  guerra,  para  metter  n'ella 
os  seus  povos,  que  deve  conservar. 

2.  Que  tão  pouco  se  pôde  persuadii  a 
que  sejam  offensivos  os  tratados  que  ha 
tantos  annos  subsistem  entre  esta  coroa 
e  a  de  Inglaterra,  pelo  principio  de  faci- 
litar o  commercio  de  Portugal  á  mesma 
Inglaterra  os  meios  que  na  dita  ultima 
memoria  se  expendem.  Sendo  contraria- 
mente notório  a  todo  o  mundo  que  esta 
rasão  é  commum  a  todos  os  tratados  of- 
fensivos, e  é  a  que  sempre  fez,  faz  e  fará 
a  base  fundamental  d'elles,  pois  que  em 
nenhuma  outra  cousa  consiste  o  interesse 
dos  referidos  tratados,  senão  em  ficar  cada 
uma  das  potencias  contratantes  em  me- 
lhor estado  para  se  sustentar  pelos  soc- 
corros  que  recebe  da  outra  potencia  com 
quem  tem  contratado,  ou  seja  em  tropas, 
ou  seja  em  dinheiro,  ou  em  qualquer  ou- 
tra cousa  que  o  valha.  E  este  é  o  mesmo 
caso  dos  tratados  de  liga  e  commercio 
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que  subsistem  entre  Portugal  e  Inglater- 
ra. E  é  o  caso  que  o  direito  divino,  natu- 
ral e  das  gentes,  e  a  observância  de  todas 
as  nações,  qualificaram  sempre  por  inno- 
cente,  sem  que  houvesse  quem  se  quei- 
xasse d'elles  até  agora  com  o  motivo  de 
ter  interesse  em  que  os  mesmos  tratados 
não  subsistam,  pois  que  alem  de  que  o 
interesse  próprio  d'esta  ou  d'aquella  po- 
tencia, como  particular,  deve  ceder  e  ce- 
deu sempre  ao  outro  interesse  commum  e 
universal  da  tranquillidade  publica  das 
potencias  neutraes,  nunca  o  mero  inte- 
resse próprio  serviu  até  agora  de  titulo 
para  se  atacarem  e  invadirem  os  direitos 
e  dominios  alheios  entre  monarchas  tão 
religiosos  como  o  são  Suas  Magestades 
Catholica  e  Christianissima. 

3.  Que  a  illimitada  confiança  que  Sua 
dita  Magestade  Fidelíssima  poz  sempre 
nas  allianças  de  sangue  e  amisade,  e  na 
boa  vizinhança  que  tão  cuidadosamente 
tem  cultivado  com  Sua  Magestade  Catho- 
lica, se  não  podia  manifestar  por  mais  de- 
cisiva e  concludente  prova  do  que  a  do 
silencio  com  que  viu  por  tantos  tempos 
successivos  bloqueadas  e  infestadas  as 


suas  fronteiras,  proliibindo-se  que  por 
ellas  se  continuasse  o  commercio  de  pão 
e  accumulando-se  ao  mesmo  tempo  cada 
dia  sobre  as  mesmas  fronteiras  mais  e 
mais  armazéns  de  munições  de  boca  e  de 
guerra,  e  maior  numero  de  tropas  hespa- 
nholas,  sem  que  Sua  dita  Magestade  Fi- 
delissima  ordenasse  ao  seu  embaixador  na 
corte  de  Madrid  que  n'ella  proferisse  nem 
uma  só  palavra  que  soasse  a  desconfiança, 
ainda  á  vista  d'aquelles  estrondosos  appa- 
ratos  e  de  duas  hostilidades  tão  notórias, 
como  todo  o  mundo  conhece  que  o  são  o 
bloqueio  e  a  infestação. 

4.  Que  apesar  de  tudo  o  referido,  só 
quando  lhe  foi  precisamente  necessário 
preservar  Sua  Magestade  Fidelíssima  o 
seu  real  decoro  contra  os  clamores  dos 
seus  vassallos  e  contra  as  criticas  que  em 
toda  a  Europa  redundavam  até  encherem 
as  mesmas  novas  publicas,  sabendo  todo 
o  mundo  que  em  Portugal  não  havia  ge- 
neraes  nem  officiaes  que  tivessem  expe- 
riência das  campanhas,  mandou  convidar 
para  o  seu  serviço  o  lord  Tyrawli,  assim 
como  se  praticou  sempre  neste  reino  e  se 
praticou  agora  a  respeito  de  outros  diífe- 


261 

rentes  officiaes,  não  só  inglezes,  mas  de 
todas  as  outras  nações  da  Europa,  para 
disciplinarem  as  tropas  portuguezas,  e 
como  o  estão  praticando  Suas  mesmas 
Magestades  Christianissima  e  Catholica  e 
todas  as  outras  potencias  soberanas,  sem 
que  d'ahi  resultasse  até  agora  motivo  para 
desconfiança. 

5.  Que  Sua  dita  Magestade  Fidelís- 
sima, passando  das  increpações  que  se 
dirigem  ás  pessoas  particulares,  que  só 
executam  o  que  os  seus  soberanos  lhes 
ordenam,  ao  successo  dos  navios  da  es- 
quadra de  M.  de  Lacloue  na  costa  do 
Algarve,  não  pôde  deixar  de  recordar^ 
que,  havendo  recebido  da  parte  de  El-Rei 
da  Gran-Bretanha  uma  tão  obrigante  re- 
paração pelo  que  pertencia  ao  decoro  da 
fortaleza  em  cujas  vizinhanças  se  apresa- 
ram alguns  dos  referidos  navios,  e  haven- 
do feito  pela  restituição  d'elles  tantas  e  tão 
successivas  diligencias,  como  foram  as  que 
mandou  fazer  presentes  a  Sua  Magestade 
Christianissima,  considerou  que  era  mais 
natural  esperar  da  amisade  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  o  effeito  d'aquelles  instan- 
tes officios  para  serem  restituídos  os  sobre- 
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ditos  navios  em  tempo  opportuno,  do  que 
emprehender  alcançar  a  restituição  Tel- 
les pelo  meio  de  uma  guerra  intempesti- 
va, precipitada  e  que  só  serviria  de  re- 
duzir a  mesma  restituição  a  termos  de 
impossivel. 

6.  Que  a  mesma  Magestade  Fidelíssi- 
ma espera  que  estas  evidentes  rasões  fa- 
çam na  religião,  humanidade  e  illumina- 
do  discernimento  de  Suas  Magestades 
Christianissima  e  Catholica  toda  a  im- 
pressão que  é  natural  do  peso  d'ellas, 
para  se  persuadirem  de  que  nem  a  guer- 
ra que  publicaram  contra  Inglaterra  é 
♦"coherente  e  justo  que  se  prosiga  contra 
Portugal,  nem  se  poderia  pôr,  sem  ruina 
universal,  o  exemplo  de  serem  atacadas 
as  potencias  neutraes,  porque  têem  trata- 
dos defensivos  com  alguma  das  belligeran- 
tes,  sem  que  a  guerra  que  se  ateasse  en- 
tre duas  potencias  passasse  logo  a  abrazar 
todas  as  outras  da  Europa ;  nem  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  poderia,  nas  referidas 
circumstancias,  separar-se  da  neutralida- 
de que  faz  o  seu  systema,  sem  que  Suas 
Magestades  Christianissima  e  Catholica 
fossem  os  primeiros  com  quem  perdesse 
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aquella  boa  opinião  que  sempre  preferiu 
a  todos  os  interesses. 

7.  E  que  porém  no  caso  não  esperado 
de  entrarem  as  tropas  hespanholas  em 
Portugal  (debaixo  de  qualquer  pretexto 
que  seja),  não  só  sem  o  consentimento  de 
Sua  Magestade  Fidelissima,  mas  até  con- 
tra as  suas  expressas  declarações  feitas 
na  sobredita  memoria  de  20  de  março 
próximo  passado,  e  n'esta  repetidas,  fa- 
zendo-se-lhe  assim  uma  guerra  offensiva 
e  declarada  pelo  facto  de  uma  tão  ines- 
perada invasão  violenta ;  n'este  caso,  não 
podendo  o  mesmo  monarcha  eximir-se, 
sem  offensa  dos  referidos  direitos,  divino, 
natural  e  das  gentes,  e  sem  causar  uni- 
versal escândalo,  de  fazer  uso  de  todos  os 
meios  possiveis  para  a  sua  indispensável 
defeza,  tem  dado  as  suas  ordens  para  se 
empregarem  n'ella  as  suas  próprias  forças 
e  para  se  unirem  ás  dos  seus  alliados,  pro- 
curando necessariamente  sustentar  assim 
a  mesma  neutralidade  que  fez  sempre  e 
que  faz  ainda  agora  o  seu  firme  e  único 
objecto.  E  sendo  certo  que  será  menos 
custoso  á  mesma  Magestade  Fidelissima 
(ainda  n'aquella  maior  extremidade,  que 


só  depende  do  Arbitro  Supremo)  deixar 
cair  a  ultima  telha  do  palácio  da  sua  ha- 
bitação, e  aos  seus  leaes  vassallos  derra- 
marem a  ultima  gota  do  seu  sangue,  do 
que  sacrificar  Portugal  com  o  decoro  da 
sua  coroa  tudo  o  que  ha  de  mais  precio- 
so, e  prestar-se  por  um  tão  extraordiná- 
rio modo  a  servir  de  exemplo  universal- 
mente nocivo  a  todas  as  outras  potencias 
pacificas,  para  mais  não  gosarem  do  so- 
cego  por  beneficio  da  neutralidade,  logo 
que  se  accender  qualquer  guerra  com  ou- 
tras potencias,  com  as  quaes  tenham  tra- 
tados defensivos.  Palacio  de  Alcantara,  a 
5  de  abril  de  1762.  —  D.  Luiz  da  Cunha. 

Terceira  pro-memoria 

Que  os  mesmos  embaixador  de  El-Rei  Catholico  e  ministro  plenipoten- 
ciário de  El-Rei  Christianissimo  apresentaram  no  dia  23  do  referido 
mez  de  abril  ao  secretario  d'estado  D.  Luiz  da  Cunha. 

D.  José  Torrero,  embaixador  de  El- 
Rei  Catholico,  e  D.  Jacob  0'Duune,  mi- 
nistro plenipotenciário  de  El-Rei  Chris- 
tianissimo na  corte  de  El-Rei  de  Portugal, 
conforme  ás  instrucções  e  ordens  de  seus 
augustos  Soberanos,  dando  fim  á  nego- 
ciação que  juntos  emprehenderam  e  se- 
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guiram  para  attrahir  a  Sua  Magestade 
Fidelíssima  ao  partido  do  seu  verdadeiro 
interesse,  tem  exposto  ás  contingências 
das  armas,  mas  de  honra  e  gloria,  que  é 
o  de  unir  suas  forças  ás  de  Hespanha  e 
França,  e  procurar  sacudir  a  prejudicial 
dependência  da  Inglaterra,  que  soffre  a 
nação  portugueza,  desenganados  o  em- 
baixador e  ministro  de  que  seus  amos 
consigam  um  intento  tão  plausível  e  he- 
róico, ou  porque  o  Monarcha  portuguez 
e  seus  ministros,  costumados  ao  mal,  o 
desconhecem,  ou  porque  o  inimigo  com- 
mum  domina  despoticamente  em  sua  ra- 
são,  pois  fecha  a  entrada  ás  que,  com 
tanta  amisade  e  boa  tenção,  se  lhe  tem 
apresentado  da  parte  de  Suas  Magestades, 
Catholica  e  Christianissima,  com  o  qual 
conhecimento  seria  (posto  que  fácil)  ab- 
solutamente inútil  rebater  as  que  contém 
a  ultima  memoria  do  ex.m0  sr.  D.  Luiz  da 
Ounha,  que  lhes  entregou  em  5  d'este 
mez,  se  limitam  a  expressar  a  El-Rei  Fi- 
delíssimo, por  seu  meio,  em  simples  con- 
testação d'ella: 

Que  é  muito  sensível  para  os  Reis,  seus 
amos,  que  confessando  El-Rei  Fidelissi- 
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mo  ter-lhe  dado  a  Inglaterra  motivo  para 
romper  os  tratados  defensivos,  por  o  mes- 
mo facto  de  expressar  que  não  é  tão  gran- 
de, nem  de  tão  immediato  interesse  para 
Portugal,  que  considere  as  calamidades 
da  guerra,  se  as  tivesse  Sua  Magestade 
Fidelissima  pesado  em  uma  mesma  ba- 
lança, as  de  a  ter  com  a  Inglaterra  e  as 
de  a  sustentar  contra  a  França  e  Hespa- 
nha,  teria  escolhido  estas  com  pouco  apre- 
ço do  seu  poder  e  com  muito  desprezo  da 
sua  amisade,  pois  se  une  com  quem  o  tem 
offendido,  pouco  ou  muito,  para  offender 
a  quem  llie  não  deu  outra  causa  que  a  de 
o  persuadir  no  que  convém. 

Que  é  não  querer  o  não  poder  El-Rei 
Fidelissimo,  e  seus  ministros,  convence- 
rem-se  que  estes  tratados  defensivos  com 
os  inglezes  não  sejam  offensivos  para 
Hespanlia  e  França,  não  tendo  replica  os 
argumentos  do  contrario,  expostos  nas 
precedentes  memorias,  o  é  mal  fundada 
a  comparação  com  as  outras  potencias, 
sendo  muito  differente  sua  situação  e  mui- 
to distinctas  suas  circumstancias. 

Que  Suas  Magestades  Christianissima 
e  Catholica,  longe  de  achar  merecimento 
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na  amisade  de  El-Rei  Fidelíssimo,  ao  si- 
lencio guardado  por  o  seu  embaixador 
em  Madrid,  á  vista  dos  preparativos  mi- 
litares que  se  faziam  e  dirigiam  para  as 
fronteiras  de  Portugal,  lhes  deu  desde  o 
principio  a  desconfiança  que  agora  se 
confirma  com  dor  sua  a  experiência  de 
que  prefere  á  sua  união  a  de  El-Rei  Bri- 
tannico,  pois  do  contrario  teria  pergun- 
tado, debaixo  de  amisade,  o  objecto  d'el~ 
les  e  procurado  estabelecer  a  negociação 
que  Suas  Magestades  Catholica  e  Chris- 
tianissima  não  podiam  solicitar  immatu- 
ramente  com  o  risco  conhecido  de  que 
soubesse  suas  idéas,  por  a  corte  de  Lis- 
boa, a  de  Londres,  que  possuia,  e  possue, 
seu  coração.  O  certo  é  que  teria  a  de  Lis- 
boa tomado  anteriormente  o  partido,  que 
agora  se  vê  obrigada  a  descobrir,  e  que 
a  indiíferença  apparente  com  que  via  o 
que  chama  bloqueio  e  infestação  de  suas 
fronteiras,  para  se  calar  em  Madrid,  era 
fogo  occulto  para  as  solicitudes  dos  auxi- 
Hos  em  Londres,  oppondo  d'este  modo 
preparativos  disfarçados  a  preparativos 
públicos. 

Por  mais  que  declame  a  corte  de  Lis- 
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boa  sobre  que  a  sua  neutralidade  não  tem 
differença  da  que  observam  outras  poten- 
cias, e  que  não  ha  direito  para  as  desman- 
char, deve  desenganar-se  de  que  nenhuma 
indifferente  lh'o  concederá  á  vista  dos 
prejuizos  experimentados  por  aHespanha 
em  outras  guerras  com  os  inglezes,  e  jul- 
gar que  se  o  rompimento  com  Suas  Ma- 
gestades  Catholica  e  Ohristianissima  at- 
trahisse  a  Sua  Magestade  Fidelíssima 
os  que  não  teme  unido  ao  Rei  Britannico, 
se  lhe  juntará  a  desconsolação  de  os  ter 
podido  evitar,  como  pensa  a  melhor  e 
mais  judiciosa  parte  da  Europa. 

Que  pois  que  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima funda  erroneamente  seu  ponto  de 
honra  e  o  da  sua  coroa,  não  em  sair  da 
verdadeira  oppressão  ingleza,  mas  em  re- 
sistir á  entrada  das  tropas  hespanholas 
em  Portugal,  para  sua  ajuda  e  defeza, 
Suas  Magestades  Catholica  e  Ohristianis- 
sima o  fundam  em  o  intentar,  e  o  sus- 
tentarão com  tanto  valor,  como  o  que  he- 
roicamente manifesta  Sua  Magestade  Fi- 
delissima de  desejar,  antes  de  o  abando- 
nar, deixar  cair  a  ultima  telha  do  palácio 
da  sua  habitação,  e  aos  seus  leaes  vassal- 


269 


los  derramarem  a  ultima  gota  do  seu  san- 
gue. 

E,  finalmente,  que  havendo  El-Rei  Fi- 
delíssimo, em  a  alternativa  que  se  lhe 
propoz,  preferido  a  resistência  á  entrada 
das  tropas  hespanholas,  como  inimigas, 
á  sua  recepção  como  amigas,  e,  por  con- 
seguinte, a  inimisade  á  amisade  de  Suas 
Magestades  Catholica  e  Christianissima, 
não  ha  cousa  mais  inútil  ou  indecente 
que  a  existência  dos  mencionados  embai- 
xador de  Hespanha  e  ministro  plenipo- 
tenciário de  França  na  corte  de  El-Rei 
Fidelíssimo:  pelo  que  supplicam  e  espe- 
ram se  digne  mandar-lhes  subministrar  os 
necessários  passaportes,  para  logo  se  re- 
tirarem cada  um  á  sua  corte.  Lisboa,  23 
de  abril  de  1762.  —D.  José  Torrero— 
Jacques  Bernardo  ODuune. 

Resposta 

Que  o  secretario  de  estado  D.  Luiz  da  Cunha  fez  no  dia  25  do  mesmo 
mez  de  abril  aos  referidos  embaixador  e  plenipotenciário 

D.  Luiz  da  Cunha,  em  execução  das 
ordens  que  recebeu  de  El-Rei  Fidelíssimo, 
seu  amo,  respondendo  ao  conteúdo  na 
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memoria  que  no  dia  23  do  corrente  mez 
de  abril  lhe  foi  apresentada  pelo  ex.mo  sr. 
D.  José  Torrero,  embaixador  de  El-Rei 
Catholico,  e  pelo  sr.  D.  Jacob  0'Duune, 
ministro  plenipotenciário  de  El-Rei  Chris- 
tianissimo,  lhes  faz  saber: 

Que  tendo  positiva  ordem  para  separar 
da  substancia  do  negocio  de  que  se  trata 
as  expressões  accidentaes,  fogosas  e  nunca 
até  agora  praticadas  entre  os  Soberanos, 
de  que  a  referida  memoria  está  cheia,  não 
achou  n'ella  Sua  Magestade  Fidelissima 
cousa  alguma  de  novo  que,  dando  aber- 
tura para  negociação,  alterasse  as  suas 
antecedentes  resoluções  participadas  nas 
respostas  d'elle  secretario  de  estado,  com 
as  datas  de  20  de  março  próximo  passado 
e  de  5  do  mez  de  abril,  que  está  correndo. 

Que  também  lhe  não  causou  a  menor 
novidade  q  effectivo  rompimento,  que  os 
mesmos  ministros  alliados  acabam  de 
confessar  agora  por  palavras  tão  claras  e 
expressas,  tendo  visto  que  a  primeira 
abertura  doesta  negociação,  sem  exemplo, 
consistiu  em  se  notificar  a  Sua  dita  Ma- 
gestade Fidelíssima  pela  primeira  memo- 
ria de  16  de  março  próximo  precedente, 
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que  sem  algum  prévio  conhecimento  do 
dito  senhor  se  tinha  decidido  entre  as 
cortes  de  Paris  e  de  Madrid  fazerem  o 
reino  de  Portugal  neutro,  theatro  de  uma 
guerra,  sujeitarem  a  mesma  Magestade 
Fidelíssima  a  que  visse  tranquillamente 
occupar  as  suas  províncias  e  portos  pelos 
exércitos  hespanhoes;  intimar-se-lhe  que 
com  o  referido  fim  é  que  já  se  achavam 
postados  os  referidos  exércitos  sobre  as 
fronteiras  d'este  reino,  acrescentar-se  a 
tudo  que  ao  mesmo  tempo  não  só  devia 
infringir  todos  os  tratados  de  paz  e  de 
commercio  que  tem  com  a  coroa  de  Ingla- 
terra, mas  também  declarar  uma  guerra 
offensiva  contra  a  mesma  coroa,  conce- 
bendo-se  tudo  em  estylo  de  nenhuma  sorte 
suave  e  de  nenhuma  sorte  obrigante  para 
persuadir,  mas  antes  nos  termos  mais  for- 
tes e  expressivos  de  que  se  não  intentava 
negociar,  mas  sim  romper  ;  e  tendo  visto 
Sua  dita  Magestade  Fidelíssima  que  isto 
mesmo  havia  confirmado  a  segunda  me- 
moria apresentada  pelos  ditos  srs.  D.  José 
Torrero  e  D.  Jacob  0'Duune  no  dia  1.° 
do  corrente,  declarando  por  ella  que  Sua 
Magestade  Catholica  havia  já  dado  as  ul- 
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timas  ordens,  para  que  as  suas  tropas  en- 
trassem nos  domínios  d'este  reino,  sem 
para  isso  se  esperar  mais  resposta  ou  con- 
sentimento de  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima. 

Que  Sua  dita  Magestade  só  se  faz  honra 
e  gloria  de  ser  fiel  á  sua  real  palavra,  á 
observância  das  obrigações  da  sua  coroa, 
e  á  religião  e  humanidade  que  lhe  defen- 
dem entrar  em  uma  guerra  oífensiva  con- 
tra qualquer  potencia,  ainda  quando  lhe 
fosse  indifferente  e  não  alliada  por  trata- 
dos recíprocos  e  observados  por  tempo  de 
um  século,  como  são  os  que  tem  com  a 
coroa  de  Inglaterra, 

Que  informaram  com  pouca  sinceridade 
a  Suas  Magestades  Catholica  e  Christia- 
nissima,  se  houve  quem  lhes  suggerísse 
que  alguma  clausula  das  respostas  que 
d'esta  corte  saíram  nos  sobreditos  dias 
de  20  de  março  próximo  precedente  e  do 
1.°  d'este  corrente  mez  de  abril,  podia  ser 
interpretada  no  sentido  de  confessar  El- 
Rei  Fidelíssimo  que  Inglaterra  lhe  tinha 
dado  motivo  para  romper  aquellas  anti- 
gas allianças  defensivas;  porque  muito 
pelo  contrario  tem  devido  á  coroa  da 
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Gran-Bretanha  toda  a  boa  correspondên- 
cia que  é  natural  das  mesmas  antigas  al- 
lianças. 

Que  Sua  Magestade  Fidelíssima,  fazen- 
do um  alto  conceito  do  poder  e  da  amisade 
de  Suas  Magestades  Christianissima  e  Ca- 
tliolica,  tem  por  indubitável  que  as  mes- 
mas Magestades  seriam  as  primeiras  por 
quem  lhe  não  fosse  approvado  o  passo 
de  romper  a  sua  neutralidade,  para  fazer 
uma  guerra  offensiva .  aos  seus  alliados 
ííos  termos  que  ficam  referidos. 

Que  Sua  dita  Magestáíde  não  vê  entre 
a  sua  neutralidade  è  a  das  outras  poten- 
cias differença  alguma  que  não  seja  a  do 
modo  com  que  as  suas  fronteiras  se  acham 
atacadas,  sem  mais  titulo  que  o  de  se  per- 
suadir que  é  conveniente  ás  duas  cortes 
de  Paris  e  Madrid  que  Portugal  rompa 
contra  Inglaterra  todos  os  vinculos  acima 
ponderados,  sendo  certo  que  o  mero  in- 
teresse, sem  titulo  legitimo,  não  auctòri- 
sou  até  agora  as  potencias  belligerantes 
para  atacarem  as  que  se  acham  neutras, 
gosando  dos  benefícios  que  traz  comsigo 
a  paz. 

Que  a  queixa  que  se  forma  de  Sua  Ma- 
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gestade  Fidelíssima  se  não  haver  queixado 
de  ver  bloqueadas  e  infestadas  as  frontei- 
ras d'este  reino,  desejaria  a  mesma  Ma- 
gestade  Fidelíssima  que  se  não  achasse 
tão  convencida  pelas  referidas  memorias 
de  16  de  março  e  do  1.°  do  corrente,  em 
que  se  declarou,  por  palavras  expressas  e 
nada  equivocas,  que  o  referido  bloqueio 
e  infestação  foram  ordenados  desde  a  es- 
tipulação do  pacto  de  família,  para  inva- 
dir e  occupar  este  reino.  Que  são  termos, 
nos  quaes  se  manifesta  que  Portugal  nem 
devia  pedir,  nem  esperar  soccorros  das 
mesmas  cortes,  que  se  tinham  colligado 
para  o  atacarem;  e  que  o  fogo  occulto 
esteve  sempre  da  parte  de  quem  tinha 
resoluto  atacar  offensivamente,  e  não  da 
parte  de  quem  procurou  e  procura  só- 
mente  defender-se  e  conservar-se  na  paz, 
que  é  sua  por  todos  os  direitos  divino, 
natural  e  das  gentes. 

Que  d'esta  paz  inseparável  da  neutra- 
lidade de  Portugal  acharia  Sua  Mages- 
tade  Catholica,  se  o  houvessem  sincera- 
mente informado  do  que  passou  em  todas 
as  guerras  precedentes,  que  a  sua  coroa 
e  os  vassallos  d'ella  colheram  muitos  e 
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muito  abundantes  fructos  em  muitas  e 
muito  diversas  occasiões,  das  quaes  estão 
em  Madrid  mui  vivas  as  memorias,  E  que 
não  foi  só  a  coroa  de  Inglaterra  a  que  se 
utilisou  da  neutralidade  e  da  paz  de  Por- 
tugal. 

Que  finalmente  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima entende  que,  para  defender  de  inva- 
sões o  seu  reino,  tem  um  direito  tal,  que 
a  qualquer  particular  é  licito  e  é  indis- 
pensável defender  a  sua  própria  casa 
contra  quem  n'ella  quer  entrar  sem  seu 
consentimento. 

E  que  reduzindo-se  Sua  Magestade  a 
este  único  ponto  da  defeza  natural  da 
neutralidade  e  paz  dos  seus  reinos,  portos 
e  vassallos  d'elles,  obrará  o  que  couber 
nas  suas  forças  e  dos  seus  alliados,  no 
caso  em  que,  apesar  de  tudo  o  referido,  se 
veja  atacado;  e  tem  dado  as  necessárias 
ordens  na  secretaria  de  estado,  para  que 
ao  ex.mo  sr.  D.  José  Torrero  e  ao  sr.  D.  Ja- 
cob 0'Duune  se  dêem  os  passaportes  do 
costume  logo  que  lhes  parecer  mandarem- 
nos  buscar,  e  para  que  n'esse  caso  se  des- 
pachem expressos  ao  embaixador  D.  José 
da  Silva  Paçanha  e  ao  ministro  Pedro  da 
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Costa  de  Almeida,  com  a  ordem  de  par- 
tirem das  cortes  de  Madrid  e  Paris,  na 
mesma  conformidade  do  que  praticarem 
aqui  o  dito  sr.  embaixador  de  El-Rei  Ca- 
tliolico  e  o  dito  sr.  ministro  plenipoten- 
ciário de  El-Rei  Christianissimo.  Palacio 
de  Alcantara,  em  25  de  abril  de  1762.= 
D.  Luiz  da  Cunha. 

Carta  instructiva 

Que  o  mesmo  secretario  de  estado  D.  Luiz  da  Cunha  escreveu  no  mes- 
mo dia  25  de  abril  a  D.  José  da  Silva  Paçanha,  embaixador  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  na  côrte  de  Madrid,  por  consequência  da  res- 
posta que  acabava  de  fazer  aos  sobreditos  embaixador  e  plenipo- 
tenciário. 

Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Para  a  pessoal  in- 
strucção  de  v.  ex.a  lhe  manda  Sua  Mages- 
tade  remetter  as  copias  inclusas,  contendo 
a  primeira  d'ellas  ai  terceira  mèmoria  com 
que  D.  José  Torrero  e  D.  Jacob  0'Duune 
acabaram  de  declarar  o  rompimento  de 
guerra  offensiva,  que  já  tinham  bastante- 
mente  exprimido  desde  a  primeira  memo- 
ria com  que  abriram  esta  nunca  vista  ne- 
gociação de  alliança  no  dia  16  de  março 
próximo  pretérito;  e  contendo  a  segunda 
copia  a  resposta  que  acabo  de  fazer  aos 
sobreditos  embaixador  e  plenipotenciário. 
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D'el'la  verá  bem  v.  ex.a  qiie  a  pereni- 
dade inalteravelmente  constante  do  real 
animo  de  El-Rei  nosso  senhor,  nem  ainda 
provocada  por  tantas,  tào  exquisitas  e  tão 
inventadas  expressões  de  nunca  praticada 
liberdade,  permittiu  que  se  excedesse 
aquella  decência  que  sempre  fez  a  regra 
das  negociações  entre  os  Soberanos,  ainda 
quando  uns  dos  outros  têem  as  mais  justas 
queixas. 

Também  v.  ex.a  verá  que,  não  obstan- 
te as  muitas  que  se  têem  dado  a  Sua 
Magestade,  nenhuma  bastou  para  que  o 
mesmo  senhor  deixasse  de  persistir  no 
mesmo  principio  em  que  persiste  ainda, 
qual  é  o  de  não  entrar  em  alguma  guerra, 
nem  concorrer  para  ella  directa  ou  indi- 
rectamente senão  no  caso  de  se  ver  con- 
stituido  na  ultima  necessidade  de  se  de- 
fender contra  quem  o  atacar  sem  rasão  e 
sem  titulo. 

D'aqui  vem  que  o  mesmo  senhor  orde- 
nou e  ordena  que  a  conducta  de  v.  ex.a  seja 
em  tudo  e  por  tudo  regulada  por  aquelle 
espirito,  e  sempre  atada  á  imitação  do  que 
n'esta  corte  tem  praticado  e  for  pratican- 
do o  embaixador  de  El-Rei  Catholico. 
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Porque  elle  já  tem  pedido  os  seus  pas- 
saportes para  partir,  os  deve  v.  ex.a  tam- 
bém pedir  com  este  declarado  e  único 
motivo  ao  secretario  d'estado  D.  Ricardo 
Wall,  n'estas  formaes  palavras: 

«Que  a  corte  de  v.  ex.a,  avisando-lhe 
que  o  embaixador  D.  José  Torrero  ha- 
via pedido  os  passaportes  para  sair  da 
mesma  corte,  lhe  ordena  que  v.  ex.a  na 
mesma  conformidade  peça  a  elle  D.  Ri- 
cardo os  que  são  de  costume,  para  v.  ex.a 
poder  sair  de  Madrid  com  a  sua  familia 
e  equipagens.  E  que  em  toda  a  parte  de- 
sejará ter  occasiões  de  servir  a  s.  ex.a, 
etc.» 

Porque  porém  o  mesmo  D.  José  Tor- 
rero nem  recebeu  até  agora  os  ditos  pas- 
saportes, nem  partiu  de  Lisboa,  não  deve 
v.  ex.a  nem  instar  pela  expedição  Telles, 
nem  sair  de  Madrid  até  segunda  ordem, 
na  certeza  de  que,  logo  que  o  referido  em- 
baixador receber  os  mesmos  passaportes, 
e  sair  da  casa  da  sua  residência,  despa- 
charei a  v.  ex.a  outro  segundo  expresso, 
que  fica  prompto  para  levar  as  ultimas 
ordens,  que  devem  determinar  a  effectiva 
e  prompta  partida  de  v.  ex.a 
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Entretanto  se  deve  v.  ex.a  conservar 
em  sua  casa,  evitando  praticas  e  concur- 
sos, que  sempre  são  desagradáveis  em 
taes  occasiões;  e  deve  remetter  a  carta 
inclusa  a  Pedro  da  Costa  de  Almeida  Sa- 
lema para  lhe  servir  de  instrucção. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Palácio  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda,  a  25  de  abril  de  1 762.— 
D.  Luiz  da  Cunha  — Sr.  D.  José  da  Silva 
Façanha. 

Na  mesma  conformidade  se  escreveu 
logo  a  Pedro  da  Costa  de  Almeida  Sale- 
ma, ministro  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima na  corte  de  Paris. 

Estas  pro-memorias  e  as  respostas  que 
lhe  deu  a  nossa  corte  mostram  ser  tão  ma- 
nifesta a  perfídia  com  que  Castella  deu 
principio  á  guerra  nas  nossas  provindas, 
quanto  foi  catholica  e  bem  fundada  a  ra- 
são  com  que  o  Senhor  Rei  D.  José  não 
quiz  pacificamente  deixar  devassar  pelas 
tropas  hespanholas  estes  seus  reinos  e  do- 
mínios debaixo  de  uma  simulada  amisade 
que  o  pacto  de  familia  celebrado  entre 
aquella  corte  e  a  de  Versailles  faz  ver 
claramente  as  sinistras  intenções  de  am- 
bas as  duas  cortes  a  respeito  d'esta  mo- 
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narchia,  que,  apesar  de  todas  as  que  por 
tantas  vezes  impertinentemente  formaram 
os  castelhancs,  conserva  lia  tantos  sécu- 
los a  sua  soberania  e  independência,  a 
qual  sempre  soube  sustentar,  como  legí- 
timos portuguezes,  filhos  e  netos  d'aquel- 
les  que  por  tão  repetidas  vezes  triumpha- 
ram  dos  mesmos  castelhanos. 

Declaração 

De  guerra  de  Sua  Mage&tade  Fidelíssima  contra  o  Rei  de  Hespanha 

El-Rei  nosso  senhor  foi  servido  fazer 
expedir  o  seguinte  edital  ao  conselho  do 
desembargado  do  paço : 

Como  parece  pelas  memorias  do  em- 
baixador de  Castella,  D.  José  Torrero, 
fazendo  causa  commiim  com  o  ministro 
plenipotenciário  de  França,  D.  Jacob  O' 
Duune,  e  pelas  respostas  que  lhes  fiz  fa- 
zer, o  que  tudo  consta  do  compendio  junto 
ao  presente  edital,  que  um  dos  pontos 
ajustado  entre  as  duas  sobreditas  poten- 
cias no  pacto  de  família  que  juntamente 
concluíram,  consistia  na  inaudita  e  incrí- 
vel convenção,  pela  qual  dispunham  d'este 
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reino  como  se  lhes  pertencesse  para  o  in- 
vadir, occupar  e  usurpar  debaixo  do  falso 
pretexto  de  o  querer  soceorrer  e  defender 
contra  os  inimigos  que  estas  mesmas  po- 
tencias lhe  suppunham,  e  que  jámais  exis- 
tiram. Como  também  ter  sido  publicado 
nos  meus  estados,  depois  de  3,0  de  abril 
ultimo  até  hoje,  por  differentes  generaes 
do  Rei  Catholico,  muitos  editaes  onde  se 
prescrevem  muitas  leis  e  ordens  aos  meus 
vassallos,  e  que  durante  este  tempo  tenho 
visto  as  minhas  provindas  invadidas  e 
minhas  praças  atacadas  por  um  exercito 
dividido  em  diversos  corpos,  sendo  todas 
estas  hostilidades  acompanhadas  de  um 
insulto  tão  aggravante,  como  o  de  pre- 
tenderem que  não  commettiam  taes  ex- 
cessos senão  para  fins  úteis  e  gloriosos  á 
minha  coroa  e  vassallos,  como  o  Rei  Ca- 
tholico m'o  havia  representado,  emquanto 
me  faziam  publicamente  o  ultraje  de  não 
darem  a  menor  attenção  ás  respostas  de- 
finitivas, que  por  minha  ordem  tinham 
sido  feitas  ás  tres  memorias,  pelas  quaes 
os  sobreditos  embaixador  e  ministro  ple- 
nipotenciário me  tinham  feito  as  suas  re- 
presentações relativas  ao  sobredito  proje- 
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cto.  Enifim,  como  por  todos  estes  inaudi- 
tos e  injustos  procedimentos  os  dois  sobre- 
ditos monarchas  me  declararam  e  fizeram 
de  commum  accordo  uma  guerra  offen- 
siva  e  contraria  a  toda  a  boa  fé,  eu  tam- 
bém mandei  que  fosse  ordenado  a  todos 
os  meus  vassallos  de  olhar  aquelles  que 
commettem  esta  violência  á  soberania  ab- 
soluta da  minha  coroa,  e  que  assim  inva- 
dem o  meu  reino  como  aggressores  e  ini- 
migos declarados  e  públicos,  a  fim  de  que 
de  hoje  em  diante,  para  tirar  uma  justa  e 
necessária  vingança,  e  para  a  defeza  na- 
tural e  legitima,  os  tratem  em  tudo  e  por 
tudo  como  taes;  e  para  que  contra  elles 
todos  tanto  em  geral  como  contra  suas 
pessoas  e  bens  possam  as  gentes  de  guer- 
ra, e  todos  os  que  para  este  effeito  forem 
por  mim  auctorisados,  pôr  em  pratica  to- 
das as  violências  que  todas  as  qualidades 
de  direito  permittem  de  empregar  em 
iguaes  circumstancias. 

Mando  também  que  as  ditas  gentes  de 
guerra,  e  geralmente  todas  as  pessoas  de 
qualquer  qualidade  e  condição  que  sejam, 
cessem  absolutamente  toda  a  espécie  de 
correspondência  ou  communicação  com 
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os  ditos  inimigos,  debaixo  das  penas  mar- 
cadas no  direito  contra  os  rebeldes  e  trai- 
dores. Quero  igualmente  que  todos  os  súb- 
ditos dos  reinos  de  França  e  Castella  que 
se  acharem  n'esta  côrte  e  seus  reinos  de 
Portugal  e  Algarve  sáiam  no  termo  de 
quinze  dias  contados  do  da  publicação  da 
presente  ordem,  sob  pena  de  serem  trata- 
dos como  inimigos,  e  deverem  seus  bens 
ser  confiscados  se  se  acharem  nos  ditos 
reinos  depois  de  expirar  o  tempo  acima 
referido;  que  todos  os  bens  que  se  acha- 
rem nos  ditos  reinos  pertencentes  aos 
súbditos  d'estas  duas  coroas  ou  que  lhes 
vierem,  sejam  postos  em  sequestro  e  con- 
fiscados, e  emfim,  que  tanto  por  mar  como 
por  terra,  toda  a  communicação  e  com- 
mercio  com  os  ditos  reinos  de  França  e 
de  Castella  e  seus  súbditos  cessem  desde 
este  instante;  prohibe-se  debaixo  de  pena 
de  contrabando  toda  a  entrada,  venda  ou 
outro  uso,  alguma  das  mercadorias,  effei- 
tos  e  producções  dos  paizes  e  manufactu- 
ras d'estes  dois  reinos  e  estados  de  suas 
dominações. 

Manda  Sua  Magestade  que  o  desem- 
bargo do  paço,  encarregado  da  execução 
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do  conteúdo  no  presente  edicto,  o  faça  pu- 
blicar em  todas  as  províncias,  para  que 
chegue  ao  conhecimento  de  todos. 

Passei  ao  mesmo  tempo  as  ordens  ne- 
cessarias  ao  intendente  geral  da  policia, 
para  que  sejam  expedidos  os  passaportes 
a  todos  os  súbditos  dos  ditos  dois  estados 
que  tivessem  entrado  com  boa  fé  n'este 
reino,  não  querendo  n'este  caso  retirar- 
lhes  a  minha  protecção  para  que  possam 
sair  com  segurança.  Palacio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Ajuda,  18  de  maio  de  1762. — 
(Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade.) 

E  para  que  o  presente  edital  chegue  ao 
conhecimento  de  todos,  mandou-se  que 
fosse  affixado.  Feito  em  Lisboa,  a  23  de 
maio  de  1 762.=(Assignado)  Antonio  Luiz 
de  Cordes. 

Declaração 

De  guerra  de  Sua  Magestade  Catholica  contra  o  Rei  de  Portugal 

Todas  as  fortes  r&sões,  todos  os  moti- 
vos de  justiça  e  conveniência  que  tenho 
representado  ao  Rei  de  Portugal,  de  ac- 
cordo  com  o  Rei  Christianissimo,  todas  as 
exhortações  fraternaes  de  que  as  acompa- 
nhei, não  o  poderam  desprender  da  cega 
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parcialidade  que  tem  por  os  inglezes  nos- 
sos inimigos,  e  sem  a  qual  lhe  parece  que 
não  poderia  nem  respirar,  nem  reinar,  o 
que  não  é  mais  que  um  costume  invete- 
rado e  pernicioso  ascendente  d^aquelles 
que  o  aconselham.  Nós  ao  contrario  não 
temos  feito  mais  que  dar-lhe  logar,  não  só 
de  nos  fazer  conhecer  quanto  nossas  es- 
peranças eram  vãs,  mas  ainda  de  nos  fa- 
zer o  mais  atroz  insulto  pela  preferencia 
que  deu  á  amisade  e  allianççt  de  Ingla- 
terra á  de  Hespanha  e  da  França,  e  de 
me  fazer  a  mim  em  particular  o  ultraje 
de  deter  na  villa  de  Extremoz  o  meu  em- 
baixador D.  José  Torrero,  sem  nenhum 
respeito  ao  caracter  de  que  este  ministro 
se  achava  revestido  depois  de  o  ter  dei- 
xado sair  de  Lisboa  e  seguir  a  sua  jor- 
nada até  esta  villa,  com  a  salvaguarda 
dos  passaportes  que  lhe  tinham  sido  con- 
cedidos para  sair  de  Portugal.  Apesar  de 
procedimentos  tão  injuriosos  e  que  me 
auctorisavam  sufíicientemente  para  não 
ter  mais  attenções  com  o  Rei  de  Portu- 
gal e  com  os  seus  vassallos,  como  me  não 
queria  afastar  da  firme  resolução  que  ti- 
nha tomado  de  não  faz;er  uma  guerra 
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offensiva  aos  portuguezes,  senão  quando 
elles  a  isso  me  obrigassem,  e  de  não  fazer 
entrar  as  minhas  tropas  nas  suas  terras 
senão  para  os  livrar  do  jugo  dos  inglezes 
e  prejudicar  estes,  que  são  meus  inimi- 
gos declarados,  tenho  deferido  de  dar  as 
minhas  ordens  ao  marquez  de  Sarria, 
general  commandante  das  tropas  destina- 
das a  entrar  em  Portugal,  para  que  elle 
tratasse  com  os  rigores  da  guerra  as  tro- 
pas d'este  reino  e  seus  povos,  e  de  inter- 
romper toda  a  communicação  e  commer- 
cio  com  elles.  Mas  como  me  chegou  ao 
conhecimento  um  edital  dado  pelo  Rei  de 
Portugal  a  18  de  maio  ultimo,  no  qual, 
debaixo  do  pretexto  de  que  o  Rei  Chris- 
tianissimo  e  eu  nos  ajustámos  para  dis- 
por de  seus  estados,  e  de  os  invadir  e 
usurpar,  dá  falsas  interpretações  aos  nos- 
sos procedimentos  amigáveis  e  ás  nossas 
saudáveis  intenções,  e  no  qual  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima  manda  a  todos  os  seus 
vassallos  de  nos  olhar  e  tratar  como  ini- 
migos declarados  e  de  cessar  tanto  por 
terra  como  por  mar  toda  a  correspondên- 
cia e  commercio  com  os  nossos  estados, 
ao  mesmo  tempo  que  prohibe  a  entrada 


287 


e  uso  de  suas  producções  e  mercadorias, 
e  que  decreta  a  confiscação  dos  bens  dos 
hespanhoes  e  francezes,  e  que  os  manda 
sair  de  Portugal  no  termo  de  quinze  dias, 
espaço  que,  ainda  que  muito  curto,  entre- 
tanto tem  sido  muito  mal  observado  da 
sua  parte,  que  antes  da  sua  expiração 
tem-se  visto  com  horror  chegar  a  Hes- 
panha  muitos  de  meus  vassallos,  expelli- 
dos  das  cidades  de  Portugal  com  as  vio- 
lências as  mais  odiosas,  depois  de  terem 
sido  muito  mal  tratados  e  alguns  até  es- 
tropeados.  Demais,  como  o  dito  marquez 
de  Sarria  tem  conhecido  que  os  portugue- 
zes  abusam  da  indulgência  com  que  os 
trata  e  do  cuidado  que  elle  toma  de  lhes 
fazer  pagar  tudo  que  elles  fornecem  ás 
tropas  que  estão  debaixo  do  seu  com- 
inando; como,  demais,  tem  levado  a  sua 
ingratidão  até  ao  ponto  que  terras  intei- 
ras se  têem  conspirado  occultamente  para 
matar  seus  destacamentos  avançados,  e 
que  para  isso  têem  empregado  certos  arti- 
fícios que  fazem  ver  que  são  aconselhados 
por  ofíiciaes  disfarçados,  e  como  a  final 
não  me  seria  possível  levar  a  minha  pa- 
ciência e  moderação  mais  longe,  sem 


288 

comprometter  a  minha  gloria  e  dá  minha 
coroa,  resolvi  sobre  todas  estas  pondera- 
ções, e  quero  que  de  hoj^e  em  diante  mi- 
nhas tropás  façam  a  guerra  a  Portugal 
comó  a  úm  pai?:  inimigo,  que  os  bens  dos 
portuguezes  em  todos  os  meus  estados  se- 
jam confiscados;  que  os  pòrtuguezes  que 
n'elles  se  acharem  sáiam  no  espaço  de 
quinze  dias  depois  da  publicação  do  pre- 
sente edicto;  que  os  meus  vassallos  não 
tenham  úenhuma  sorte  de  commercio  com 
elles,  e  que  a  éntrada,  venda  e  uso  das 
producções  e  frièrcadorias  dos  paizes  e 
manufacturas  de  Portugal  sejam  prohibi- 
das  nos  meus  estados.  Mando  que  o  meu 
conselho  faça  executar  o  conteúdo  no  pre- 
sente edicto. 


CAPITULO  XXII 


Sobre  a  mesa  dos  generaes,  sua  denominação,  sua  di- 
visa ;  formalidade  das  salvas ;  compra  de  cávallos  por 
conta  do  estado ;  extincção  das  ordenanças  ;  augmento 
do  numero  das  tropas;  acrescentamento  de  compa- 
nhias *,  manda- se  dar  exercicio  ao  mestre  de  campo, 
generaes  da  provincia  da  Beira  e  partido  do  Porto ; 
formação  de  mais  quatro  regimentos ;  faculdade  aos 
officiaes  de  cavallaria  de  poderem  trocar  os  postos  5 
formalidade  de  barracas  5  perdão  aos  criminosos. 

Decreto 

Attendendo  ao  embaraço  que  causam 
íios  exércitos  as  muitas  bagagens  que  se 
fazem  necessárias  aos  que  n'elles  preten- 
dem viver,  como  na  casa  própria,  com 
igual  apparato  de  baixellas  de  prata  e  de 
baterias  para  o  serviço  das  copas  e  cozi- 
nhas, e  para  com  ellas  sustentarem  mesas 
de  faustosa  ostentação  no  exercicio  militar, 
em  que  o  desembaraço  de  similhantes  im- 
pedimentos habilita  mais  os  meus  vassal- 
los  para  se  empregarem  melhor  no  meu 
real  serviço  e  na  defeza  da  sua  pátria,  em 
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que  consiste  o  mais  bem  entendido  ponto 
da  honra,  com  que  se  adianta  a  estimação 
dos  que  a  sabem  adquirir  e  conservar;  e 
desejando  ao  mesmo  tempo  evitar,  aos  que 
se  empregam  em  tão  nobre  exercicio,  as 
despezas  e  competências  n'ellas,  que  pelos 
sobreditos  motivos  se  fazem,  não  só  su- 
pérfluas, mas  prejudiciaes  na  campanha: 
sou  servido  ordenar  que  n'ella  e  nos  quar- 
téis, em  que  estiverem  as  tropas  juntas 
ou  separadas,  só  seja  permittido  ao  gene- 
ral, que  commandar  em  chefe  o  exercito, 
dar  mesa  aos  generaes  e  militares  que  po- 
dem e  costumam  ir  a  ella;  com  tal  de- 
claração, porém,  que  ainda  na  mesa  do 
mesmo  general  não  poderá  haver,  nem 
mais  de  vinte  pessoas,  nem  mais  de  uma 
coberta  de  vinte  pratos  sorteados  da  cozi- 
nha, e  outra  coberta  respectiva  de  fructa 
e  de  doce,  nem  peça  alguma  de  prata  que 
não  sejam  colhéres,  garfos,  facas  e  cafe- 
teiras, nem  louça  alguma  da  China,  e  tu- 
do debaixo  da  pena  do  meu  real  desagra- 
do ao  sobredito  general  em  chefe,  e  de 
perdimento  dos  postos  contra  todos  e  ca- 
da um  dos  militares  que,  achando  a  dita 
mesa  servida  em  outra  forma,  ou  excedi- 
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da  no  numero  dos  commensaes,  se  assen- 
tarem para  comer,  ou  n'ella  ou  ainda  em 
outra  mesa  separada.  Na  mesma  pena  in- 
correrão todos  os  generaes  e  militares, 
desde  mestre  de  campo  general  até  ca- 
pitão, inclusivamente,  que  no  referido 
exercito  ou  quartéis  das  tropas  derem 
mesas  que  não  sejam,  a  saber :  os  mestres 
de  campo  generaes  e  sargentos  móres 
de  batalha  aos  seus  ajudantes  de  campo 
e  officiaes  de  ordens  que  estiverem  de  dia, 
sem  excederem  um  prato  de  sopa,  outro 
de  cozido,  outro  de  assado  e  outro  de  gui- 
sado,^ pelo  que  toca  a  cozinha,  e  outros 
quatro  pratos  de  doce,  fructa  e  queijo, 
pelo  que  pertence  á  copa,  e  isto  somente 
no  caso  que  assim  lhes  pareça.  O  conse- 
lho de  guerra  o  tenha  assim  entendido  e 
mande  expedir,  com  a  copia  d'este,  ordens 
circulares  a  todas  as  províncias.  Palacio 
de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  2  de  abril 
de  1762.— (Rubrica  de  Sua  Magestade.) 

Decreto 

Sobre  a  denominação  que  devem  ter  os  generaes 

Sendo  coherente  e  justo  que  assim  co- 
mo desde  que  o  meu  exercito  foi  arregi- 
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mentado,  se  conformaram  nas  denomina- 
ções os  postos  d'elle  até  brigadeiro  in- 
clusivamente, com  o  que  ao  dito  respeito 
observam  todas  as  outras  nações  da  Eu- 
ropa, se  pratique  o  mesmo  com  os  outros 
postos  de  mais  superior  graduação:  sou 
servido  que  os  sargentos  mores  de  bata- 
lha se  fiquem  d'aqui  em  diante  denomi- 
nando marechaes  de  cainpo;  os  mestres  de 
campo  generaes,  tenentes  generaes;  os  que 
entre  elles  forem  providos  íio  governo  de 
infanteria,  generaes  de  inf antevia,  píati- 
cando-sé  o  mesmo  a  respeito  dos  que  eu 
prover  nos  governos  da  cavallaria  e  arti- 
lheria;  e  que  aos  outros  generaes,  aquém 
se  passavam  até  agora  patentes  de  gover- 
nadores das  armas,  se  expeçam  d'aqui  em 
diante  com  a  denominação  de  marechaes 
dos  meus  exércitos.  O  conselho  de  guerra 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  observar. 
Palacio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  a  5 
de  abril  de  1762.  —  (Rubrica  de  SuaMa- 
gestade.) 

Divisa 

De  que  devem  usar  os  geueraes 

Sou  servido  que  os  generaes,  que  eu 
houver  por  bem  encarregar  do  governo 
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da  infantéria,  cavallaria  e  artilheria  dos 
meus  exércitos,  sòbre  o  uniforme  de  te- 
nentes generaes  usem  de  uma  dragona 
de  cordão  de  oiro.  O  conselho  de  guerra 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  14 
dè  abril  de  1762. —  (Rubrica  de  SuaMa- 
gestáde). 

Decreto  * 

Sobre  a  formalidade  das  salvas  que  devem  receber,  e  com  que  devem 
corresponder  as  naus  da  armada  real 

Sendo-me  presente  a  confusão  e  falta 
de  ordens  que  ha  iias  fortalezas  das  bar- 
ras d'estes  reinos,  respectivas  ás  salvas 
que  devem  receber  e  corresponder  as 
naus  da  minha  armada  real,  para  cessar 
por  uma  vez  todo  o  embaraço  que  pode- 
ria acontecer  a  este  respeito :  sou  servido 
estabelecer  o  seguinte:  que  quando  pas- 
sar pelas  ditas  fortalezas  nau  que  leve  a 
insígnia  de  que  n  ella  vae  capitão  gene- 
ral da  armada,  se  lhe  faça  a  salva  com 
quinze  tiros  de  canhão,  antes  da  mesma 
nau  salvar,  a  qual  deve  íeceber  a  salva 
com  outro  igual  numero  de  tiros;  que 
todas  as  mais  naus  devem  salvar  primei- 
ro as  fortalezas,  com  declaração  que  as 
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que  tiverem  bandeira  quadrada  no  topo 
do  mastro  de  proa  ou  da  mesena,  se  lhes 
deve  receber  a  salva  com  numero  de  pe- 
ças igual  ás  com  que  as  mesmas  naus  sal- 
varem; que  as  que  tiverem  cornetas  se 
lhes  receberá  a  salva  com  dois  tiros,  me- 
nos aos  com  que  salvarem;  e  que  todas 
as  que  levarem  galhardetes  serão  recebi- 
das as  salvas  com  quatro  tiros  menos,  co- 
mo presentemente  se  pratica.  O  conselho 
de  guerra  o  tenha  assim  entendido  e  n'es- 
ta  conformidade  passe  as  ordens  para  as- 
sim se  observar.  Palacio  de  Nossa  Senho- 
ra da  Ajuda,  a  2  de  abril  de  1762. — 
(Rubrica  de  Sua  Magestade.) 

Decreto 

Em  que  se  mandam  comprar  por  conta  da  real  fazenda  todos  os  cavai- 
los  que  se  mandam  alistar  sem  excepção  de  pessoa  ou  privilegio  para 
remontar  e  completar  a  cavallaria  do  exercito,  e  que  depois  se  lar- 
guem pelo  mesmo  preço  aos  capitães  que  os  pedirem,  não  se  ava- 
liando nenhum  cavallo  em  mais  de  80$000  réis. 

Attendendo  á  urgente  necessidade  que 
ha  de  se  remontar  e  completar  a  cavalla- 
ria do  meu  exercito,  e  á  justa  representa- 
ção que  se  me  fez  sobre  a  exorbitância  a 
que  os  donos  dos  cavallos  subiram  o  pre- 
ço d'elles,  abusando  da  necessidade  dos 
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capitães  que  pretendem  compral-os :  sou 
servido  que  n?esta  côrte  e  província,  e  em 
todas  as  mais  d'este  reino  e  no  reino  do 
Algarve  comprem,  por  conta  da  minha 
real  fazenda  e  por  avaliação  de  mestres 
alveitares,  nomeados  a  contento  das  par- 
tes, e  pelos  generaes  que  governarem  as 
armas,  no  caso  de  discórdia  dos  sobredi- 
tos louvados,  todos  os  cavallos  que  tenho 
mandado  alistar,  sem  excepção  de  pessoa 
ou  de  privilegio  algum,  qualquer  que  elle 
seja,  porque  a  todos  deve  prevalecer  a 
causa  publica,  comtanto  que  nenhum  dos 
referidos  cavallos  possa  avaliar-se  em  mais 
de  80$000  réis;  e  sou  servido,  outrosim, 
que  os  referidos  cavallos,  depois  de  serem 
comprados  na  sobredita  fórma,  sejam  ce- 
didos pelo  mesmo  preço  que  custarem  aos 
capitães  da  cavallaria  que  os  pedirem  pa- 
ra as  suas  companhias.  O  conselho  de 
guerra  o  tenha  assim  entendido  e  mande 
logo  expedir  a  todas  as  provindas  as  or- 
dens necessárias.  Palacio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Ajuda,  2  de  abril  de  1762. — 
(Rubrica  de  Sua  Magestade.) 
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Decreto 

Em  que  se  manda  dividir  os  tres  regimentos  de  infanteria  da  cidade 
do  Porto,  de  Chaves  e  de  Bragança,  formando-se  tres  novos  regimen- 
tos dos  segundos  batalhões  d'elles. 

Tendo  consideração  ao  numero  em  que 
fui  servido  mandar  pôr  os  regimentos  de 
infanteria  dos  meus  exércitos,  tanto  de 
companhias  como  de  soldados,  achando- 
se  já  completo  o  numero  d'estes,  tanío  no 
regimento  da  guarnição  do  Porto,  de  que 
é  coronel  I).  Ántonip  de  Lancastre,  como 
o  da  guarnição  da  praça  de  Oiaves,  de 
que  é  coronel  João  Pereira,  e  o  da  guar- 
nição da  praça  de  Bragança,  de  que  e 
coronel  Francisco  Luiz  Pequeno :  sou  ser- 
vido mandar  dividir  os  ditos  tres  regi- 
mentos, formando-se  dos  segundos  bata- 
lhões d'elles  tres  novos  regimentos:  sou 
outrosim  servido  nomear  por  coronéis  a 
Jorge  Francisco  Machado,  tenente  coro- 
nel que  é  do  regimento  da  guarnição  da 
cidade  do  Porto;  para  coronel  do  segun- 
do regimento,  que  se  deve  formar  do  se- 
gundo batalhão  d'elle;  para  coronel  do 
segundo  regimento  da  guarnição  da  pra- 
ça de  Chaves  a  Francisco  José  de  Moraes 
Pimentel,  tenente  coronel  que  é  do  dito 
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i^egiinento ;  e  para  corbnel  do  segundo  re- 
gimento, que  da  mesma  forma  se  deve 
formar  da  guarnição  da  praça  de  Bragan- 
ça, a  Bento  José  de  Figueiredo,  tenente 
coronel  que  é  do  mesino  regimento.  O  con- 
selho de  guerra  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar,  mandando  passar  as  or- 
dens igiecessarias  para  esta  minha  real  re- 
solução haver  o  seu  devido  effeito.  Pala- 
cio de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  20  de 
abril  de  1762.  —  (Rubrica  de  Sua  Mages- 
tade.) 

Por  alvará  de  9  de  abril  se  extinguem 
as  ordenanças  chamadas  pe  de  Castello  e 
de  troço,  e  em  seu  logar  se  erige  na  corte 
e  provincia  da  Extremadura  um  regimen- 
to de  artilheria  de  dois  batalhões  com  se- 
tecentas e  vinte  praças  cada  um,  inclui- 
dos  os  seus  officiaes,  e  com  o  numero  de 
quatorze  companhias  de  sessenta  praças 
em  cada  batalhão,  também  incluídos  os 
capitães,  tenentes,  alferes,  sargentos  e 
mais  subalternos,  tendo  o  seu  alojamento 
principal  nos  quartéis  da  praça  de  S.  Ju- 
lião da  Barra  e  da  feitoria  a  ella  perten- 
cente, para  d'elles  saírem  por  destaca- 
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mentos  para  as  guarnições  de  todas  as 
fortalezas  da  marinha,  castello  de  S.  Jor- 
ge, presidio  de  Beirollas,  guarnições  das 
naus  da  armada  real,  apparelhos  d'ellas, 
fainas  e  mais  trabalhos  a  ellas  pertencen- 
tes: determina  o  mesmo  alvará  que  na 
fortaleza  de  S.  Julião  da  Barra  se  estabe- 
leça logo  uma  aula  na  qual  se  dictem  li- 
ções, e  façam  exercicios  práticos  da  arti- 
lheria,  tres  dias  cada  semana:  hora  e meia 
de  manhã  e  hora  e  meia  de  tarde. 

Decreto 

Em  que  se  manda  augmentar  o  numero  das  tropas,  ficando  cada  com- 
panhia de  infanteria  e  artilheria  com  cincoenta  e  cinco  homens,  e 
cada  companhia  de  cavallaria  e  dragões  com  quarenta  e  dois  ho- 
mens, inclusos  os  officiaes  n'este  numero. 

Sou  servido  mandar  augmentar  o  nume- 
ro das  minhas  tropas,  tanto  de  infanteria 
como  de  cavallaria,  ordenando  que  as  com- 
panhias de  todos  os  regimentos  de  infante- 
ria e  artilheria  do  Alemtejo  se  ponham 
no  numero  de  cincoenta  e  cinco  homens 
cada  uma,  comprehendidos  os  officiaes 
d'ellas,  e  as  companhias  de  cavallaria  e 
dragões  no  numero  de  quarenta  e  dois 
homens,  comprehendidos  também  os  seus 
officiaes.  O  conselho  de  guerra  o  tenha 
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assim  entendido.  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da, a  16  de  abril  de  1762.  —  (Rubrica  de 
Sua  Magestade.) 

Decreto 

Em  que  se  manda  acrescentar  quatro  companhias  a  cada  regimento 
de  cavallaria  e  dragões 

Sou  servido  mandar  augmentar  os  re- 
gimentos de  cavallaria  e  dragões  d'esta 
côrte  e  província,  como  também  das  mais 
províncias  do  reino,  de  quatro  compa- 
nhias em  cada  um  dos  sobreditos  regi- 
mentos, e  que  n'elles  sejam  aggregados 
logo  que  se  acharem  formados  e  muni- 
ciados de  todo  o  necessário.  O  conselho 
de  guerra  o  tenha  assim  entendido.  Nos- 
sa Senhora  da  Ajuda,  a  16  de  abril  de 
1762.  —  (Rubrica  de  Sua  Magestade.) 

Decreto 

Em  que  se  manda  augmentar  o  numero  de  companhias  de  cada  um  dos 
regimentos  de  infanteria  d'esta  côrte  e  provinda,  como  também  das 
mais  províncias  do  reino  e  do  Algarve,  e  o  regimento  de  artilheria 
da  província  do  Alcmtejo. 

Sou  servido  mandar  augmentar  o  nu- 
mero das  companhias  de  cada  um  dos  re- 
gimentos de  infanteria  d' esta  côrte  e  pro- 
víncia, como  também  das  mais  províncias- 
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do  reino  e  do  Algarve,  e  o  regimento  da 
artilheriá  da  província  de  Alemtejo  de 
oito  companhias  por  cada  um  dos  regi- 
mentos de  que  serão  aggregadas  quatro 
a  cada  um  dos  dois  batalhões  de  que  até 
agora  se  compunham  os  ditos  regimentos. 
O  conselho  de  guerra  o  tenha  assim  en- 
tendido. Palacio  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda,  a  16  de  abril  de  1762.  —  (Rubri- 
ca de  Sua  Magestade.) 

Decreto 

Para  que  os  mestres  de  campo  dos  auxiliares  da  província  da  Beira  e 
do  partido  da  cidade  do  Porto  possam  ter  o  seu  exercício,  sem  em- 
bargo de  que  os  seus  districtos  estejam  em  differentes  governos  das 
armas. 

Sendo-me  presente  que  nas  formaturas 
e  recrutas  dos  terços  auxiliares  e  das  or- 
denanças que  mandei  restabelecer  na 
provinda  da  Beira  e  partido  do  Porto,  se 
tem  achado  o  embaraço  de  haver  algum 
dos  referidos  terços,  que  tendo  compa- 
nhias em  ambos  os  dois  governos  das  ar- 
mas da  mesma  provincia  e  partido,  e 
ficando  assim  dilacerados  e  divididos  en- 
tre jurisdicções  differentes,  não  podem  for- 
mar corpo,  nem  ter  por  isso  a  consistên- 
cia que  a  conjunctura  presente  faz  tão 
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indispensavelmente  necessário  que  haja 
em  todas  as  tropas  dos  meus  reinos :  sou 
servido  declarar  que  os  terços,  cujos  mes- 
tres de  campo  residem  actualmente  den- 
tro do  território  da  provincia  da  Beira, 
pertençam  ao  governo  das  armas  da  mes- 
ma provincia,  ainda  a  respeito  das  com- 
panhias e  seus  officiaes,  que  forem  mora- 
dores no  território  do  partido  do  Porto ; 
e  que  o  mesmo  se  pratique  reciproca  e 
identicamente  a  respeito  dos  outros  ter- 
ços, cujos  mestres  de  campo  residem  pre- 
sentemente no  partido  do  Porto,  para 
pertencerem  inteiramente  ao  governo  das 
armas  d'elle  e  exercitar  este  a  sua  jurisdic- 
ção,  ainda  a  respeito  das  companhias  e 
seus  officiaes  que  tiverem  a  sua  habitação 
no  território  da  provincia  da  Beira.  O  con- 
selho de  guerra  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar,  mandando  expedir  a  co- 
pia d' este  aos  referidos  dois  governos  das 
armas,  com  a  ordem  de  se  registar  nas  ve- 
dorias  d'elles  esta  minha  real  determina- 
ção, para  se  ficar  sempre  observando  no 
futuro  o  conteúdo  n'elle.  Palacio  de  Nos- 
sa Senhora  da  Ajuda,  a  19  de  abril  de 
1762.  — (Rubrica  de  Sua  Magestade.) 
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Decreto 

Em  que  se  mandam  formar  mais  quatro  regimentos  de  cavallaria,  a  sa- 
ber :  dois  com  o  titulo  de  regimentos  de  dragões  de  Campo  Maior  e 
de  Penamacor,  e  dois  com  o  titulo  de  regimentos  ligeiros  de  Castello 
Branco  e  da  villa  de  Vianna  do  Minho. 

Havendo  mandado  acrescentar  quatro 
companhias  a  cada  um  dos  dez  regimen- 
tos de  cavallaria  que  n'estes  últimos  an- 
nos  se  achavam  existentes,  e  fazendo  to- 
das as  novamente  acrescentadas  o  numero 
de  quarenta  companhias,  das  quaes  se 
acham  levantadas  n'esta  côrte  e  provincia 
da  Extremadura  doze,  e  se  andam  levan- 
tando oito  na  provincia  da  Beira,  seis  no 
partido  do  Porto,  seis  na  provincia  de 
Traz  os  Montes,  quatro  no  Alemtejo  e  qua- 
tro na  provincia  do  Minho:  sou  servido 
que  das  referidas  quarenta  companhias 
novamente  formadas  se  constituam  qua- 
tro regimentos  do  mesmo  numero  de  com- 
panhias e  de  praças  que  tenho  ordenado 
para  os  regimentos  actualmente  existen- 
tes, qual  é  o  de  quarenta  e  duas  praças 
por  companhia,  incluídos  os  seus  officiaes, 
e  de  dez  companhias  em  cada  regimento ; 
o  primeiro  d'elles  terá  o  titulo  de  regi- 
mento de  dragões  de  Campo  Maior ;  o  se- 
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gundo  de  regimento  de  dragões  de  Pena- 
macor ;  o  terceiro  o  de  regimento  ligeiro 
de  Castello  Branco;  o  quarto  o  de  regi- 
mento ligeiro  da  villa  de  Vianna  do  Mi- 
nho.  O  primeiro  dos  sobreditos  regimen- 
tos ordeno  que  seja  logo  formado  de  seis 
companhias,  que  já  se  acham  levantadas 
em  Lisboa,  e  das  quatro  que  se  formarem 
na  província  do  Alemtejo;  o  segundo  das 
outras  seis  companhias  que  restam  das  for- 
madas em  Lisboa,  e  de  quatro  das  que  se 
andam  levantando  na  província  da  Beira  5 
o  terceiro  das  seis  companhias  que  se  le- 
vantam em  Traz  os  Montes,  e  das  quatro 
da  província  do  Minho ;  o  quarto  das  seis 
companhias  que  se  levantam  na  cidade  do 
Porto,  e  das  quatro  que  também  se  levan- 
tam na  província  da  Beira.  E  porque  não 
seria  conveniente  que  os  sobreditos  qua- 
tro regimentos  se  constituíssem  de  offi- 
ciaes  e  soldados  inteiramente  novos:  sou 
servido  outrosim  que  para  cada  uma  das 
ditas  companhias  novas  sejam  passados 
por  sortes  de  dados  oito  soldados  e  dois 
cabos  de  esquadra  dos  respectivos  regi- 
mentos a  que  as  mesmas  companhias  fo- 
ram acrescentadas;  e  que  introduzindo-se 
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em  cada  um  dos  mesmos  regimentos  ve- 
lhos as  quatro  companhias  novamente  for- 
madas, se  façam  sair  d'elles  outras  quatro 
veteranas  com  todos  os  seus  soldados  e  of- 
ficiaes  para  a  constituição  dos  novos  regi- 
mentos, para  que  assim  fiquem  todos  há- 
beis e  no  estado  de  me  servirem  com  a 
mesma  boa  disciplina,  que  muito  confio  da 
honra  e  do  zelo  dos  commandantes  d'el- 
les.  O  conselho  de  guerra  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários,  não  obstante  quaesquer 
disposições  ou  ordens  em  contrario.  Pa- 
lacio de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  a  21 
de  abril  de  1762. — (Rubrica  de  Sua  Ma- 
gestade.) 

Decreto 

Para  que  os  ofíiciaes  da  cavallaria  possam  trocar  os  seus  postos 
no  termo  de  um  anno 

Attendendo  á  maior  commodidade  que 
os  ofíiciaes  de  cavallaria  do  meu  exercito 
podem  ter  em  me  servir  n'aquelles  regi- 
mentos, que  tiverem  os  seus  quartéis  mais 
vizinhos  dos  logares  dos  seus  respectivos 
domicilios,  dos  quaes  alguns  d'elles  pode- 
rão fic^r  mais  remotos  depois  das  passagens 
das  companhias  velhas  e  introducção  das 
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novas,  que  fez  indispensavelmente  neces- 
sária a  constituição  dos  quatro  regimen- 
tos, que  por  decreto  da  mesma  data  d'este 
tenho  mandado  levantar:  hei  por  bem, 
que  por  tempo  de  um  anno,  contado  da 
data  doeste,  todos  os  officiaes  dos  sobredi- 
tos regimentos  já  creados,  e  que  ultima- 
mente mandei  agora  erigir,  possam  trocar 
uns  com  os  outros  de  regimento  para  re- 
gimento e  de  provincia  para  provincia, 
como  por  convenções  entre  elles  ajusta- 
rem, conforme  as  suas  respectivas  commo- 
didades,  e  que,  apresentando  os  seus  con- 
tratos celebrados  em  forma  probante,  se 
lhes  façam  por  despachos  do  conselho  de 
guerra  as  passagens  que  houverem  ajus- 
tado livre  e  espontaneamente,  sem  a  de- 
pendência de  me  serem  consultadas  ou  de 
alguma  nova  resolução  minha.  O  mesmo 
conselho  de  guerra  o  tenha  assim  entendi- 
do e  faça  observar,  não  obstante  quaesquer 
regimentos,  disposições  ou  ordens  em  con- 
trario. Palacio  de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da, a  21  de  abril  de  17.62.— (Rubrica  de 
Sua  Magestade.) 
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Decreto 

Eni  que  se  determina  a  formalidade  das  barracas,  de  que  devem  usar 
no  exercito  os  coronéis,  tenentes  coronéis,  sargentos  móres,  capitães, 
tenentes,  alferes  e  soldados. 

Havendo  prohibido  por  decreto  de  2 
de  abril  próximo  precedente,  em  utilidade 
do  meu  real  serviço  e  dos  que  n'elle  lou- 
vavelmente se  empregam,  o  uso  de  bai- 
xellas  de  prata,  e  das  mesas  nas  marchas, 
quartéis  e  acampamentos  das  minhas  tro- 
pas, com  os  justos  motivos  que  no  mesmo 
decreto  são  expressos ;  e  concorrendo  alem 
d'elles  o  exemplo  das  nações  que  n'estes 
últimos  tempos  reduziram  a  maior  perfei- 
ção e  facilidade  a  arte  militar,  as  quaes 
com  os  objectos  de  evitarem  despezas  in- 
úteis, de  não  multiplicarem  carros  e  bestas 
de  bagagens,  de  pouparem  assim  os  man- 
timentos para  as  tropas  e  de  facilitarem 
com  esta  economia  as  marchas  e  subsis- 
tência dos  exércitos,  não  admittem  na  fór- 
ma  nas  barracas  dos  officiaes  differença 
alguma,  desde  coronel  até  alferes  inclusi- 
vamente, dando  a  cada  coronel,  tenente 
coronel,  sargento  mór  e  capitão  de  infan- 
teria  uma  barraca  separada;  a  cada  dois 
tenentes  uma ;  o  mesmo  a  cada  dois  alfe- 
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res,  e  um  barraquim  para  cada  cinco  sol- 
dados, dos  quaes  só  quatro  se  costumam 
servir  d'elle  em  rasão  de  se  achar  sempre 
o  quinto  em  exercício ;  não  se  permittindo 
aos  sobreditos  officiaes,  nem  que  fazendo 
maiores  barracas  as  possam  conduzir  com 
a  bagagem  do  exercito,  nem  que  com  el- 
las  se  occupem  os  acampamentos:  sou  ser- 
vido ordenar  que  o  mesmo  acima  decla- 
rado se  observe  nos  abarracamentos  dos 
meus  exércitos,  assim  na  fórma  e  reparti- 
ção das  barracas,  como  nos  transportes, 
comboios  e  acampamentos,  sem  differença 
alguma.  O  conselho  de  guerra  o  tenha  as- 
sim entendido  e  faça  executar,  mandando 
expedir  logo  ordens  circulares  com  a  co- 
pia d'este,  não  só  para  o  exercito,  mas 
também  para  todos  os  governos  das  ar- 
mas d'estes  reinos.  Palacio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Ajuda,  a  5  de  maio  de  1762. — 
(Rubrica  de  Sua  Magestade.) 

Por  um  alvará  de  5  de  maio  ha  por 
bem  Sua  Magestade  perdoar  aos  crimino- 
sos que  se  achavam  ausentes  doestes  rei- 
nos, recolhendo-se  a  elles  dentro  do  termo 
de  tres  mezes,  contados  da  publicação  do 
mesmo  alvará,  exceptuando  d'este  perdão 
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geral  os  crimes  atrocíssimos,  que  pela  sua 
enormidade  se  não  podem  isentar  da  dis- 
posição das  leis,  e  sem  offensa  de  Deus, 
escândalo  e  prejuízo  publico. 


CAPITULO  XXIII 


Em  que  Sua  Magestade  manda  levantar  dois  batalhões 
de  tropas  suissas,  debaixo  das  condições  seguintes 

Condições 

Com  as  quaes  Sua  Magestade  Fidelíssima  ha  por  bem  mandar  levantar 
dois  batalhões  de  tropas  suissas,  havendo  officiaes  e  soldados  da  mes- 
ma nação,  que  tomem  partido  no  seu  real  serviço. 

Artigo  1.°  Cada  um  dos  ditos  batalhões 
será  composto;  a  saber:  na  primeira  pla- 
na de  um  coronel,  um  tenente  coronel, 
um  sargento  mór,  um  quartel  mestre,  um 
auditor  ou  grande  prevoste,  um  ajudante, 
um  capellão,  um  cirurgião  mór  e  um  tam- 
bor mór.  E  quanto  ao  mais,  de  quatro 
companhias  de  duzentas  praças  cada  uma, 
comprehendxdos  os  officiaes,  tendo  cada 
uma  d'ellas  um  capitão  tenente,  um  te- 
nente, um  segundo  tenente,  um  alferes, 
quatro  sargentos,  um  furriel,  um  pagem 
da  bandeira  e  um  capitão  das  armas  ou 
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de  campanha,  um  pequeno  prevoste,  um 
secretario,  um  cirurgião,  seis  primeiros 
cabos  de  esquadra,  seis  cabos  de  fila, 
quatro  moços  de  libré  que  servem  ao  ca- 
pitão, quatro  tambores  e  um  pifano. 

Art.  2.°  Sua  Magestade  fará  adiantar 
2:960$000  réis  a  caixa  do  regimento  para 
o  levantamento,  armamento  e  fardamento 
de  cada  uma  das  sobreditas  quatro  com- 
panhias. No  caso  em  que  o  mesmo  senhor 
mande  fornecer  os  ditos  armamentos  e 
fardamentos  por  conta  da  sua  real  fazen- 
da (como  neste  primeiro  estabelecimento 
se  faz  indispensável)  será  rebatida  a  im- 
portância d'elles  na  referida  somma.  E 
porquanto  presentemente  se  acha  já  feito 
um  grande  numero  de  recrutas  por  conta 
da  mesma  real  fazenda,  por  cada  uma  des- 
tas que  se  entregar  serão  da  mesma  sorte 
rebatidos  4$000  réis  da  sobredita  somma. 

Art.  3.°  Da  sobredita  somma  que  for 
adiantada  pela  real  fazenda  será  esta  em- 
bolsada em  ametade  da  sua  importância, 
paga  no  tempo  de  vinte  mezes,  nas  por- 
ções que  a  cada  um  d'elles  couberem 
por  justo  rateio.  O  que  porém  se  enten- 
de depois  que  as  companhias  gosarem  de 
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todas  as  suas  gratificações  na  fórma  abai- 
xo declarada. 

Art.  4.°  A  outra  ametade  do  referido  di- 
nheiro adiantado  ficará  cedendo  a  favor 
da  caixa  para  os  gastos  das  levas,  recru- 
tas e  outras  similhantes  despezas. 

Art.  5.°  Pelo  que  pertence  aos  soldos, 
Sua  Magestade  não  será  obrigado  a  pagar 
mais  do  que  os  seguintes:  ao  coronel  em 
tempo  de  guerra  495$000  réis  e  371$250 
réis  em  tempo  de  paz  em  cada  mez,  fi- 
cando a  cargo  do  mesmo  coronel  o  paga- 
mento do  tenente  coronel,  sargento  mor 
e  mais  ofíiciaes  da  primeira  plana,  com 
todos  os  mais  subalternos  acima  declara- 
dos, exceptuando  somente  os  soldados,  pe- 
los quaes  pagará  a  fazenda  real  a  rasão  de 
4$537  4/2  réis  por  cada  mez,  sem  outro 
vencimento  que  não  seja  o  de  pão  de  mu- 
nição, que  devem  receber  diariamente.  E 
alem  dos  sobreditos  soldos  não  poderá  o 
coronel  pedir  algum  acrescentamento,  nem 
ainda  no  caso  em  que  Sua  Magestade  lhe 
ordene  a  augmentação  de  maior  numero 
de  batalhões  ou  de  companhias  para  o  seu 
serviço,  em  cujo  caso  serão  os  coronéis 
obrigados  a  fazer  os  augmentos  que  lhea 
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forem  determinados,  sem  por  isso  pedirem 
novo  contrato  ou  maior  pagamento. 

Art.  6.°  Será  obrigada  a  caixa  do  regi- 
mento a  pagar  por  sua  conta  a  todos  os 
officiaes  e  subalternos  de  cada  uma  das 
suas  companhias  os  vencimentos  dos  sol- 
dos da  maneira  seguinte :  ao  capitão  te- 
nente, 27$285  réis;  ao  primeiro  tenente, 
20$295  réis;  ao  segundo  tenente,  16$500 
réis;  ao  alferes,  12$375  réis;  aos  dois  pri- 
meiros sargentos,  a  rasão  de  6$600  réis 
cada  um;  aos  dois  segundos  sargentos,  a 
rasão  de  5$360  réis  cada  um;  ao  furriel, 
pagem  da  bandeira,  capitão  das  armas  e 
pequeno  prevoste,  a  rasão  de  4$>950  réis 
cada  um;  aos  cabos  de  fila  e  moços  de  li- 
bré, tambores  e  pifano,  3$712  réis  cada 
um. 

Art.  7.°  Para  a  ordinária  economia  do 
regimento,  e  para  que  os  capitães  das  com- 
panhias possam  ter  os  meios  necessários 
para  as  recrutas  nos  casos  de  morte  ou 
deserção,  ficarão  na  caixa  1$237  réis  cada 
mez  do  vencimento  de  cada  soldado;  e 
dos  3$300  réis  restantes  pagarão  os  ca- 
pitães a  cada  soldado  512  réis  cada  se- 
mana para  o  seu  pret;  e  fornecendo  as 
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mais  miudezas  de  sapatos,  meias,  etc, 
lhes  entregarão  o  resto  em  dinheiro. 

Art.  8.°  Posto  que  as  companhias  de- 
vem ser  de  duzentas  praças  cada  uma,  e 
que  tal  é  a  obrigação  do  coronel  para  as 
fazer  completas,  comtudo,  querendo  Sua 
Magestade  reduzir  até  ao  numero  de  cento 
e  vinte  e  cinco  praças,  ou  se  achem  com- 
pletas ou  reduzidas  ao  sobredito  numero, 
sempre  em  qualquer  d'estes  casos  vencerá 
o  regimento  por  cada  uma  das  ditas  com- 
panhias trinta  praças  de  soldado  por  gra- 
tificação. 

Art.  9.°  Mas  achando-se  a  companhia 
com  menos  de  cento  e  sessenta  homens, 
pela  não  haver  recrutado  o  capitão,  n'es- 
se  caso  não  poderá  vencer  mais  que  ame- 
tade  da  gratificação.  E  se  o  mesmo  capi- 
tão deixar  enfraquecer  a  sua  companhia, 
de  sorte  que  tenha  menos  de  cento  e  cin- 
coenta  homens  não  poderá,  n?esse  caso, 
vencer  gratificação  alguma,  o  que  se  en- 
tende não  sendo  as  ditas  diminuições  pro- 
venientes de  perda  de  homens  feita  em 
acções  militares  porque,  n'esse  caso,  não 
se  fará  rebate  algum  nas  ditas  praças  de 
gratificação,  antes  de  serem  passados  qua- 
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tro  mezes  que  Sua  Magestade  concede 
para  se  completarem  as  praças  vagas  na 
referida  fórma. 

Art.  10.°  Cada  um  dos  ditos  regimen- 
tos, depois  que  uma  vez  for  estabelecido, 
ficará  contratado  por  tempo  de  seis  an- 
nos,  sem  que  antes  de  ser  findo  o  referi- 
do termo,  contado  do  dia  em  que  se  fizer 
completo,  possa  ser  reformado. 

Art.  ll.u  Depois  que  expirar  o  referi- 
do termo,  parecendo  a  Sua  Magestade  es- 
cusar do  seu  serviço  ou  um  regimento 
inteiro,  ou  algumas  companhias,  lhes  man- 
dará pagar  tres  mezes  de  soldo  para  as 
despezas  da  sua  viagem,  fornecendo-lhes, 
alem  cVelles,  gratuitamente  os  navios  ne- 
cessários para  os  transportarem  a  Hol- 
landa  ou  Génova. 

Art.  12.°  As  referidas  tropas  suissas 
não  poderão  ser  obrigadas  a  servir  por  mar. 

Art.  13.°  Para  o  provimento  de  cada 
companhia  que  vagar,  proporá  o  coronel 
a  Sua  Magestade  os  dois  mais  antigos  ca- 
pitães tenentes,  e  o  mesmo  Senhor  esco- 
lherá d?elles  o  que  achar  mais  próprio  e 
lhe  mandará  passar  patente  do  referido 
posto. 
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Art.  14.°  A  nomeação  dos  officiaes  da 
primeira  plana  pertencerá  sempre  a  Sua 
Magestade,  para  promover  a  elles,  entre 
os  capitães  dos  regimentos,  os  que  achar 
mais  hábeis  para  o  seu  serviço;  o  que, 
porém,  se  entende  depois  de  formado  o 
regimento  nos  postos  que  n'elle  vierem  a 
vagar. 

Art.  15.°  Porém  a  nomeação  dos  su- 
balternos pertencerá  sempre  ao  coronel, 
na  forma  do  costume.  Também  lhe  per- 
tencerá a  eleição  das  cores  e  divisas  para 
os  uniformes. 

Art.  16.°  Sua  Magestade  se  servirá  de 
mandar  fornecer  gratuitamente  todas  as 
munições  de  guerra  necessárias  para  o 
serviço  do  regimento,  ordenando  que  a 
cada  batalhão  se  forneçam  duas  peças 
com  trinta  balas  e  vinte  cartuchos  para 
cada  uma  d'ellas,  com  as  palamentas,  car- 
retas, bestas  muares  e  cocheiros  necessá- 
rios para  o  transporte  das  referidas  peças; 
ficando,  porém,  por  conta  do  comman- 
dante  do  regimento  pôr  seis  soldados  e 
um  subalterno  para  o  serviço  de  cada  pe- 
ça, e  um  official,  alem  d'isso,  em  cada  ba- 
talhão; os  quaes,nos  dias  das  acções,  não 
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terão  outro  algum  emprego  que  não  seja 
o  do  serviço  da  mesma  artilheria. 

Art.  17.°  A  caixa  do  regimento  rece- 
berá no  principio  de  cada  mez,  adianta- 
do, o  pagamento  de  cada  companhia,  sem 
demora  .alguma,  em  qualquer  logar  em 
que  se  ache  o  dito  regimento. 

Art.  18.°  A  mesma  caixa  receberá  tres 
xnezes  de  soldos  de  cada  soldado  que  fal- 
lecer,  ou  em  conflictos  ou  das  feridas  que 
n'elles  houver  recebido,  para,  com  este  di- 
nheiro, se  encherem  com  bons  soldados 
os  logares  dos  que  faltarem  na  sobredita 
forma. 

Art,  19.°  Tomando  as  sobreditas  com- 
panhias, em  tempo  de  guerra,  as  forra- 
gens que  lhes  forem  necessárias  nos  ar- 
mazéns de  Sua  Magestade,  se  as  não 
podérem  achar  em  outra  parte,  não  pa- 
garão por  ellas  maior  preço  do  que  pa- 
garem as  tropas  portuguezas. 

Art.  20.°  A  mesma  igualdade  se  prati- 
cará a  respeito  do  pão  de  munição,  dos 
hospitaes,  dos  enfermos  e  dos  inválidos, 
para  se  praticar  com  elles  tudo  o  que  se 
pratica  com  officiaes  e  soldados  portugue- 
zes. 
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Art.  21.°  Nas  guarnições  se  darão,  por 
conta  de  Sua  Magestade,  os  quartéis  ne- 
cessários ás  referidas  tropas  e,  na  •  falta 
d'elles,  alojamentos  onde  as  mesmas  tro- 
pas se  conservem  na  maior  união  e  vizi- 
nhança de  seus  officiaes  que  couber  no 
possivel,  dependendo  d'estes  dois  pontos 
a  boa  ordem  e  disciplina  que  são  indis- 
pensáveis nos  corpos  militares. 

Art.  22.°  Pelo  que  pertence  ás  licen- 
ças para  os  officiaes  e  soldados  saírem 
das  ditas  guarnições,  serão  todos  sujeitos 
ás  ordenanças  e  disposições  que  se  acham 
estabelecidas  para  as  tropas  de  Sua  Ma- 
gestade.  E  no  caso  em  que  algum  official 
ou  soldado  tenha  negocio  urgente  que  o 
obrigue  a  ir  á  sua  pátria,  supplicará  a 
Sua  Magestade  que  lhe  conceda  a  permis- 
são necessária,  com  aquelle  termo  que  o 
mesmo  senhor  lhe  parecer  justo. 

Art.  23.°  As  referidas  tropas  gosarão, 
pelo  que  toca  á  religião,  da  mesma  liber- 
dade de  que  gosam  as  que  se  acham  em- 
pregadas no  serviço  de  El-Rei  de  Sarde- 
nha, e  que  têem  n'este  reino  todas  as  outras 
nações  reformadas,  que  n'elle  estão  vi- 
vendo na  fórma  dos  tratados,  comtanto 
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que  evitem  toda  a  acção  externa  que  pos- 
sa causar  ao  povo  estranheza. 

Art.  24.°  Sua  Magestade,  para  que  a 
disciplina  militar  se  conserve  na  sua  ob- 
servância, e  informado  da  justiça  com 
que  se  procede  nos  conselhos  de  guerra 
da  nação  suissa:  ha  por  bem  conceder- 
lhes  toda  a  necessária  jurisdicção,  para 
que,  segundo  as  ordenanças  militares  does- 
te reino,  sejam  sentenciados  os  delinquen- 
tes de  crimes  militares,  e  as  sentenças  dos 
mesmos  conselhos  executadas  até  a  mor- 
te natural,  inclusivamente;  reservando 
Sua  Magestade,  aliás,  aos  seus  magistra- 
dos, os  conhecimentos  dos  casos  eiveis  na 
forma  do  costume. 

Art.  25.°  Ainda  que  presentemente  se- 
ja impraticável  que  qualquer  dos  bata- 
lhões se  forme  de  soldados  suissos  e  que, 
por  isso,  seja  necessário  admittirem-se  al- 
guns estrangeiros;  comtudo,  qualquer  dos 
commandantes  d'elles  serão  obrigados  a 
tel-os  completos,  no  termo  de  seis  mezes, 
com  ametade  de  suissos,  pelo  menos,  e 
outra  ametade  de  allemães  ou  de  húnga- 
ros. 

Art.  26.°  O  comraandante  de  cada  ba- 
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talhão  que  se  formar,  logo  que  cada  com- 
panhia for  completa,  será  obrigado  a  man- 
dar a  lista  d'ella  ao  general  da  provincia 
em  que  se  achar  para  passar  ou  mandar 
passar  mostra  de  revista  a  cada  uma  das 
ditas  companhias  e  batalhões  a  que  per- 
tencerem, e  para  mandar  tomar  de  tudo 
rasão  nos  livros  da  vedoria,  como  é  de 
costume.  As  mesmas  relações  se  repetirão 
no  principio  de  cada  mez,  firmadas  com 
juramento,  declarando-se  n'ellas  os  au- 
sentes e  impedidos,  para  por  ellas  se  lhes 
passar  mostra  ao  tempo  em  que  se  lhes 
fizer  o  pagamento,  como  é  costume. 

Art.  27.°  Será  permittido  a  cada  com- 
panhia ter  um  vivandeiro  para  dar  casa 
de  pasto  aos  officiaes,  e  prover  do  neces- 
sário aos  soldados,  comprando  tudo  pelos 
preços  correntes,  sem  que  estes  se  lhes 
possam  augmentar ;  comtanto,  porém,  que 
lhes  será  defendido  venderem  cousa  al- 
guma a  pessoas  estranhas  das  suas  com- 
panhias e  debaixo  da  pena  de  serem  cas- 
tigados como  monopolistas. 

Art.  28.°  No  caso  em  que  qualquer  ba- 
talhão venha  a  ser  reformado,  depois  de 
haver  servido  os  seis  annos  estipulados 
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n'estas  condições,  querendo  os  offlciaes 
entrar  nas  tropas  de  Sua  Magestade  serão 
n'ellas  recebidos  nos  postos  competentes 
ás  graduações  em  que  se  acharem ;  e  em- 
quanto  não  houver  postos  vagos  em  que 
sejam  providos,  gosarão  de  meio  soldo 
para  o  seu  sustento. 

Art.  29.°  Nas  marchas  de  cada  um  dos 
sobreditos  batalhões  se  lhes  fornecerão  as 
mesmas  bestas  e  carros  de  bagagens  que 
se  fornecem  ás  tropas  de  Sua  Magestade, 
na  proporção  de  iguaes  corpos,  sem  por 
isso  se  lhes  poder  pedir  aluguer,  como  se 
pratica  nas  tropas  nacionaes. 

Acceito  as  condições  expressadas  n'es- 
ta  presente  capitulação,  e  prometto  exe- 
cutal-a  pontualmente.  Em  Lisboa,  12  de 
julho  de  1762.=  Gabriel  Thorman.= 
Acceito  as  condições  na  mesma  forma  e 
no  mesmo  dia  acima.  —  M.  Saussure. 


CAPITULO  XXIV 


Governadores  para  as  províncias ;  chegada  das  tropas 
estrangeiras  a  Lisboa;  chegada  e  retirada  de  lord 
Tyrawley;  Príncipe  de  Meklembourg  e  o  conde  de 
Lippe;  nome  dos  corpos  das  tropas  estrangeiras. 

Foram  nomeados  para  governadores 
das  províncias  os  seguintes:  Algarve,  o 
marquez  de  Louriçal;  Minho,  D.  João  de 
Lancastre ;  Beira,  José  Felix  da  Cunha ; 
Alemtejo,  o  conde  de  Unhão. 

No  dia  6  de  maio  chegaram  a  Lisboa 
dois  regimentos  de  irlandezes,  desembar- 
caram no  dia  10  e  foram  logo  aquarte- 
lar-se  para  a  Porcalhota,  freguezia  de 
Bemfica. 

A  12  de  maio  chegou  o  lord  Tyrawley 
a  Lisboa  e  teve  logo  grandes  conferencias 
com  o  conde  de  Oeiras;  porém,  logo  que 
soube  que  o  conde  de  Lippe  era  nomeado 
general  em  chefe  para  commandar  as 
tropas  em  Portugal,  pediu  a  sua  demissão 
do  commando  das  tropas  inglezas,  não 
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querendo  servir  debaixo  das  ordens  de 
quem  era  mais  moço,  e  immediatamente 
embarcou  para  Inglaterra.  Não  faltou, 
porém,  quem  affirmasse  que  isso  fora  um 
pretexto  que  tomára,  e  que  a  causa  prin- 
cipal do  seu  desgosto  fora  o  pouco  caso 
que  se  fazia  dos  seus  conselhos  e  não  me- 
recer maior  consideração  ao  governo. 

O  Príncipe  de  Meklembourg-Strelitz 
era  o  general  da  cavallaria  e  se  creou  um 
regimento  com  o  seu  nome.  Elie  e  o  con- 
de de  Lippe  eram  tratados  com  as  mais 
lisonjeiras  distincções,  concedendo  El-Rei 
toda  a  sua  auctoridade  ao  conde  de  Lip- 
pe sobre  as  tropas,  e  dando-lhe  a  facul- 
dade de  lhe  poder  fallar  a  todas  as  horas 
do  dia. 

Os  corpos  de  tropas  que,  durante  esta 
guerra,  estiveram  ao  serviço  de  Portugal, 
foram  os  seguintes :  os  dragões  de  Borgo- 
nha ;o3.°  regimento  de  OldbuíFr ;  o  n.°  67, 
coronel  Lambert;  o  n.°  83,  coronel  Arms- 
trong;  o  n.°  85;  os  voluntários  reaes  de 
dois  batalhões;  o  n.°  91,  coronel  Blancy : 
ao  todo  seis  batalhões  de  infanteria  e 
um  regimento  de  dragões,  commandados 
pelo  tenente  general  conde  de  Loudoun. 
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N'este  anno,  a  15  de  junho,  saiu  a  ul- 
tima Gazeta,  e  não  as  tornámos  a  ter  se- 
não seis  mezes  depois  da  morte  do  Senhor 
Rei  D.  José,  em  que  mediaram  quinze 
annos. 


CAPITULO  XXV 


Manda- se  fornecer  o  exercito  pêlo  real  erário ;  creação 
de  doze  tenentes  do  mar  e  dezoito  guardas  marinhas ; 
ordena-se  o  poderem  os  officiaes  e  soldados  passarem 
de  uns  para  outros  corpos  sem  preceder  decreto ;  modo 
do  pagamento  do  soldo  aos  officiaes  e  soldados ;  con- 
cedem-se  patentes  assignaclas  aos  officiaes  dos  terços 
auxiliares;  preferencia  no  commando  aos  officiaes 
mais  graduados ;  estabelece- se  a  cobrança  da  decima. 

Em  consequência  de  não  haver  quem 
arrematasse  os  assentos  das  munições  de 
boca  dos  exércitos,  se  determinou  no  1.° 
de  julho  ao  inspector  geral  do  real  erário 
que,  pelo  seu  thesoureiro  mór,  escrivão  e 
contadores  geraes,  mandasse  fornecer  e 
administrar,  desde  o  1.°  de  setembro  does- 
te anno  em  diante,  por  conta  da  real  fa- 
zenda, todos  os  provimentos  das  muni- 
ções de  boca  que  necessários  fossem  para 
a  subsistência  de  todas  as  tropas  d'estes 
reinos,  pela  fórma  seguinte: 

As  contas  e  correspondências  epistola- 
res, pertencentes  a  esta  administração,  fo- 
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ram  repartidamente  encarregadas  aos 
quatro  contadores  geraes ;  a  saber :  nas 
tropas  da  corte  e  província  da  Extrema- 
dura  ao  contador  geral  d'ella,  Antonio 
Caetano  Ferreira;  nas  da  provincia  do 
Alemtejo  e  reino  do  Algarve,  ao  contador 
geral,  Manuel  Pereira  de  Faria;  nas  da 
provincia  da  Beira  e  partido  do  Porto,  ao 
contador  geral,  Luiz  José  de  Brito ;  nas 
da  provincia  do  Minho  e  Traz  os  Montes 
ao  contador  geral,  Balthazar  Pinto  de 
Miranda. 

A  eleição  dos  feitores,  obreiros  e  mais 
pessoas  necessárias  para  a  administração, 
preparação  e  pontual  entrega  das  sobre- 
ditas munições  e  matérias  a  ellas  concer- 
nentes eram  determinadas  em  junta  do 
presidente  com  os  seis  ministros  do  mes- 
mo real  erário,  fazendo  as  vezes  de  pre- 
sidente, na  sua  ausência,  o  thesoureiro 
mor.  Nas  conferencias  da  mesma  junta  se 
determinavam  as  quantidades  e  qualida- 
des dos  mantimentos  que  se  deviam  com- 
prar, embargar  e  accumular  em  cada  uma 
das  ditas  provincias  e  os  logares  em  que 
se  haviam  estabelecer  os  armazéns  geraes 
e  particulares,  assim  como  os  officiaes  a 
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elles  pertencentes,  conforme  as  relações 
secretíssimas  qne  os  generaes  dos  exérci- 
tos mandavam  expedir  pelos  vedores  ge- 
raes,  em  tempo  opportuno,  ao  mesmo  the- 
souro,  debaixo  do  nome  do  inspector 
geral  d'elle.  As  entregas  de  pão  de  mu- 
nição e  da  cevada  e  palha,  eram  feitas, 
emquanto  ao  peso  e  medida,  na  fórma 
costumada,  até  então  estabelecida  pelos 
contratos  dos  assentos. 

Decreto 

Por  que  Sua  Magestade  manda  crear  doze  tenentes  do  mar  e  dezoito 
guardas  marinhas  para  servirem  nas  fragatas  de  guerra  estabeleci- 
das na  cidade  do  Porto,  e  cobrirem  aquella  costa  e  protegerem  o 
commercio  da  mesma  cidade. 

Porquanto,  havendo  os  meus  vassal- 
los,  habitantes  na  cidade  do  Porto,  lou- 
vavelmente estabelecido,  com  faculdade 
minha,  algumas  fragatas  de  guerra  para 
cobrirem  aquella  costa  e  protegerem  o 
commercio  da  mesma  cidade  contra  os 
insultos  que  frequentemente  padeciam, 
é  justo  e  necessário  que,  ao  mesmo  tem- 
po, se  criem  officiaes  com  educação  para 
aquelle  importante  serviço,  como  os  so- 
breditos me  representavam:  hei  por  bem 
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crear  doze  tenentes  do  mar  e  dezoito 
guardas  marinhas  para  servirem  nas  re- 
feridas fragatas,  com  aula  e  residência  na 
mesma  cidade  do  Porto,  e  pagos  pela 
mesma  repartição,  por  onde  se  fazem  as 
mais  despezas  das  referidas  tropas,  os 
quaes  ficarão  em  tudo  e  por  tudo  provi- 
dos, igualados  e  graduados  com  os  que 
fui  servido  crear  por  decreto  de  2  de  ju- 
lho de  1761  e  de  21  de  março  do  pre- 
sente anno.  O  conselho  de  guerra  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  observar  pelo  que 
lhe  pertence.  Palacio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda,  a  30  de  julho  de  1762. — (Ru- 
brica de  Sua  Magestade.) 

Decreto 

Por  que  Sua  Magestade  ordena  que  não  só  os  ofíiciaes,  mas  ainda  os 
soldados  dos  regimentos  e  corpos  de  artilheria,  possam  passar  para 
outros  regimentos  ou  corpos  sem  preceder  decreto  ou  resolução  sua. 

Considerando  a  grande  decadência  a 
que  n' estes  reinos  se  reduziu  a  theorica  e 
a  pratica  de  artilheria,  em  que  presente- 
mente consiste  a  principal  força  das  mo- 
narchias  e  a  indispensável  necessidade 
que  por  isso  ha  de  conservar  com  scien- 
cia  e  exercicio  os  corpos  que  se  achai u 
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estabelecidos  para  aquelle  util  e  necessá- 
rio serviço:  ordeno  que  não  só  os  ofíiciaes, 
mas  nem  ainda  os  soldados  dos  regimen- 
tos e  corpos  da  artilheria  possam  passar 
para  outros  regimentos  ou  corpos  sem 
preceder  decreto  meu  ou  resolução  toma- 
da em  consulta  do  conselho  de  guerra;  e 
que  havendo  nos  outros  regimentos  al- 
guns soldados  hábeis,  e  como  taes  quali- 
ficados por  exame  e  approvação  dos  len- 
tes das  respectivas  aulas  da  artilheria, 
possam  passar  para  os  regimentos  e  cor- 
pos d'ella,  fazendo-se-lhes  as  passagens 
por  despachos  dos  respectivos  generaes 
sem  outra  formalidade  alguma.  O  conse- 
lho de  guerra  o  tenha  assim  entendido  e 
faça  executar,  não  obstante  quaesquer  or- 
dens contrarias.  Palacio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda,  a  30  de  julho  de  1762.  —  (Ru- 
brica de  Sua  Magestade.) 

Por  decreto  de  31  de  julho  se  manda 
pagar  aos  ofiiciaes  no  fim  de  cada  dois 
mezes  em  mostras  geraes,  e  aos  soldados, 
cabos  de  esquadra  e  sargentos  de  dez  em 
dez  dias. 

Por  decreto  de  24  de  agosto  se  ordena 
que  os  ofíiciaes  dos  terços  auxiliares  e  or- 
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denanças  que  tivessem  patentes  assigna- 
das  por  Sua  Magestade,  podesseni  trazer 
os  mesmos  uniformes  de  que  usavam  os 
officiaes  das  tropas  pagas. 

Por  decreto  de  1 1  de  setembro  se  orde- 
na aos  officiaes  que,  por  especial  ordem 
de  El-Rei  e  commissão  sua  ou  dos  gene- 
raes  em  chefe  dos  seus  exércitos,  se  achas- 
sem encarregados  das  defezas  das  praças, 
possam  e  devam  commandar  os  officiaes 
mais  graduados;  porém  que  a  disciplina 
interior  de  cada  regimento  pertenceria 
sempre  aos  chefes  d'elles. 

Por  alvará  de  26  de  setembro  se  esta- 
belece a  cobrança  da  decima  em  que  Sua 
Magestade  diz,  que  sendo  tão  notórias  as 
invasões  e  os  estragos  que  o  exercito  de 
Castella  tinha  feito  no  reino,  como  as  ex- 
traordinárias despezas  que  desde  o  1.° 
do  mesmo  anno  tinha  esforçado  as  facul- 
dades do  real  erário,  assim  no  nunca  visto 
numero  de  tropas  que  constituia  os  seus 
reaes  exércitos,  como  nas  também  não 
vistas  quantidades  de  armamentos,  arti- 
lherias  e  de  toda  a  sorte  de  munições  de 
guerra  e  de  boca,  que  a  indispensável  ne- 
cessidade publica  da  natural  defeza  da  di- 
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gnidade  e  segurança  da  sua  coroa,  e  da 
liberdade  e  protecção  dos  seus  fieis  vassal- 
los,  fez  necessário  accumular  e  acrescen- 
tar de  dia  em  dia  cada  vez  mais,  á  pro- 
porção com  que  se  foram  manifestando  as 
forças  com  que  os  seus  reinos  tinham  sido 
e  se  achavam  acommettidos  e  hostilisa- 
dos;  e  sendo  igualmente  notório  que  não 
obstante  conhecer  que  a  dita  indispensá- 
vel necessidade  publica  de  uma  tão  natu- 
ral e  instante  defeza  por  todos  os  direitos 
divino,  natural  e  das  gentes,  havia  consti- 
tuído aquella  lei  suprema  que,  sendo  su- 
perior a  todas  as  outras  leis  e  privilégios, 
fazia  com  que  a  urgente  causa  da  saúde 
publica  só  se  contemplasse  exclusivamen- 
te em  similhantes  casos  para  fazer  regra 
impreterível.  E  havendo  considerado  que 
a  decima  dos  bens  e  rendas,  mandada  ar- 
recadar pelo  regimento  de  9  de  maio  de 
J  654,  não  sendo  contribuição  nova  e  des- 
usada, foi  antes  por  sua  natureza  estabe- 
lecida para  as  despezas  da  guerra;  e  foi 
aquella  que  por  prudentes  combinações  e 
provadas  experiências  se  julgou  mais  igual 
e  menos  onerosa  aos  povos,  nos  quaes  paga 
cada  pessoa  á  proporção  do  que  tem,  de 
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dez  um,  e  lhes  ficam  livres  nove  para  se 
sustentar,  ao  mesmo  tempo  que  nos  ou- 
tros reinos  da  Europa  são  tanto  mais  ex- 
cessivas as  collectas,  que  em  muitos  d'el- 
les  estão  actualmente  pagando  os  vassallos 
o  quinto,  o  quarto  e  terço  de  todas  as  suas 
rendas:  foi  servido  que  desde  o  1.°  do  mez 
de  outubro  próximo  futuro  em  diante,  em 
logar  do  quarto  e  meio  por  cento,  que  até 
então  se  arrecadava  a  favor  do  exercito, 
se  cobre  a  decima  de  todas  as  rendas,  tra- 
ctos, maneios  e  ordenados  que  se  contêem 
no  regimento  de  9  de  maio  de  1754,  na 
conformidade  d'elle  e  da  forma  que  deu 
para  a  cobrança  d'esta  collecta  nas  suas 
leis  de  22  de  dezembro  do  anno  de  1761, 
comas  declarações  seguintes:  l.a,  que  por- 
quanto por  um  abuso  contrario  á  mesma 
lei  se  não  lança  presentemente  4  4/2  por 
cento  ao  dinheiro  dado  a  juro  por  escri- 
ptos  particulares  ou  escripturas  publicas, 
se  pagará  d'aqui  em  diante  a  decima  dos 
referidos  juros  particulares,  como  de  to- 
das as  outras  rendas,  sem  excepção  algu- 
ma; 2.a,  que  a  sobredita  decima,  emquan- 
to  durarem  as  despezas  da  guerra  actual, 
se  deve  pagar  inteiramente  de  todos  os 
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bens,  rendas,  ordenados,  maneios  e  offi- 
cios  declarados  no  sobredito  regimento  de 
9  de  maio  de  1654,  sem  diminuição,  sem 
excepção,  sem  differença  e  sem  privilegio 
algum,  qualquer  que  elle  seja,  porque  os 
não  pôde  haver  para  deixarem  o  reino  in- 
defeso emquanto  durar  a  presente  guerra, 
finda  a  qual,  e  a  indispensável  necessida- 
de que  ella  tem  constituido,  darei  provi- 
dencia para  que  aquelles  que  entre  os  di- 
tos privilégios  forem  dignos  de  especial 
attenção,  sejam  restituídos  á  sua  obser- 
vância; 3.a,  que  cada  um  pague  comple- 
tamente a  decima  parte  da  renda  ou  inte- 
resse que  tiver,  sem  dolo  ou  engano,  evi- 
tando-se  os  abusos  e  desigualdades  que  ha 
sobre  esta  matéria,  como,  por  exemplo,  pa- 
garem os  que  têem  juros,  tenças  e  ordena- 
dos pelas  folhas  d'elles  tudo  o  que  na  ver- 
dade devem ;  quando  um  dono  de  proprie- 
dades de  casas*  de  quintas  ou  fazendas,  que 
rendem  200$000  a  300$000  réis  e  mais,  só 
paga  2$000  ou  3$000  réis  pelas  lucrosas 
contemplações  dos  lançadores,  quando  pe- 
los escrivães  ficam  de  fóra  muitas  das  di- 
tas propriedades,  e  quando  um  negociante 
que  maneia  50:000  ou  100:000  cruzados 
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de  cabedal,  em  que  lucra  20  ou  mais  por 
cento  ao  anno,  somente  paga  1$200  ou 
1$600  réis  por  effeito  das  mesmas  con- 
templações ;  4.a,  que  os  superintendentes  1 
d'esta  arrecadação,  antes  de  procederem 
aos  lançamentos,  dêem  o  juramento  a  to- 
dos os  donos  das  casas  e  fazendas  ou  seus 
procuradores,  e  aos  que  pagam  maneio, 
para  declararem  a  totalidade  das  suas  res- 
pectivas rendas  e  lucros  na  presença  dos 
mesmos  superintendentes,  e  para  a  esse 
respeito  se  proceder  depois  aos  referidos 
lançamentos,  os  quaes,  pelo  que  toca  aos 
prédios  urbanos  das  cidades  e  villas,  se- 
rão feitos  por  mestres  pedreiros  e  carpin- 
teiros peritos,  e  pelo  que  toca  aos  maneios, 
serão  feitos  por  pessoas  de  cada  uma  das 
profissões  dos  collectados;  5.a,  que  da  pu- 
blicação d'este  em  diante  se  não  possa  dar 
nem  receber  dinheiro  a  juro  sem  se  mani- 
festar perante  o  superintendente  do  bairro 
ou  districto  a  que  pertencer,  para  o  lan- 
çar em  um  livro  do  manifesto  que  haverá 
para  este  effeito,  debaixo  das  penas  de  que 
a  pessoa  que  tal  dinheiro  der  não  terá 
acção  para  o  repetir  em  juizo  ou  fóra  d'el- 
le ;  e  de  mais  perderá  outra  tanta  quantia 


corno  houver  dado,  ametade  para  quem  a 
delatar  e  outra  ametade  para  as  despe- 
zas  dos  hospitaes  do  exercito;  e  isto  com 
tal  declaração,  que  os  ditos  livros  de  ma- 
nifestos serão  guardados  pelos  superinten- 
dentes em  inviolável  segredo  dentro  das 
suas  casas  e  gavetas,  sem  d'elles  poderem 
passar  ás  mãos  dos  escrivães;  6.a,  que  os 
manifestos  dos  dinheiros,  que  ao  tempo 
da  publicação  doestes  se  acharem  dados 
a  juro  para  pagarem  a  decima  do  1.°  de 
outubro  em  diante,  se  farão  com  o  mesmo 
segredo  até  ao  ultimo  de  dezembro  próxi- 
mo seguinte,  debaixo  das  mesmas  penas 
acima  declaradas;  7.a,  que  similhante- 
mente  os  donos  dos  prédios  urbanos  ou 
rústicos,  declarando  que  elles  têem  menos 
rendimentos  do  que  tiverem  na  realidade, 
não  poderão  pedir  em  juizo,  nem  fóra  d'el- 
le,  aos  inquilinos  ou  rendeiros  os  preços 
dos  seus  arrendamentos,  antes  serão  por 
elles  perdidos  com  as  mesmas  applicações 
acima  ordenadas.  E  havendo  cobrado  os 
mesmos  rendimentos  adiantados,  serão 
obrigados  a  repol-os  executivamente  como 
se  cobram  as  dividas  da  minha  real  fazen- 
da, no  caso  de  se  achar  engano. =Rei. 
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Gom  um  decreto  de  16  de  outubro  bai- 
xam as  instrucções  para  a  cobrança  e  lan- 
çamento da  decima. 

Por  decreto  da  mesma  data  são  nomea- 
dos superintendentes  das  freguezias  do 
termo  para  a  cobrança  da  decima  com  a 
mesma  jurisdicção  que  têem  os  de  Lisboa, 
os  seguintes: 

Para  Nossa  Senhora  dos  Ohvaes,  Nos- 
sa Senhora  da  Purificação  de  Sacavém, 
S.  João  da  Talha,  Santa  Iria,  Nossa  Se- 
nhora da  Assumpção  de  Vialonga,  o  ba- 
charel Luiz  Sanches  Pereira. 

Para  Nossa  Senhora  da  Purificação  de 
Bucellas,  S.  Sebastião  da  Granja  de  Al- 
priate,  Gallegos,  S.  Thiago  dos  Velhos, 
S.  Lourenço  de  Arranhol,  o  bacharel  Ma- 
nuel Nicolau  Esteves  Negrão. 

Para  Nossa  Senhora  da  Piedade  de 
S.  Quintino,  Santo  Estevão  das  Gallés, 
S.  Saturnino  de  Fanhões,  Santo  Antonio 
do  Tojal,  o  bacharel  Antonio  Cláudio 
Correia  da  Fonseca. 

Para  S.  Julião  do  Tojal,  Nossa  Senhora 
da  Purificação  da  Sapataria,  S.  Miguel  do 
Milharado,  S.  Pedro  de  Lousa  Pequena,  o 
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bacharel  Antonio  Bernardo  Xavier  Por- 
cille. 

Para  Santa  Maria  de  Loures,  Santo 
Adrião  da  Povoa,  S.  Julião  e  Santa  Ba- 
silissa de  Friellas,  S.  Silvestre  de  Unlios, 
o  bacharel  João  Salgado  da  Silva. 

Para  Nossa  Senhora  da  Encarnação 
da  Appellação,  S.  Thiago  de  Camarate, 
S.  Bartholomeu  da  Charneca,  Nossa  Se- 
nhora da  Encarnação  da  Ameixoeira,  o 
bacharel  Balthazar  Ignacio  de  Santa  Bar- 
bara Ferreira  de  Moura. 

Para  o  Menino  Jesus  de  Odivellas, 
S.  João  Baptista  do  Lumiar,  Reis  do  Cam- 
po Grande,  S.  Lourenço  de  Carnide,  o 
bacharel  Manuel  José  de  Faria. 

Para  Nossa  Senhora  do  Amparo  de 
Bemíica,  S.  Romão  de  Carnaxide,  S.  Pe- 
dro de  Barcarena,  Nossa  Senhora  da  Apre- 
sentação de  Oeiras,  o  bacharel  José  Ama- 
ro da  Cunha  e  Laguar. 

(Rubrica  de  Sua  Magestade.) 


CAPITULO  XXVI 


Effeitos  da  guerra  e  capitulação  de  Almeida 

Declarada  assim  a  guerra,  e  tudo  prom- 
pto  para  a  sustentar,  entraram  os  hespa- 
nhoes  em  Portugal  commandados  pelo 
marquez  de  Sarria,  marchando  para  Mi- 
randa. Podendo  esta  praça  entreter  os 
inimigos  tres  dias,  teve  a  desgraça  de  se 
abrazar,  ou  por  acaso  ou  por  traição;  e 
este  accidente,  que  derrubou  as  fortifica- 
ções, franqueou  o  passo  aos  hespanhoes, 
que  n'ella  entraram  nas  brechas  sem  op- 
posição  alguma. 

D'aqui  marcharam  para  Bragança, 
d'onde  enviaram  um  destacamento  á  Tor- 
re de  Moncorvo,  que  tomaram  por  igual 
fatalidade;  e  d'este  modo  ficaram  senho- 
res de  uma  grande  parte  do  rio  Douro. 
Fizeram-se  os  hespanhoes  senhores  de 
quasi  toda  a  província  de  Traz  os  Mon- 
tes. 
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Os  portuguezes,  animados  de  todo  o  seu 
valor,  rechaçaram  os  hespanhoes  na  pas- 
sagem do  Douro,  onde  houve  grandes  hos- 
tilidades. Isto  não  obstou  ao  inimigo  en- 
trar com  parte  do  seu  exercito  em  Valle 
de  Mula  e  Valle  de  Coelho. 

Cercaram  os  hespanhoes  a  praça  de  Al- 
meida, na  fronteira  de  Portugal,  e  a  mais 
forte  de  todas,  a  qual,  depois  de  muita  de- 
feza,  se  rendeu  no  dia  25  de  agosto,  por 
uma  honrosa  capitulação  em  seis  artigos, 
entre  o  governador  d'aquella  praça,  Ale- 
xandre Palhares  Coelho  de  Brito,  e  o  mar- 
quez  de  Sarna,  em  que  se  ajustou  que  a 
guarnição  sairia  com  todas  as  honras  de 
guerra,  tocando  tambor,  e  bandeiras  ar- 
voradas, com  suas  armas  e  artilheria  gros- 
sa, deixando  a  praça  no  dia  27  de  agosto, 
retirando-se  a  Vizeu  a  esperar  as  ordens 
de  Sua  Magestade,  levando  suas  familias 
e  fornecendo-lhe  o  marquez  de  Sarria  as 
cavalgaduras  necessárias  para  os  seus 
transportes;  ficarem  os  habitantes  de  Al- 
meida gosando  de  todas  as  honras,  privi- 
légios e  isenções  de  que  até  então  gosa- 
vam,  concedidos  por  El-Rei  de  Portugal; 
os  religiosos  e  todo  o  estado  ecclesiastico 
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serão  mantidos  como  até  então,  gosando 
dos  seus  respectivos  bens ;  os  doentes  as- 
sistidos de  tudo  com  médicos  e  cirurgiões, 
e  dando-se-lhes  depois  todo  o  soccorro 
para  se  irem  unir  ao  seu  corpo ;  e  os  bens 
dos  officiaes,  filhos  d?aquella  praça,  go- 
sando do  mesmo  privilegio  que  os  dos  ha- 
bitantes. 

Foi  assignada  a  capitulação  pelo  mar- 
quez  de  Sairia,  commandante  em  chefe 
deSuaMagestade  Catholica,  e  por  D.  Fer- 
nando da  Costa  de  Athaide,  coronel  do 
primeiro  regimento  de  Almeida,  de  infan- 
teria,  e  D.  Francisco  Maclean,  coronel  do 
segundo  regimento  de  Almeida,  munidos 
para  isto  de  todos  os  poderes  do  governa- 
dor da  praça. 

O  marquez  de  Sarna,  representando  o 
mau  estado  da  sua  saúde,  condecorado 
com  a  ordem  do  Tosão  de  Oiro,  foi  dis- 
pensado do  commando  do  exercito  e  no- 
meado, em  seu  logar,  o  conde  de  Aranda. 

No  dia  27  de  agosto,  pela  manhã,  en- 
trou um  corpo  considerável  de  portugue- 
zes  e  inglezes  em  Valença  de  Alcantara, 
aproveitando  a  occasião  em  que  D.  Mi- 
guel de  Trumberti  e  Balanza,  marechal 
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de  campo,  tinha  vindo  reconhecer  a  nos- 
sa fronteira;  então  surprehendemosn'esta 
cidade  cinco  companhias  do  regimento  de 
milicias  de  Sevilha  e  uma  de  dragões  de 
Flandres,  que  estavam  em  quartéis.  D.  Mi- 
guel, tendo  ouvido,  do  logar  onde  estava, 
o  estrondo  da  mosqueteria,  vem  imme- 
diatamente  com  a  sua  tropa  e  se  junta  á 
outra;  fizeram  grande  resistência,  mas 
nunca  conseguiram  que  as  seis  compa- 
nhias mencionadas  deixassem  de  ser  pri- 
sioneiras. Elie  teve  igual  sorte,  bem  co- 
mo um  coronel,  um  sargento  mor,  um 
capitão  e  seis  outros  officiaes.  O  capitão 
Antonio  de  Sousa  foi  morto  n'esta  occa- 
sião.  A  cidade  foi  saqueada,  durando  o 
saque  até  ás  quatro  horas  da  tarde. 

Depois,  encaminhando-se  os  inimigos 
ás  margens  do  Tejo,  lhes  foi  frustrada  a 
execução  do  seu  plano  pelo  exercito  dos 
portuguezes  e  inglezes.  Outras  muitas 
manobras  intentaram  os  inimigos  e  todas 
ellas  foram  obstadas  pelos  nossos,  até  que 
chegou  o  inverno  e  muitas  chuvas;  e  co- 
mo faltassem  as  forragens  e  armazéns  ao 
inimigo,  que  não  tinha  praça  onde  po- 
desse  estar  seguro,  durante  esta  estação 
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do  anno,  retirou-se  a  Hespanha,  deixando 
a  Portugal  livre  d'esta  grande  invasão 
que  experimentou. 


CAPITULO  XXVII 


Artigos  preliminares  de  paz  entre  o  Eei  de  França,  de 
Inglaterra  e  o  Eei  de  Hespanha,  assignados  em  Fon- 
tainebleau  em  3  de  novembro  de  1762. 

Em  nome  da  Santíssima  Trindade. 
O  Rei  Christianissimo  e  o  Rei  da  Grran- 
Bretanha,  animados  do  reciproco  desejo 
de  restabelecer  entre  elles  a  união,  a  boa 
intelligencia,  tanto  pelo  bem  geral  da  hu- 
manidade, como  por  o  dos  seus  reinos, 
estados  e  vassallos  respectivos,  tendo  con- 
siderado, pouco  depois  da  ruptura  entre 
a  Gran-Bretanha  e  a  Hespanha,  sobre  o 
estado  da  negociação  do  anno  passado 
que,  desgraçadamente,  não  tevejo  effeito 
que  se  esperava,  como  sobre  os  pontos 
da  disputa  entre  as  coroas  da  Gran-Bre- 
tanha e  Hespanha,  Suas  Magestades 
Christianissima  e  Britannica  estabelece- 
ram uma  correspondência  para  procurar 
os  meios  de  finalisar  as  differenças  que 
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existem  entre  Suas  ditas  Magestades. 
Ao  mesmo  tempo  o  Rei  Christianissimo, 
tendo  dado  parte  ao  Rei  de  Hespanha 
d?estas  felizes  disposições,  Sua  Magestade 
Catholica,  por  tão  louváveis  intenções,  se 
acha  animado  do  mesmo  zelo  pelo  bem 
da  humanidade  e  pelo  de  seus  vassallos, 
resolvido  a  estender  e  multiplicar  os  fru- 
ctos  da  paz  por  o  seu  soecorro.  Portanto, 
Suas  Magestades  Christianissima,  Bri- 
tannica  e  Catholica,  tendo  considerado 
maduramente  todos  os  pontos  acima  men- 
cionados, bem  como  os  differentes  acon- 
tecimentos succedidos  durante  o  curso  da 
presente  negociação,  convieram  de  um 
commum  accordo  nos  artigos  abaixo  es- 
criptos,  que  servirão  de  base  ao  tratado 
de  paz  futura.  Para  este  fim  Sua  Mages- 
tade Christianissima  nomeou  e  auctorisou 
o  sr.  Cesar  Gabriel  de  Choiseul,  duque 
de  Praslin,  par  de  França,  cavalleiro  de 
suas  ordens,  tenente  general  dos  seus 
exércitos,  conselheiro  em  todos  os  conse- 
lhos e  ministro  e  secretario  d'estado  dos 
seus  governos  e  finanças;  Sua  Magestade 
Britannica  ao  sr.  João,  duque  e  conde  de 
Bedford,  e  marquez  de  Tavistock,  etc, 


347 


ministro  (Testado  do  Rei  da  Gran-Breta- 
nha,  tenente  general  de  seus  exércitos, 
guarda  do  seu  sêllo  privativo,  cavalleiro 
da  muito  nobre  ordem  da  J arreteira  e  mi- 
nistro plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Britannica,  junto  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima.  E  Sua  Magestade  Catholica 
nomeou  igualmente  e  auctorisa  a  D,  Je- 
ronymo  Grimaldi,  marquez  de  Grimaldi, 
cavalleiro  das  ordens  do  Rei  Christianis- 
simo,  gentil  homem  da  camará  de  Sua 
Magestade  Catholica,  com  exercicio,  e  seu 
embaixador  extraordinário,  junto  de  Sua 
Magestade  Christianissima,  os  quaes,  de- 
pois de  terem  combinado  os  seus  plenos 
poderes  em  forma  válida,  convieram  nos 
artigos  seguintes: 

Artigo  1.°  Logo  que  os  preliminares 
forem  assignados  e  ratificados,  a  amisade 
sincera  será  restabelecida  entre  Sua  Ma- 
gestade Christianissima  e  Sua  Magestade 
Britannica,  e  entre  Sua  Magestade  Bri- 
tannica e  Sua  Magestade  Catholica  nos 
seus  reinos,  estados  e  vassallos  por  mar 
e  por  terra,  em  todas  as  partes  do  mun- 
do. Enviar-se-hão  ordens  aos  exércitos  e 
esquadras,  bem  como  aos  vassallos  dos 
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tres  reinos,  de  cessar  qualquer  hostilida- 
Se  e  de  viver  na  mais  perfeita  união,  es- 
duecendo-se  do  passado,  de  que  os  seus 
qoberanos  lhes  darão  a  ordem  e  o  exem- 
plo, e  para  a  execução  d?este  artigo  dar- 
se-hão  passaportes  aos  navios  que  forem 
expedidos  para  levar  esta  noticia  ás  pos- 
sessões respectivas  das  tres  potencias. 

Art.  2.°  Sua  Magestade  Christianissi- 
ma  renuncia  a  todas  as  pretensões  que 
tinha  antigamente,  ou  podia  ter,  sobre  a 
Nova  Escócia  ou  Acácia,  em  tudo,  e  a 
garante  toda  com  as  suas  dependências 
ao  Rei  da  Gran-Bretanha.  Demais,  Sua 
Magestade  Christianissima  cede  e  garante 
a  Sua  dita  Magestade  Britannica,  em  pro- 
priedade, o  Canadá  com  todas  as  suas  de- 
pendências, bem  como  a  ilha  do  Cabo 
Breton  e  todas  as  outras  ilhas  no  golfo  e 
rio  de  S.  Lourenço,  sem  restricção  e  sem 
que  seja  livre  de  tornar,  debaixo  de  qual- 
quer pretexto,  contra  esta  cessação  e  ga- 
rantia, nem  perturbar  a  Gran-Bretanha 
nas  possessões  acima  mencionadas.  Da 
sua  parte  Sua  Magestade  Britannica  con- 
vém de  conceder  aos  habitantes  do  Cana- 
dá a  liberdade  da  religião  catholica.  Por- 
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tanto,  passará  as  mais  precisas  e  efficazes 
ordens  para  que  os  seus  novos  vassallos 
catholicos  romanos  possam  professar  o 
culto  da  sua  religião,  segundo  o  rito  da 
Igreja  Romana,  sem  offender  as  leis  da 
Gran-Bretanha.  Alem  d'isto,  Sua  Mages- 
tade  Britannica  convém,  que  os  habitan- 
tes francezes,  ou  outros,  que  tenham  sido 
vassallos  do  Rei  Christianissimo,  no  Ca- 
nadá, se  possam  retirar  com  toda  a  segu- 
rança e  liberdade  onde  bem  lhes  parecer, 
e  poderão  vender  seus  bens,  còmtanto  que 
seja  aos  súbditos  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica, e  transportar  suas  pessoas  e  effei- 
tos,  sem  serem  vexados  na  sua  emigração, 
debaixo  de  algum  pretexto,  alem  do  de 
dividas  ou  processos  criminaes,  fixando-se 
o  termo  para  esta  emigração  de  dezoito 
mezes,  que  devem  principiar  do  dia  da 
ratificação  do  tratado  definitivo. 

Art.  3.°  Os  súbditos  de  França  terão 
a  liberdade  da  pesca  e  da  secca  sobre  uma 
parte  das  costas  da  ilha  da  Terra  Nova, 
tal  como  está  especificado  pelo  artigo  13.° 
do  tratado  de  Utrecht,  cujo  artigo  será  con- 
firmado e  renovado  pelo  próximo  tratado 
definitivo  (á  excepção  do  que  diz  respeito 
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á  ilha  do  Cabo  Breton  e  ás  outras  ilhas, 
na  embocadura  e  no  golfo  de  S.  Louren- 
ço) e  Sua  Magestade  Britannica  consente 
em  conceder  aos  súbditos  do  liei  Chris- 
tianissimo  a  liberdade  da  pesca  no  golfo 
de  S.  Lourenço,  com  a  condição  que  os 
súbditos  de  França  não  exercitarão  a  dita 
pesca  senão  em  distancia  de  3  léguas  das 
costas,  pertencentes  á  Grran-Bretanha, 
quer  sejam  as  do  continente,  quer  sejam 
das  ilhas  situadas  no  dito  golfo  de  S.  Lou- 
renço ;  e  quanto  á  pesca  fora  do  dito  golfo 
os  súbditos  de  Sua  Magestade  Christia- 
nissima  não  a  farão  senão  em  distancia 
de  15  léguas  das  costas  da  ilha  do  Cabo 
Breton. 

Art.  4.°  O  Rei  da  Gran-Bretanha  cede 
toda  a  propriedade  das  ilhas  de  S.  Pedro 
e  de  Miquelon  a  Sua  Magestade  Christia- 
nissima,  para  servirem  de  abrigo  aos  pes- 
cadores francezes,  e  Sua  dita  Magestade 
se  obriga,  debaixo  da  sua  palavra  real,  a 
não  fortificar  as  ditas  ilhas  e  a  não  edifi- 
car senão  o  necessário  para  a  commodi- 
dade  da  pesca,  e  não  ter  mais  que  uma 
guarda  de  cincoenta  homens  para  a  poli- 
cia. 
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Art.  5.°  A  cidade  e  o  porto  de  Dunker- 
que  serão  postos  no  estado  fixado  pelo 
ultimo  tratado  de  Aix-la-Chapelle  e  por 
os  tratados  anteriores;  a  Cunette  ficará 
subsistindo,  tal  como  hoje  se  acha,  se  os 
engenheiros  inglezes,  nomeados  por  Sua 
Magestade  Britannica  e  recebidos  em  Dun- 
kerque,  por  ordem  de  Sua  Magestade 
Christianissima,  verificarem  que  a  Cunette 
não  é  util  mais  que  á  salubridade  do  ar 
e  saúde  dos  habitantes. 

Art.  6.°  Afim  de  restabelecer  a  paz  so- 
bre alicerces  sólidos  e  duráveis,  e  afastar 
para  sempre  todo  o  motivo  de  disputa, 
emquanto  aos  limites  dos  territórios  fran- 
cezes  e  britannicos,  sobre  o  continente  da 
America  convieram  que,  para  o  futuro, 
os  confins  entre  os  estados  de  Sua  Ma- 
gestade Christianissima  e  os  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica,  n'esta  parte  do  mun- 
do serão,  irrevogavelmente,  marcados  por 
uma  linha  tirada  ao  meio  do  rio  Mississi- 
pi, desde  a  sua  nascente  até  á  ribeira  Her- 
ville,  e  d'ali  por  uma  linha  tirada  ao  meio 
d'esta  ribeira  e  dos  lagos  Mauresas  e 
Pontchartain  até  ao  mar ;  e,  para  este  fim, 
o  Rei  Christianissimo  cede  toda  a  pro- 
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priedade  e  garante  a  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  a  ribeira  e  o  porto  da  Mobile,  e 
tudo  o  que  possue  ou  devia  possuir  da 
parte  esquerda  do  rio  Mississipi,  á  exce- 
pção da  cidade  da  Nova  Orleans  e  da  ilha 
em  que  está  situada,  que  ficarão  á  Fran- 
ça, entendendo-se  bem  que  a  navegação 
do  rio  Mississipi  será  igualmente  livre, 
tanto  aos  súbditos  de  França  como  á 
Gran-Bretanha,  em  toda  a  sua  largura  e 
extensão,  desde  a  sua  nascente  até  ao 
mar,  e  igualmente  está  parte  que  está  en- 
tre a  sobredita  ilha  da  Nova  Orleans  e  a 
praia  direita  d'este  rio,  como  também  a 
entrada  e  a  saída  pela  sua  embocadura. 
Estipulou-se,  alem  d'isto,  que  os  navios 
pertencentes  aos  súbditos  de  uma  ou  ou- 
tra nação  não  poderiam  ser  detidos,  visi- 
tados, nem  sujeitos  á  paga  de  algum 
imposto.  As  estipulações  inseridas  no  ar- 
tigo 2.°,  em  favor  dos  habitantes  do  Ca- 
nadá, serão  iguaes  para  com  os  habitan- 
tes dos  paizes  cedidos  por  este  artigo. 

Art.  7.°  O  Rei  da  Gran-Bretanha  res- 
tituirá á  França  as  ilhas  de  Guadaloupe, 
de  Maria  Galante,  da  Desirade,  da  Marti- 
nica e  da  ilha  Formosa,  e  as  praças  d'es- 
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tas  ilhas  serão  entregues  no  mesmo  esta- 
do em  que  estavam  antes  de  serem  con- 
quistadas pelas  armas  britannicas,  bem 
entendido  que  o  tempo  de  dezoito  mezes, 
contados  do  dia  da  ratificação  do  tratado 
definitivo,  será  concedido  aos  súbditos  de 
Sua  Magestade  Britannica  que  estejam 
estabelecidos  nas  ditas  ilhas  e  em  outras 
partes  restituidas  á  França  pelo  tratado 
definitivo,  para  vender  seus  bens,  embol- 
sar-se  das  suas  dividas  e  transportar  seus 
effeitos,  bem  como  suas  pessoas,  sem  se- 
rem constrangidos  por  a  sua  religião,  ou 
debaixo  de  outro  qualquer  pretexto,  ex- 
cepto o  de  dividas  ou  processos  criminaes. 

Art.  8.°  O  Rei  Christianissimo  cede  e 
afiança  a  Sua  Magestade  Britannica  a 
propriedade  das  ilhas  da  Graciade  e  os 
Grrenadiemes,  com  as  mesmas  estipula- 
ções a  favor  dos  habitantes  d'esta  colónia, 
inseridas  no  artigo  2.°,  para  os  do  Cana- 
dá ;  a  repartição  das  ilhas,  chamadas  neu- 
tras, se  ajustou  e  confirmou  da  mesma 
maneira  que  as  de  S.  Lourenço;  a  Domi- 
nica e  Tabago  ficarão  pertencendo,  de 
propriedade,  á  Inglaterra,  e  que  a  de 
Santa  Luzia  se  tornará  a  entregar  á  Fran- 
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ça  para  desfructar  igualmente  a  sua  pro- 
priedade, afiançando-se  as  duas  corôas 
reciprocamente  á  divisão  assim  estipulada. 

Art.  9.°  Sua  Magestade  Britannica  res- 
tituirá á  França  a  ilha  de  Gorea,  no  es- 
tado em  que  se  achava  antes  da  conquis- 
ta, e  Sua  Magestade  Christianissima  cede 
todo  o  direito  e  afiança  ao  Rei  da  Gran- 
Bretanha  o  Senegal. 

Art.  10.°  A  Gran-Bretanha  restituirá 
á  França  nas  índias  orientaes  as  diffe- 
rentes  alfandegas  que  esta  coroa  tinha, 
tanto  na  costa  de  Coromandel  como  na 
de  Malabar  e  Bengala,  no  principio  das 
hostilidades  entre  as  duas  companhias  no 
anno  de  1749,  no  estado  em  que  hoje  se 
acham,  com  a  condição  que  Sua  Mages- 
tade Christianissima  renuncia  as  tomadas 
que  tem  feito  na  costa  de  Coromandel, 
depois  do  dito  principio  das  hostilidades 
entre  as  duas  companhias  no  anno  de 
1749.  Sua  Magestade  Christianissima  res- 
tituirá da  sua  parte  tudo  que  tiver  con- 
quistado á  Gran-Bretanha  nas  índias 
orientaes  durante  a  presente  guerra,  e 
também  se  obriga  a  não  construir  fortifi- 
cações e  a  não  ter  tropa  em  Bengala. 
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Art.  11.°  Restituir-se-ha  a  Sua  Mages- 
tade  Britannica  a  ilha  de  Minorca  e  o 
forte  de  S.  Filippe,  no  mesmo  estado  em 
que  existiam  antes  de  serem  conquistados 
pelas  armas  do  Rei  Christianissimo,  e  com 
a  artilheria  que  tinham  antes  da  tomada 
da  dita  ilha  e  forte. 

Art.  12.°  A  França  restituirá  todas  as 
terras  pertencentes  ao  eleitorado  de  Ha- 
nover  ao  Príncipe  de  Hesse,  ao  duque  de 
Brunswick  e  ao  conde  de  Lippe  Bueko- 
bourg,  que  estão  ou  estiverem  occupadas 
pelas  armas  de  Sua  Magestade  Christia- 
nissima.  As  praças  d'estes  diíferentes  pai- 
zes  serão  entregues  no  mesmo  estado  em 
que  se  achavam  quando  foram  conquista- 
das pelas  armas  francezas,  e  as  peças  de 
artilheria  que  tenham  sido  transportadas 
para  outra  parte  serão  substituídas  por 
um  numero  igual  e  do  mesmo  calibre, 
peso  e  metal.  Emquanto  aos  reféns  exigi- 
dos ou  dados  durante  a  guerra  e  até  ago- 
ra, serão  livres  sem  resgate. 

Art.  13.°  Depois  da  ratificação  dos  pre- 
liminares, a  França  despejará,  logo  que 
possa,  as  praças  de  Cleves,  Wessel  e  Guel- 
dres,  e  geralmente  todas  as  possessões 
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pertencentes  ao  Rei  da  Prússia ;  e  ao  mesmo 
tempo  os  exércitos  francez  e  britannico 
despejarão  todas  as  terras  que  occupam 
ou  poderiam  por  então  occupar  na  West- 
plialia,  baixa  Saxonia,  no  baixo  e  alto  Rhe- 
no7  e  em  todo  o  império,  e  se  retirarão  cada 
um  para  os  estados  dos  seus  respectivos 
Soberanos ;  e  Suas  Magestades  Christiaiiis- 
sima  e  Britannica  se  obrigam  e  promettem 
de  não  fornecer  algum  género  cie  soccofro 
aos  seus  respectivos  alliados,  que  ficarem 
ligados  na  actual  guerra  da  Allemanlia. 

Art.  14.°  As  cidades  de  Ostende  e  de 
Nieuport  serão  evacuadas  pelas  tropas 
de  Sua  Magestade  Christianissinla,  assim 
que  se  assignarem  os  presentes  prelimi- 
nares. 

Art.  15.°  A  decisão  das  prèsas  feitas 
em  tempo  de  paz  pelos  súbditos  da  Gran- 
Bretanlia  sobre  os  hespanlioes,  serão  en- 
tregues aos  tribunaes  de  justiça  do  almi- 
rantado  da  Gran-Bretanlia,  segundo  as 
leis  estabelecidas  entre  todas  as  nações, 
de  sorte  que  a  validade  das  ditas  presas 
entre  as  nações  britannica  e  hespanliola, 
será  decidida  e  julgada  segundo  o  direito 
das  gentes,  e  segundo  os  tratados  nos  tri- 
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buiiaes  de  justiça  da  nação  que  tiver  feito 
a  captura. 

Art.  16.°  SuaMagestade  Britannica fará 
demolir  todas  as  fortificações  que  seus  súb- 
ditos possam  ter  construido  na  raia  de 
Honduras  e  outros  logares  do  território 
hesponhol  n  esta  parte  do  mundo,  quatro 
mezes  depois  da  ratificação  do  tratado  de- 
finitivo; e  SuaMagestade  Catholica  não 
permittirá  para  o  futuro  que  os  súbditos 
de  Sua  Magestade  Britannica  ou  os  seus 
obreiros  sejam  inquietados  ou  molestados 
debaixo  de  qualquer  pretexto  na  sua  oc- 
cupação  de  cortar,  carregar  e  transportar 
o  pau  de  tinta  ou  campeche;  e  para  este 
effeito  poderão  construir  sem  impedimento 
e  occupar  sem  interrupção  as  casas  e  os 
armazéns  que  lhes  forem  necessários  para 
elles,  suas  famílias  e  eff eitos;  e  Sua  dita 
Magestade  Catholica  lhes  assegura  por  este 
artigo  a  total  posse  do  que  acima  fica  es- 
tipulado. 

Art.  17.°  Sua  Magestade  Catholica  de- 
siste de  toda  a  pretensão  que  possa  ter 
formado  ao  direito  de  pescar  nos  arredores 
da  ilha  da  Terra  Nova. 

Art.  18.°  O  Rei  da  Grati-Bretanha  res- 
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tituirá  á  Hespaníia  tudo  o  que  tem  con- 
quistado na  ilha  de  Cuba  com  a  praça  de 
Havana;  e  esta  praça,  bem  como  as  ou- 
tras da  dita  ilha,  serão  entregues  no  mes- 
mo estado  em  que  estavam  quando  foram 
conquistadas  pelas  armas  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica. 

Art.  19.°  Em  consequência  da  restitui- 
ção estipulada  no  artigo  precedente,  Sua 
Magestade  Catholica  cede  e  afiança  em 
toda  a  sua  propriedade  a  Sua  Magestade 
Britannica  tudo  que  a  Hespanha  possue 
no  continente  da  America  septentrional 
ao  este  ou  sudoeste  do  rio  Mississipi;  e  Sua 
Magestade  Britannica  convém  conceder 
aos  habitantes  d'este  paiz  a  liberdade  da 
religião  catholica;  portanto  dará  as  or- 
dens as  mais  precisas  e  efficazes  para  que 
os  seus  novos  súbditos  catholicos  romanos 
possam  professar  o  culto  da  sua  religião, 
segundo  o  rito  da  Igreja  Romana,  sem 
transgredir  as  leis  da  Gran-Bretanha. 
Alem  d'isto  Sua  Magestade  Britannica 
convém  que  os  habitantes  hespanhoes  ou 
outros,  que  tenham  sido  súbditos  do  Rei 
Catholico  no  dito  paiz,  se  possam  retirar 
com  toda  a  segurança  e  liberdade  onde 


bem  lhes  parecer,  e  poderão  vender  seus 
bens,  comtanto  que  seja  a  súbditos  de  Sua 
Magestade  Britannica:  a  transportar  seus 
effeitos,  bem  como  suas  pessoas,  sem  se- 
rem vexados  na  sua  emigração,  debaixo 
de  qualquer  pretexto  que  seja,  excepto  o 
de  dividas  ou  processos  criminaes,  estando 
fixado  o  termo  para  esta  emigração  no  es- 
paço de  dezoito  mezes,  contados  do  dia  da 
ratificação  do  tratado  definitivo.  Estipu- 
lou-se  demais  que  Sua  Magestade  Catho- 
lica  terá  a  faculdade  de  fazer  transportar 
todos  os  effeitos  que  lhe  pertencerem,  seja 
artilheria  ou  outros. 

Art.  20.°  O  Rei  de  Portugal,  alliado  de 
Sua  Magestade  Britannica,  é  especialmen- 
te comprehendido  nos  presentes  artigos 
preliminares;  e  Suas  Magestades  Chris- 
tianissima  e  Catholica  se  obrigam  a  res- 
tabelecer a  antiga  paz  e  amisade  entre 
ellas  e  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  pro- 
mettem:  1.°,  que  cessarão  totalmente  as 
hostilidades  entre  a  coroa  de  Hespanha  e 
de  Portugal,  e  entre  as  tropas  francezas 
e  hespanholas  de  uma  parte,  e  as  portu- 
guezas  e  de  seus  alliados  da  outra,  logo 
depois  da  ratificação  d'estes  preliminares 
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e  que  haja  uma  igual  cessação  de  hostili- 
dades entre  as  forças  respectivas  dos  Reis 
Christianissimo  e  Catholico  de  uma  parte, 
e  as  do  Rei  Fidelíssimo  e  seus  alliados  da 
outra  em  todas  as  partes  do  mundo  tanto 
por  terra  como  por  mar,  a  qual  cessão  será 
fixada  nas  mesmas  epochas  e  debaixo  das 
mesmas  condições  que  aquellas  entre  a 
França,  Gran-Bretanha  e  Hespanha,  e 
continuará  até  á  conclusão  do  tratado  de- 
finitivo entre  a  França,  Gran-Bretanha, 
Hespanha  e  Portugal;  2.°,  que  todas  as 
praças  e  terras  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima na  Europa,  que  tenham  sido  con- 
quistadas pelos  exércitos  francez  e  hespa- 
nhol,  sejam  restituídas  no  mesmo  estado 
em  que  estavam  antes  da  tomada ;  e  quanto 
ás  colónias  portuguezas  na  America  ou  em 
outra  parte,  se  tiver  havido  alguma  mu- 
dança, todas  as  cousas  se  tornarão  a  pôr 
no  mesmo  estado  em  que  estavam  antes 
da  presente  guerra;  e  o  Rei  Fidelíssimo 
será  convidado  para  annuir  aos  presentes 
artigos  preliminares  o.mais  depressa  pos- 
sível. 

Art.  21.°  Todos  os  paizes  e  territórios 
que  possam  ter  sido  conquistados  em  qual- 
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quer  parte  do  mundo  que  seja  pelas  arma$ 
de  Sua  Magestade  Christianissima  e  Ca- 
tholica,  como  por  as  de  Suas  Magestades 
Britannica  e  Fidelíssima,  que  não  forem 
comprehendidas  nos  presentes  artigos, 
nem  a  titulo  de  cessões,  nem  de  restitui- 
ções, serão  entregues  sem  difficuldade  e 
sem  exigir  recompensas. 

Art.  22.°  Como  é  preciso  designar  uma 
epocha  fixa  para  as  restituições  e  evacua- 
ções que  lia  para  fazer  por  cada  uma  das 
altas  partes  contratantes,  decidiu-se  que 
as  tropas  francezas  e  britannicas  procede» 
riam  á  evacuação  das  terras  que  occupam 
no  império  ou  em  outra  parte,  logo  depois 
da  ratificação  dos  preliminares,  confor- 
me os  artigos  12.°  e  13.°  A  ilha  Formosa 
será  evacuada  seis  semanas  depois  da 
ratificação  do  tratado  definitivo,  ou  an- 
tes se  podér  ser.  A  Guadaloupe,  a  Desi- 
rade,  Maria  Galante,  Martinica  e  Santa 
Luzia  tres  mezes  depois  da  ratificação  do 
tratado  definitivo,  ou  antes  se  podér  ser. 
A  Gran-Bretanha  entrará  igualmente  no 
fim  de  tres  mezes  depois  da  ratificação  do 
tratado  definitivo,  ou  antes  se  podér  ser, 
na  posse  da  ribeira  e  do  porto  da  Mo- 


362 


bile,  e  de  tudo  que  forma  os  limites  do 
território  da  Gran-Bretanha  do  rio  de 
Mississipi,  como  se  acha  especificado  no 
artigo  6.°  A  ilha  de  Gorea  será  evacuada 
pela  Gran-Bretanha  tres  mezes  depois  da 
ratificação  do  tratado  definitivo  e  a  ilha 
de  Minorca  por  a  França  na  mesma  epo- 
cha,  ou  antes  se  poder  ser;  e  segundo  as 
condições  do  artigo  4.°  a  França  entrará 
igualmente  em  possessão  das  ilhas  de 
S.  Pedro  e  de  Miquelon  no  fim  de  tres 
mezes.  As  feitorias  nas  índias  orientaes 
serão  entregues  seis  mezes  depois  da  ra- 
tificação do  tratado  definitivo,  ou  antes  se 
for  possivel.  A  ilha  de  Cuba  com  a  praça 
de  Havana  será  restituida  tres  mezes  de- 
pois da  ratificação  do  tratado  definitivo, 
ou  antes  se  for  possivel.  E  ao  mesmo 
tempo  a  Gran-Bretanha  entrará  na  posse 
do  paiz  cedido  por  a  Hespanha,  segundo 
o  artigo  19.°  Todas  as  praças  e  terras  de 
Sua  Magestade  Fidelissima  na  Europa 
serão  restituídas  logo  depois  da  ratifica- 
ção do  tratado  definitivo,  e  as  colónias 
portuguezas  que  poderem  ter  sido  con- 
quistadas, serão  restituídas  no  espaço  de 
tres  mezes  nas  índias  occidentaes,  e  de 
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seis  mezes  nas  orientaes,  depois  da  rati- 
ficação do  tratado  definitivo,  ou  antes  se 
poder  ser.  Portanto  serão  dadas  por  cada 
nma  das  altas  partes  contratantes  as  or- 
dens necessárias  com  os  reciprocos  passa- 
portes para  os  navios,  que  as  levarão 
immediatamente  depois  da  ratificação  do 
tratado  definitivo. 

Art.  23.°  Todos  os  tratados  de  qual- 
quer natureza  que  sejam,  que  existiam 
antes  da  presente  guerra,  tanto  entre  Suas 
Magestades  Christianissima  e  Britannica, 
como  entre  Suas  Magestades  Britannica 
e  Catliolica,  e  igualmente  entre  alguma 
das  potencias  acima  nomeadas  e  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima  serão,  como  effecti vã- 
mente são,  renovados  e  confirmados  em 
todos  os  seus  pontos  que  não  forem  dero- 
gados  pelos  presentes  artigos  prelimina- 
res, não  obstante  tudo  que  possa  ser  es- 
tipulado em  contrario  por  alguma  das  al- 
tas partes  contratantes,  e  todas  as  ditas 
partes  declaram  que  jamais  permittirão 
que  exista  algum  privilegio,  graça  ou  in- 
dulgência em  contrario  aos  tratados  acima 
confirmados. 

Art.  24.°  Os  prisioneiros  respectiva- 

24 
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mente  feitos  pelas  armas  de  Suas  Mages- 
tades  Christianissima,  Britannica,  Catho- 
lica  e  Fidelíssima  por  terra  e  por  mar, 
serão  entregues  reciprocamente  e  de  boa 
fé  depois  da  ratificação  do  tratado  defini- 
tivo, sem  resgate,  pagando  as  dividas  que 
tiverem  contraindo  durante  o  seu  capti- 
veirò*  e  cada  coroa  saldará  respectiva- 
mente os  pagamentos  adiantados  que  se 
tiverem  feito  para  a  subsistência  e  forne- 
cimento dos  seus  prisioneiros  pelo  Sobe- 
rano do  paiz  em  que  tiverem  sido  detidos 
segundo  os  recibos  e  outros  titulos  au- 
thenticos  que  forem  apresentados  de  uma 
e  de  outra  parte. 

Art.  25.°  Para  evitar  todo  o  motivo  de 
queixas  e  de  contestações,  que  possam 
nascer  por  causa  dos  navios,  mercadorias 
ou  outros  efíeitos  que  tenham  sido  tomados 
no  mar,  resolveram  reciprocamente  que 
os  navios,  mercadorias  e  effeitos  que  te- 
nham sido  tomados  na  Mancha  ou  nos 
mares  do  norte  depois  do  espaço  de  doze 
dias,  contados  depois  da  ratificação  dos 
presentes  artigos  preliminares,  serão  re- 
ciprocamente restituídos  de  ambas  as 
partes;  qué  o  termo  para  as  presas  feitas 
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desde  a  Mancha,  mares  britannicos  e  do 
norte  até  ás  índias  orientaes  inclusiva- 
mente, quer  seja  no  oceano,  quer  no  Me- 
diterrâneo, será  de  tres  semanas;  de  tres 
mezes  desde  as  ditas  ilhas  Canárias  até  á 
linha  equinocial  ou  equador;  emfim  de 
seis  mezes  alem  da  dita  linha  equinocial 
ou  equador,  e  em  todo  o  mundo,  sem  ex- 
cepção, nem  distincção  de  tempo  ou  Jo- 
gar. 

As  ratificações  dos  presentes  artigos 
preliminares  serão  expedidas  em  boa  e 
devida  fórma,  e  trocadas  no  espaço  de 
um  mez,  ou  antes  se  possivel  for,  contado 
do  dia  da  assignatura  dos  presentes  arti- 
gos. 

Em  fé  de  que,  nós  abaixo  assignados, 
ministros  plenipotenciários  de  Suas  Ma- 
gestades  Christianissima,  Britannica  e 
Catholica,  em  virtude  de  nossos  plenos 
poderes,  assignámos  os  presentes  artigos 
preliminares,  e  os  fizemos  sellar  com  os 
sellos  de  nossas  armas. 

Feito  em  Fontainebleau,  a  3  de  novem- 
bro de  1762.  —  Choiseul,  Duque  de  Pras- 
lin-=~  Bedford,  C.  P.  Q.  =  El  Marquez 
de  Grimaldi. 
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Declaração 

Assignada  em  Fontainebleau  a  3  de  novembro  de  17G2 

Sua  Magestade  Chrístianissima  declara 
que,  annuindo  ao  artigo  13.°  dos  prelimi- 
nares de  paz  assignados  hoje,  *ião  deseja 
renunciar  ao  direito  de  pagar  as  suas  di- 
vidas aos  seus  alliados,  e  que  se  não  deve 
olhar  como  uma  infracção  ao  dito  artigo 
as  remessas  que  possam  ser  feitas  da  sua 
parte,  com  o  fim  de  pagar  os  atrazados 
que  possam  estar  a  dever-se  pelos  subsi- 
dios  dos  annos  precedentes. 

Em  fé  de  que,  eu  abaixo  assignado,  mi- 
nistro plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Chrístianissima,  assignei  a  presente  de- 
claração, que  fiz  sellar  com  o  sêllo  das 
minhas  armas. 

Feita  em  Fontainebleau,  a  3  de  novem- 
bro de  176 2. =( Assignado)  Choiseul,  Du- 
que de  Praslin. 


CAPITULO  XXVIII 


Legislação  (Teste  anno 

Alvará  de  5  de  janeiro,  por  que  se  de-  1762 
clara  que,  com  os  hiates  ou  quaesquer 
outras  embarcações  portuguezas  que  fo- 
rem carregar  de  sal  á  villa  de  Setúbal, 
se  pratique  a  mesma  graça  que  se  conce- 
deu aos  estrangeiros  por  alvará  de  10  de 
maio  de  1647. 

Alvará  de  2  de  abril,  por  que,  para  evi- 
tar o  luxo  das  carruagens,  se  prohibe  que 
nenhuma  pessoa  de  qualquer  condição 
que  fosse  possa  andar  na  cidade  de  Lis- 
boa e  na  distancia  de  uma  légua  d'ella 
em  carruagem  de  mais  de  duas  bestas, 
sob  pena  de  um  anno  de  degredo  para  • 
fora  da  mesma  corte  na  distancia  de  20 
léguas,  sendo  os  transgressores  moços  fi- 
dalgos da  casa  real  e  d'ahi  para  cima;  e 
para  o  presidio  de  Mazagão  sendo  de  me- 
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nor  foro,  sendo  exceptuados  sómente  os 
coches  dos  embaixadores  e  ministros  pú- 
blicos das  cortes  da  Europa,  os  dos  car- 
deaes  patriarchas,  arcebispos  e  bispos  que 
andarem  na  corte. 

Alvará  de  25  de  outubro,  por  que  se 
concede  aos  conservadores  da  companhia 
geral  do  Grão-Pará  e  Maranhão  a  mesma 
jurisdicção  de  que  gosa  o  conservador  da 
junta  do  comrnercio  d'estes  reinos  e  seus 
dominios,  para  se  evitarem  mais  eficaz- 
mente os  contrabandos  que  se  fazem  á 
dita  companhia,  determinando  que  o  pro- 
ducto  das  tomadias  que  se  fizerem,  se  ap- 
plique  ametade  a  favor  dos  denunciantes 
e  a  outra  a  favor  da  mesma  companhia. 

Alvará  de  30  de  outubro,  em  que  se 
acceita  o  oíferecimento  que  a  junta  do 
comrnercio  doestes  reinos  e  seus  dominios 
fez  de  24:000^000  réis  annuaes  em  logar 
da  decima  do  maneio  e  do  juro  das  divi- 
das passadas,  que  deviam  pagar  os  com- 
rnerciantes  declarados  nas  relações  que 
baixaram  com  este. 
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